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Introdução 


Esta investigação, cujo tema se intitula “Desigualdades sociais e práticas de 
ação coletiva na Europa”, visa contribuir para o enriquecimento científico da 
problemática da ação coletiva, procurando avaliar a relevância e as consequên- 
cias que para esta poderão ter algumas das mais decisivas desigualdades sociais 
contemporâneas. 

A partir da consolidada problemática das desigualdades sociais e da análise 
de classes, e tomando a Europa como referente de observação sociológica, será de- 
senvolvida uma abordagem teórica, problemática e empírica do fenómeno social 
complexo e integrado que constitui a ação coletiva. 

Esta constitui um problema sociológico central para a compreensão das soci- 
edades atuais. A relevância do estudo da ação coletiva e dos movimentos sociais 
cresce quando, no atual contexto societário e histórico da modernidade, se verifi- 
cam mudanças profundas no funcionamento das sociedades, nas suas dimensões 
estruturais, institucionais e culturais, aos níveis económico, político e social, e 
quando novos desafios sociológicos se colocam no domínio das identidades pesso- 
ais e coletivas. 

Se a Europa se constituiu como palco central da modernidade ocidental, tal 
deveu-se, de igual modo, à importância da ação coletiva como elemento constituti- 
vo e participante do desenvolvimento social. As desigualdades sociais estiveram 
no centro das reivindicações sociais e políticas produzidas na Europa, marcando 
definitivamente a sua história. 

Nesta investigação é lançando o desafio teórico e analítico de observar se as 
desigualdades de classes, as desigualdades de género, as desigualdades de infor- 
mação / conhecimento, as desigualdades laborais e as desigualdades políticas que 
atravessam as sociedades europeias produzem consequências sociais relevantes 
sobre a ação coletiva dos seus cidadãos. 

Relativamente à Europa, que fatores estruturais e culturais estão presentes na 
produção de dinâmicas de ação coletiva? Terão as classes sociais relevância com- 
preensiva para essa ação? Que condições sociais e recursos a potenciam ou inibem? 
Que valores e perfis culturais produzem maior intensidade de práticas de ação 
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coletiva? Terão as condições de emprego e de trabalho impactos sobre a cidadania? 
Que distanciamentos em relação à política se verificam com repercussões sobre a 
participação social? 

Considerando a existência de dois campos sociais de desenvolvimento da 
ação coletiva no espaço social europeu — o campo económico-laboral e o campo 
político —, investiga-se o comportamento das classes sociais e o modo como os 
agentes e atores coletivos presentes nos respetivos campos sofrem os constrangi- 
mentos das estruturas, incorporam valores, encetam processos de interação social 
e constroem hierarquias / distâncias sociais e de poder diretamente relacionadas 
com o caráter (in)igualitário da cidadania económica e da cidadania política na 
Europa. 

Nesta investigação, a ação coletiva é um objeto de estudo construído com lu- 
gar conceptual e empírico, para os contextos sociais. Quer isto dizer que se toma a 
Europa como espaço social e território de desigualdades sociais, fazendo estas par- 
te dos contextos históricos, políticos, estruturais, institucionais e culturais dos dife- 
rentes países. A perspetiva de analisar o macrossocial na construção da ação 
coletiva encontra soluções na utilização de inquéritos internacionais como o Euro- 
pean Social Survey, que constitui atualmente uma importante ferramenta socioló- 
gica e de conhecimento da própria Europa. 

Quais serão os impactos das estruturas de classes, dos níveis de desigualdade 
social, de rendimento e de desenvolvimento, dos mercados de trabalho e dos siste- 
mas políticos sobre a ação coletiva na Europa? Que importância assumem o capital 
social e a associação laboral na Europa para as dinâmicas de ação coletiva? 
Produzirão as sociedades do conhecimento efeitos sociais sobre a cidadania? Que 
relações se estabelecem entre desigualdades de género e ação coletiva? Que posi- 
cionamentos simbólico-ideológicos e que militância partidária se vislumbram na 
ação coletiva dos países europeus? 

Propõe-se uma análise estrutural e cultural da ação coletiva a partir da mobi- 
lização dos atuais e principais instrumentos da sociologia das classes sociais, pro- 
curando acrescentar ao seu corpo científico um modelo meta-analítico para as 
relações existentes entre as classes sociais, as instituições e os atores coletivos. 

Esta investigação procura contribuir para a atualidade do debate sobre desigual- 
dades sociais, democracia e cidadania (ação coletiva) nas sociedades modernas, quan- 
do definitivamente parecem estar afastadas as visões pós-modernas e modernistas 
que acabaram sobretudo por obscurecer as características dos conflitos da modernida- 
de. A caducidade do debate entre “velhos” e “novos” movimentos sociais deverá dar 
lugar a abordagens que confiram centralidade às desigualdades e às classes sociais e às 
dimensões materiais, redistributivas e culturais dos conflitos sociais respetivos. 

De enorme atualidade substantiva é saber de que modo o poder e o exercício 
dos direitos sociais estarão a ser distribuídos nas sociedades modernas, à medida 
que os avanços estruturais e sistémicos do capitalismo à escala global colocam cada 
vez maiores tensões entre, por um lado, as desigualdades de classes geradas pela 
competitividade das economias de mercado e, por outro lado, a institucionalização 
secular da cidadania representativa e participativa que se mantém nas democraci- 
as europeias. 


INTRODUÇÃO 3 


Mas a teoria sociológica, nas últimas décadas, parece ter estado suspensa no 
tempo quanto à importância da ação coletiva na estruturação das sociedades 
modernas. Os quadros teóricos dos principais sociólogos contemporâneos não 
conferem espaço conceptual suficiente à ação coletiva (Costa, 1999). Tal situação al- 
tera-se em autores mais recentes, como Margaret Archer (1995) e Nicos Mouzelis 
(1995). 

O campo do que vulgarmente se denomina sociologia dos movimentos 
sociais constitui terreno de diversidade teórica, analítica e empírica, mas tal cor- 
po acabou muitas vezes por ficar confinado, ou a perspetivas de médio alcance, 
ou então excessivamente globalistas, ambas incapazes de abandonarem uma re- 
lativa especialização redutora e espuria; uma sociologia dos movimentos sociais 
excessivamente prisioneira das insuficiências dos paradigmas individualistas, 
organizacionais e culturalistas, que nas últimas décadas têm dominado o estudo 
desses movimentos. 

Mas também neste domínio da sociologia se tem procurado produzir novas 
sínteses e discussões teóricas. Esta investigação inscreve-se no movimento atual de 
convergência entre as análises estruturais e culturais da ação coletiva (Klander- 
mans e Roggeband, 2007), procurando não perder de vista os contextos e as condi- 
ções sociais dos participantes / agentes sociais e os seus poderes perante os 
objetivos proporcionados pela ação coletiva. 

Propõe-se a construção, e respetiva aferição empírica, de uma teoria das rela- 
ções entre as desigualdades sociais e a ação coletiva. Partindo de um debate atuali- 
zado das teorias das classes sociais e do conflito, desde os clássicos da sociologia 
até autores contemporâneos e, principalmente, articulando os quadros teóricos de 
Pierre Bourdieu (1979; 2001; 2002) e de Nicos Mouzelis (1991; 1995; 2008), reali- 
zar-se-á um “estado da arte” teórico suficientemente sustentado para produzir 
uma análise das relações entre as desigualdades sociais e a ação coletivana Europa. 

É proposto um modelo teórico-metodológico para o estudo da ação coletiva 
sob a ótica das desigualdades sociais, mobilizando os principais contributos da te- 
oria da prática de Bourdieu, como os conceitos de espaço social, classe social, estru- 
tura do capital, campos sociais e habitus, articulados com a teoria das hierarquias 
sociais de Mouzelis e respetivos níveis das relações sociais estruturais, posicionais, 
disposicionais, interacionais e institucionais; um modelo teórico-metodológico 
inscrito na relação entre a estrutura e a ação e operando aos níveis macrossociais, 
mesossociais e microssociais. 

Esta investigação alicerça-se no estudo de problemas sociológicos como os 
dos constrangimentos / possibilidades das estruturas sobre a formação da ação co- 
letiva, a multidimensionalidade das desigualdades sociais, a apropriação / desa- 
possamento dos recursos de vária ordem e a sua repercussão sobre a cidadania, o 
lugar das classes sociais e dos valores na ação coletiva, ou as desigualdades de po- 
der na agência individual e coletiva. 

Procura-se contribuir para o debate científico e o enriquecimento da análise 
de classes, com enfoque a partir da problematização da ação coletiva, incrementan- 
do a conjugação e articulação sofisticada de técnicas de recolha e análise de dados, 
capazes de alargar o atual espetro metodológico do estudo da ação coletiva e dos 
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movimentos sociais, desde a unidade de análise dos indivíduos até estratégias me- 
todológicas que se interpenetrem com os contextos sociais. 

Esta é uma investigação assente na imbricação problemática das dinâmicas 
estruturais, institucionais, interativas, posicionais e disposicionais que atravessam 
o espaço social europeu, pelo que constitui um desafio perene para a própria socio- 
logia das classes sociais. 

A ação coletiva é problematizada desde um nível macrossocial estrutural e 
cultural, até aos níveis mesossociais e microssociais, aferindo de que modo as clas- 
ses se inter-relacionam com as dinâmicas da ação coletiva geradas na Europa. 
A partir da definição metateórica dos níveis macro, meso e microssociais, são ob- 
servados respetivamente: (i) o espaço transnacional europeu e os contextos nacio- 
nais; (ii) os atores coletivos e as suas vinculações aos campos e às instituições; e (iii) 
as práticas de ação coletiva dos indivíduos / agentes sociais. 

A estratégia metodológica da investigação assenta na articulação entre uma 
escala transnacional, dos cidadãos europeus tomados no seu conjunto, e uma esca- 
la nacional comparativa de 26 países da Europa, a partir da exploração dos dados 
do European Social Survey (anos de 2006 e de 2008). 

O livro divide-se em três partes: uma primeira, que se debruça sobre as 
questões de teoria e método (capítulos 1 e 2); uma segunda, que procura desen- 
volver as relações entre estrutura, cultura e ação coletiva (capítulos 3, 4e 5); e uma 
terceira, que analisa a ação coletiva nos campos do trabalho e da política (capítu- 
los 6 e 7) e inclui ainda uma breve Conclusão geral (capítulo 8). 

No primeiro capítulo discute-se o conceito de ação coletiva nas teorias das 
classes sociais e do conflito, são debatidas as teorias que se especializaram no estu- 
do dessa ação e apresentam-se os alicerces teóricos para a construção de uma teoria 
das relações entre as desigualdades sociais e a ação coletiva. 

No capítulo 2 são definidos os parâmetros constitutivos e a respetiva operaci- 
onalização do conceito empírico de “práticas de ação coletiva” enquanto objeto de 
estudo da investigação, é explicada a estratégia metodológica encetada e são expla- 
nados os principais contributos fornecidos pela sociologia das classes sociais para 
o estudo da ação coletiva. 

No terceiro capítulo procura-se observar as diferenças de ação coletiva por 
parte das classes sociais na Europa. Analisa-se de que modo a estrutura do capital 
(económico, cultural e social) das classes sociais, as estruturas de classes, as desi- 
gualdades económicas, o desenvolvimento humano e as desigualdades de género 
se repercutem nas práticas de ação coletiva ao nível europeu. 

No capítulo 4 são analisados os efeitos das desigualdades sociais das socieda- 
des do conhecimento sobre as práticas de ação coletiva dos europeus. Procura-se 
compreender como as classes sociais e os seus níveis de literacia tecnológica se as- 
sociam às dinâmicas de produção de práticas de ação coletiva nos emergentes con- 
textos das sociedades do conhecimento europeias. 

No capítulo 5 apresenta-se e é discutido um modelo de análise das relações 
entre as classes sociais, os valores e a ação coletiva, a partir do qual é aferida a im- 
portância de determinados padrões e perfis culturais para as práticas de ação cole- 
tiva no contexto europeu. 


INTRODUÇÃO 5 


No sexto capítulo são analisados os atuais efeitos das desigualdades laborais 
dos mercados de trabalho europeus sobre as práticas de ação coletiva dos cidadãos. 
Projetando a análise de classes para o estudo da precariedade, são mapeadas as re- 
alidades institucionais laborais inibidoras / potenciadoras de associação laboral e 
de práticas de ação coletiva nos países europeus. 

No sétimo capítulo analisam-se as relações entre as desigualdades sociais e a 
cidadania política, nomeadamente a proximidade à política por parte das classes 
sociais no espaço social europeu. Observam-se ainda as regularidades existentes 
entre determinados posicionamentos ideológicos, a militância partidária e a mobi- 
lização de práticas de ação coletiva por parte dos cidadãos europeus. 

Na Conclusão far-se-á um balanço sobre a atualidade da problemática das 
desigualdades sociais e da análise de classes para o estudo da ação coletiva, sobre 
as relações encontradas entre as classes sociais e as práticas de ação coletiva na Eu- 
ropa, sobre quais os contextos europeus dessa ação revelados pela investigação, e 
inscrever-se-ão os resultados alcançados numa teoria das relações entre as desi- 
gualdades sociais e a ação coletiva proposta neste estudo. 


Parte I | Teoria e método 


Capítulo 1 
Para uma teoria das relações entre desigualdades sociais 
e ação coletiva 


Paradigmas e teorias da ação coletiva 


Nas últimas décadas, o estudo da ação coletiva tem sido sobretudo marcado pela 
dominação e polarização teórica entre as teorias da mobilização dos recursos e as 
teorias dos novos movimentos sociais (Turner, 2001; Maheu, 1995). Mas ambas en- 
fermam de uma certa incapacidade para se inscreverem em quadros metateóricos 
capazes de lidar com o problema da relação entre a estrutura e a ação (Crossley, 
2002). A sua relativa “especialização”, ficando principalmente ao nível de uma teo- 
rização de médio alcance sem vasos comunicantes solidamente ancorados em teo- 
rias gerais do social, é insuficiente para uma exploração das relações entre a ação 
coletiva e as desigualdades sociais nas sociedades contemporâneas. 

À medida que a “agenda clássica” dos movimentos sociais vai perdendo cen- 
tralidade, o desenvolvimento de uma teoria das relações entre as desigualdades 
sociais e a ação coletiva inscreve-se na tendência de crescente convergência entre as 
análises estruturais e culturais dessa ação. As atuais abordagens estruturais procu- 
ram integrar no seu universo o problema das desigualdades, a imbricação da cultu- 
ra no estrutural, as dinâmicas dos atores coletivos ou a mudança institucional. Por 
parte das atuais abordagens culturais, assume lugar de relevo a mudança cultural, 
a produção simbólica e uma visão menos estratégica e individualista da cultura 
(Klandermans e Roggeband, 2007). 

Na senda do que Mouzelis (2008) epistemologicamente propõe para a teoria 
sociológica, apresenta-se um conjunto de argumentos teóricos justificativos e cons- 
trutores de um programa holístico para o estudo da ação coletiva, profusamente 
inscrito nos debates atuais e centrais da teoria sociológica contemporânea relativos 
ao estudo das desigualdades e das classes sociais. 

A estratégia teórica seguida localiza-se no que Alexander (1998) classificou 
como “terceira vaga” de teorização social do pós-guerra, ou seja, trata-se de procurar 
ultrapassar a extrema fragmentação e segmentação que a “guerra de paradigmas” 
originou. Tal significa que, para a construção de um programa holístico das relações 
entre as desigualdades sociais e a ação coletiva, torna-se necessária a edificação de um 
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“estado da arte” que produza uma síntese teórica desafiadora, acutilante e atualizada 
dos “clássicos” da sociologia, das teorias do comportamento coletivo, das teorias da 
mobilização dos recursos, da ação racional e dos novos movimentos sociais, das teori- 
as do conflito e das classes sociais, às quais se acrescentam as sínteses teóricas de Pierre 
Bourdieu (1979; 1989; 2000) e de Nicos Mouzelis (1991; 1995; 2008). 

As teorias do comportamento coletivo contemplam variantes teóricas do funci- 
onalismo e do interacionismo. Neil Smelser (1962) fará a mais significativa interpre- 
tação aos fenómenos de ação coletiva a partir do modelo teórico funcionalista. 
Rejeitando que a análise do comportamento coletivo possa ser explicada apenas de- 
vido a determinantes psicológicas, Smelser procura as determinantes causais do 
comportamento coletivo nas estruturas sociais e explicita um quadro de condições 
para a emergência e desenvolvimento da ação coletiva, que passaria pelas seguintes 
etapas: condutividade social, tensão estrutural, criação de crenças generalizadas, fa- 
tores precipitantes, mobilização dos participantes para a ação e controlo social. 

Da parte do primeiro interacionismo simbólico, destacam-se os trabalhos pi- 
oneiros de Park e Burgess (1967) e Blumer (1969 e 1986). Para estes autores, os 
comportamentos coletivos não são um mero reflexo de crises sociais, ao invés, 
constituem parte integrante do normal funcionamento da sociedade, detendo a ca- 
pacidade de produzir valores e solidariedades indutoras de mudança social. Os es- 
tudos de Blumer oferecem um quadro teórico em relação aos mecanismos e 
processos da interação social quanto à forma como a socialização e o selfconstroem 
os movimentos sociais, concretamente, em contextos de exclusão e marginaliza- 
ção. O seu trabalho embrionário relevou a importância de conceitos como os de 
identidade, sentido e cultura no interior dos movimentos sociais. 

Em termos diacrónicos e sobretudo no contexto intelectual da sociologia nor- 
te-americana, os paradigmas individualistas e utilitaristas assentes no modelo da 
teoria da ação racional subvalorizaram as abordagens do comportamento coletivo. 
No emergente contexto teórico dos anos 70, tornaram-se sobretudo dominantes as 
teorias da mobilização dos recursos e as teorias do processo político. 

Nas teorias da mobilização dos recursos, tendo como autores principais 
Oberschall (1973), McCarthy e Zald (1977), Tarrow (1983) e McAdam (1988), a ação 
coletiva é essencialmente caracterizada enquanto ação instrumental-racional e 
centrada do ponto de vista da capacidade organizativa de obtenção de recursos. 
A noção de interesse enquanto explicação integrada de ação social, bem como os 
pressupostos teóricos desenvolvidos à volta do “dilema do prisioneiro” (Olson, 
1998) constituem os argumentos basilares das teorias da ação racional na explica- 
ção da ação coletiva.! Mas uma análise da avaliação racional de custos e benefícios 


1 Mancur Olson levantou o problema da ação coletiva baseado na análise do jogo do “dilema do 
prisioneiro”. A sua obra trouxe as questões dos bens públicos, das externalidades e dos bens 
grupais, até então monopolizadas pelos economistas, para o centro da teoria sociológica. O ar- 
gumento central de Olson residiu nas vantagens que os pequenos grupos detêm sobre os gran- 
des grupos, graças a melhores condições de organização. Nos grandes grupos, o sucesso da ação 
coletiva dependerá da existência de “incentivos seletivos” que a tornem potencialmente provei- 
tosa, ou seja, os indivíduos avaliarão estrategicamente a sua participação e adesão à organiza- 
ção em função dos seus interesses individuais. 
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acaba por tornar-se insuficiente para entender os motivos individuais, as dinâmi- 
cas grupais ou os processos históricos inerentes às dinâmicas da ação coletiva, ape- 
sar da consideração necessária da existência de níveis de organização mesossocial. 
Nestas teorias os recursos são conceptualizados enquanto processos de negocia- 
ção, competição e conflito entre os atores individuais e coletivos. As organizações 
são estruturas de oferta onde os recursos para a ação são centralizados. A compre- 
ensão dos fenómenos da ação coletiva baseia-se sobretudo no estudo de um 
conjunto de variáveis como a organização, os interesses, as oportunidades, a mobi- 
lização dos grupos e as estratégias dos atores. 

Hindess (1988) oferece uma perspetiva inovadora no quadro das teorias da 
escolha racional, ao procurar acrescentar na sua análise, para além dos atores indi- 
viduais, a importância estratégica dos atores coletivos. Este autor liga conceptual- 
mente a posição social e os cursos de ação dos atores pressupondo a existência de 
condições sociais externas à sua atuação individual — que os atores controlam par- 
cialmente — de acordo com as técnicas, formas de pensar e meios de ação que têm 
ao seu dispor. 

Enquanto as teorias da mobilização dos recursos procuram salientar os aspe- 
tos internos organizacionais dos movimentos sociais, as teorias do processo políti- 
co focam-se nas variáveis externas aos movimentos, como o contexto político e 
institucional. A sua análise estrutural assenta sobretudo no estudo das estruturas 
das oportunidades políticas, mas, como refere Crossley (2002), carecendo da neces- 
sária contextualização social das relações que se estabelecem com as restantes es- 
truturas e campos sociais.” 

Na Europa, em meados dos anos 60, surgem as teorias dos novos movimen- 
tos sociais, focando a emergência de novas arenas de conflito, destacando o decli- 
nio do conflito entre as classes sociais da sociedade industrial e a proliferação e 
diversificação de movimentos de novo tipo, ligados a outras categorias sociais de 
cariz identitário. No entender destas teorias, as causas e conflitos culturais tomari- 
am a supremacia sobre as lutas económicas e da desigualdade social. Em contra- 
ponto à racionalização do Estado, da economia e da “política convencional”, os 
cidadãos estariam a formar espaços sociais e políticos autónomos, reivindicativos 
de “novas gramáticas” para a vida social — o que Habermas (1989) intitula “mun- 
dos da vida” — ou sob a perscrutação de valores pós-materialistas, como alguns 
autores pós-modernos reivindicaram (Inglehart, 1977). 

As teorias dos novos movimentos sociais acabaram por se constituir num 
campo teórico vasto e complexo que, ao longo do tempo, foi apropriando diferen- 
tes perspetivas, muitas vezes não facilmente integradas e conciliáveis entre si. 
Alguns autores associaram exclusivamente a importância das classes sociais à soci- 
edade industrial, como considerou Melucci (1996). Outros autores reinscreveram 
as classes, e a sua relação com a ação coletiva, de acordo com as (novas) caracteristi- 
cas das sociedades pós-industriais, como foi o caso de Claus Offe (1996). Um 


2 Para uma síntese da teoria da mobilização dos recursos, ver Scott (2001: 118-120), e para um mai- 
or desenvolvimento e referência aos seus principais autores, será útil a leitura de Turner (2001: 
533-565). 
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conjunto de investigações ao longo das últimas décadas observaram a persistente 
presença das “novas classes médias” entre os simpatizantes e ativistas dos novos 
movimentos sociais (Della Porta e Diani, 2006). 

Contudo, se a noção de “novos movimentos sociais” foi sobretudo uma noção 
pós-marxista, que procurava rejeitar uma conceção materialista da história e substi- 
tuí-la pela emergência de novos atores e conflitos, o que outrora foi novo já não o é 
atualmente. Muitos dos movimentos sociais de outrora institucionalizaram-se e inte- 
graram o sistema político, outros simplesmente desapareceram ou entraram em 
período de latência, contrariando assim as “previsões” dos teóricos dos novos movi- 
mentos sociais. A tónica de novidade prenunciadora de uma nova fase de desenvolvi- 
mento histórico — a partir de sujeitos coletivos que enformariam decisivamente as 
tensões estruturais das relações de classes das sociedades contemporâneas — consti- 
tui uma das principais características das teorias dos novos movimentos sociais cons- 
truídas a partir de autores como Alain Touraine (1998) e Michel Wieviorka (2010). 

A construção de uma teoria da ação coletiva forte na relação entre a estrutura 
e a ação deverá ser capaz de dimensionar teoricoproblematicamente as relações en- 
tre as desigualdades sociais, as classes sociais e a ação coletiva. Tal implica a enun- 
ciação e consequente operacionalização analítica dum trajeto teórico que radica em 
três momentos complementares e articulados da teoria sociológica: um primeiro 
momento que diz respeito aos “clássicos” e aos seus contributos para o conceito de 
ação coletiva, nomeadamente Marx (ver Marx e Engels, 2008), Weber (1978) e Sim- 
mel (1999); um segundo momento que compreende as teorias do conflito e as 
teorias das classes sociais e da estratificação social, nas suas variantes neomarxis- 
tas, neoweberianas e interacionistas, em autores como Rex (1981), Coser (1956), 
Dahrendorf (1982), Parkin (1979), Eder (1993), Wright (1997) e Collins (2004); e um 
terceiro momento que, no essencial, se refere à construção de um diálogo comuni- 
cante entre a teoria da prática de Pierre Bourdieu (1979; 1989; 2000) e a teoria das hi- 
erarquias sociais de Nicos Mouzelis (1991; 1995; 2008). Foi fundamentalmente com 
base neste percurso pela teoria sociológica que se construiu o modelo teóri- 
co-metodológico desta investigação (conforme figura 1.1 no fim deste capítulo), 
com vista à análise da ação coletiva sob uma ótica das desigualdades sociais. 

O interesse pelo conflito esteve presente na sociologia desde o seu início. Os 
fundadores elaboraram teorias e formularam problemas sociológicos que ainda 
hoje são centrais para a problemática da ação coletiva. Se recuarmos aos clássicos, e 
sobretudo a Marx e Weber, encontraremos a formulação inicial da questão socioló- 
gica de fundo discutida nesta investigação: para Marx estaremos a falar do proble- 
ma da classe em si / classe para si; na conceção weberiana, é na relação entre classes, 
status e partido que se entende a formação da ação coletiva. 

Marx e Weber formularam pensamento teórico decisivo no questionamento 
das relações entre as classes sociais e a ação coletiva. Na conceção de Marx e Engels 
(2008), as classes aparecem como atores coletivos em confronto antagonista (luta 
de classes), devido à polarização social resultante das relações económicas e con- 
tradições entre as forças produtivas e as relações de produção. As classes existem 
“em si” pela posição similar e objetiva que os seus membros detêm na infraestrutu- 
ra económica, mas transformam-se em classes “para si” quando a homogeneização 
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das condições de existência permite o crescimento das organizações e a consciência 
de classe dos explorados. Para Weber (1978), a classe não constitui necessariamen- 
te e exclusivamente uma base para a ação coletiva. A situação de classe, formada 
por indivíduos isolados, constitui uma posição de mercado, e são igualmente as 
condições culturais que permitem a formação da associação, sobretudo através dos 
grupos de status, ou o exercício do poder, através dos grupos de interesse e 
partidos. 

Para Simmel (1999), o engajamento no conflito constitui em si mesmo um 
modo de produção de socialização — que apelida “sociação” —, como efeito das 
múltiplas relações que os indivíduos estabelecem com os diferentes círculos sociais 
(grupos primários e secundários) a que pertencem. A “sociação” comporta identi- 
dades enquanto campo de tensões e conflito, como resultado das interações huma- 
nas e de experiências pessoais multifacetadas. Os indivíduos desenvolvem a sua 
identidade à medida que se diversificam as suas filiações. 

Na teoria sociológica, em torno dos temas da desigualdade e da ação coletiva, 
historicamente opuseram-se as correntes neomarxistas às correntes neoweberia- 
nas das teorias do conflito. Como refere Pires (2007: 33), 


nas correntes neomarxistas, o sujeito da ação coletiva tende a confundir-se com a clas- 
se definida no plano estrutural; nas correntes neoweberianas não só o sujeito da ação 
coletiva é definido enquanto grupo constituído por processos de ação comunicacio- 
nal e organizacional sobre os interesses comuns resultantes de localizações estrutu- 
rais comuns, como das mesmas localizações poderão emergir múltiplos grupos 
(atores coletivos) por combinação entre razões instrumentais e razões axiológicas. 


O funcionalismo do conflito de Lewis Coser (1956) aponta que na sua origem se en- 
contram quebras de legitimidade da desigualdade na distribuição dos recursos da 
sociedade. Com a macroteoria do conflito de John Rex (1981), as teorias do conflito 
procuraram igualmente destacar a importância da agência coletiva na integração 
social. No lugar do modelo dos sistemas sociais de Parsons (1999 [1951]), Rex cons- 
trói um modelo de desigual distribuição do poder ocupado por grupos em compe- 
tição por normas e valores sociais. A subestrutura do poder assenta numa estrutura 
social produtora de recursos limitados, inevitavelmente geradora de conflitos de 
interesses entre os grupos constitutivos da sociedade. 

Outro importante autor no estudo da ação coletiva é Ralph Dahrendorf (1982) 
com a sua teoria das classes sociais e dos seus conflitos. A localização estrutural da 
formação da ação coletiva significa, segundo Dahrendorf, que as relações de auto- 
ridade constituem a base para a formação dos grupos de conflito, ou o mesmo é 
dizer das classes sociais que, partilhando interesses comuns latentes, serão qua- 
se-grupos e poderão formar grupos de interesse organizados. A distribuição da au- 
toridade constitui a base estrutural para a formação dos grupos de conflito. As 
posições de dominação e sujeição são caracterizadas por interesses conflituais que 
correspondem a determinadas expetativas sociais. Os conflitos entre os grupos so- 
ciais correspondem a conflitos entre as classes quando as posições de dominação e 
sujeição são caracterizadas pela formação de interesses conflituais nas estruturas e 


14 DESIGUALDADES SOCIAIS E PRÁTICAS DE AÇÃO COLETIVA NA EUROPA 


sistemas sociais. Mas não é inevitável a formação de grupos de interesse a partir 
dos quase-grupos, e Dahrendorf procura identificar as condições para que tal 
aconteça: condições técnicas, condições políticas e condições sociais de organiza- 
ção. A homogeneidade e a coesão potenciarão a formação de grupos de interesse 
em sociedades industriais onde coexistem separadas e distintas hierarquias de au- 
toridade que formarão uma pluralidade de agregados sociais em competição. 

Para Parkin (1979), as estratégias pela distribuição dos recursos e formas de 
propriedade, nas modalidades de usurpação ou fechamento social, constituem o 
principal fator de identificação das classes. A exclusão e usurpação estão na base 
dos sistemas distributivos dos recursos e são os fundamentos da estratificação soci- 
al. Tal significa então que a exclusão ou a usurpação serão as estratégias de ação co- 
letiva dos atores, conforme a posição detida na estrutura social pelas respetivas 
classes sociais em presença nos conflitos. 

Erik Olin Wright (1997) constitui igualmente uma importante referência na 
teoria das classes sociais. Nas suas propostas teóricas o conflito e a ação coletiva de- 
senvolvem-se nas relações entre “estruturas de classe”, “formação das classes” e 
“lutas de classes”, sendo nestas que se articulam as “capacidades estruturais” para 
a formação de interesses de classe (Turner, 2003). 

Klaus Eder (1993) constrói uma teoria cultural das classes, quando direciona 
a importância da cultura enquanto mediação entre a estrutura de classes e a ação 
coletiva. Eder insistiu numa separação conceptual mais drástica entre as classes so- 
ciais e os atores coletivos, elaborando uma teoria das suas conexões e incidências 
recíprocas, destacando a importância da esfera cultural, quer entre as classes 
sociais quer entre os próprios atores coletivos (Costa, 1999: 216). 

As correntes interacionistas do conflito contêm igualmente virtualidades teó- 
ricas relevantes para o estudo da ação coletiva. É o caso de Réssel e Collins (2001) e 
da teoria dos rituais de interação. Esta teoria procura combinar criativamente as 
noções de ação e estrutura. Os autores estendem o seu quadro teórico entre as ações 
individuais, as situações da interação, as redes, organizações e mercados, até aos 
padrões de larga escala da mudança política, económica e cultural. As dinâmicas 
do capital cultural e das emoções, em função dos sistemas de classificação e dos 
símbolos adquiridos, determinam os tipos de rituais de interação que os indivídu- 
os buscam, as restrições no acesso ao desempenho de determinadas interações, 
bem como os cursos de ação a negociar em rituais de interação futuros. 

Para um entendimento teórico profícuo da relação entre conflito e interação so- 
cial, são contribuições igualmente fundamentais, no quadro geral do segundo inte- 
racionismo simbólico, autores como: David Snow e colegas (1986), que, inspirados 
em Goffman, realçam como as orientações, valores e convicções dos indivíduos se 
tornam confluentes com as atividades, objetivos e ideologias das organizações; Ben- 
ford e Hunt (1992), que, numa abordagem dramatúrgica dos movimentos sociais, 
apontam a necessidade de reconstrução das definições de poder; Passy e Giugni 
(2000), que realçam o modo como a fenomenologia social e o interacionismo simbó- 
lico podem contribuir para uma análise integrada das dimensões simbólicas (sub- 
jetivas) da participação social, em correspondência com as posições estruturais dos 
atores; Calhoun (1995), com a conceptualização da conjugação entre perceções 
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sociais coletivas e individuais na classificação do mundo social; Eyerman e Jami- 
son (1991) ea abordagem cognitiva de considerar os movimentos sociais como pro- 
dutores de conhecimento. 

Como sugere Nick Crossley (1999; 2001; 2002), as insuficiências das teorias 
“especializadas” da ação coletiva podem ser suplantadas pela assunção teórica 
(prevalecente) da teoria da prática de Pierre Bourdieu. De facto, Crossley desenvol- 
veu todo um modelo teórico e analítico a partir de Bourdieu. A sua teoria geral é 
forte na relação entre estrutura e ação, ao contrário do que sucede com as teorias 
(dominantes) dos movimentos sociais. Como refere: 


Ateoria da prática de Pierre Bourdieu, sem perder de vista a natureza intencional da 
ação, combina as opções, as interpretações e a localização estrutural dos atores. Bour- 
dieu contribui para a construção de uma teoria cultural da agência, quando relaciona 
a cultura com as estruturas sociais das desigualdades, particularmente as desigualda- 
des de classe. O seu conceito de campo é também fundamental, uma vez que através 
dele sabemos que o habitus é gerador de práticas dentro de, e de acordo com determi- 
nados contextos sociais, nos quais fatores estruturais específicos modelam a ação co- 
letiva e os movimentos sociais em particular. A teoria de Bourdieu fornece-nos um 
quadro conceptual coerente para problemas centrais que os teóricos dos movimentos 
sociais não trataram. (Crossley, 1999: 651) 


Aarticulação entre os quadros teóricos de Pierre Bourdieu (2001 e 2002) e de Nicos 
Mouzelis (1995 e 2008) poderá constituir uma sólida base de partida e de desenvol- 
vimento teórico do estudo da ação coletiva. As suas teorias e enfoques problemáti- 
cos fornecem contributos relevantes para um debate atualizado sobre a ação coleti- 
vanas sociedades modernas. A conceção estrutural, cultural e simbólica do espaço 
social das classes e da distribuição dos respetivos capitais, o reequacionamento do 
conceito de campos sociais e a presença do interesse nas suas lógicas de funcionamen- 
to constituem, no essencial, as principais linhas de investigação teóricas no que diz 
respeito a Pierre Bourdieu, sendo complementadas, de modo indispensável, pela 
teorização de Nicos Mouzelis, quando atribui centralidade à interação social, pro- 
blematiza sobre as hierarquias na estruturação do social e confere importância aos 
conceitos de jogos sociais e ação coletiva. 

Uma das principais virtudes de Mouzelis (2008) consiste na sua explicitação 
teórica de níveis de relações sociais: os níveis estrutural, institucional, posicional, 
interacional e disposicional, capazes de parametrizar um programa holístico 
para a ação coletiva (ver figura 1.1). A clarificação teórica entre as relações mi- 
cro-meso-macro e a sua articulação com o eixo estrutura / ação enriquecem um 
programa holístico para a ação coletiva (id., ibid.), que integre diversos graus e 
modalidades de consenso e conflito, e onde interatuem agentes, atores coletivos e 
classes sociais com diferenciados poderes transformativos ou de reprodução 
social. 
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Estrutura, cultura e ação coletiva 


Aestrutura é um dos mais utilizados e também mais polissémicos conceitos da teo- 
ria sociológica, com raízes desde os clássicos e atravessando várias correntes teóri- 
cas das ciências sociais. Autores contemporâneos como Giddens (2000), Bourdieu e 
Mouzelis atribuíram nos seus quadros teóricos centralidade ao conceito de estru- 
tura e respetiva relação com a ação, mas é sobretudo Nicos Mouzelis (1991) — a 
partir da crítica da teoria da estruturação de Giddens e da distinção entre a duali- 
dade e o dualismo da estrutura — quem confere espaço na sua teoria para a integra- 
ção do conceito de ação coletiva. 

Uma conceção da relação entre estrutura e ação que, no essencial, integre os 
processos da ação coletiva, os poderes da agência e os seus atores deverá ser capaz 
de, simultaneamente, conceptualizar a cultura e o conflito como suas dimensões 
estruturantes e interatuantes. É nesta direção que, precisamente, Pires propõe uma 
definição de estrutura que, “enquanto realidade externa à ação, ordena os sistemas 
sociais constrangendo as possibilidades de ação dos agentes, tanto no plano estri- 
tamente relacional (constrangimento relacional) como no plano cultural (constran- 
gimento cultural)” (2007: 30), e na qual “a enfatização da dimensão cultural da 
estruturação social é logicamente compatível com a construção de modelos analíti- 
cos que permitam analisar tanto os processos de consensualização como os de con- 
flitualidade social” (ibid.: 35). 

Uma conceção da relação entre estrutura e ação com lugar para a ação coletiva 
deverá permitir olhar para a realidade social, em simultâneo, sob uma perspetiva 
“internalista” do ator e “externalista” dos sistemas sociais, contemplando as medi- 
ações e redes de relações sociais existentes entre os atores individuais e coletivos, 
procurando evitar a “dupla reificação” das estruturas, quando são atribuídas a 
estas propriedades que pertencem aos atores e à interação social, ou quando se ana- 
lisam, principalmente por parte de algumas das vertentes historicistas e institucio- 
nalistas, processos macrossociais de larga escala. 

Ponto crítico na definição de estrutura é a inclusão da categoria de recurso 
(Pires, 2007). Como considera Mouzelis (1991), os recursos possuem uma materia- 
lidade dificilmente compatível com uma caracterização da estrutura enquanto or- 
dem virtual, como Giddens (2000) sugere. Ou seja, os recursos reportam-se às 
condições espaciotemporais, ou condições de existência na aceção de Bourdieu 
(2001 e 2002), autor que associa a relação entre estrutura e ação a uma ordem social 
geradora de desigualdade. Logo, e como refere Costa (1999: 487), as assimetrias são 
constitutivas das relações entre a estrutura e a ação, existindo uma desproporção 
significativa entre as capacidades de ação quotidiana dos agentes sociais e os efei- 
tos causais das estruturas sociais. 

As recentes propostas de Nicos Mouzelis (1991; 2008) quanto à importância con- 
ferida ao conceito de hierarquias sociais recolocam as questões do poder e da ação co- 
letiva nos debates atuais da teoria sociológica, ao mesmo tempo que é defendida, no 
que diz respeito à relação entre a estrutura e a ação, a assunção da não sobredetermina- 
ção de um dos termos pelo outro. As estruturas constrangem os atores em função da 
posição por eles detida nas hierarquias sociais, conferindo-lhes diferenciados poderes 
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de agência. Mouzelis sublinha, “a respeito da relação que os agentes desenvolvem pe- 
rante a reprodução das estruturas sociais, a variação possível entre modalidades de 
maior implicação prática e modalidades de mais acentuado distanciamento crítico, 
teórico ou estratégico, sendo que estas últimas modalidades tendem a aumentar de 
importância relativa, precisamente, na ação coletiva organizada” (Costa, 1999: 488). 
O “ator mouzeliano” encontra-se perante “jogos sociais” hierarquizados pelas regras 
e instituições das estruturas sociais, que lhe permitem o distanciamento possível para 
as modificar através da ação coletiva. O agente, no decurso da interação social, aciona 
estratégias de ação coletiva, sendo estas construídas a partir dos poderes causais que 
lhe são conferidos pela sua posição social de partida. 

Na teoria de Pierre Bourdieu (1979) os atores são definidos pelas posições re- 
lativas ocupadas no espaço social das classes, objetivadas pelas lutas e interesses 
sociais historicamente em competição, e internalizadas nos indivíduos sob a forma 
de “habitus de classe”. Os agentes, constrangidos pela “urgência da prática”, medi- 
ante o acionamento do habitus, adequam-se à objetividade estrutural necessária ao 
funcionamento dos diversos campos sociais. A relação habitus/campos sociais é 
corporizada através da objetivação, institucionalização e incorporação de capitais 
económicos, culturais, sociais e simbólicos mobilizados pelos atores sociais que lu- 
tam pela sua aquisição, conservação ou usurpação. 

As ferramentas essenciais da teoria da prática de Pierre Bourdieu (2001 e 
2002) podem ser devidamente apropriadas por uma teoria explicativa da ação 
coletiva forte na relação entre a estrutura e a ação, capaz de articular as condi- 
ções estruturais com um conjunto de práticas sociais (mais ou menos rotineiras) 
enformadoras de ação coletiva por parte dos atores sociais. Como refere Cross- 
ley (2002: 189): 


Os movimentos sociais constituem práticas sociais e podem ser estudados sob essa 
perspetiva. Eles dependem, em primeira instância, de agentes dispostos a envolve- 
rem-se neles, com disposições sociais que implicam maneiras de perceber e de enten- 
der o mundo, um ethos, uma inclinação para lutar e o know-how necessário para o 
fazer. Bourdieu fornece uma teoria geral das práticas sociais capaz de compreender as 
dinâmicas dos movimentos sociais e os múltiplos e diferenciados contextos onde eles 
emergem e nos quais os conflitos ocorrem. 


Na teoria de Pierre Bourdieu verifica-se um centramento nas dimensões distributivas 
da estrutura social, onde o espaço social e a estrutura do capital são elementos de uma 
conceptualização da estrutura social como externa e de tipo relacional e distributivo 
(Pires, 2007: 37). No espaço social, os agentes distribuem-se segundo o volume global 
de capital que possuem e de acordo com o peso relativo das diferentes espécies de ca- 
pital no volume total do capital que detêm (Bourdieu, 2001: 7). Os agentes têm tanto 
mais em comum quanto mais próximos se encontram da distribuição desigual de ca- 
pitais no espaço multidimensional de posições sociais relacionalmente definidas, 
onde as diferentes formas de capital estruturam o próprio espaço social. 

Para Bourdieu, a ação e a estrutura estão relacionadas pelo desigual poder 
adstrito nas relações entre as classes sociais. A distribuição das diferentes formas 
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de capital efetiva-se no habitus dos agentes, não sob o paradigma da ação individu- 
al-racional recursiva, mas pela construção de interesses sociais condicionados pe- 
los contextos estruturados das relações de classes. Tal significa então que 


todas as sociedades se apresentam como espaços sociais, quer dizer, estruturas de di- 
ferenças que só podemos compreender deveras na condição de construirmos o princi- 
pio gerador que funda essas diferenças no plano da objetividade. Princípio que não é 
senão a estrutura da distribuição das formas de poder ou das espécies de capital que 
são eficientes no universo social considerado — e que variam, portanto, segundo os 
lugares e os momentos. (Bourdieu, 2001: 32) 


Nas sociedades mais avançadas, considera Bourdieu, a mais eficiente sedimenta- 
ção das posições sociais (ou estruturas de classes) assenta nas distribuições do capi- 
tal económico e do capital cultural, mas que poderão variar em graus de intensida- 
de e de inter-relação interna de sociedade para sociedade (id., ibid.: 7). 

Para Bourdieu, as sociedades são hierarquizadas em classes, definidas, numa 
perspetiva duradoura, por posições sociais ligadas à desigualdade da distribuição 
de capitais (ou recursos) e, numa perspetiva dinâmica, por trajetórias sociais dife- 
renciadas por parte dos agentes, no contexto de campos sociais que se articulam, 
por homologia estrutural, com o espaço social. Cada classe ou fração de classe pos- 
sui um determinado habitus, perdurável nas trajetórias sociais dos agentes e gera- 
dor de específicas práticas sociais. As identidades de classe são construídas 
relacionalmente ao mesmo tempo que refletem o caráter de oposição distintiva en- 
tre as várias classes. 

As desigualdades sociais são perpetuadas pelas relações estruturais entre as 
classes, ao nível da dominação simbólica que as classes dominantes exercem sobre 
as disposições sociais das classes subordinadas. Como refere Crossley (2001: 86), 


Bourdieu identifica as relações de poder simbólico expressas nas disposições sociais 
da estrutura hierárquica, que legitimam as desigualdades sobre as quais as mesmas 
foram fundadas. Diferenças sociais que são o efeito das diferenças de classe, conside- 
radas como “naturais” e legitimando assim a própria estrutura de classes que as eri- 
giu. Se a desigualdade social se apresenta aos agentes enquanto constrangimento 
estrutural, é nas componentes culturais dessa desigualdade, sob as formas em que os 
agentes as internalizam no seu habitus, que se joga a reprodução ou a ocorrência de 
processos de mudança social. 


As desigualdades sociais possuem uma natureza sistémica, isto é, geram-se e re- 
produzem-se relacionalmente num espaço social que determina, de forma intensa, 
o modo assimétrico como os recursos disponíveis se distribuem pelos indivíduos, 
de acordo com o seu lugar de classe (Bihr e Pfefferkorn, 2008). No capitalismo, as 
desigualdades sociais tendem a acumular-se, e a ser transversais quanto à posse ou 
destituição de recursos materiais, simbólicos ou culturais. Como resultado, temos 
sociedades contemporâneas segmentadas, hierarquizadas e conflituais, assumin- 
do o conflito formas mais ou menos ocultas, implícitas, latentes ou manifestas, 
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associado a classes, grupos sociais e atores coletivos diferenciadamente dotados de 
recursos sociais (materiais, políticos, culturais e simbólicos), com desiguais capaci- 
dades de poder ou/e de ação coletiva. 

Eder (1993) procura construir uma teoria da agência coletiva que reconheça a 
mediação das relações de classes a partir de um conjunto de determinantes estrutu- 
rais e culturais que dão origem a uma diversidade de “movimentos sociais”, pro- 
pondo a teoria do radicalismo das classes médias, mas sem integrar a teoria da 
prática de Pierre Bourdieu no seu propósito mais lato de compreender as relações 
entre as estruturas de classes e a ação coletiva (Crossley, 2002). 

Dilema inquietante, que atravessa a teoria sociológica, é o de apurar se a ação 
coletiva tem lugar no desespero, na privação social ou exclusão, ou se, pelo contrário, 
pressupõe capacidades e recursos acumulados, redes preestabelecidas e melhores 
condições de vida por parte dos atores. Historicamente, muitas foram as lutas e 
transformações sociais ocorridas tomando as desigualdades sociais (materiais e ou- 
tras) como obstáculo social a transpor. Uma abordagem estrutural e cultural da ação 
coletiva poderá, precisamente, analisar como os atores sociais (individuais e coleti- 
vos) se situam perante as desigualdades e as injustiças institucionalizadas numa 
dada sociedade, contexto ou período social (em determinada relação espaço-tempo). 

Na formação da ação coletiva, quando se tomam as desigualdades sociais 
como sua causa e efeito, torna-se necessária a mobilização de vários conceitos: não 
apenas os de estrutura, cultura ou classe social, mas também noções ou conceitos 
como os de solidariedade, identidades coletivas ou identidades culturais, entre vá- 
rios outros que se adequem à escala e ao objeto de estudo que esteja em causa. Con- 
tudo, não são olvidáveis a supressão da noção metateórica de recursos ou o 
conceito de capital na terminologia bourdieusiana, que poderão fornecer excelen- 
tes rumos de problematização teórica e analítica, ao serem articulados com outras 
variáveis sociais. Seja qual a for a natureza dos recursos, seja quais forem as condi- 
ções sociais dos atores ou o espaço-tempo histórico, a mobilização de recursos éin- 
contornável na formação, (in)organicidade e institucionalização da ação coletiva. 

No que diz respeito à sua teoria das classes e estrutura do capital, Bourdieu 
(1979; 2001; 2002) consegue oferecer-nos um modelo multidimensional para o estu- 
do da ação coletiva. Os capitais económicos, culturais, sociais e simbólicos são fato- 
res de possibilidade de ação (também coletiva), ancorados em condições e posições 
objetivas, estilos de vida, identidades de classe e determinados habitus. 

Outros contributos, complementares dos de Pierre Bourdieu e em torno do 
binómio “classe” / “classe em ação”, são os de Bader e Benshop. Para compreender 
e explicar a ação coletiva nomeadamente de classe, a par de outras como as étnicas 
ou de género, Bader desenvolveu teoria “a partir da necessidade de analisar e avali- 
ar os fatores que influenciam ou favorecem a emergência e o desenvolvimento das 
identidades grupais ou coletivas” (Silva, 2009: 128). 


Classes sociais formam conjuntos de agentes que, ocupando posições relativa- 
mente homogéneas, interesses e objetivos semelhantes, incorporando hábitos e es- 
tilos de vida e estando dependentes de condições político-organizacionais e 
simbólico-culturais semelhantes, apresentam provavelmente atitudes e práticas 
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também semelhantes. Porém, nem sempre tal ocorre ou, se se verifica, não ocorre 
de modo direto e mecânico, na medida em que a classe em ação não resulta auto- 
maticamente da posição objetiva de classe. (ibid.) 


A modernidade é, em larga medida, configurada pelas dinâmicas de luta, concor- 
rência e interdependência das classes sociais (Costa, 1992). Estas são estruturas e 
atores centrais no processo histórico que, ao longo do tempo, consolidou posições 
entre dominantes e dominados. Bourdieu (1989) fala de uma “cumplicidade onto- 
lógica” entre agentes e estruturas, em que dominantes e dominados reproduzem a 
estrutura e a sua respetiva localização no interior da mesma. O exercício do poder 
económico, político e social “naturaliza-se”. A conservação da ordem simbólica, o 
que surge como autoevidente ou inconsciente nas escolhas sociais, é a condição do 
funcionamento da própria ordem social e económica. Perante mecanismos sociais 
eficientes de institucionalização da dominação, os dominados encontram muitas 
dificuldades para mudar os processos sociais. 

Para Bourdieu (2001 e 2002), as relações sociais são constrangidas por um sen- 
tido prático do mundo que potencia ou limita as possibilidades de ação dos agen- 
tes, ou seja, as expetativas subjetivas adequam-se às probabilidades objetivas. Tal 
não significa que estejamos perante determinismos sociais, mas sim perante cons- 
truções sociais da realidade adaptativas, pragmáticas e realistas, coletivamente 
produzidas e partilhadas pelos agentes sociais posicionados comummente no es- 
paço social e simbólico das classes. Como refere Crossley (2002: 174): 


Bourdieu avança com uma forte teoria do poder simbólico, desocultando os mecanis- 
mos por que certos “quadros sociais” são valorizados e politicamente destacados, em 
detrimento de outros. A eficácia de certos “quadros sociais” não decorre apenas da 
sua ressonância, mas igualmente da capacidade do poder dos interesses que os conse- 
guem sobrelevar. 


Para Bourdieu (1979), as lutas de classes são lutas de classificação social simbolica- 
mente construídas e continuamente asseguradas pela ação prática dos agentes. 
Nas lutas de classificação social jogam-se a perpetuação da dominação, hierarquias 
sociais, interesses sociais, “visões do mundo” e reconhecimento social. Elas ditam 
os sentidos dos lugares a preencher na ordem social, incluem, delimitam distâncias 
sociais, dividem ou excluem os agentes no espaço das classes e dos campos sociais. 
O que está em jogo nas lutas sociais sobre a significação social do mundo é o poder 
sobre os esquemas de classificação social, que são a base das representações sociais 
dos grupos e, portanto, da sua mobilização e desmobilização (Swartz, 1997: 185). 
As estratégias de classificação ou de desclassificação social e consequente reclassi- 
ficação constituem tarefas dos atores coletivos e dos agentes envolvidos nos pro- 
cessos de ação coletiva das sociedades modernas, nas quais, igualmente, partici- 
pam os valores e as representações sociais das classes. 

Para Bourdieu (2001 e 2002), as diferenças na composição do capital delimi- 
tam as frações das classes. A classe dominante é internamente diferenciada pela 
distribuição do capital económico e do capital cultural. Como sustenta, a oposição 
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entre o capital cultural e o capital económico funciona como uma das principais cli- 
vagens da estrutura do poder nas sociedades modernas, heterogeneamente reper- 
cutida no espaço social (vertical e horizontal) das classes e das frações de classes. 
A inscrição da cultura numa perspetiva multidimensional e dinâmica de hierar- 
quias de classes e respetivas configurações dos diferentes tipos de capital e corres- 
pondentes estilos de vida esvaziam profundamente os estudos culturalistas e as 
teorias pós-modernas que procuraram deterministicamente reificar a cultura. 

Os estilos de vida, como considera Bourdieu, constituem provavelmente as 
maiores barreiras entre as classes sociais. Como refere, “as diferenças associadas às 
diferentes posições, quer dizer, os bens, as práticas e sobretudo as maneiras, funci- 
onam, em cada sociedade, enquanto diferenças constitutivas de sistemas simbóli- 
cos como signos distintivos” (Bourdieu, 2001: 10). No espaço dos estilos de vida 
está presente o capital simbólico, que “pode ser qualquer propriedade (qualquer 
espécie de capital, físico, económico, cultural, social) que seja percebida por agen- 
tes sociais cujas categorias de perceção são tais que eles são capazes de a conhecer 
(de se aperceberem dela) e de a reconhecer, concedendo-lhe valor” (id.: ibid.: 80). 
A homologia estrutural entre o espaço das classes sociais e o espaço dos estilos de 
vida ocorre, não em termos de correspondência entre características intrínsecas de 
determinada classe sociale particulares práticas sociais (ou de consumo), mas pela 
construção estrutural e relacional de oposições diferenciadoras das várias classes 
sociais entre si. 

Estrutura, cultura e poder constituem, então, três vetores associados na teoria 
de Pierrre Bourdieu, que poderão potenciar novos desenvolvimentos teóricos para 
o estudo da ação coletiva (Swartz, 1997). Bourdieu almejou revelar as estruturas so- 
ciais e culturais constitutivas do poder, postulando que as dinâmicas de poder in- 
tersetam todas as formas de ação dos agentes. A cultura, imanente em si mesma, 
representa uma distinta forma de poder que se convola em capital cultural, com au- 
tonomia em relação ao capital económico, convertível em poder social no seio das 
instituições e organizações e força-motriz da interação social entre os atores. 

No centro da teoria sociológica de Pierre Bourdieu reside a inquietação face à 
questão de como certas formas da desigualdade social persistem sem uma tenaz re- 
sistência. A resposta, argumenta Bourdieu, está na forma como os recursos cultu- 
rais, as práticas sociais e as instituições funcionam para manterem as relações 
sociais desiguais. A relação entre cultura e poder é um dos mais ricos filões teóricos 
de Pierre Bourdieu e a sua reformulação dos problemas da ideologia e da falsa 
consciência constitui uma das principais contribuições para o estudo das classes 
sociais e dos seus poderes nas sociedades modernas (Swartz, 1997: 285). 

O incremento dos sistemas educativos e da diferenciação cultural nas socie- 
dades modernas caminhou a par do desenvolvimento de mais subtis e elusivos 
mecanismos de dominação cultural. Os modos de dominação atuais diferem cu- 
mulativamente dos existentes no nascente capitalismo industrial, constituindo a 
economia política do poder simbólico, proposta por Bourdieu (1989), uma podero- 
sa ferramenta de desocultação dos processos sustentadores das desigualdades 
sociais contemporâneas. Bourdieu procurou sugerir alternativamente para o do- 
minio do cultural o que Marx houvera proposto para o domínio do económico: 
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entender as estruturas fundamentais e as dinâmicas de poder centrais das relações 
sociais (culturais). É nesse sentido que propõe os conceitos de reprodução social e 
cultural, capital cultural, habitus e violência simbólica. Com a sua teoria, Bourdieu 
reformula com grande acutilância os conceitos de legitimação e legitimidade de 
Max Weber e o conceito marxista de ideologia, ao analisar como as práticas cultu- 
rais assumem valor simbólico e obscurecem a sua função de justificarem as desi- 
gualdades sociais (Swartz, 1997: 289). 

Bourdieu (1981) considera que o trabalho simbólico de constituição ou de 
consagração que é necessário para a formação de um grupo terá maiores probabili- 
dades de êxito se os agentes sociais envolvidos tenderem, dada a sua proximidade 
no espaço das posições sociais, das disposições, gostos e interesses associados a es- 
sas posições, a reconhecerem-se mutuamente e a reconhecerem-se num mesmo 
projeto (político ou outro). 

A compreensão problemática da ação coletiva poderá ter muito a ganhar 
examinando o entrelaçamento entre as dimensões culturais e as dimensões es- 
truturais do social. Cultura e relações sociais são dimensões ubíquas da realida- 
de social, profundamente entrelaçadas entre si, tal como os sistemas de posições 
sociais e as dinâmicas identitárias, cabendo à sociologia analisar as suas in- 
fluências recíprocas de caráter complexo e dinâmico (Costa, 1992 e 1999). Os 
atores sociais incorporam nos seus quadros de valores e representações as con- 
dições estruturais em que vivem, ou seja, é estreita a relação entre tais quadros 
de valores e representações e as condições sociais e históricas em que profusa- 
mente os mesmos são produzidos. As relações entre a estrutura e a cultura só 
podem ser convenientemente problematizadas contemplando ainda as variá- 
veis de natureza biográfica resultantes das trajetórias coletivas e individuais 
dos atores. Tais trajetórias são, elas próprias, um fator de estruturação social, 
justamente visível no plano das representações e valores que os atores transpor- 
tam consigo (Machado, Costa e Almeida, 1989). 

Mas as configurações culturais não são homogéneas, urgindo desmitificar o 
mito da integração cultural (Archer, 1996; Costa, 1999), e abandonar a suposição de 
que a ordem cultural seria essencialmente uniforme, ou que a ação social se desen- 
volve num quadro valorativo coerente e partilhado, em geral, por todos os atores. 
Os valores e representações sociais são diferenciados e diferenciam as práticas so- 
ciais. É num quadro estrutural e cultural multidimensional societário que devem 
ser entendidas as dinâmicas da ação coletiva, os posicionamentos dos atores indi- 
viduais perante as possibilidades de adesão a essa ação, tal como a intervenção dos 
atores coletivos nos quadros institucionais e estruturais das sociedades. 

Nas relações entre estrutura, cultura e ação coletiva assumem importância 
conceptual as identidades coletivas que, integrando condições estruturais (e de 
classe), sistemas simbólicos, ideologias e quadros cognitivos de valores e de repre- 
sentações sociais, sedimentam as identidades culturais, a agência coletiva e o habi- 
tus dos atores. As identidades coletivas são fatores decisivos na mediação entre as 
estruturas do poder e a ação coletiva. Como referem Smith e Fetner (2007: 13): “Tais 
“identidades coletivas’ estão longe de ser automáticas, porque a justaposição dos 
‘sistemas entrecruzados de dominação” nas estruturas políticas e económicas afeta 
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as possibilidades dos grupos sociais para se articularem e mobilizarem à volta das 
identidades dos movimentos sociais.” 

Williams (2004) é um dos autores que refletiu sobre os contextos culturais da 
ação coletiva e inerentes constrangimentos sociais, oportunidades e dimensões 
simbólicas dos movimentos sociais. Este autor procura salientar a influência da 
cultura sobre a formação dos movimentos sociais e da ação coletiva. Propõe um 
descentramento dos movimentos em si como nível de análise, reinante na sociolo- 
gia dos movimentos sociais, para, ao invés, se fazer incidir a atenção na variabilida- 
de do ambiente cultural e dos contextos institucionais (e respetivos recursos 
sociais, culturais e simbólicos produzidos), que acabam por constranger / possibili- 
tar as atividades dos movimentos sociais, existindo estes enquanto espaços de sis- 
temas de sentido e de inovação simbólica. 

A cultura fornece os recursos simbólicos com os quais os atores interpretam os 
seus mundos e constroem estratégias de ação. Os problemas sociais não impelem 
inexoravelmente e inevitavelmente os atores para a procura de soluções através da 
ação coletiva. As experiências sociais são moldadas pelos contextos culturais nos 
quais ocorrem, e os interesses subjetivamente reconhecidos e motivadores de ação 
constituem produtos dos processos de construção cultural (Scott, 2001: 120). 

Ao nível das culturas de classe, estas tematizam determinados ethos, status, 
morais sociais, esquemas de classificação social e representações cognitivas das de- 
sigualdades sociais. Ridgeway (2001) considera, tal como Weber o observara, que o 
status constitui uma dimensão fundamental das desigualdades sociais nas socie- 
dades modernas. Constrangidos pelas condições estruturais e pelos processos de 
socialização, o status contribui para a construção das histórias de vida dos indivi- 
duos e seus cursos de ação, mais ou menos distantes de disposições (ou habitus) po- 
tencialmente propensas a ações coletivas. 

Mas entender as relações entre estrutura, cultura e ação coletiva implica, 
igualmente, rejeitar uma visão funcionalista dos valores, como a que propõe Par- 
sons (1999 [1951]), que “abstratiza” o conceito de valores e o “unidireciona” dos sis- 
temas sociais para os atores. Como propõe Mouzelis (2008: 239): 


Deve ser encorajada a análise que questiona quem contribui(u) mais para a constru- 
ção dos valores centrais, ou que interesses tais valores serviram predominantemente; 
como os valores dos atores permitem o desempenho dos seus papéis nos atuais con- 
textos da interação social; ou de que forma mobilizam as suas disposições nos com- 
plexos jogos sociais em que participam. Na ausência destas questões, os valores são, 
digamos, “essências que flutuam no ar”. Para evitar que se considerem os valores 
como entidades incorpóreas torna-se necessário articular os mecanismos de integra- 
ção sistémica e de integração social: trata-se de mostrar como as incompatibilidades / 
compatibilidades entre os subsistemas institucionais (por exemplo) estão ligadas às 
relações de cooperação / conflito entre os atores. 


Os valores são a expressão de sistemas de preferências (estruturais e culturais / sim- 
bólicos) organizados e duradouros, que, enquanto sistemas abertos, de contornos 
imprecisos e internamente complexos (Almeida, 1990: 2), e ativados no decurso da 
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interação social, funcionam como guias de ação, justificam comportamentos e legiti- 
mam identidades. 

Como é possível assumir, a utilização da teoria de Pierre Bourdieu com vista a 
uma compreensão das condições estruturais e culturais formativas da ação coleti- 
va encerra em si enormes potencialidades de desenvolvimento. A partir da sua teo- 
ria, mas não apenas, será igualmente crível problematizar sobre as relações entre as 
estruturas (de classes) e os campos sociais, a mobilização de ação coletiva no interi- 
or dos campos e os seus respetivos ciclos de protesto e mudança, sobre a plura- 
lidade do habitus e as suas implicações na adesão à ação coletiva. Propõe-se, 
discutindo os conceitos centrais da teoria da prática de Pierre Bourdieu, uma arti- 
culação teórica entre os níveis estruturais, posicionais e disposicionais das relações 
sociais (Mouzelis, 2008), incisivamente no que diz respeito ao problema da ação co- 
letiva (ver figura 1.1). 

Bourdieu define os campos sociais como o terreno onde se concretizam as re- 
lações objetivas entre as diferentes posições sociais dos agentes, onde a estrutura 
das diferentes espécies de capital configura as relações de dominação / subjugação 
social, onde as relações de poder hierárquicas definem os interesses sociais preva- 
lecentes, onde são legitimadas as desigualdades sociais de classe e se constrói a 
ação enquanto produto das disposições de classe ou, o mesmo é dizer, do habitus, 
que se interseta com as dinâmicas próprias e as estruturas dos campos sociais. 

As estruturas de classes e as práticas sociais dos seus agentes são intermedia- 
das na autonomia relativa dos campos, que, possuindo propriedades isomórficas 
intrínsecas, não deixam por isso de ser condicionados pelas estruturas sociais, me- 
diante a transposição do habitus pelos diferentes campos sociais. 

Para Bourdieu (2001 e 2002), os campos sociais encontram-se inter-relacionados 
por padrões estruturais de classe mais amplos. Logo, em todos os campos sociais con- 
figuram-se propriedades comuns, que, a priori, estatuem a existência de posições de 
dominação e de subordinação, estratégias de exclusão e de usurpação e mecanismos 
sociais de reprodução e mudança. As relações entre os campos, tal como as oposições 
no seu interior, resultam de fatores estruturais; contudo tais regularidades assumem 
específicas e irredutíveis formas em cada campo social, as quais, ao configurarem as 
dinâmicas sociais autónomas dos campos, determinam articuladamente quais são a 
natureza e as características dos recursos, quais os interesses sociais em competição e 
quais as relações sociais concretas que contribuem para o funcionamento do campo. 

Nos diferentes campos sociais verifica-se uma homologia de posições entre 
os indivíduos e os grupos sociais em disputa. Para Bourdieu, tal homologia é ainda 
extensível à interação social, já que esta é condicionada pelas dinâmicas no interior 
dos campos e respetivas localizações das posições sociais. Tais posições sociais de- 
finem o espaço dos possíveis para cada uma das classes nos campos sociais. Os 
efeitos estruturais das classes intersetam-se com as hierarquias dos campos, as in- 
terações sociais e os conflitos onde os agentes se situam. 

Para Bourdieu (ibid.) existem tantos campos sociais quantas as diferentes for- 
mas que a estrutura do capital poderá assumir. O espaço das posições nos campos é 
construído de acordo com a distribuição dos diferentes tipos de capital económico, 
cultural, social e simbólico, distintivos de posições nos campos, alicerces das 
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relações sociais de poder, dos objetivos das lutas e dos interesses sociais em 
disputa. 

Arelação habitus / campos constitui um tema igualmente relevante na teoria 
de Pierre Bourdieu (1979). É graças ao habitus que os agentes apresentam disposi- 
ções similares nos vários campos da sociedade. O habitus, quer ao nível das estru- 
turas quer ao nível das práticas dos agentes individuais, constrói o princípio 
unificador de homologia entre os campos sociais. Se o habitus é o produto da per- 
tença social de classe, ele estrutura-se igualmente em relação às dinâmicas especí- 
ficas de cada campo. Ou seja, as condições sociais de existência e os processos de 
socialização “conjugam-se”, numa obra e história de vida, com os interesses soci- 
ais específicos de cada campo, daí resultando determinadas trajetórias sociais in- 
dividuais e coletivas. 

Os campos, na teoria de Bourdieu, tendem para a manutenção das relações 
sociais de dominação entre as classes. Areprodução do consentimento representa a 
forma habitual resultante dos interesses sociais em disputa, assente nas assunções 
pré-reflexivas do campo, na aceitação tácita ou implícita das suas regras sociais, 
nos processos de illusio gerados, ou nas evidências sociais produzidas pelas in- 
ter-relações entre os habitus presentes no interior dos campos. Mas as relações entre 
os campos e os habitus não geram necessariamente apenas reprodução social. As 
características autónomas dos campos e os seus impactos sobre as próprias classes, 
a densidade das relações intra e interclassistas, a multiplicidade e combinatória 
das formas de capital (apesar da sua distribuição desigual) constituem fatores 
complexos mas dinâmicos de inovação social. 

Crossley (2002 e 2003), a partir da teoria de Bourdieu, postula que a ação cole- 
tiva, enquanto conjunto de práticas sociais, é o resultado combinado dos efeitos 
dos campos, da estrutura do capital e do habitus. Na sua perspetiva, os campos 
pressupõem conflitos latentes e manifestos, aglutinando os interesses e os objeti- 
vos que adquiriram valor sociale simbólico para os respetivos agentes e grupos so- 
ciais participantes. As expetativas e oportunidades proporcionadas ao longo das 
“situações sociais” dos campos ancoram-se nos recursos possuídos pelos agentes. 

Os campos não são sistemas fechados, mas abertos à diferenciação social, 
complexidade e mudança, a partir das interdependências, alianças e competição 
construídas entre os diferentes indivíduos, estratos, grupos sociais e atores coleti- 
vos. Os campos integram as arenas de produção, circulação e apropriação de bens, 
serviços, conhecimento e status, a partir das posições sociais detidas pelos atores 
na sua luta para monopolizar e acumular as diferentes espécies de capital (Swartz, 
1997: 117). 

Nos campos são mobilizados reportórios de ação coletiva, na aceção proposta 
por Tilly (2008), enquanto recursos disponíveis para os conflitos existentes nos e 
entre os campos, recursos adaptáveis às características e dinâmicas necessárias ao 
domínio do campo. Como refere Crossley (2002: 177), 


todas as partes sabem, de modo pré-reflexivo e habitual, como atuar estrategicamente 
[...]. No entanto, a partir do conceito de habitus é possível ir mais longe na aceção de 
reportórios de ação coletiva de Tilly. Através do habitus, construído dinamicamente 
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na articulação entre a trajetória biográfica e as pertenças de classe, é possível conferir 
sentido aos padrões de apropriação dos reportórios disponíveis por parte dos atores 
envolvidos. A assunção de determinados reportórios de ação coletiva reflete as op- 
ções (valorativas) dos atores num conjunto alargado de estratégias de ação coletiva, 
ao mesmo tempo que exprime as trajetórias biográficas específicas dos atores em 
causa. 


Tal como é possível observar ciclos de protesto e mudança, no interior de um cam- 
po ou atravessando os diferentes campos sociais, pela formação e atuação de “habi- 
tus militantes” (Crossley, 1999 e 2003). Afirma Crossley (1999: 657): 


A ação coletiva oscila entre períodos de relativa tranquilidade social, em que os pro- 
testos são escassos e relativamente inativos, e períodos de enorme efervescência cole- 
tiva, em que os movimentos sociais se tornam bastante ativos. Diversas lutas sociais 
poderão gerar outras lutas, exponenciando uma maior agitação social por se estar na 
presença de um mesmo “habitus militante”, cuja “gramática” será transposta para os 
diferentes campos sociais. Cada uma das diversas lutas sociais será diferente, uma 
vez que elas emergem a partir dos constrangimentos específicos e dinâmicas de cada 
um dos campos. Ocorrerá, contudo, um elemento aglutinador comum entre as lutas 
sociais num determinado campo ou conjunto de campos sociais, precisamente por- 
que coexistirão em ação “habitus militantes” semelhantes. 


A pluralidade do habitus (Costa, 2007) constitui um fator indispensável nos proces- 
sos formativos de ação coletiva. No quadro da relação entre a estrutura e a ação, o ha- 
bitus constitui a articulação e a mediação fundamental entre as disposições sociais do 
indivíduo e os sistemas sociais que compõem as estruturas da ação coletiva (Scott, 
2001), ou seja, o conjunto das organizações e instituições presentes num determina- 
do campo social. É a partir do habitus, enquanto sistema de disposições aberto à di- 
versidade das orientações da ação (Costa, 1999), que o agente reflexivo (Crossley, 
2003) se posiciona perante os grupos sociais e os atores coletivos do campo. 

Nick Crossley (ibid.) refere-se ao “habitus militante” para demonstrar a in- 
fluência, não apenas dos constrangimentos estruturais, da posição social e das soci- 
alizações primárias na adesão à ação coletiva, mas procurando igualmente explicar 
os efeitos socializadores que a própria ação coletiva poderá ter sobre os agentes, 
como ela poderá incrustar-se nos padrões culturais e modos de vida destes, exer- 
cendo assim influência sobre os seus esquemas de apreciação, representação e ação 
sobre o mundo social. 

O “habitus militante” representa uma história objetiva incorporada nas formas 
de ação coletiva. Ele internaliza-se nos agentes individuais e objetiva-se estrutural- 
mente, perante os jogos da interação social e os constrangimentos / possibilidades 
dos diferentes tipos de capitais presentes, com impactos sobre a ação coletiva (pres- 
tativa, organizada ou institucional) de grupos de status, movimentos sociais, países 
ou processos históricos. Como refere Crossley (2003: 51), a constituição do “habitus 
militante” está estreitamente associada à biografia individual que, inscrita na estru- 
tura social, incorporou os processos históricos e os eventos vividos. 


PARA UMA TEORIA DAS RELAÇÕES ENTRE DESIGUALDADES SOCIAIS E AÇÃO COLETIVA 27 


O “habitus militante”, idiossincrático em cada biografia pessoal, manifesta as 
características dos seus grupos de referência e pertença. Uma vez que a história do 
indivíduo compreende igualmente a história coletiva da sua classe e grupos so- 
ciais, cada sistema de disposições individual constitui uma variante estrutural de 
todos os possíveis grupos sociais e habitus de classe, expressando as diferenças de 
trajetória e de posição social no interior e no exterior da classe (Crossley, 2001: 85). 

Uma teoria da ação coletiva, defende Crossley, poderá ter muito a ganhar a par- 
tir do conceito de habitus e correspondente teoria da prática de Pierrre Bourdieu: 


A conceção de Bourdieu do habitus encoraja o estudo dos movimentos sociais e da re- 
presentação política como um trabalho coletivo de agentes dotados de diferentes in- 
tencionalidades e estratégias sociais, agentes esses que, enquanto construtores ativos 
de protestos e movimentos sociais, incorporam esquemas de perceção social, recur- 
sos e modos de agir derivados da sua incrustação no mundo social. São agentes com 
histórias pessoais, que lhes dizem respeito mas que se inscrevem igualmente nas his- 
tórias coletivas mais amplas das quais fazem parte com a sua trajetória de vida. 
(Crossley, 2002: 176) 


Interação social, atores coletivos, instituições 


Ateoria de Mouzelis (1991; 1995; 2008) constitui um indispensável complemento à 
construção de uma teoria das relações entre as desigualdades sociais e a ação coleti- 
va, já que o problema desta constitui uma das pedras angulares da sua teorização. 
Nasuateoria das hierarquias sociais, a ação coletiva ocupa uma importância uteri- 
na e imanente nas relações entre a estrutura e a ação, nos processos de interação so- 
cial, nas estratégias e jogos sociais dos agentes e atores coletivos nos contextos insti- 
tucionais da modernidade. Trata-se de uma teoria com condições heurísticas para a 
construção de uma análise holística da ação coletiva. 

Entender as práticas sociais implica ter em conta os elementos situacionais e 
os seus efeitos, não deriváveis exclusivamente nem da posição social nem das dis- 
posições sociais dos atores, numa ordem social que se alcança pelos próprios pro- 
cessos da interação social (id., 1992: 127). As situações (ou jogos sociais) não são um 
terreno neutro onde os agentes aplicam os meios para atingir determinados fins 
preestabelecidos, mas sim contextos sociais estratégicos geradores de intencionali- 
dades singulares e coletivas múltiplas, entre elas a ação coletiva (id. 2008: 88). 

A ordem da interação integra as capacidades organizacionais (formais ou in- 
formais) dos atores coletivos ao longo das situações sociais, que tanto podem assu- 
mir uma dimensão microssocial como macrossocial (id., 1992: 124). Torna-se assim 
imperativo considerar a ordem da interação como nivel social especifico, e analisar, 
“com a maior elaboração teórica possível, os seus parâmetros próprios, nomeada- 
mente as suas regras e os seus mecanismos, assim como as suas (macro / meso / mi- 
cro) estruturas espaciais e temporais” (Costa, 2007: 23). 

Os agentes na interação social, individual ou coletivamente, usando as possi- 
bilidades das suas posições, lutam para manter ou aumentar o seu poder relativo 
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nos jogos sociais (cooperativos ou competitivos), que necessariamente envolvem 
relações entre fatores posicionais / disposicionais e situacionais / interacionais que 
fazem com que a relação entre ação e estrutura possa ser aberta, ambivalente e ge- 
radora de autonomia. 

A interação social comporta uma ordem material, institucional, cultural e 
simbólica, regulativa dos jogos sociais gerados nos campos e estrategicamente in- 
corporada / apropriada pelos agentes e atores coletivos presentes nos processos de 
integração, negociação e conflito. 

As estruturas são o produto da interação social e não da ação, e adquirem 
uma externalidade para os atores sob a forma de um espaço social hierarquizado 
(Mouzelis, 2008). As estruturas não se relacionam com os atores, mas com as posi- 
ções sociais hierárquicas que estes incorporam ao longo da interação social em con- 
textos espaciotemporais específicos. As estruturas, como conjunto de elementos 
inter-relacionados, constituem-se enquanto ambientes externos e internos da ação, 
definindo limites e criando oportunidades para os atores situados nos jogos 
sociais. 

É pela interação social que se articulam a causalidade estrutural e a causalida- 
de da agência. A causalidade estrutural delimita os constrangimentos e oportuni- 
dades sociais, conferindo à causalidade da agência determinados poderes dos 
atores individuais e coletivos. O que une as duas ordens da causalidade, transfor- 
mando-as num processo unitário, são os contínuos fluxos da interação social, em 
forma de situações ou jogos sociais, dos quais resultam decisões sociais, resultados 
práticos e cursos de ação. Os poderes causais das estruturas dizem respeito aos 
constrangimentos sociais e culturais e à sua internalização nas disposições sociais. 
Os poderes causais da agência surgem nas formas de tipificação, invenção, estraté- 
gia, discernimento, deliberação e dedicação (id., ibid.). 

Como resultado, os atores contribuem diferenciadamente para a reprodução 
ou mudança das ordens sociais. A sua participação nos jogos sociais é assimétrica, 
dada a desigual distribuição dos poderes causais no âmbito da sua ação individual 
e coletiva. Como refere Parker (2000: 92), 


são as relações de dominação e de subjugação que determinam os graus de agência e 
de constrangimento dos atores aos níveis micro, meso e macrossocial. Os constrangi- 
mentos estruturais variam de acordo com os desiguais poderes das posições sociais, 
pelo que não devem ser conceptualmente reificados. O que constrange, socialmente 
falando, são as relações com os outros, hierarquicamente posicionados, com quem os 
atores interagem. 


Em virtude das desigualdades de poder dos atores envolvidos nos jogos sociais, verifi- 
ca-se uma desigual capacidade de construção social da realidade, seja através da ação 
individual ou da ação coletiva. Os agentes e os atores coletivos colocados no topo das 
hierarquias sociais (ou sistemas de estratificação social) contribuem mais para os pro- 
cessos de tomada de decisão do que aqueles que ocupam posições sociais subalternas. 
Mouzelis (2008) procura suplantar algumas das considerações teóricas de 
Archer (1995) no que diz respeito à relação entre estrutura e ação. No entender de 
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Mouzelis, Archer procura evitar três tipos de reducionismo: a reificação das estrutu- 
ras, a redução das estruturas à interação e a dualidade entre a agência e a estrutura 
(como propõe Giddens). Tal como Mouzelis, Archer distingue entre as propriedades 
emergentes das estruturas sociais e os poderes causais dos atores, ou seja, as estrutu- 
ras são autónomas dos agentes. Mas, no entender de Mouzelis, Archer falha quando 
postula que a externalidade das estruturas se deve apenas ao tempo histórico, olvi- 
dando a hierarquização do espaço social, da mesma forma que se verifica uma des- 
valorização da interação social e uma sobrevalorização da intra-ação, ou seja, das 
conversações internas dos atores (Mouzelis, 2008: 201). 

Como considera Mouzelis, postular a estrutura sem a existência de hierarquias 
sociais conduz a um quadro teórico deficitário. E refere: 


negligenciar que as interações são produzidas entre agentes hierarquicamente posici- 
onados, ou que os jogos sociais são o resultado das estratégias de interação dos agen- 
tes com diferentes capitais económicos, políticos, sociais ou simbólicos conduz ao 
reducionismo ou à parcial hipostenização das estruturas. Se o construtivismo social, 
como Archer assinala, tende a reduzir as estruturas às práticas discursivas dos agen- 
tes interativos, o realismo social, negligenciando as dimensões hierárquicas da vida 
social, atribui às estruturas sociais uma fixidez que elas não possuem. (ibid.: 213) 


Ou seja, as estruturas serão autónomas mas não reificadas em relação aos atores. 
E prossegue: 


[...] as oportunidades e constrangimentos gerados pelas estruturas variam de acordo 
com as posições de poder dos atores. Estruturas cujas principais características pare- 
cerão imutáveis por parte dos atores com pequenas capacidades de capital poderão 
vir a ser alteradas no que diz respeito aos atores mais poderosos envolvidos nos mes- 
mos jogos sociais. (ibid.: 227) 


Defende Mouzelis (ibid.) que postular os efeitos das hierarquias sociais e a contri- 
buição desigual dos atores na construção das realidades sociais permite transpor 
obstáculos teóricos que erroneamente associam o domínio do microssocial às inte- 
rações face a face, como acontece com as teorias interpretativas, ou quando se con- 
fina o macrossocial às estruturas institucionais ou à agregação dos encontros so- 
ciais, como se verifica com as teorias estruturalistas ou da ação racional. Ao ser con- 
ferida centralidade à ação coletiva de microatores, macroatores e atores coletivos, 
com desiguais poderes hierárquicos nas instituições da modernidade, é possível 
considerar que as estruturas estão presentes no microssocial, ou que a interação 
face a face também ocorre ao nível macrossocial. 

Seja ao nível microssocial ou macrossocial, os contextos sociais estão presen- 
tes na atuação dos agentes, com as suas componentes estruturais, morfológicas, re- 
lacionais e simbólicas, e neles se inscreve a interação social, com as suas regras e 
dinâmicas próprias. 

Aestruturação de determinados contextos sociais conduz a específicos “quadros 
de interação” (Costa, 1999), ativados nas dinâmicas da ação coletiva, e sob os quais se 
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mobilizam os “habitus militantes” (Crossley, 2003) e participam os atores coletivos nos 
jogos sociais dos campos. Como referem Ruggiero e Montagna (2008: 143), 


os movimentos sociais erguem processos de construção de definição da realidade soci- 
al, formatam reivindicações e erguem expetativas sociais justificativas do respetivo 
descontentamento social e ação coletiva. Tais quadros culturais não apenas modelam a 
realidade social, como constroem os adversários e as fronteiras entre o “nós” e os 
“eles”. A ação coletiva requer a disponibilidade e a mobilização de estruturas conetivas 
e redes sociais que tornem possíveis as relações face a face e a circulação de informação 
entre os ativistas ou potenciais aliados. Os movimentos sociais desenvolvem-se quan- 
do simultaneamente existem as condições para a articulação entre estruturas conetivas, 
quadros culturais e reportórios de ação coletiva. 


A ação coletiva decorre em “quadros de interação” inscritos em jogos sociais hi- 
erarquizados, que, na aceção mouzeliana, consistem em disputas sobre os siste- 
mas de regras protagonizadas por atores situados em posições sociais diferen- 
tese assimétricas, e, portanto, com acesso desigual aos meios de ação (Mouzelis, 
1991: 106). 

Em simultâneo, são os “quadros de interação” que transportam sentidos e 
identidades (plurais) para a ação coletiva dos agentes (ou ausência dela), construi- 
dos a partir de parâmetros estruturais, institucionais, disposicionais, relacionais e 
simbólicos, e mobilizados no decurso da interação social. 

Da mesma forma que será impossível que uma identidade social se transfor- 
me em sentimento de pertença sem que existam estruturas organizativas e espaços 
de interação que suportem tais processos de ativação coletiva. O grau de solidarie- 
dade (ou de coesão social) que uma organização ou ator coletivo é capaz de assegu- 
rar, repercutido na densidade e intensidade das interações e estratégias, é uma 
dimensão teórica igualmente fundamental para a compreensão da ação coletiva. 

O conceito de “estratégia” de Mouzelis (1995) permite salientar a centralida- 
de das relações de poder hierárquicas em disputa nos jogos e campos sociais. Este 
autor distingue entre microator e macroator, definidos em função do poder estraté- 
gico que cada ator individual detém nos processos decisionais e das condições da 
ação nos campos. 

Mouzelis (2008) alerta para o que considera serem visões essencialistas da 
ação coletiva, ao se transformarem categorias sociais (ou estatísticas) em atores co- 
letivos, ou então quando se adscrevem aos grupos sociais existentes características 
sociais que eles não possuem. Em substituição de uma conceção lógico-dedutiva 
que transmuta aprioristicamente os quase-grupos em grupos de status, Mouzelis 
propõe que se focalize o olhar sobre as realidades institucionais e os atores coleti- 
vos “concretos” que delas fazem parte integrante. 

Talimplica que, ao invés, se compreendam as vinculações estruturais e cultu- 
rais interatuantes nos processos de formação, organização e representação social 
dos atores coletivos nas sociedades modernas. Como refere Scott (1995: 135), “apri- 
oristicamente as classes sociais, as etnias ou as categorias de género não devem ser 
consideradas como atores coletivos de per si, contudo é inteiramente plausível 
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discutir as suas propriedades emergentes e analisar quais as suas associações a 
grupos, organizações e movimentos sociais”. 

Como refere Costa (1999: 487), “a diferença de regimes em que normalmente 
se processam as práticas rotinizadas da vida quotidiana, mais ou menos dispersas 
e atomizadas, e a atividade de atores coletivos visando a manutenção ou a transfor- 
mação de determinadas configurações estruturadas dos sistemas sociais, tal dife- 
rença requer tradução teórica”. 

A questão da formação dos grupos tem sido um tema desenvolvido por dife- 
rentes autores e correntes teóricas. Simmel (1999) enfatizou as formas de relaciona- 
mento social, em si mesmas autónomas das propriedades dos atores envolvidos, 
centrando a sua atenção nas dinâmicas das relações entre os indivíduos e os circu- 
los sociais. As teorias da ação racional e do interacionismo simbólico acabaram por 
revelar uma enorme dificuldade em transpor os níveis da racionalidade ou da mo- 
tivação entre os indivíduos. A componente formal-organizacionalna formação dos 
grupos constitui a tónica central das teorias da mobilização dos recursos. Dahren- 
dorf (1982), Coser (1956) e Rex (1981) concentraram a sua atenção na formação dos 
grupos para o conflito e lutas sociais. Segundo Eder (1993), serão as classes médias 
as protagonistas dos novos conflitos e movimentos sociais. 

Bourdieu (1989) estabelece a diferença entre a classe provável a classe práti- 
ca. Uma classe provável integra os atores que ocupam posições sociais e detêm es- 
pécies de capital semelhantes nos diferentes campos sociais. Uma classe prática, 
enquanto grupo social, é construída pelo “processo de delegação, pelo qualo man- 
datário recebe do grupo o poder de fazer o grupo” (id., ibid.: 157). 

Margaret Archer (1995) distingue teoricamente entre “agentes corporativos” 
e “agentes primários”. Os agentes corporativos possuem maior influência e capaci- 
dade transformadora do contexto estrutural e cultural em relação aos agentes pri- 
mários, por via da sua posição nos sistemas de estratificação e relações articuladas 
com outros atores coletivos na formulação de interesses e recursos estratégicos, in- 
teracionais e organizacionais ao seu dispor. Os agentes primários são os atores não 
organizados e passivos da interação social. A morfogénese ou morfoestática são o 
resultado dos efeitos agregados produzidos pelas relações (posições) entre os 
agentes primários e os agentes corporativos durante os ciclos morfogenéticos. 

Para Mouzelis (2008) os quase-grupos transformam-se em grupos sociais no 
interior dos contextos institucionais históricos da modernidade, pela via do envol- 
vimento relacional entre os grupos na interação e jogos sociais dos campos. Como 
refere, “tal pressupõe considerar os atores coletivos como contínuas (re)constru- 
ções simbólicas, em detrimento de uma análise racionalista que considera imutá- 
veis as identidades e os interesses dos atores coletivos” (id., ibid.: 244). 

Na teoria de Mouzelis os atores coletivos são entidades com meios identificá- 
veis para poderem decidir e agir, a partir dos processos de tradução, representação e 
organização envolvidos na constituição e reprodução das relações de poder (Pires, 
2003: 43). Mouzelis distingue entre posições estruturais e atores coletivos, apesar de 
considerar que a partilha de posições estruturais semelhantes facilita a emergência 
de atores coletivos, mas a ação coletiva só ocorrerá quando os quase-grupos se trans- 
formam em coletividades sociais autónomas das posições estruturais. 
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O conceito de atores coletivos de Mouzelis (1991 e 1995) visa igualmente con- 
trariar a reificação das estruturas, e na sua teoria os microatores, macroatores e 
atores coletivos interatuam com diferenciados poderes perante as estruturas institu- 
cionais. Os macroatores podem ter uma forte influência sobre as condições dos mi- 
croatores, independentemente da copresença, alterando assim as regras das suas 
estruturas da interação. A organização confere aos microatores e macroatores desi- 
guais capacidades de ação que, através da sua participação nos atores coletivos, re- 
produzem ou transformam a legitimidade das decisões produzidas nos jogos 
sociais, adstritas a determinadas posições de poder nos contextos institucionais. Tal 
como os microatores e os macroatores, os atores coletivos possuem intenções e estra- 
tégias sociais e almejam objetivos sociais. Como refere Parker (2000: 96), 


Mouzelis considera útil a distinção macro-micro porque ela permite apurar as diferenças 
de poder dos agentes. As diferenças micro-macro são mais bem entendidas se as conside- 
rarmos como constituindo uma contínua variação quantitativa dos poderes dos agentes 
para exercer uma maior ou menor influência extensiva sobre a vida social dos demais in- 
divíduos. Macroatores coletivos e individuais determinam as regras que, por sua vez, 
determinam os atores. Os atores contribuem desigualmente para os processos de repro- 
dução e mudança social, porque uns possuem poderes mais efetivos que outros. 


Mouzelis (1991) conceptualiza a ação coletiva articulando-a com o que chama or- 
dens institucionais da modernidade. Na sua definição as instituições constituem 
ordens hierárquicas organizadas por sistemas de papéis e de regras sociais assen- 
tes em relações de poder e geradoras de determinadas posições sociais ocupadas 
pelos agentes (Parker, 2000: 92). 

Mouzelis (1991 e 2008) desafia as conceções das teorias institucionalistas da 
escolha racional, nas quais as preferências e a maximização utilitária dos atores são 
consideradas como constantes e as instituições constroem os mecanismos sociais 
capazes de resolver os dilemas da ação coletiva por via da consensualização e da 
estabilização racional dos processos de tomada de decisão. Nestas teorias, as inte- 
rações estratégicas não contemplam a construção simbólica de identidades e inte- 
resses extrarracionais / individualistas nos contextos institucionais, fundamentais 
na (reprodução de dinâmicas de ação coletiva. A mesma inadequada conceptuali- 
zação da ação coletiva e das suas articulações com as estruturas institucionais das 
sociedades modernas encontra Mouzelis (2008) nas sociologias interpretativas, em 
Parsons, Habermas e Alexander. 

Mouzelis procura na teoria social construir espaço conceptual que reconheça 
a agência de microatores, macroatores e atores coletivos associada a regras e insti- 
tuições. Como refere, “a questão central passa por deslocar o objeto teórico da aná- 
lise institucional para a atuação dos atores coletivos, ligando as suas estratégias e 
conflitos sociais às tensões e contradições institucionais; ou seja, propor uma tran- 
sição teórica do sistema para a ação no estudo das instituições” (id., ibid.: 270). Nes- 
te espaço teórico os atores coletivos não são meros produtos, mas igualmente 
produtores dos subsistemas institucionais, participando ativamente na construção 
da divisão do trabalho e das hierarquias sociais (Parker, 2000: 98). 
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As dinâmicas da interação social e as instituições imbricam-se mutuamente 
aos níveis micro e macrossocial, como refere Mouzelis (2008: 253): 


a errónea associação do microssocial à interação face a face e do macrossocial às estru- 
turas institucionais desconsidera a prevalecente orientação metodológica de que em 
todos os níveis de análise (micro, meso e macro), os fenómenos sociais devem ser ob- 
servados quanto aos seus mecanismos de ação / interação e no quadro das suas estru- 
turas institucionais. A associação do micro à interação e do macro às estruturas 
institucionais é indutora de confusão (teórica e analítica) e ilusiva de uma exploração 
multidimensional do mundo social. 


Mouzelis (ibid.) subdivide os contextos institucionais em subsistemas ou esferas 
institucionais, económica, política, social e cultural, nas quais decorre a ação coleti- 
va. Para este autor não existe predominância de qualquer uma das esferas instituci- 
onais sobre as restantes. É na articulação entre instituições e atores coletivos que se 
estrutura a ação coletiva. São os atores coletivos e os agentes individuais envolvi- 
dos, e não as instituições, que possuem objetivos sociais, capacidade para tomar 
decisões e realizar ação coletiva. 

A produção, apropriação e ideologia constituem os objetos fundamentais 
da análise institucional da ação coletiva proposta por Mouzelis (1991 e 2008), em 
que se analisam as relações entre os diferentes subsistemas das hierarquias insti- 
tucionais e os jogos sociais em que conflituam os atores coletivos. Como refere 
(2008: 278): 


a consideração da produção económica, política, social e cultural, da apropriação ins- 
titucional e legitimação ideológica permite a análise empírica de quem possui e 
controla as tecnologias económicas (os meios de produção), de quem controla as tec- 
nologias políticas (os meios de dominação), as tecnologias sociais (os meios de criação 
de solidariedade) e as tecnologias culturais (os meios de persuasão). 


A definição hierárquica das posições sociais de poder é o resultado da instituciona- 
lização das vantagens ou desvantagens historicamente obtidas pelas lutas e confli- 
tos sociais envolvendo os respetivos participantes nos jogos sociais, e os níveis ma- 
cro e micro-organizacionais existentes nos domínios institucionais são recobráveis 
pela distinção entre dualidade e dualismo da estrutura. 

Mouzelis coloca assim no centro da sua análise as desigualdades e conflitos 
pela produção, apropriação e controlo das tecnologias ou recursos económicos, po- 
líticos, sociais e culturais existentes nas instituições, desta forma aproximando-se 
da teoria de Pierre Bourdieu (Parker, 2000). Determinadas instituições são menos 
maleáveis e mais difíceis de mudar, uma vez que os atores coletivos e os grupos so- 
ciais que as sustêm procuram preservar / assegurar os interesses conquistados. 
É na disputa pelos recursos gerados nas instituições, mobilizados no decurso dos 
jogos sociais, que se formam antagonismos e ganham autonomia organizativa os 
grupos sociais e os atores coletivos, a partir dos quais se institucionalizam objetivos 
e estratégias de ação coletiva. 
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As desigualdades sociais (económicas e de poder) atravessam as instituições 
da modernidade e os seus conflitos, prerrogativa teórica parcialmente encoberta 
por alguns autores, teorias e conceitos, como os de “movimentos sociais” ou “soci- 
edade civil”. Se é visível o caminho que a teoria sociológica parece tomar com vista 
a superar algumas das insuficiências das teorias da mobilização dos recursos e dos 
novos movimentos sociais, Mouzelis detém-se no conceito de “sociedade civil” de 
Alexander (1997), e salienta: 


De modo a entender como certos códigos culturais das sociedades civis, instituições e 
padrões interativos são mais fortes em certas sociedades que noutras, ou porque é que 
em determinados países as relações clientelares ou certas ideologias políticas tornam 
periféricos os direitos civis e os padrões universais de solidariedade, será necessário 
colocar os atores coletivos no centro do problema. Alexander deverá explicar melhor 
como funcionarão as ferramentas que propõe ao nível dos atores coletivos e dos seus 
intrincados jogos sociais no interior das ordens macroinstitucionais, moldadas por 
estes e que simultaneamente os moldam. (Mouzelis, 2008: 77) 


As instituições não deverão ser conceptualizadas como entidades reificadas e an- 
tropomórficas (id., ibid.: 99). As explicações sobre a mudança e o desenvolvimento, 
considera Mouzelis, assumem normalmente uma perspetiva sistémica unidirecio- 
nal, em detrimento de uma perspetiva ator-sistema. No seu entender existem dois 
mecanismos fundamentais interligados nos processos de mudança: a cooperação / 
conflito entre os atores e a compatibilidade / incompatibilidade entre as institui- 
ções (id., ibid.: 105). Para compreender os processos de mudança, é necessário inter- 
pretar como os atores coletivos se relacionam com a constituição, reprodução e 
transformação de longo prazo das ordens macroinstitucionais no interior das quais 
se desenvolvem complexos e intrincados jogos sociais (id., ibid.: 78). A mudança so- 
cial dependerá do grau de consciência dos agentes, das suas tomadas de posição e 
de como tencionam agir (individual ou coletivamente) perante os conflitos, as in- 
compatibilidades institucionais e as contradições dos sistemas sociais (id., ibid.:99). 

Na agência para a mudança social assumem equivalente importância as divi- 
sões do trabalho, as relações de apropriação ou a hierarquização económica, políti- 
cae cultural. Mouzelis identifica as hierarquias sociais relevantes e os macroatores 
(coletivos ou individuais) que têm o poder de construir decisões que determinam 
mudanças macrossociais. A variabilidade hierárquica da agência permite que cer- 
tos atores, pela posição que ocupam nas hierarquias, possuam poderes macroscó- 
picos. A agência capaz de estruturar as instituições e os jogos sociais é, por seu 
turno, igualmente constrangida pelas posições hierárquicas preexistentes no inte- 
rior dessas instituições e jogos sociais. Estrutura e agência constituem-se, portanto, 
enquanto elementos interdependentes de estruturação histórica e de desenvolvi- 
mento das sociedades modernas (Parker, 2000: 101). 

Sem uma referência agencial-sistémica às complexas lutas pela produção, 
apropriação e ideologização dos recursos económicos, políticos, sociais e culturais, 
não será possível explicar satisfatoriamente as macrotransformações sociais, como 
as transições de um regime para outro (Mouzelis, 2008: 26). 
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A constituição, reprodução e transformação das estruturas institucionais in- 
corpora em si macro, meso e microssituações e jogos sociais expressando diferenci- 
ados poderes hierárquicos. Refere Mouzelis (2008: 260): 


Os macroatores situados nos seus jogos sociais de topo não constituem o efeito agre- 
gado dos jogos sociais dos atores menos poderosos e situados nos mais baixos pata- 
mares das hierarquias organizacionais. O que liga os macrojogos (situados a um nível 
global), os mesojogos (situados a um nível nacional) e os microjogos (situados a um 
nível regional / local) são as estruturas burocráticas e formais dos atores coletivos, 
bem como as relações de poder informais entre os agentes, em cada nível e nas rela- 
ções hierárquicas entre os diferentes níveis. De tais relações produzidas nos varios ni- 
veis dos jogos sociais, ocorrem processos verticais e horizontais de tomadas de 
decisão, tendencialmente constituídas / impostas a partir do topo das hierarquias so- 
ciais, mas podendo ter igualmente origem nas posições sociais subalternas. 


Relativamente à ação coletiva e aos processos de mudança nas relações mi- 
cro-macro, Mouzelis critica a teoria dos rituais de interação de Randall Collins 
(2004), quando ele não distingue os rituais de interação que são macro, com gran- 
des impactos nas instituições e na sociedade em geral, dos microrrituais de intera- 
ção, cujas consequências sociais são circunscritas e não transmutativas sobre a mu- 
dança social. Ao contrário do que propõe Collins (ibid.), as macrossituações não 
constituem uma agregação das interações nem dos rituais de interação (Mouzelis, 
2008: 259). 

Na teoria de Mouzelis (1991; 1995; 2008) os atores contribuem muito desigual- 
mente para a construção das ordens sociais e processos de mudança. Na verdade, as 
desigualdades sociais têm estado no centro da ação coletiva e das transformações so- 
ciais estruturais (Klandermans e Roggeband, 2007: 15). Nos períodos de estabiliza- 
ção e de institucionalização dos sistemas sociais, contudo, determinados atores são 
mais ativistas que outros e o descontentamento não origina adesão automática aos 
movimentos sociais. Como referem Ruggiero e Montagna (2008: 142), 


as transformações sociais são excecionais e esporádicas, e normalmente os atores con- 
formam-se aos arranjos institucionais que regulam a sua vida quotidiana. O estado 
natural das coisas parece ser a solução viável, e em tempos ordinários os ativistas sen- 
tem que pouco poderão fazer para criarem as consequentes oportunidades de ação. 
Contudo, a erupção do descontentamento, também ele resultado das mudanças insti- 
tucionais contínuas que afetam as estruturas da vida social, e uma crescente perceção 
de que a privação em jogo pode ser combatida e alterada poderão criar as oportunida- 
des e os eventos sociais tendentes à insurgência coletiva, mas normalmente apenas 
quando um certo grau de capacidade organizativa é atingido. Os movimentos sociais 
constituem-se quando se desenvolvem determinadas consciências políticas entre sig- 
nificativos setores das sociedades. As condições subjetivas para a consciencialização 
política poderão potenciar o aproveitamento dos recursos e tornar a ação coletiva viá- 
vel. Tal consciência ajudará os atores e os grupos a construírem quadros que definam 
a sua situação como injusta e propensa à mudança. 
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Práticas de ação 
coletiva /adesão 
a sindicatos, partidos 
e associações 


Nível “Habitus” Ação coletiva “Classes de agentes” / 
disposicional valores / representações 
sociais 
5 Microssocial 
Va Ação >Y 
Figura 1.1 Modelo teórico-metodológico para o estudo da ação coletiva sob a ótica das desigualdades sociais 


Fonte: adaptado de Mouzelis, Bourdieu e Crossley. 


Capítulo 2 
Análise de classes e metodologia 


As práticas de ação coletiva como objeto de estudo 


A construção conceptual desenvolvida à volta do problema da ação coletiva pres- 
supõe a necessidade de mapear o terreno / universo da ação coletiva sobre o qual os 
instrumentos e ferramentas da investigação se debruçaram. É a partir do conceito 
empírico de “práticas de ação coletiva” que são construídos os horizontes e limites 
desta investigação sociológica. A ação coletiva naturalmente que não se esgota nes- 
tanoção de práticas de ação coletiva, mas a sua consubstanciação enquanto indica- 
dor poderá possibilitar novos acréscimos de conhecimento que contribuam para o 
desenvolvimento problemático desta área científica. 

Um conjunto de autores adverte para o perigo da falta de consistência con- 
ceptual e enviesadas terminologias que poderão obscurecer a análise da ação 
coletiva (Poteete e Ostrom, 2004). Para além de uma adequada definição e opera- 
cionalização das práticas de ação coletiva, será profícuo situá-las nas suas dimen- 
sões macro, meso e microssociais, em que “esferas de observação da ação coletiva” 
essas práticas se inscrevem e que unidades de análise poderão ser convocadas (fi- 
gura 2.1). 

As práticas de ação coletiva são, ao mesmo tempo, um instrumento de medi- 
da, ancorado numa infraestrutura metodológica e técnica internacionalmente re- 
conhecida, como é o caso do European Social Survey. Construídas a partir deste 
inquérito internacional, elas permitem a sua comparabilidade, bem como a deter- 
minação de condições e fatores que poderão afetar a sua variação, enriquecendo as- 
sim a problemática da ação coletiva. 

O indicador de práticas de ação coletiva (IPAC), construído a partir do questi- 
onário do European Social Survey, abrange as seguintes práticas sociais de implica- 
ção coletiva: 


— — o contacto com um político, um representante do governo central ou um re- 


presentante do poder local; 
— trabalho para um partido político ou movimento cívico; 
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— trabalho numa organização ou associação de outro tipo; 
— uso de emblema autocolante de campanha / movimento; 
— assinatura de uma petição; 

— participação numa manifestação; 

— boicote de determinados produtos. 


O alcance destas sete práticas de ação coletiva circunscreve o referente empírico e o 
esforço de teorização da investigação. De facto, a construção de qualquer indicador 
implica uma assunção teórica e metodológica rigorosa e que situe apropriadamen- 
te os resultados empíricos que se obtenham. 

O referente empírico em causa, no fundo, procura contemplar um diversifi- 
cado conjunto de reportórios de ação coletiva atualmente ao dispor dos cidadãos 
europeus. Estas práticas de ação coletiva são transversais aos vários países, po- 
dendo ser potencialmente mobilizadas por qualquer indivíduo. Existem, por 
isso, condições metodológicas para medir a ação coletiva na Europa, seja pelo 
tipo de prática, seja pela sua graduação, verificada no conjunto agregado do indi- 
cador de práticas de ação coletiva (ausência de ação coletiva, adesão mínima, mo- 
derada e elevada).! 

A análise da ação coletiva ao longo da investigação far-se-á pelo tipo de práti- 
ca, mas recorreu-se sobretudo a uma visão integrada do indicador de práticas de 
ação coletiva, seja ele medido em termos da (in)existência e/ou intensidade dessas 
práticas. As práticas que compõem o indicador são concretas e delimitadas entre si, 
mas não é possível considerá-las como distintas categorias sociais mutuamente ex- 
clusivas, ainda para mais quando a multiparticipação constitui uma das principais 
características do fenómeno da ação coletiva (Della Porta e Diani, 2006). 

Estão presentes no indicador de práticas de ação coletiva as formas de partici- 
pação mais ou menos convencionais, cujas modalidades se aproximam quer da de- 
mocracia representativa, quer também da democracia participativa. Determinadas 
práticas assumem características mais organizadas e tradicionais, mas também se 
questiona acerca da ocorrência de novas formas cidadãs e com um caráter mais 
inorgânico. Abrange-se o campo político mas também o terreno de associações ou 
organizações de diversa ordem. Está presente o protesto social mas também a par- 
ticipação institucional. No essencial, o indicador de práticas de ação coletiva 
(IPAC) é extensivo e intensivo quanto às formas de ação disponíveis que caracteri- 
zam a integração no modelo de cidadania extraeleitoral legitimado pelas democra- 
cias constitucionais de génese ocidental-europeia. 

A figura 2.1 sintetiza o modo como o indicador de práticas de ação coletiva se 
alicerça na construção do objeto de estudo da investigação. 


1 É reforçada a legitimidade da construção de um indicador agregado para as sete práticas de 
ação coletiva quando, no plano técnico-metodológico, o “alfa de Cronbach” apurado estatistica- 
mente foi de 0,654. O “alfa de Cronbach” é uma medida de consistência interna que permite 
apurar quão bem um dado conjunto de variáveis estará a medir um único constructo latente uni- 
dimensional, podendo variar entre 0,0 (nenhuma consistência) e 1,0 (consistência absoluta) 
(Cronbach, 1951). 
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Esferas observação Unidades análise 


A Macrossocial Estruturas de ação coletiva Contextos nacionais A 
: Instituições, organizações A 
Mesossocial a -movimentos-sociais Atores coletivos 
Microssocial Práticas de ação coletiva Agentes 
v v 


Figura 2.1 Dimensões, esferas de observação e unidades de análise da ação coletiva 


A análise sociológica defronta-se com o desafio de procurar superar as insufi- 
ciências das abordagens redutoramente macrossociológicas ou microssociológicas 
(Costa, 1999: 483). A consideração do nível mesossocial e a respetiva articulação en- 
tre os processos micro, meso e macrossociais que atravessam as dinâmicas da ação 
coletiva regeram a definição e construção do objeto de estudo. 

Mesossocial designa uma escala intermédia de constituição de relações e pro- 
cessos sociais, entre os indivíduos e os sistemas societais, contemplando os efeitos 
de contexto e as lógicas da interação (id., ibid.: 489-490). 

Baldassari (2005) propõe para a ação coletiva três tipos de mecanismos consti- 
tutivos das relações macro, meso e microssociais: mecanismos situacionais (ma- 
cro-micro), respeitantes ao impacto das estruturas sociais ou macrofenómenos sobre 
o comportamento individual; mecanismos de formação da ação (micro-micro), que 
dizem respeito às interações localizadas, convicções e oportunidades de ação dos in- 
divíduos; e mecanismos transformacionais (micro-macro), referentes aos padrões de 
interação dos atores sociais e aos efeitos coletivos emergentes que estes geram.? 

McAdam, McCarthy e Zald (1988) sugerem a noção de “contexto de micro- 
mobilização” como o eixo conceptual graças ao qual os processos microssociais, 
mesossociais e macrossociais podem ser articulados (Campenhoudt, 2003: 255). Já 
John Scott (2001: 111-116) formula, sob uma perspetiva teórica distanciada dos au- 
tores anteriores, a noção de “estruturas de ação coletiva”, com o objetivo de delimi- 
tar conceptualmente a presença das várias formas organizacionais, protestos e 


2 Vale a pena acrescentar o que refere Turner (2001: 4), quando assinala que as realidades macrosso- 
ciais constrangem a ação e os processos microssociais mas não os determinam, nem os atos indivi- 
duais e interindividuais dos processos microssociais no seu conjunto são os únicos elementos 
formativos do macrossocial. 
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movimentos sociais enquanto reportórios de ação coletiva existentes nas socieda- 
des modernas. 

Este é um objeto de estudo que, simultaneamente, se constrói sobre a relação 
teórico-metodológica entre a estrutura e a ação que se interpenetra nas dimensões 
micro, meso e macrossociais. Como refere Costa (1999: 487), 


as relações entre estrutura e ação apresentam-se de maneira muito diversa quando se 
referem, não à reprodução corrente de práticas sociais e padrões culturais, mas a pro- 
cessos de ação coletiva em que os atores sociais envolvidos — indivíduos e grupos, or- 
ganizações e instituições — procuram intervir de maneira deliberada nos quadros de 
vida próprios ou de outros, isto é, em determinados aspetos dos sistemas sociais a que 
estão ligados. 


Na relação entre estrutura e ação — no que à ação coletiva diz respeito — é pos- 
sível considerar a existência de múltiplos níveis de interação e dinâmicas tem- 
porais / históricas, onde se interconectam mecanismos sociais e propriedades 
formais estruturais, relacionais e individuais (Baldassarri, 2005: 2). Neste qua- 
dro teórico do realismo, a ação coletiva é definida como o conjunto das formas 
sociais nas quais os múltiplos agentes individuais e coletivos se empenham co- 
letivamente em objetivos comuns. No realismo, a presença das entidades supe- 
restruturais não é negligenciada, uma vez que elas constituem componentes de 
articulação entre as dimensões macro e microssociais presentes na ação coletiva 
(id., ibid.: 3-11). 

Um outro patamar analítico-metodológico com relevância para a construção do 
objeto de estudo e respetivas esferas de observação é o que se refere às relações entre 
instituições, movimentos sociais e organizações. Estas últimas, constituem a esfera 
mais diretamente observável, podendo assumir várias modalidades, desde sindica- 
tos, partidos políticos ou associações. Por seu turno, os movimentos sociais assumem 
múltiplas formas, mais ou menos homogéneas, integrando / deslaçando um conjunto 
de organizações sociais unidas por interesses e objetivos mais ou menos comuns 
(Snow, Soule e Kriesi, 2004). Tal como a ação coletiva contempla, necessariamente, 
uma certa formatação institucional (Campenhoudt, 2003: 251). Como referem Costa e 
colegas (2005: 13), “persiste neste domínio [de estudo] um pressuposto equivocado, 
implícito ou explícito, de contraposição rígida entre movimento e instituição, que não 
ajuda a descobrir o que há de movimento social em diversos dos mais importantes fe- 
nómenos da atualidade [...]”, ao mesmo tempo que deve assumir-se “o caráter decisi- 
vo que o quadro institucional pode ter para potenciar ou dificultar a emergência e a 
ação, a sustentabilidade e o impacto dos movimentos sociais”. 

No que diz respeito às unidades de análise do objeto de estudo, como ponto 
de partida ideal-típico, os indivíduos constituem as unidades de análise microssoci- 
ais, os atores coletivos posicionam-se nas dimensões mesossociais e os países reco- 
brem os dominios macrossociais do espaço social europeu.’ 

Na maioria das discussões sobre a ação coletiva, o “grupo” (ou o movimen- 
to) constitui a principal unidade de análise, como ponto de partida e não enquan- 
to objeto de escrutínio (Poteete e Ostrom, 2004: 221). Contudo, a priori, existem 
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indivíduos que formam esses mesmos grupos / movimentos, sendo estes tam- 
bém, mas não só, a resultante conjugada de múltiplas ações individuais implica- 
das coletivamente. A ação coletiva pode, precisamente, ser estudada a partir da 
mobilização ativa dos indivíduos, justificando-se que o indicador de práticas de 
ação coletiva possa ser uma esfera de observação microssocial enquanto ação 
individual. 

A ação coletiva não é uma simples agregação dos interesses individuais, sen- 
do através dos atores coletivos que são mediados, traduzidos e sincronizados os 
objetivos e esforços coletivos dos agentes pessoais (Baldassarri, 2005: 5). 

O estudo da ação coletiva através dos contextos sociais dos países possibilita 
ainda a inferência de regularidades, historicidades e mudanças de natureza econó- 
mica, política, social e cultural, assentes na pluralidade das práticas de ação coleti- 
va que no seu território têm lugar através dos seus cidadãos. 

Klandermans e Staggenborg afirmaram que, se nas últimas décadas a produ- 
ção teórica e a pesquisa empírica desenvolvida à volta do estudo da ação coletiva e 
dos movimentos sociais se tem revelado extremamente pujante e criativa, tal se tem 
devido à sua crescente capacidade para integrar as diferentes abordagens metodo- 
lógicas das ciências sociais em geral. Concluíram estes autores, numa obra que pre- 
cisamente procurou fazer um balanço atualizado sobre os métodos e as técnicas 
utilizadas na sociologia dos movimentos sociais (Klandermans e Staggenborg, 
2002), que esta tem tentado estar à altura dos principais desafios e desenvolvimen- 
tos científicos de descoberta e atualização metodológica. 

Algumas das metodologias empregues nos estudos da ação coletiva são 
quantitativas, como os inquéritos por questionário, os modelos matemáticos ou a 
comparação de indicadores estatísticos; outras são qualitativas, como a observa- 
ção participante, a entrevista em profundidade ou as “histórias de vida”; ou é 
possível uma combinação quantitativa / qualitativa, com a análise de eventos, a 
análise de redes sociais, a análise discursiva, a pesquisa histórica e arquivística, a 
análise macro-organizacional, a análise ecológica (na observação do impacto dos 
comtextos), os estudos de caso ou a análise comparativa (id., ibid.: xv).4 


3 Como refere Turner (2001: 4), o problema com a maioria das abordagens analíticas é que as categori- 
as (macro, meso e microssociais) descrevem, mas não explicam (nem implicam), as dinâmicas de 
cada uma das dimensões da realidade social. No mesmo sentido, Mouzelis (1992: 123, 126) sugere 
que uma regra fundamental que evita a reificação e/ou o reducionismo consiste em considerar que a 
distinção interação / instituição opera simultaneamente nas várias dimensões de análise, bem como 
postula que os atores contribuem desigualmente para a construção das ordens sociais. 

4 Constitui sempre uma dificuldade acrescida a tentativa de aglutinar, com soluções nunca 
completamente satisfatórias, a vasta panóplia de métodos e técnicas existentes. O exercício de 
enunciação exaustiva sobre a dicotomia quantitativo / qualitativo foi escolhido porque o seu 
debate atravessa igualmente os estudos sobre a ação coletiva. Contudo, fecundamente, Klan- 
dermans e Staggenborg organizaram precisamente a sua obra coletiva Methods of Social Move- 
ment Research adotando, como princípio organizativo, a unidade de análise sobre a qual serão 
mais apropriados determinados métodos, ou seja, do microssocial para o macrossocial, come- 
çando a apresentação do texto com os métodos mais adequados para estudar os indivíduos e 
terminando com as metodologias que melhor lidam com os contextos societais (Klandermans 
e Staggenborg, 2002: xviii). 
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A análise quantitativa deve ocupar um lugar central no estudo da ação coleti- 
va. Cerca de um quinto dos estudos publicados durante as décadas de 1980 e 1990 
basearam o seu trabalho em inquéritos e fontes estatísticas (Klandermans e Stag- 
genborg, 2002: 3). Autores como Keniston (1968), Klandermans (1984), Walsh e 
Warland (1983) ou Opp (1989) empregaram métodos quantitativos para estudar a 
participação em movimentos sociais. 

Como refere Baldassari (2005: 2), a análise quantitativa constitui uma útil 
abordagem se quisermos estudar as formas ordinárias de ação coletiva. Se as for- 
mas mais extraordinárias dessa ação, como as revoluções, os movimentos sociais, 
as agitações sociais de vária ordem ou os acontecimentos imprevistos, são melhor 
entendidos sob uma perspetiva histórica e análise processual-qualitativa, as regu- 
laridades sociais, no espaço e no tempo, intrinsecamente associadas às dinâmicas 
das práticas de ação coletiva, poderão ser apropriadamente inferidas sob uma es- 
tratégia de incidência quantitativa. Mas a complementaridade e articulação meto- 
dológica (Costa, 1999) constituem a melhor solução também no estudo da ação 
coletiva.” 

A análise quantitativa no estudo da ação coletiva é corporizada, fundamen- 
talmente, no “design construtivo” de inquéritos por questionário direcionados para 
os indivíduos ou para os atores coletivos. Nos inquéritos dirigidos aos indivíduos, 
para além das possibilidades de descrição e caracterização social dos participantes 
e não participantes em ações coletivas, é possível comparar diferentes grupos 
sociais, observar diversos tipos de práticas de ação coletiva, construir agregados 
macrossociais (contextos sociais da ação coletiva), bem como revelar padrões mul- 
tivariados de (in)dependéncia causal. Numa análise quantitativa com incidência 
sobre os atores coletivos, é possível um conhecimento (iniciático) da respetiva es- 
trutura organizacional, da detenção e alocação de recursos, das táticas e dos 
objetivos da sua ação. As possibilidades de comparação de atores coletivos / movi- 
mentos sociais, no espaço e no tempo, proveem um manancial de informação 
empírica que potencia o desenvolvimento teórico no estudo da ação coletiva (Kan- 
dermans e Staggenborg, 2002: 4). 

As metodologias quantitativas poderão permitir explicar as dimensões mi- 
cro, meso e macrossociais da ação coletiva, desde que se defina com rigor quais são 
os limites analíticos dos indicadores / variáveis que tenhamos ao nosso dispor, sen- 
do desejável que se complementem os resultados apurados com análises qualitati- 
vas e reflexão teórica suficientemente capazes de interpretar os contextos sociais da 
ação coletiva em causa. 

O surgimento em 2001 e posterior desenvolvimento institucional do Europe- 
an Social Survey constitui uma enorme oportunidade para a atividade científica 
nacional e internacional. Trata-se de um inquérito europeu, aplicado transversal- 
mente em mais de 25 países, que procura aprofundar o conhecimento sobre 


5 Um determinado protesto social, por exemplo, é sempre explicado por regularidades sociais 
que se interpenetram na ação, mas dificilmente ele será compreendido apenas através de meto- 
dologias extensivas, principalmente porque as componentes de “movimento” do protesto so- 
cial sugestionam igualmente o recurso a metodologias intensivas. 
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diversas áreas temáticas, mobilizando para o efeito a utilização de um conjunto de 
ferramentas metodológicas apropriadas a uma análise quantitativa / extensiva de 
amplitude transnacional, longitudinal e comparativa. 

Asvariáveis que formam o indicador de práticas de ação coletiva (IPAC) inte- 
gram-se no módulo temático das atitudes políticas, com caráter permanente, ou 
seja, constam em todas as edições bianuais do European Social Survey. 

Este projeto é sobretudo dirigido ao estudo sistemático e comparativo das ati- 
tudes, valores e comportamentos sociais na Europa, assente em procedimentos 
metodológicos rigorosos. Constitui ambição científica do European Social Survey, 
no que diz respeito aos seus preceitos metodológicos, o desenvolvimento de meto- 
dologias de estudos transnacionais e longitudinais, o desenvolvimento de novas 
técnicas de construção de variáveis e de teste de validade e fidelidade em estudos 
correlacionais, bem como o incremento de qualidade nas técnicas de amostragem 
aleatória (Stoop e outros, 2010). 

O projeto do European Social Survey envolve uma rede de pesquisa que inte- 
gra países europeus comunitários e não comunitários, sendo representativo das 
atitudes e comportamentos de mais de 900 milhões de europeus. Os países partici- 
pantes manifestam uma Europa com diferentes estruturas económicas, geográfi- 
cas e sociais, com diferentes Estados-nação, instituições e sistemas políticos, 
processos e contextos históricos, culturais e sociais. 

Em 2005, a Comissão Europeia atribuiu ao European Social Survey o prémio 
Descartes para a investigação, tendo sido a primeira vez que este prémio foi atribu- 
ido a um projeto na área das ciências sociais. Pelo rigor e inovação metodológica, 
pela abrangência e pertinência dos temas abordados, este inquérito europeu 
tem-se constituído como uma referência fundamental, não só para a investigação 
mas também para a intervenção e tomada de decisão política, aos níveis nacional e 
europeu. 

A estrutura interna do inquérito European Social Survey constitui a matriz 
causal, explicativa e compreensiva das práticas de ação coletiva, tomadas como in- 
dicador (IPAC) de observação empírica. 

O inquérito europeu organiza-se em cinco grandes grupos de questões 
permanentes: 


— utilização dos média e confiança; 

— atitudes políticas; 

— bem-estar social, religião e nacionalidade(s); 
— caracterização sociodemográfica; 

— valores sociais. 


O European Social Survey possui a capacidade de cobrir um conjunto de temas 


centrais, não apenas para as ciências sociais, mas enquanto desafios com que as so- 
ciedades modernas europeias atualmente se confrontam. Um deles é precisamente 


6 A OCDE e o Eurostat já fazem referência a dados obtidos através do European Social Survey. 
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o problema da (des)igualdade de condições no exercício da cidadania. A proble- 
mática das relações entre desigualdades sociais (de vária ordem), classes sociais e 
ação coletiva é passível de ser estudada a partir dos dados fornecidos pelo inquéri- 
to do European Social Survey e com as garantias de reflexividade, substancialida- 
de analítica e fiabilidade metodológica que os dados empíricos asseguram. 

Esta investigação é construída sobre a utilização dos módulos permanentes 
“utilização dos média e confiança”, “atitudes políticas”, “caracterização sociode- 
mográfica” e “valores sociais”. A análise multidimensional das relações entre as 
desigualdades sociais e as práticas de ação coletiva na Europa que aqui se apresen- 
ta implicou a utilização e tratamento de 80 variáveis, distribuídas pelos vários mó- 
dulos do inquérito europeu.” 

A compreensão de muitos fenómenos sociais contemporâneos, como é o caso 
do estudo da ação coletiva, é favorecida por uma análise sociológica que articule as 
escalas de análise nacional e transnacional. Não só as comparações internacionais 
(entre países) mantêm a sua validade analítica, como a constituição da sociedade 
dá-se também, em larga medida, diretamente a escalas transnacionais (Costa, Ma- 
chado e Almeida, 2007: 8). Ora, o estudo da ação coletiva tem muito a ganhar com 
esta dupla assunção estratégico-metodológica. A convocação isolada ou articulada 
do método comparativo e/ou de uma perspetiva transnacional, ao longo da investi- 
gação, deveu-se às opções analíticas que foram sendo tomadas e à descoberta em- 
pírica relevada por uma metodologia inovadora quanto ao objeto de estudo 
“práticas de ação coletiva”. 

Como referem Smith e Fetner, a sociologia necessita de ter acesso a dados que 
nos permitam estabelecer comparações entre diferentes contextos nacionais. Tal 
torna-se difícil para os que apenas estudam atores coletivos ou movimentos sociais 
específicos, e revela-se extremamente útil possuir uma verosímil medida com ca- 
pacidade suficiente para comparar a ação coletiva entre países e ao longo do tempo 
(Smith e Fetner, 2007: 47).8 

A partir dos anos 90, cada vez mais trabalhos no campo da ação coletiva se 
ancoraram na comparabilidade da emergência dos movimentos sociais e do seu 
contexto macrossocial (Kitzinger, 2002: 2). É possível considerar a existência de 
três tipos de comparação no estudo da ação coletiva: entre movimentos, no espa- 
ço eno tempo (Klandermans e Staggenborg, 2002: 8). Miller (2000) alude aos estu- 
dos comparativos que dão origem a uma abordagem geográfico-social. É sobre 
este último parâmetro de enunciação epistemológico-metodológico que esta in- 
vestigação radica, ou seja, a comparação do espaço (social) constitui o seu para- 
digma metodológico. 


7 A análise de dados e o seu tratamento estatístico implicaram muitas vezes a recodificação de va- 
riáveis originais. Quando analiticamente se considerar útil, tais procedimentos metodológicos 
serão explicados, ao longo dos capítulos seguintes. 

8 Os microdados das práticas de ação coletiva recolhidos no inquérito europeu são agregados 
para o contexto nacional, ao considerar-se a construção da amostra de cada país europeu, pas- 
sando cada um a possuir uma percentagem que reflete a quantidade dos indivíduos com práti- 
cas de ação coletiva. 
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A comparação entre países extrapola a possibilidade analítica de comparar 
diferentes contextos nacionais e os seus impactos estruturais, institucionais, cul- 
turais e sociopolíticos sobre a ação coletiva. Neste sentido, sob o quadro teórico 
do processo e das oportunidades políticas, McAdam, McCarthy e Zald (1988) su- 
gerem uma abordagem comparativa que parta da prioridade explicativa da 
macroestrutura. 

Nesta investigação foi dado lugar a “variáveis contextuais”, erigidas a partir 
da sofisticação técnico-metodológica desenvolvida sobre os dados do European 
Social Survey, mas integrando igualmente indicadores secundários macrossociais 
analiticamente relevantes para a compreensão das práticas de ação coletiva.” 

A análise transnacional poderá fornecer alguns contributos para o estudo das 
relações entre a ação coletiva e os processos da globalização, especificamente em 
relação ao campo económico. Mas à medida que se assiste a uma integração políti- 
ca e institucional crescente no contexto europeu, até que ponto a ação coletiva dos 
cidadãos da Europa não é passível de ser observada e inscrita sob os parâmetros de 
uma escala transnacional? Este é um desafio metodológico que, precisamente, vai 
ao encontro do que Klandermans e Roggeband (2007) afirmam quanto à necessida- 
de de superar um certo “nacionalismo metodológico” que impera igualmente no 
estudo da ação coletiva.!® 

Ao longo da investigação foram mobilizados um conjunto de métodos e téc- 
nicas quantitativas de análise dos dados. Se o incremento e uso crítico de novas téc- 
nicas estatísticas de análise de dados estão entre os objetivos que vêm sendo 
prosseguidos pela rede criada pelo European Social Survey (Vala e Torres, 2007: 
32), esta investigação propõe uma “análise multivariada” do fenómeno social das 
práticas de ação coletiva na Europa, sob o eixo metodológico da comparação nacio- 
nale do espaço transnacional europeu. 

Foram trabalhados os inquéritos do European Social Survey dos anos de 2008 
(round 4) e 2006 (round 3). Ouniverso dos países selecionados para o estudo é o mes- 
mo, exceto no caso de alguns países que não participaram na edição de 2006. Os pa- 
íses participantes nas respetivas edições estão descritos no quadro 2.1. 

Esta investigação constitui uma análise sincrónica das práticas de ação coleti- 
vana Europa, embora seja possível a realização de uma análise diacrónica e longi- 
tudinal dos dados, uma vez que o indicador de práticas de ação coletiva (IPAC) 
pode ser utilizado em todas as edições dos inquéritos realizados pela estrutura do 
European Social Survey. 


9 Esta possibilidade metodológica está, inclusive, prevista pela literatura científica produzida em 
redor da utilização do European Social Survey (ver Rydland, Arnesen e Ostensen, 2007). 

10 Para Kaase (2008) o European Social Survey encerra em si mesmo possibilidades analíticas e me- 
todológicas que se transformarão em desafios pungentes à medida que mais edições de inquéri- 
tos europeus se realizem. 
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Quadro 2.1 Países participantes no European Social Survey (ESS) 


Países (siglas) Edições ESS 
Alemanha (DE) 2006, 2008 
Bélgica (BE) 2006, 2008 
Bulgária (BG) 2006, 2008 
Chipre (CY) 2008 
Croácia (HR) 2008 
Dinamarca (DK) 2006, 2008 
Eslováquia (SK) 2006, 2008 
Eslovénia (SI) 2006, 2008 
Espanha (ES) 2006, 2008 
Estónia (EE) 2006, 2008 
Federação Russa (RU) 2006, 2008 
Finlândia (FI) 2006, 2008 
França (FR) 2006, 2008 
Grécia (GR) 2008 
Holanda (NL) 2006, 2008 
Hungria (HU) 2006, 2008 
Letónia (LV) 2008 
Noruega (NO) 2006, 2008 
Polónia (PL) 2006, 2008 
Portugal (PT) 2006, 2008 
Reino Unido (GB) 2006, 2008 
República Checa (CZ) 2008 
Roménia (RO) 2008 
Suécia (SW) 2006, 2008 
Suíça (CH) 2006, 2008 
Ucrânia (UA) 2008 


A sociologia das classes sociais no estudo das práticas de ação 
coletiva 


A sociologia das classes sociais, bastante longe de estar confinada a fronteiras rigi- 
damente delimitadas, tem enriquecido o seu corpus científico com um conjunto de 
autores contemporâneos que trabalharam o problema da ação coletiva. Seja esta 
uma questão central ou complementar, constituam enfoques de orientação teórica, 
problematização analítica ou observação empírica, destacam-se Parkin (1979), 
Dahrendorf (1982), Offe (1985), Eder (1993), Lee e Turner (1996), Marshall (1997), 
Crompton (1998), Esping-Andersen (1999), Costa (1995 e 1999), Scott (1996 e 2001), 
Goldthorpe (2002), Crossley (2002 e 2003), Wagner (2007), Wright (1997 e 2010), Ba- 
der (2008) e Silva (2009). 

O teor desta investigação sociológica acaba por ir ao encontro de alguns dos 
principais tópicos da agenda da sociologia das classes sociais: quanto à interseção 
das desigualdades, relativamente às relações entre classes e cidadania, bem como no de- 
senvolvimento de uma abordagem das classes a nível transnacional (Costa, Machado e 
Almeida, 2007: 9). 

A classe social constitui um dos conceitos mais adequados para dar conta das 
manifestações das desigualdades sociais contemporâneas. A desigualdade na par- 
ticipação em ações coletivas, a par de outros fenómenos sociais — como a transfor- 
mação dos processos de produção e dos sistemas de emprego, a globalização e 
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desregulação dos mercados, a desestruturação do welfare state, a retração do movi- 
mento sindical, os realinhamentos políticos à escala internacional e partidária ou 
os processos de mediatização —, lança novos e complexos desafios à análise socio- 
lógica baseada no primado conceptual das classes sociais (Pinto, 1991). 

Para estudar a relação entre as desigualdades sociais e as práticas de ação co- 
letiva, fará sentido a sua inscrição num contexto de investigação onde seja possível 
a apropriação do objeto de estudo segundo uma configuração multidimensional 
detipo estrutural (Carvalho, 2000: 271). Ora, as principais versões contemporâneas 
da sociologia das classes sociais reforçam uma análise multidimensional das rela- 
ções sociais (de classe), inscrevendo-se assim na tendência teórica predominante 
que caracteriza as principais teorias sociais da atualidade (Costa, 1999: 211). 

A sociologia das classes sociais erigiu-se enquanto um instrumento de arti- 
culação entre a estrutura e a ação, centrando-se nos protagonistas sociais enquan- 
to sujeitos a condições e dinâmicas estruturais e sujeitos de práticas e processos 
sociais (id., ibid.: 211), sendo capaz de fornecer instrumentos teóricos e metodoló- 
gicos que analisem as interseções das classes e das desigualdades sociais na cons- 
tituição da ação coletiva. 

Procurando integrar os quadros teóricos mais importantes da sociologia 
das classes sociais e da estratificação, a tipologia de lugares de classe de Almeida, 
Costa e Machado (Costa, Machado e Almeida, 2007; Almeida, Machado e Costa, 
2006; Machado e outros, 2003; Costa, 1999) poderá revelar-se igualmente útil no 
estudo das relações entre as desigualdades sociais e a ação coletiva. Nos pressu- 
postos de constituição teórica, elaboração analítica e operacionalização empírica 
da tipologia de Almeida, Costa e Machado (tipologia ACM), o estudo da ação co- 
letiva encontra plasmados os domínios inter-relacionados do económico / profis- 
sional e do cultural / simbólico para a análise de classes das sociedades atuais 
(Machado e outros, 2003: 46). Através da tipologia ACM, procura-se apreender 
alguns dos principais processos estruturais que as sociedades modernas atual- 
mente atravessam, também eles diretamente relacionados com as dinâmicas da 
ação coletiva, como são a reorganização da divisão social do trabalho, os impac- 
tos da escolaridade e da sociedade do conhecimento, os diferentes padrões socio- 
culturais, as configurações institucionais e as relações com o Estado, ou as lógicas 
sociopolíticas da ação coletiva.!! 

A tipologia de classes ACM consiste, em termos operatórios, num indicador 
socioprofissional de lugares de classe, construído com base em duas variáveis prin- 
cipais, a “situação na profissão” e a “profissão”, esta última operacionalizada de 
acordo com a Intemational Standard Classification of Occupations (ISCO) (Costa, 
Machado e Almeida, 2007: 10). 

A“profissao” é um indicador que, “segundo os sistemas de classificações que 
lhe são associados, nomeadamente as classificações internacionais de tipo de pro- 
fissões, remete de maneira condensada, com precisão variável, para dimensões 


11 Para uma discussão detalhada das especificidades da tipologia ACM relativamente a outras ti- 
pologias de uso corrente na análise de classes, ver Costa, Machado e Almeida (2007), Machado e 
outros (2003) e Costa e outros (2000). 
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conceptuais relevantes, como as referentes a recursos qualificacionais, a autorida- 
des organizacionais e a status profissionais” (Costa, 1999: 206). 

Como refere Costa (ibid.: 204), “as diferentes situações na profissão dão conta 
de clivagens importantes na estruturação das relações sociais e são, por si próprias, 
reveladoras de homogeneidades e heterogeneidades quanto à localização no espa- 
ço social — semelhanças e diferenças essas influentes tanto nas distribuições de re- 
cursos como no desenvolvimento de estratégias sociais, individuais e coletivas, e 
no desenrolar de trajetórias de vida”.!2 

A transposição e aplicação do indicador socioprofissional em inquéritos in- 
ternacionais, nomeadamente o do European Social Survey, alargaram o campo das 
possibilidades de pesquisa e dos objetos de estudo integráveis numa análise de 
classes e, entre eles, o da ação coletiva. Foi assim possível aplicar a tipologia de clas- 
ses ACM a dados de âmbito europeu, anteriormente baseados em informação esta- 
tística do Eurostat (Costa e outros, 2000). 

Os indicadores socioeducacionais são igualmente relevantes na análise de 
classes (Costa, Machado e Almeida, 2007; Almeida, Machado e Costa, 2006; Mau- 
ritti, Martins e Costa, 2004; Costa e outros, 2000; Costa, 1999). O European Social 
Survey permite, da mesma forma, que se apurem os recursos educativos dos cida- 
dãos europeus.! 

Aindispensabilidade de contemplar outras dimensões fundamentais da análi- 
se de classes, enquanto vetores de estruturação das relações sociais contemporâneas, 
tornou-se entendimento teórico partilhado (Costa, 1999: 205). Nesta investigação são 
avançados quatro indicadores que poderão vir a ser incluídos em futuras análises 
por parte da sociologia das classes sociais: indicadores de rendimento, de capital so- 
cial, de literacia tecnológica e de precariedade. A sua integração teórica, amplitude 
analítica e operacionalização empírica (a partir do inquérito do European Social Sur- 
vey) são discutidas nos capítulos seguintes, ou seja, no terreno concreto da sua apli- 
cabilidade heurística. 

No plano conceptual, vislumbra-se a utilidade de distinguir analiticamente, 
no que diz respeito ao estudo da ação coletiva, duas dimensões fundamentais da 
formação das relações de classe: a constituição de “lugares de classe”, na medida 
sobretudo em que ela está ligada a dinâmicas estruturantes do tecido económi- 
co-organizacional, e a constituição de “classes de agentes”, cada vez mais tributá- 
ria, em contexto da sociedade do conhecimento, dos sistemas de educação (Costa, 
Machado e Almeida, 2007: 15; Costa e outros, 2000: 41). Em ambas as dimensões in- 
tervêm os processos de ação coletiva, assuma ela mais a forma de ação institucional 
ou de movimento social (Costa, Machado e Almeida, 2007: 15). 

Os contextos estruturais refletem-se nos protagonistas sociais e repercu- 
tem-se em transformações nas ideias, nos valores, nas ações coletivas, nos estilos 
de vida, nas práticas quotidianas (Costa, 1999: 210). Tais contextos estruturais 


12 Avariável “situação na profissão” é decomposta em três categorias principais, como nos indica- 
dores estatísticos institucionais habituais: empregador, trabalhador por conta própria e traba- 
lhador por conta de outrem. 

13 O indicador usado foi o número de anos de escolaridade completos dos cidadãos europeus. 
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integram instituições e posicionamentos sociais perante elas, que assumem a for- 
ma, entre outras possíveis, de dinâmicas de ação coletiva. Se as análises de classes 
podem contribuir para revelar, caracterizar e explicar aspetos decisivos dos pro- 
cessos contemporâneos da mudança estrutural (Costa, Machado e Almeida, 
2007: 5), nestes a ação coletiva, duplamente enquanto causa e efeito, assume 
igualmente importância. 

O atual contexto de globalização em curso coloca novas questões à análise das 
relações de classe (Costa, Machado e Almeida, 2007; Costa e outros, 2000; Almeida, 
Machado e Costa, 2006). Como referem Almeida, Machado e Costa (2006: 73), 


um dos instrumentos privilegiados de que a sociologia pode socorrer-se para tornar 
os processos de globalização inteligíveis é a análise de classes, mas mudando-lhe a 
escala habitual. Ou melhor, deixando de fazer análise de classes apenas à escala na- 
cional, o que não significa prescindir dela, e combinando-a com análises de tipo in- 
ternacional, que comparem multilateralmente países, e sobretudo análises de tipo 
transnacional, que identifiquem traços estruturais de composição e recomposição 
de classe em espaços sociais muito amplos correspondentes a conjuntos alargados 
de países. 


Partindo de uma análise de classes que se projeta simultaneamente para os níveis 
transnacionais e nacionais (europeus), um dos possíveis eixos de problematização 
analítica poderá ser, tomando o contexto da globalização como pano de fundo, o 
das relações entre contextos estruturais, instituições, classes sociais e ação coletiva. 
Ou seja, é possível a compreensão da ação coletiva a partir de uma análise socioló- 
gica que articule os dois níveis de análise, o nacional e o transnacional, utilizando 
os instrumentos teóricos e metodológicos da análise de classes. 

Na verdade, as primeiras teorias das classes sociais continham importantes 
dimensões tanto nacionais como transnacionais (Costa e outros, 2000: 14). Outras 
escalas de análise, como a local ou regional, também têm enriquecido a análise de 
classes (Almeida, 1986; Costa, 1999; Pinto e Queirós, 2010), mas o quadro nacio- 
nal-estatal tem constituído o horizonte de referência principal de boa parte das 
pesquisas sobre classes sociais, pelo menos como unidade geográfica de análise 
empírica, destacando-se a grande quantidade e variedade de investigações que 
se inspiraram no trabalho de Pierre Bourdieu." Nos últimos anos, alguns grandes 
programas de pesquisa, de âmbito comparativo internacional, como os de Erik- 
son e Goldthorpe (1993), de Esping-Andersen (1993) ou de Wright (1997), forne- 
ceram valiosos contributos. Os estudos de autores portugueses sobre o contexto 
europeu (Costa e outros, 2000; Almeida, Machado e Costa, 2006; Costa, Machado 
e Almeida, 2007), através do European Social Survey, articulando simultanea- 
mente as escalas nacional e transnacional, ilustram um novo patamar da análise 
de classes. 


14 Uma pesquisa recente procurou, precisamente, aplicar os principais fundamentos da obra La 
Distinction de Pierre Bourdieu ao Reino Unido (Bennett e outros, 2009). 
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Mas na articulação entre as escalas nacional e transnacional continuam a per- 
sistir razões teórico-substantivas pertinentes para considerar que, em grande me- 
dida, as estruturas, instituições e processos que contribuem para a formação de 
relações de classe se têm estabelecido no contexto dos estados nacionais, em conso- 
nância com o caráter crucial destes na configuração das condições sociais da mo- 
dernidade (Costa e outros, 2000: 15). Será importante sobretudo apurar o que 
corresponde ao âmbito nacional ou ao âmbito transnacional (Costa, Machado e 
Almeida, 2007; Costa e outros, 2000). 

Em contexto de globalização, há tendências de estruturação das relações de 
classe que se configuram de maneira largamente transnacional, sobretudo visível 
nas reconfigurações estruturais dos “lugares de classe”, enquanto as “classes de 
agentes” estão mais dependentes dos quadros nacionais-estatais, principalmente 
em relação às configurações institucionais, aos modos de regulação estatal, aos te- 
cidos económicos e padrões socioculturais (Costa e outros, 2000: 41-42). 

Na análise de classes direcionada para o estudo da ação coletiva, tal como foi 
desenvolvida por esta investigação, a perspetiva transnacional muitas vezes sobre- 
pôs-se às contiguidades geográficas e/ou às fronteiras institucionais. As fronteiras 
entre o nacional e transnacional não se cristalizaram; embora as intermediações en- 
tre as instituições e a ação coletiva tenham sido sobretudo postuladas ao nível naci- 
onal, as relações entre as estruturas e a ação coletiva radicaram principalmente no 
nivel transnacional, enquanto os sistemas simbólico-ideológicos das classes sociais 
assumiram um caráter convergente / fusional entre o nacional e o transnacional. 

Um dos eixos de análise seguido nesta investigação é o que procura compre- 
ender as relações entre as estruturas de classes e a ação coletiva. Como referem 
Almeida, Machado e Costa (2006: 70), 


as estruturas de classes sociais tendem a já não se constituírem só no quadro das socie- 
dades nacionais. É certo que estas continuam a apresentar particularidades duradou- 
ras, no plano socioeconómico e no plano sociocultural. E também é verdade que os 
Estados nacionais, com as suas configurações institucionais e as suas políticas públi- 
cas, influem diferencialmente nas relações de classe e nas recomposições sociais. 
Porém, na atualidade, as estruturas de classe tendem a assumir dimensões transnaci- 
onais destacadas. O conceito de estruturas de classes ganha maior acutilância analíti- 
ca se forem combinados os níveis nacional e transnacional. 


Na operacionalização do conceito de estruturas de classes, ao nível mais desagre- 
gado, são apresentados os resultados relativos à estrutura de lugares de classe 
(operacionalizados através do indicador socioprofissional) de cada um dos países 
europeus. Ao nível mais agregado, figura a composição de classe do universo euro- 
peu objeto de investigação, tomado como um todo (Costa, Machado e Almeida, 
2007: 11). Ou seja, através da tipologia ACM e utilizando os dados do European So- 
cial Survey, obtem-se a composição de classes de cada país, tal como é possível 
avançar na determinação de estruturas transnacionais de classes (id., ibid.: 11). 
As desigualdades sociais estão presentes nas estruturas de classes — nacionais 
e transnacionais —, pelo que, no interior dos contextos estruturais, importará 
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averiguar os seus impactos sobre a ação coletiva. Estas desigualdades sociais são de 
caráter estrutural, socioeconómico e sociopolítico, e repercutem-se quer a nível das 
oportunidades pessoais, quer a nível das potencialidades societais (id., ibid.: 17). 

Valerá igualmente a pena, sob os horizontes da análise de classes, estabelecer 
nexos de compreensibilidade entre a sociedade do conhecimento, os recursos edu- 
cativos e as práticas de ação coletiva. As configurações socioeducacionais na Euro- 
pa atravessam os contextos estruturais e influem institucionalmente nos campos 
da ação coletiva. 

No quadro de uma análise de classes, esta investigação analisa os efeitos da lite- 
racia tecnológica e da exclusão digital sobre as práticas de ação coletiva, procurando 
fornecer novos contributos para a problemática das relações entre as desigualdades 
sociais e as sociedades do conhecimento. 

A análise de classes pode igualmente ser enriquecida se forem problematiza- 
dos, ao nível institucional, os mercados de trabalho (europeus), assumidos en- 
quanto contextos nacionais (reprodutores de precariedade, que influenciam as 
práticas de ação coletiva dos protagonistas sociais. É trabalhado o conceito de “po- 
sição social de mercado” (Weber, 1978; Giddens, 1984), que visa apreender alguns 
dos parâmetros que marcam os processos de assalariamento e de flexibilização das 
relações laborais no capitalismo moderno. 

O domínio das relações sociais de produção e as suas potenciais implicações 
hierárquicas, de poder e exploração, geradoras ou não de conflitualidade social, 
constitui, da mesma forma, um campo de desenvolvimento da análise de classes. 
Nesta investigação são dados pequenos passos para a compreensão das relações 
entre a precariedade, a associação laboral e as práticas de ação coletiva no contexto 
europeu. 

A análise de classes poderá ainda revelar-se uma ferramenta adequada à pro- 
blematização e observação empírica das componentes estruturais e institucionais 
das democracias europeias, no que concerne às relações entre desigualdades so- 
ciais, cidadania política e práticas de ação coletiva. 

Aabordagem multidimensional das relações entre desigualdades e ação cole- 
tiva assenta numa descodificação da complexidade do espaço social (Carvalho, 
2000), que é formado por um amplo conjunto de propriedades sociais, hierarquias 
sociais, desigualdades estruturais, lugares de classe e classes de agentes, contextos 
sociais e significações sociais e simbólicas. A caracterização e interpretação da con- 
figuração topológica do espaço social, marcada pela multiplicidade de posições so- 
ciais que nele coexistem (id. ibid.), constituem a principal estratégia teórica e 
analítica para a investigação das relações entre as desigualdades sociais e as práti- 
cas de ação coletiva no espaço social europeu. 

A investigação contempla uma multiplicidade de indicadores de caracteriza- 
ção social, todos eles operacionalizáveis através do European Social Survey, tais 
como: o indicador socioprofissional proposto por Almeida, Costa e Machado; os 
indicadores teoricamente elaborados por Pierre Bourdieu (1979), ou seja, o capital 
económico (rendimento), o capital cultural (escolaridade) e o capital social; os indi- 
cadores de recursos organizacionais, sobretudo conceptualizados por Olin Wright 
(1997); e ainda os indicadores de literacia tecnológica e de precariedade, que, neste 
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estudo, são explorativamente apresentados e desenvolvidos. Na conjugação, arti- 
culação e transversalidade de todos os indicadores importa garantir a exploração 
dos efeitos estruturais e sistémicos existentes entre eles e a sua variabilidade dife- 
renciadora na relação com as práticas de ação coletiva. 

Os sistemas estruturados de desigualdades de recursos e poderes não deixaram 
de ser elementos constitutivos fundamentais das sociedades atuais (Costa e outros, 
2000; Costa, 1999). A desigual disponibilidade de recursos e as limitações impostas pe- 
las condições sociais de existência associadas aos lugares partilhados tenderão a refle- 
tir-se nos limites dessa capacidade de intervenção nos processos sociais (Carvalho, 
2000), conquanto o mesmo sucedendo nos processos sociais diretamente relacionados 
com a constituição e organização da ação coletiva e mudança social. 

No espaço social e nos sistemas de posições sociais, o conceito de classe pos- 
sui a capacidade de instanciação mediadora entre a estrutura e a ação, não apenas 
pela sua delimitação entre lugares de classe e classes de agentes, mas, a priori, pela 
sua referenciação estrutural intrínseca, identificativa de condições de existência, 
processos e situações sociais, atributos, protagonismos e práticas sociais (Almeida, 
1981). Na atual sociologia das classes sociais a importância das mediações sociais e 
a focalização nos protagonistas sociais (Costa, 1999: 209) constituem características 
indispensáveis para o estudo da ação coletiva. 

A estrutura e volume do capital incorporado e transposto para as práticas so- 
ciais constitui uma das matrizes conceptuais principais da investigação da ação co- 
letiva. Para Bourdieu (2001), a objetivação do capital económico e do capital 
cultural constituem os recursos que mais eficientemente definem as posições so- 
ciais dos agentes ou dos grupos que se distribuem pelo espaço social. Nesta investi- 
gação, para além de se procurar aferir os efeitos dos referidos capitais nas práticas 
de ação coletiva, são também passíveis de observação empírica as consequências 
da detenção de capitais sociais, organizacionais, de literacia tecnológica e de condi- 
ção perante a precariedade. Tal alargamento estende a multidimensionalidade da 
própria estrutura do capital, bem como se “projeta” para os domínios atuais das re- 
lações laborais e da sociedade do conhecimento, no que diz respeito aos seus im- 
pactos sobre a ação coletiva. 

Ancoradas estruturalmente no espaço social das classes, são estudadas as 
consequências sociais das desigualdades de género para as práticas de ação coleti- 
va, a partir dos perfis classistas revelados pelo European Social Survey (Almeida, 
Machado e Costa, 2006). 

Nesta investigação ocupam igualmente lugar as dimensões relacionais e pra- 
xiológicas das relações de classes mais diretamente relacionadas com a ação coleti- 
va (Costa, 1999). As variáveis de caracterização de classe podem ser consideradas 
como indicadores das distribuições relacionais de posições sociais (Almeida, 1990: 
220). Tal quer dizer que as posições sociais possuem determinadas configurações 
relacionais (Costa, 1992; Carvalho, 2000) e, por outro lado, são definidas umas por 
referência às outras, ainda que constituam posições distintas e coexistentes, exteri- 
ores umas às outras (Bourdieu, 2001: 7). 

A dimensão relacional observa-se então pela análise entrecruzada das posi- 
ções sociais, enquanto posições relativas. 
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Como refere Carvalho (2000: 274), 


é pela comparabilidade que são avaliadas as diferenças bem como as semelhanças 
que existem entre as posições sociais, concretizando-se em relações de proximidade 
ou de afastamento; conferindo aos seus protagonistas maior ou menor disponibilida- 
de relativamente a recursos, poderes e oportunidades, e que se refletem na sua inter- 
venção nos diferentes campos do espaço social. 


É nas relações entre os atores coletivos e as classes sociais que se convolam os pro- 
cessos de ação coletiva e a sua articulação com as estruturas e instituições, onde in- 
tervêm os protagonistas sociais, com as suas propriedades caracterizadoras de po- 
sicionamento relativo no espaço social das relações de classe, dirigidas agora mais 
da ação para a estrutura (Costa, 1999:215). É sob esta direção multiforme que a ação 
individuale coletiva dos protagonistas sociais vai contribuindo para reproduzir ou 
transformar as relações assimétricas de poderes e as distribuições desiguais de re- 
cursos e oportunidades (Costa e outros, 2000: 12). 

Nesta investigação, as relações entre as classes sociais, os agentes e os atores 
coletivos são consubstanciadas empiricamente no que se refere a pertença associa- 
tiva, a inscrição em partido político e a associação laboral por parte dos trabalhado- 
res (por conta de outrem). 

O European Social Survey permite uma exploração analítica das relações en- 
tre as classes sociais, os atores coletivos e as práticas de ação coletiva, bem como 
procura solucionar um conjunto de constrangimentos metodológicos de que a in- 
vestigação sociológica padece, respeitantes à medição da associação laboral e à mi- 
litância partidária. 

O European Social Survey constitui igualmente uma valiosa fonte de reco- 
lha de informação em análises que convoquem o estudo de grupos sociais e as 
suas conexões com determinadas categorias sociais, como nesta investigação 
sucede. 

Poderá ser pertinente, do ponto de vista substantivo, centrar a atenção na 
configuração topológica das posições sociais, detetar que valores e representações 
tendem a estar particularmente associados aos mais diversos lugares sociais (Car- 
valho, 2000) para, de seguida, caracterizar as suas transposições para a observação 
das práticas de ação coletiva. 

O dispositivo metodológico da investigação possui condições aproximativas 
para medir o conceito de habitus proposto por Pierre Bourdieu (Almeida, Machado 
e Costa, 2006: 80). Através deste, é possível a construção de patamares mediadores 
entre as estruturas e as práticas sociais — e entre elas as práticas de ação coletiva —, 
enquanto sistema de disposições cognitivas e valorativas que indivíduos e grupos 
vão interiorizando e acionando na prática social, de modo mais implícito ou mais 
reflexivo (Machado e outros, 2003: 48). 

Entre o habitus e a ação coletiva, situam-se as posições no espaço social e simbó- 
lico das classes, os quadros de valores e representações sociais e as orientações sim- 
bólico-ideológicas que os indivíduos interiorizam, estruturam e acionam nos vários 
campos das relações sociais em que intervêm. Estes são quadros de interação com 
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específicas configurações simbólicas, inscritos em determinados contextos estrutu- 
rais e culturais. 

A partir do modelo teórico e problemático de Almeida, Machado e Costa 
(2006) para as relações entre as classes sociais e os valores, procura-se compreender 
de que modo a inter-relação destes dois vetores analíticos poderá explicar as práti- 
cas de ação coletiva no espaço social europeu. Através do European Social Survey, 
é aplicada a teoria e a correspondente tipologia dos valores humanos de Shalom 
Schwartz (2007) à existência de práticas de ação coletiva, procurando assim apurar 
que configurações simbólicas e culturais estão subjacentes aos protagonistas de 
ação coletiva no contexto europeu. 

É ainda no âmbito da problemática das classes sociais que se procura compre- 
ender as relações entre desigualdades sociais, posicionamentos ideológicos e práti- 
cas de ação coletiva, mostrando que também no campo político o domínio do 
simbólico intermedeia as relações entre as desigualdades sociais e a ação coletiva. 

Uma análise das desigualdades e das classes sociais à escala europeia permi- 
tirá sublinhar semelhanças e diferenças sociais, culturais, económicas, políticas e 
territoriais no espaço europeu, o que acrescentará conhecimento ao estudo da ação 
coletiva por parte da sociologia contemporânea. 


Parte II | Estrutura, cultura e ação coletiva 


Capítulo 3 
Classes sociais e práticas de ação coletiva na Europa 


A mediação da estrutura do capital 


Até que ponto o espaço social das classes organiza os campos de possibilidades, re- 
cursos e atitudes mobilizáveis em práticas de ação coletiva? De que modo a estrutura 
do capital, ou seja, o volume e composição do capital económico, cultural e social, 
condiciona e constrange a produção social de práticas de ação coletiva na Europa? 

Ainfluência do capital social (sobre as práticas de ação coletiva) é problemati- 
zada sob uma dupla perspetiva: enquanto potencial recurso das classes sociais, e 
enquanto propriedade social observável nos contextos nacionais dos respetivos 
países europeus. 

Apartir da tipologia de lugares de classe de Almeida, Costa e Machado (ACM), 
verifica-se que na estrutura social europeia (quadro 3.1) os empregados executantes 
constituem a classe social mais numerosa (29,4%). Seguem-se os operários, que per- 
fazem 26,5%, e logo de seguida os profissionais técnicos e de enquadramento, que 
constituem 26,4% da amostra. Os empresários e dirigentes representam 9,9% dos eu- 
ropeus, os trabalhadores independentes 4,8% dos indivíduos e os profissionais libe- 
rais constituem 3% da população europeia. 

Autilização do indicador de práticas de ação coletiva (IPAC) permitiu obser- 
var que 62,9% dos europeus não revelaram ter qualquer prática de ação coletiva, 
18,1% tiveram uma adesão mínima, 9,7% uma adesão moderada e 9,3% participa- 
ram em grau elevado em tais práticas. 

Os empresários e dirigentes (ED), os profissionais liberais (L) e os profissionais 
técnicos e de enquadramento (PTE) são as classes com maiores níveis de envolvi- 
mento no conjunto das práticas de ação coletiva abordadas no inquérito. A estas clas- 
ses pertencem as maiores percentagens de agentes sociais com maior intensidade de 
práticas de ação coletiva. Em situação contrária encontramos os trabalhadores inde- 
pendentes (TI), os empregados executantes (EE) e os operários (O). Nestas classes so- 
ciais a grande maioria (entre 64,2% e 74%) não realizaram práticas de ação coletiva e 
somente 7,6% dos trabalhadores independentes, 8% dos empregados executantes e 
4,6% dos operários participaram intensamente nessas práticas. 
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Quadro 3.1 Classe social e práticas de ação coletiva na Europa (%) 


Ausência Adesão mínima Adesão Adesão elevada 
cases de ação a práticas moderada a práticas Total 
neuen coletiva de ação a práticas de ação 

2 coletiva de ação coletiva coletiva 

(62,9) (18,1) (9,7) (9,3) (100,0) 
Empresários e dirigentes (9,9%) 50,1 22,0 13,8 14,1 100,0 
Profissionais liberais (3%) 45,7 23,3 15,1 15,9 100,0 
Pr. técnicos e de enquadramento (26,4%) 49,5 21,1 13,8 15,6 100,0 
Trabalhadores independentes (4,8%) 66,9 18,3 7,2 7,6 100,0 
Empregados executantes (29,4%) 64,2 18,6 9,2 8,0 100,0 
Operarios (26,5%) 74,0 14,8 6,6 4,6 100,0 


Fonte: European Social Survey (2008) 


A relevância substantiva da teoria de Pierre Bourdieu é comprovada pela 
análise empírica dos dados do European Social Survey. Como se observa no qua- 
dro 3.2, estamos perante relações estatisticamente significativas entre as variáveis 
de posição social, ou seja, entre a classe social, o capital cultural e o capital económi- 
co. De igual forma, as práticas de ação coletiva associam-se com os capitais detidos 
pelos indivíduos e com a respetiva pertença de classe. 

Verifica-se a inter-relação entre os capitais económico e cultural, o modo 
como a distribuição dos respetivos recursos está intimamente associada com as po- 
sições sociais de classe, e o seu impacto estrutural sobre as práticas de ação coletiva. 
A posição social — enquanto matriz multidimensional — constitui elemento im- 
portante para as práticas de ação coletiva dos agentes sociais. 

A procura da melhor operacionalização do conceito de capital social, a partir 
dos dados disponibilizados pelo European Social Survey, permitiu considerar três 
dimensões (figura 3.1): a confiança, desdobrada nos indicadores de confiança in- 
terpessoal e confiança institucional; a presença de práticas de sociabilidade, aferi- 
da pelos indicadores de sociabilidades informais e participação em atividades 
sociais; e a pertença associativa, quer a associação laboral (adesão a sindicatos e/ou 
associações profissionais), quer a inscrição em partido político. 

Os profissionais técnicos e de enquadramento (PTE) são os que denotam 
maiores níveis de confiança, seguidos dos empresários e dirigentes (ED) e dos 
profissionais liberais (L). Seguem-se-lhes os empregados executantes (EE) e os 
trabalhadores independentes (TI), enquanto os operários (O) são os que manifes- 
tam valores médios mais reduzidos (figura 3.2). 

A confiança interpessoal e a confiança institucional seguem um padrão regu- 
lar quando comparamos as classes. Em todas a confiança interpessoal é superior à 
confiança institucional. 

A confiança interpessoal e a confiança institucional são mais elevadas nos 
empresários e dirigentes, profissionais liberais e profissionais técnicos e de 
enquadramento. Nos trabalhadores independentes, empregados executantes 
e operários, a confiança interpessoal e a confiança institucional são menores 
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Quadro 3.2 Medidas de associação entre as variáveis de posição social e as práticas de ação coletiva 


Variáveis Classe social Escolaridade Rendimento 


Classe social — 


Escolaridade 0,485*** (a) — 
Rendimento 0,313*** (a) 0,309*** (b) — 
Prát. de ação coletiva 0,211*** (a) 0,250*** (b) 0,285*** (b) 


*** Resultados estatisticamente significativos para p < 0,001; (a) eta; (b) R de Pearson 


Capital social 


Praticas > 
Confiança de ertença 
sociabilidade associativa 
Confiança Confiança Sociabilidades ae Associação Inscrição em 
interpessoal institucional informais Sociais laboral partido político 


Figura 3.1 Capital social: modelo de análise no contexto do European Social Survey 


comparativamente com as classes sociais melhor posicionadas na estrutura 
social. 

As diferentes classes sociais revelam níveis semelhantes de sociabilidades in- 
formais (figura 3.3). Apesar de algumas variações, não é possível concluir que exis- 
tam diferenças substanciais. Contudo, verifica-se uma tendência para as classes 
pior posicionadas na estrutura social revelarem uma maior percentagem de socia- 
bilidades informais reduzidas. 

Relativamente à participação em atividades sociais a situação é outra (figu- 
ra 3.4). A par de uma mais intensa participação em atividades sociais por parte 
dos empresários, dirigentes e profissionais liberais, as curvas da elevada e baixa 
participação nestas atividades afastam-se progressivamente em relação aos tra- 
balhadores independentes, empregados executantes e operários, sendo, portan- 
to, estas as classes com menores níveis de participação em atividades sociais. 

A pertença associativa não revela uma certa tendência polarizadora que pa- 
rece verificar-se na dimensão confiança e no indicador de participação em ativi- 
dades sociais.! Os profissionais técnicos e de enquadramento são a classe com 


1 Afastando empresários e dirigentes, profissionais liberais e profissionais técnicos e de enquadramen- 
to, de um lado, dos trabalhadores independentes, empregados executantes e operários, no outro. 
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Figura 3.2 Confiança interpessoal e confiança institucional das classes sociais na Europa (médias) 
Nota: valores de confiança que variam entre zero (confiança mínima) e dez (máxima confiança). 


Fonte: European Social Survey (2008). 
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Figura 3.3 Sociabilidades informais das classes sociais na Europa (%) 


Fonte: European Social Survey (2008). 


maior percentagem de pertença associativa, a única acima dos 30%. Com mais de 
20% encontram-se os empresários e dirigentes. Abaixo dos 20% de pertença asso- 
ciativa situam-se, sucessivamente, os operários, os empregados executantes, os 
profissionais liberais e, por último, os trabalhadores independentes (figura 3.5). 

A pertença associativa laboral é maior nos profissionais técnicos e de enqua- 
dramento, empresários e dirigentes, operários e empregados executantes, e menor 
nos profissionais liberais e trabalhadores independentes. 

Quanto à filiação num partido político, substancialmente inferior em todas as 
classes em relação à pertença a sindicatos e/ou organizações profissionais (associação 


CLASSES SOCIAIS E PRÁTICAS DE AÇÃO COLETIVA NA EUROPA 61 


50 
40 
30 
% 
20 
10 [==] 
0 
Empresários Profissionais Profissionais Trabalhadores Empregados Operários Amostra 
e dirigentes liberais técnicos e de independentes executantes 
enquadramento 
W Part. act. sociais (-) Part. act. sociais (M) E] Part. act. sociais (+) 


Figura 3.4 Participação em atividades sociais das classes sociais na Europa (%) 


Fonte: European Social Survey (2008). 
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Figura 3.5 Pertença associativa das classes sociais na Europa (%) 


Fonte: European Social Survey (2008). 


laboral), verifica-se que é ainda mais residual a associação partidária dos empregados 
executantes e operários. 

As diferentes classes sociais denotam diferenciados níveis de capital social. 
Os empresários e dirigentes destacam-se principalmente por maiores níveis de 
confiança e participação em atividades sociais. Os profissionais liberais caracte- 
rizam-se por uma mais elevada participação em atividades sociais e menor asso- 
ciação laboral. Os profissionais técnicos e de enquadramento são a classe social 
mais confiante e com maior pertença associativa. Os trabalhadores independen- 
tes são os que estão menos associados profissionalmente. Os empregados exe- 
cutantes revelam menor confiança social e comparativamente maiores níveis 
de associação laboral. Os operários são os menos confiantes, os que participam 


62 DESIGUALDADES SOCIAIS E PRÁTICAS DE AÇÃO COLETIVA NA EUROPA 


0,5 — 
Sociabilidades informais 
04 — 
Ass. laboral 
N 
8 037 
n 
[= 
oO 
É Classe social 
Part. atv. sociais 
0,2 ~ 
Escolaridade 
0,1 + 
Corf. interpessoal 
a EE 
Conf. institucional 
Rendimento 
ao | l I l 
0,0 0,1 0,2 0,3 0,4 0,5 


Dimensão 1 


Figura 3.6 Dimensões posicional e relacional do espaço social (medidas de discriminação) 


menos em atividades sociais, mas uma das classes sociais com maior nível de as- 
sociação laboral. 

Partindo de uma conceção multidimensional de classe (Silva, 2003), foi de- 
senvolvida uma análise multivariada das relações entre as classes sociais e as práti- 
cas de ação coletiva a partir da contribuição de instrumentos de caracterização das 
posições sociais dos indivíduos (Carvalho, 2000 e 2008). 

Tomando por referência os resultados da análise de correspondências 
múltiplas (ACM), verifica-se que o espaço social europeu das classes e dos seus 
respetivos capitais se estrutura em duas dimensões ou eixos analíticos (figura 
3.6): uma mais de tipo posicional (dimensão 1), e outra mais de índole relacional 
(dimensão 2). A dimensão 1 é construída em torno da classe social, dos recursos 
económicos e culturais detidos, e da confiança interpessoal e institucional; por 
seu turno, a dimensão 2 é definida a partir das práticas de sociabilidade e per- 
tença associativa laboral. 

As dimensões posicional e relacional do espaço social revelam o caráter extensí- 
vele diferenciador da posse de capital social: enquanto as sociabilidades informais, 
a participação em atividades sociais e a associação laboral são fatores constituintes 


2 Na análise de correspondências múltiplas (ACM), as dimensões apuradas constituem os princi- 
pais eixos estruturadores e que configuram relacionalmente as diferentes posições das categori- 
as sociais presentes no espaço social em análise. 
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Figura 3.7 Espaço social das classes, estrutura do capital e ação coletiva (análise de correspondências 
múltiplas) 


Fonte: European Social Survey (2008). 


daúltima, ao invés, a confiança interpessoal e a confiança institucional radicam na 
estrutura posicional dos agentes. 

Conforme se pode observar na figura 3.7, existem determinadas configura- 
ções societais delimitáveis no espaço social das classes, da estrutura do capital e da 
ação coletiva: 


— uma configuração societal caracterizada principalmente pela apropriação de 
recursos (quadrante 3), na qual se destacam as categorias de profissionais téc- 
nicos e de enquadramento, escolarização elevada, rendimentos médios supe- 
riores, forte confiança institucional e interpessoal, e adesão elevada a práticas 
de ação coletiva; 

— em situação contrária, existe uma configuração que aponta para uma condi- 
ção de privação parcial de recursos (quadrantes 1 e 4), em que se destacam as se- 
guintes categorias: operários, baixos níveis de escolaridade e de rendimen- 
tos, reduzida confiança social e maior ausência de práticas de ação coletiva; 


3 A inscrição em partido político, enquanto fator de capital social, não diferencia no espaço social es- 
trutural das relações entre a classe social, a estrutura do capital e as práticas de ação coletiva. De 
qualquer forma, a ser incluída no modelo ela estaria mais próxima do eixo da dimensão posicional. 


64 DESIGUALDADES SOCIAIS E PRÁTICAS DE AÇÃO COLETIVA NA EUROPA 


BO AC SS A SO GC NSPS 
Suécia 

DON A tts eh oS A i GALEAO EE SUE OS SRU PEGAR EL ENA Re TY ORI LAS PSE EE ANTS essas AR sets tok | wees Dinamarca... 
SEAE TATE ths doa Me np Ata do pc A La a NA Ages re mA Mi Noruega 
© França e 
= Reino Unido, © Suica 
2 50 E E E EIEE E I E OE E SA T EE E EEEE TEETAN oy EAE EEE ee eh A E E E EENE EES 
8 Bélgica ® 
8 Holanda 
FN) E OES SON cOQQECECCECEECEOOEOEECEOCOEESEEC OO OSOEECESSECEECEES EEE OSECEOEEEEEEEESS 
o Croacia 
Bad e 
s 
e a E E E a E a a a a DEPRESSA 
Es H 
Dao ro Uorn acres a Oe RO SR un e Estórias LA ATOA AVAA AA pre 

] oo © Russia Eslovénia 
g 
ið Bulgária” ee Portugal 
-1,1 -0,9 -0,7 -0,5 -0,3 -0,1 0,1 0,3 0,5 0,7 0,9 1,1 1,3 


Confiança (scores fatoriais) 


Figura 3.8 Confiança e práticas de ação coletiva na Europa 


Nota: scores fatoriais alcançados pela redução a um fator das variáveis “confiança interpessoal” e “confiança 
institucional”. 


Fonte: European Social Survey (2008). 


— um padrão relacional mais intenso (quadrantes 1 e 2), caracterizado por uma 
maior intensidade de sociabilidades informais, nível médio de participação 
em atividades sociais e inexistência de pertença associativa laboral, sendo os 
trabalhadores independentes e os empregados executantes as classes sociais 
mais próximas; 

— por último, uma configuração societal marcada pelo distanciamento social (qua- 
drante 4), devido à reduzida participação em atividades sociais e sociabilidades 
informais, e por uma associação laboral passada. 


Verifica-se uma inter-relação entre os vários recursos eo modo como a sua distribu- 
ição está intimamente associada às posições sociais de classe com impactos sobre as 
práticas de ação coletiva. A posição social — enquanto matriz multidimensional — 
constitui então elemento decisivo para as práticas de ação coletiva dos agentes so- 
ciais, e estas tendem a representar um recurso social hierarquizado em função da 
posição detida na estrutura social. 

Os recursos económicos e escolares produzem sobretudo formas de capital 
relacionadas principalmente com os níveis de confiança e com a pertença associa- 
tiva. Todavia a posse de mais recursos não implica necessariamente uma maior 
intensidade relacional, apesar de haver alguma diferenciação relativamente à 
participação em atividades sociais, designadamente quando se considera a posse 
de recursos económicos. 

Entre os atores em que existe maior densidade relacional, sem associação la- 
boral, verifica-se que esta não é condição suficiente para a ocorrência relevante de 
práticas de ação coletiva. 

Da parte dos agentes sociais em situação de maior privação de recursos, os 
baixos recursos económicos e escolares caminham a par com a reduzida confiança 
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Figura 3.9 Práticas de sociabilidade e práticas de ação coletiva na Europa 


Nota: scores fatoriais alcançados pela redução a um fator das variáveis “sociabilidades informais” e 
“participação em atividades sociais”. 


Fonte: European Social Survey (2008). 


social. Nos indivíduos em condição de maior distanciamento social, os menores re- 
cursos escolares e económicos parecem produzir consequências sobre a reduzida 
sociabilidade dos agentes no espaço social. 

Foi possível, através da realização da análise de componentes principais 
(ACP), construir uma escala unidimensional para cada uma das três dimensões 
constitutivas do capital social — confiança, práticas de sociabilidade e pertença as- 
sociativa (ver modelo de capital social na figura 3.1) — e analisar os seus impactos 
sobre as práticas de ação coletiva no contexto dos países europeus. Como se pode 
observar (figuras 3.8, 3.9 e 3.10), existe uma relação linear entre cada uma das di- 
mensoes de capital social e as práticas de ação coletiva.“ 

Os países com maior confiança social são de igual modo os países com maior 
frequência de práticas de ação coletiva (figura 3.8). 

Nesta dimensão de capital social, os países nórdicos são os que duplamente 
manifestam mais elevados níveis de confiança e de práticas de ação coletiva. Se- 
guem-se-lhes os países da Europa Ocidental, ou seja, a Alemanha, França, Reino 
Unido, Bélgica e, com uma confiança maior, Holanda e Suíça. 

Um terceiro grupo de países integra os países do Sul e Leste da Europa, em 
termos gerais com menor confiança e menos práticas de ação coletiva. Contudo, 
Espanhae Chipre detêm níveis médios positivos de confiança, tal como a Estónia, o 
único país ex-socialista a revelar esta tendência, ao contrário de todos os restantes 
países de Leste, acompanhados por Portugale Grécia, que possuem scores fatoriais 
com valor médio negativo. 


4 A qualidade dos modelos analíticos oscila entre os 29% e os 75% (R? = 0,29 e R? = 0,75). 
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Figura 3.10 Pertença associativa e práticas de ação coletiva na Europa 


Nota: scores fatoriais alcançados pela redução a um fator das variáveis “associação laboral” e “inscrição em 
partido político”. 


Fonte: European Social Survey (2008). 


Quando comparamos os países na relação entre práticas de sociabilidade e de 
ação coletiva (figura 3.9), mantém-se a tendência para uma relação linear, mas a 
configuração macroscópica europeia altera-se comparativamente com o que acon- 
tece em relação à confiança. É verdade que os países com mais práticas de ação cole- 
tiva, com a exceção da Alemanha, são também países com mais elevadas práticas 
de sociabilidade. Mas nem todos os países com mais sociabilidades manifestam 
elevadas práticas de ação coletiva, como nos casos mais salientes da Bulgária, Por- 
tugal e Ucrânia, que inclusive, a nível europeu, apresentam das mais baixas per- 
centagens destas práticas. Com exceção da Croácia, os restantes países do Leste 
Europeu, conjuntamente com o Chipre, são os que têm simultaneamente menos 
práticas de sociabilidade e mais reduzidas práticas de ação coletiva. 

Como evidencia a figura 3.10, éna Europa do Norte que se verifica maior per- 
tença associativa. Se Suécia, Noruega, Finlândia e Dinamarca têm simultaneamen- 
te elevada pertença associativa e mais práticas de ação coletiva, o mesmo já não 
acontece nos países da Europa Ocidental, com exceção da Bélgica, que revelam me- 
nor pertença associativa (França, Suíça, Alemanha e Reino Unido, com scores fato- 
riais negativos). Na maioria dos países do Leste Europeu e mediterrânicos, exceto 
Chipre, o padrão é de reduzidas pertença associativa e práticas de ação coletiva. 
Mas a realidade associativa dos países do Leste Europeu não é homogénea, e nos 
casos da Croácia, Federação Russa, Ucrânia, Eslovénia e Estónia a pertença associ- 
ativa é mais alta. 

O capital social assume, no conjunto dos países analisados, diversas matizes e 
combinatórias, e a sua apropriação por parte dos indivíduos, com repercussões na 
produção social de ação coletiva, é simultaneamente a consequência e o resultado 
de diferentes estruturas sociais, culturais, sistemas institucionais, processos políti- 
cos, relações de classe e práticas sociais. 
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Mas os dados empíricos obtidos revelam algumas tendências gerais: os países 
nórdicos são os que detêm maior volume de capital social na Europa, cumulativa- 
mente nas suas três dimensões; seguem-se-lhes os países europeus ocidentais, reve- 
lando confiança e práticas de sociabilidade, mas ao invés, com menor pertença 
associativa, estes dois conjuntos de países distanciam-se em relação aos restantes no 
que se refere à intensidade das práticas de ação coletiva. Nos países com menos prá- 
ticas de ação coletiva (Leste e Sul da Europa), a confiança tem scores médios negati- 
vos (com exceção de Espanha, Chipre e Estónia), tal como sucede com as práticas de 
sociabilidade, mas um conjunto de países (Croácia, Espanha, Portugal, Bulgária e 
Ucrânia) contrariam este padrão; a pertença associativa é predominantemente baixa 
mas não muito diferente do que se verifica nos países da Europa Ocidental, conquan- 
to alguns países de Leste e o Chipre revelem maior pertença associativa. 


Estruturas de classes e desigualdades económicas 


Será que a desigualdade económica se reflete nas dinâmicas das práticas de ação 
coletiva das sociedades europeias? Haverá relevância sociológica em analisar a 
ação coletiva a partir das estruturas de classes e do capital económico das classes 
sociais? Que relações se estabelecem entre desigualdade económica, estruturas de 
classes e cidadania, e qual é a natureza e medida dessas relações a nivel europeu? 

Um dos instrumentos centrais da sociologia das classes sociais tem sido 
precisamente o conceito de “estruturas de classes” e a sua consequente operaciona- 
lização. Sob diversas perspetivas teóricas e problemáticas, e diversos níveis analíti- 
cos e metodológicos, as estruturas de classes têm sido ferramenta e instrumento de 
apropriação de um conjunto de objetos sociais: a recomposição social, a estratifica- 
ção e a mobilidade social (Breen e Rottman, 1995; Erikson e Goldthorpe, 1993; Cos- 
ta e outros, 2000), o capitalismo e as suas transformações sociais (Wright, 1997; 
Marshal, 1997), os regimes de welfare (Esping-Andersen, 1991 e 1993), as comunida- 
desnos campos (Almeida, 1986), a identidade cultural, a etnicidade e as culturas de 
classe (Costa, 1999; Machado, 2002; Pereira, 2005), as desigualdades estruturais 
(Chauvel, 2001), os valores e atitudes políticas (Almeida, Machado e Costa, 2006), 
ou as relações das estruturas de classes com os recursos educativos (Costa, Macha- 
do e Almeida, 2007).º 

Se as estruturas de classes são componentes integrantes das estruturas so- 
ciais, e elas são compostas por sistemas de desigualdades sociais de vária ordem 
(económica, educativa, social), pretende-se observar as suas principais característi- 
cas e averiguar os seus impactos sobre a cidadania (ou conjunto de práticas de ação 
coletiva) nos países europeus. 

A unidade de análise é o país (europeu), instrumento estratégico para captar 
as estruturas de classes e a densidade de um conjunto de práticas de ação coletiva, e 


5 Com as referências teóricas assinaladas não se pretende graduar, exaurir nem delimitar o “esta- 
do da arte” do conceito de “estruturas de classes” na vasta sociologia das classes sociais, mas 
principalmente evidenciar o seu potencial heurístico. 
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palco de atuação social das classes sociais. Mas o país como unidade de análise arti- 
cula-se com a escala transnacional, que se convoca para analisar as regularidades e 
dissemelhanças das estruturas de classes (os agregados transnacionais de classes, 
utilizando o conceito de Costa, Machado e Almeida, 2007) e para encontrar “estru- 
turas de ação coletiva” (agregados transnacionais de ação coletiva) comuns no con- 
junto dos países europeus. 

É ainda avançada a proposta analítica, com inferência empírica, de decompor 
o conceito de estruturas de classes nas dimensões de desenvolvimento humano, 
rendimento e desigualdade social, para o que diz respeito ao estudo das práticas de 
ação coletiva ao nível europeu. 

Um conjunto de mudanças estruturais verificam-se atualmente na Europa e 
elas são a resultante dos impactos provocados pela globalização e emergência da 
sociedade do conhecimento. Estes são processos sociais com consequências sobre a 
formação e caracterização das estruturas de classes europeias (Costa, Machado e 
Almeida, 2007; Costa e outros, 2000). 

A Europa é palco e protagonista dos processos de globalização. O território 
europeu é uma componente da economia mundial de mercado, constitui um polo 
do desenvolvimento capitalista mundial e do crescente poder comercial e tecnoló- 
gico das empresas multinacionais, ou seja, é um motor da globalização económica, 
que atravessa e se cruza com processos de construção social, institucional e política 
que marcam a contemporaneidade sócio-histórica da Europa. É nestes processos 
múltiplos e contextos transversais de interdependência (europeia e mundial) ao 
longo do tempo que assenta a divisão internacional do trabalho, e a partir dos quais 
devem ser compreendidas as características principais das atuais estruturas de 
classes europeias. 

A globalização económica fez crescer o número de assalariados e a produção 
estandardizada em grandes quantidades transfere-se para pontos do mundo em que 
a mão de obra é mais barata e acessível (Reich, 1996). A divisão internacional do tra- 
balho é recomposta, por uma desindustrialização do Norte (a Europa mais de- 
senvolvida e a América do Norte), que passa a deter economias cada vez mais 
terciarizadas e de serviços, enquanto a indústria pesada e a produção para consumo 
de massas (incluindo informação e software) são gradualmente transferidas para ou- 
tras áreas do globo, em particular para a Ásia, América Latina e Leste Europeu. 

Fará sentido focalizar as convulsões sociais, que inevitavelmente acompanham a 
globalização económica (Castles, 2002), quer por parte dos “ganhadores” quer por 
parte dos “perdedores” da globalização, seja se, por exemplo, estamos perante confli- 
tualidade por aumentos salariais ou contra as deslocalizações de empresas. 

Stephen Castles (ibid.) sugere que o estudo das mudanças sociais precisa de ter 
em conta não só os aspetos gerais da globalização, mas também os fatores específicos 
que produzem efeitos e reações variadas aos níveis regional, nacional e local. Os pro- 
cessos de mediação entre os fatores globais e os fatores regionais, nacionais e locais 
são, no seu entender, o tema central no estudo das transformações sociais. 

Fator central da mudança social é, da mesma forma, a emergência da socie- 
dade do conhecimento, que caminha a par dos processos de globalização, concre- 
tamente quando analisamos a expansão da procura no mercado mundial das 
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tecnologias de informação e comunicação, igualmente com impactos na deslocali- 
zação do trabalho. Mudanças graduais e diferenciadas nas tecnologias, por sua 
vez, subtilmente mudaram as formas económicas e outras formas institucionais 
(Lenski, Lenski, e Nolan, 1991). 

Os processos de globalização desenrolaram-se de forma assimétrica. Os siste- 
mas de competitividade e de flexibilidade laboral à escala mundial reforçaram as 
desigualdades entre países e territórios eno interior dos países (incluindo os países 
industrializados europeus). Gradualmente, o modelo produtivista deu lugar a um 
modelo competitivista (ETUI, 2005). Na economia política keynesiana era possível 
o aumento dos lucros e o crescimento dos salários reais, negociados por princípio 
em sede de concertação social, por sindicatos, governos e capital, atores institucio- 
nais que formavam o pilar dos sistemas de relações industriais de base nacional. 
Este modelo, também apelidado “fordista”, acabou por conter o aumento das desi- 
gualdades salariais (Reich, 1996; Atkinson, 2005). Mas no atual modelo competiti- 
vista trata-se principalmente de produzir mais barato, e a globalização económica, 
enquanto modo de produção, produziu efeitos de polarização e segmentação nos 
mercados de trabalho. 

A necessidade de contestar a visão unidimensional e apocalítica das teorias 
das crescentes e novas desigualdades não deve ocultar o aumento da desigualdade 
económica, apesar das variações substanciais entre os países europeus (OCDE, 
2011; Giddens e Diamond, 2005; Esping-Andersen, 2005; Chauvel, 2001). 

Atransição para economias do conhecimento e dos serviços gerou novas formas 
de crescimento económico, elevada criação de emprego e o aumento exponencial dos 
analistas simbólicos (Reich, 1996). Contudo, enquanto as mudanças tecnológicas veri- 
ficadas dinamizaram mais competências técnico-científicas e bem remuneradas, o em- 
prego desqualificado e pior remunerado não desapareceu. As desigualdades de 
rendimentos foram exacerbadas (Atkinson, 2005), e os trabalhadores de rotina com 
uma fraca instrução encontram-se pobres (Reich, 1996). 

Ora, as condições socioeconómicas ao longo da história da modernidade 
sempre exerceram influência sobre os conflitos sociais e políticos. Na estruturação 
e condições de vida das classes sociais, um conjunto de instituições, atores coleti- 
vos, processos e dinâmicas societais exercem uma influência não menosprezável. 
O desenvolvimento social e económico, o Estado, as políticas salariais, as políticas 
públicas, os sistemas educativos e de proteção social constroem relações de media- 
ção entre as estruturas de classes e a potencial redução ou aumento das desigualda- 
des económicas. 

Toda a teoria desenvolvida por Louis Chauvel (2001; 2004; 2008) sobre a “clas- 
se objetiva” e a “classe subjetiva” entronca fortemente na questão de saber como as 
sociedades toleram os seus níveis de desigualdade. No seu entender, a tendência 
crescente das desigualdades económicas, ou o “regresso” às desigualdades de acu- 
mulação fazem precisamente aumentar a importância do estudo das classes so- 
ciais. Esta é uma perspetiva dinâmica das desigualdades estruturais e dos seus 
efeitos sobre as classes, num tempo histórico concreto, em que as mutações das “so- 
ciedades salariais” e dos direitos sociais assegurados por ela convocam um retorno 
a problemática classista. A análise das desigualdades económicas e sociais será 
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estratégica na estruturação das relações sociais de classes. E, como salientam Bihr e 
Pfefferkorn (1995), a capacidade aquisitiva das classes sociais constrange e produz 
diferenciações sociais no acesso a bens e serviços materiais e simbólicos. 

Como refere Chauvel (2001), a “sociedade salarial” construiu mecanismos so- 
ciais que procuravam assegurar uma relativa integração e possibilidades de mobi- 
lidade social. As desigualdades sociais instituídas obteriam um maior grau de 
consentimento a partir do momento em que fossem engendradas socialmente ex- 
petativas de mobilidade no plano subjetivo. Mas a estagnação, como resultado das 
desigualdades atuais existentes, oferece uma perspetiva de imobilidade e reprodu- 
ção social (Chauvel, 2001: 333). 

É no entrecruzar de espaços nacionais e espaços transnacionais que devem 
ser parametrizadas as relações sociais de classes e os múltiplos impactos dos pro- 
cessos de globalização e desigualdade económica. 

Às desigualdades estruturais entre as classes sociais somam-se as desigual- 
dades estruturais entre contextos sociais, caracterizados tanto em termos dos per- 
fis de lugares de classe como em termos das classes de agentes. Como referem 
Costa, Machado e Almeida (2007: 15), “os lugares de classe são estruturados predo- 
minantemente por processos económicos, enquanto as classes de agentes, pelo seu 
lado, são formadas fundamentalmente através de processos de socialização”. E é 
nesta articulação entre “lugares de classe” e “classes de agentes”, como apontam 
estes autores, que a ação coletiva se constitui. 

As desigualdades sociais repercutem-se quer ao nível das oportunidades pes- 
soais, quer ao nível das potencialidades societais. Por isso, para entender as relações 
entre desigualdades económicas, estruturas de classes e ação coletiva, devem ser in- 
terligados três níveis fundamentais: o das estruturas sociais transnacionais, o dos con- 
textos sociais nacionais e o das classes de agentes (as classes sociais). 

Torna-se necessário focalizar o olhar no modo como os recursos e os poderes 
distribuídos nas sociedades atuais são elementos constitutivos dos processos de 
ação coletiva (Costa e outros, 2000). Do ponto de vista dos “lugares de classe”, as 
estruturas de oportunidades são diferenciadas entre as várias classes sociais, com 
impactos igualmente diferenciados nas condições, possibilidades e modos de 
constituição da ação coletiva. Mas se os contextos estruturais exercem influência 
sobre as oportunidades sociais das classes, de igual modo os padrões sociocultu- 
rais, as configurações institucionais e os percursos históricos condicionam / poten- 
ciam as práticas de cidadania nos respetivos países europeus por parte das “classes 
de agentes”. 

Se a desigualdade económica constitui facto configurador da ação coletiva, 
tal remete-nos para o problema da articulação do económico e do social no estudo 
das classes sociais. Se o económico não deve ser o critério exclusivo para a caracteri- 
zação das classes e se os fatores económicos não são os únicos que podem servir de 
denominador comum à constituição de um grupo social ou adesão a um determi- 
nado ator coletivo, não devem ser esvaziados os diferentes universos de produção 
simbólica de toda a sua dimensão económica (Queiroz, 2007), e o rendimento, no 
que diz respeito à ação coletiva, remete as classes para universos sociais distintos 
(ver figura 3.7). 


CLASSES SOCIAIS E PRÁTICAS DE AÇÃO COLETIVA NA EUROPA 71 


As sociedades contemporâneas, argumenta Bourdieu (1979), sao principal- 
mente estruturadas à volta da distribuição do capital económico e do capital cultu- 
ral. Os diferentes capitais são convertíveis e transmutáveis em função das lógicas 
internas de funcionamento dos diferentes campos sociais. Neles, e nas respetivas 
estruturas de classes e contextos (trans)nacionais, o volume e respetiva estrutura 
do capital detido são mobilizáveis na prossecução de práticas de ação coletiva. 

Em estudos anteriores que, sob diversas matizes e perspetivas, tomaram como 
enfoque a análise comparativa europeia (Barnes e outros 1979; Opp, 1989; Jennings e 
outros, 1990; Norris, 2002; Viegas e Faria, 2007), seja na esfera da sociologia, da ciên- 
cia política ou da história, à volta de noções muitas vezes sobrepostas, como as de 
ação coletiva, participação política ou movimento social, na verdade, constata-se que 
não existe uma tipologia de formas de participação inequivocamente aceite, e prova- 
velmente ela não seria extraordinariamente útil, já que as formas de ação coletiva vão 
mudando e comportam sempre algum grau de hibridez social. No entanto, os indi- 
cadores normalmente utilizados acabam por refletir troncos comuns às diversas 
tipologias, eo mesmo se passa com o indicador de práticas de ação coletiva, construi- 
do a partir do inquérito internacional European Social Survey. 

Para apurar a existência de “estruturas de ação coletiva” (Scott, 2001: 111-116), 
recorreu-se a uma análise de clusters, a fim de identificar que semelhanças existem 
entre os diversos países europeus em relação às formas de ação que constituem o in- 
dicador de práticas de ação coletiva (IPAC). 

Foi possível detetar a existência de quatro “clusters (grupos de países) de ação 
coletiva” (figura 3.11).ºO cluster 1, com níveis mais elevados de práticas de ação co- 
letiva, é formado pelos países da Europa do Norte (Noruega, Suécia e Finlândia); o 
cluster 2, com níveis intermédios de práticas de ação coletiva, é constituído pela Di- 
namarca e pelos países da Europa Ocidental, ou seja, França, Bélgica, Alemanha, 
Holanda, Espanha, Suíça e Reino Unido, e ainda pela Croácia; o cluster 3, com bai- 
xos níveis de ação coletiva, agrupa todos os países da Europa de Leste (Bulgária, 
República Checa, Estónia, Hungria, Letónia, Polónia, Federação Russa, Eslová- 
quia, Eslovénia e Ucrânia), a Grécia e Portugal; e, por último, o cluster 4 é constituí- 
do pelo Chipre e pela Roménia. 

Como se observa na figura 3.12, as diferenças entre os quatro clusters de ação 
coletiva são menos acentuadas no que se refere ao contacto com políticos ou repre- 
sentantes do governo central ou local, em que os quatro clusters revelam percenta- 
gens mais aproximadas. 

O cluster 1 (Noruega, Suécia e Finlândia) revela práticas de ação coletiva bas- 
tante superiores aos demais clusters na atividade em associações, uso de emblema, 
assinatura de petições e boicote de determinados produtos. 

O cluster 2 (Europa Ocidental, Dinamarca e Croácia) revela um comportamento 
relativamente homogéneo, sobressaindo, contudo, um maior envolvimento em asso- 
ciações, assinatura de petições, participação em manifestações e boicote de produtos. 


6 A opção por uma solução com quatro clusters (grupos de países) foi validada com base em vários 
ensaios, os quais envolvem diferentes algoritmos hierárquicos de agrupamento. 
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Figura 3.11 Intensidade das práticas de ação coletiva: segmentação do espaço europeu 


Já o cluster 3 (Europa de Leste, Grécia e Portugal) tem um padrão de práticas 
de ação coletiva essencialmente caracterizado pela generalizada baixa adesão a to- 
das as práticas de ação coletiva inquiridas. 

O cluster 4 (Chipre e Roménia) segue um comportamento semelhante ao cluster 
3 com a exceção de a atividade em partido ou movimento cívico ser uma característi- 
ca mais presente, tónica que o diferencia dos demais clusters de ação coletiva. 

Os maiores desfasamentos apurados entre os clusters verificam-se no boicote 
de determinados produtos (uma das novas formas de participação), no trabalho 
em associações e na assinatura de petições. 

Como se observa claramente na figura 3.11, são notórias as contiguidades ter- 
ritoriais, em termos de estruturas de ação coletiva, a diferenciarem o espaço euro- 
peu. Observa-se uma Europa com quatro padrões e características diferentes de 
ação coletiva: a Europa do Norte, a Europa Ocidental, o Leste e Europa do Sul, e os 
casos específicos do Chipre e da Roménia. 

Continuando a recorrer à tipologia ACM e aos dados do European Social Sur- 
vey (ESS) de 2008 (round 4), envolvendo 26 países, é possível não apenas caracterizar 
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Contacto Atividade Atividade Uso de Assinatura Participação Boicote 
com político em partido em associações emblema de petição em manifestações de produtos 
—--- Cluster1 —— Cluster 2 Cluster 3 —-- Cluster 4 


Figura 3.12 Perfil dos clusters de paises segundo as práticas de ação coletiva 
Nota: para a representação gráfica foi usada a distancia em relação a média 


Fonte: European Social Survey (2008). 


a composição de classes de cada país mas, para além disso, avançar na pesquisa de 
estruturas transnacionais de classes (Costa, Machado e Almeida, 2007). 

Em moldes idênticos a Costa, Machado e Almeida, realizou-se uma análise 
de clusters e foram apuradas estruturas transnacionais de classes a nível europeu 
(quadro 3.3).7 

O cluster 1 de estruturas transnacionais de classes compreende os países da 
Europa do Norte e os países ocidentais. Este cluster distingue-se, fundamentalmen- 
te, pelo elevado peso dos profissionais técnicos e de enquadramento (PTE), a classe 
mais importante, denotando esta uma estrutura económica com forte presença de 
atividades altamente qualificadas, inovadoras e criativas, centradas na produção e 
utilização de conhecimento. 

O cluster 2 é constituído unicamente pelo Reino Unido. Este cluster diferen- 
cia-se do cluster 1 pela maior presença dos empregados executantes (EE), a classe 
mais representada (39,3%), e de seguida pela dos profissionais técnicos e de enqua- 
dramento (PTE) e empresários, dirigentes e profissionais liberais (EDL). Está-se 
perante uma sociedade altamente terciarizada. 

O cluster 3 é formado pela Grécia e pela Polónia. Este é um cluster que se carac- 
teriza por uma maior presença de EDL e trabalhadores independentes (TI), e uma 
menor proporção de profissionais técnicos e de enquadramento (PTE). 

O cluster 4, constituído pela Espanha, Croácia e Portugal, tem como princi- 
pais características um peso maior de empregados executantes (EE), operários (O) 
e trabalhadores independentes (TI). 


7 Os dados trabalhados por esta investigação vão, de uma forma geral, ao encontro dos resultados al- 
cançados por Costa, Machado e Almeida (2007), relativos ao European Social Survey 2004, apesar 
de os países participantes não coincidirem na totalidade. Os empresários, dirigentes e profissionais 
liberais (EDL) foram agregados por razões de ordem diacrónica e de cumulação científica. 
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Quadro 3.3 Estruturas transnacionais de classes (análise de clusters) 


Clusters Países EDL PTE TI EE oO Total 
Total ESS 12,9 26,6 4,8 29,2 26,5 100,0 
Holanda 21,0 33,1 3,3 31,5 11,0 100,0 
Bélgica 18,3 27,7 3,8 28,0 22,2 100,0 
Suíça 16,6 35,1 4,1 27,0 17,2 100,0 
Dinamarca 16,2 32,1 1,5 30,5 19,7 100,0 
Alemanha 14,4 30,4 3,1 30,4 21,5 100,0 
1 Finlândia 14,2 28,8 7,1 26,7 23,1 100,0 
Noruega 13,7 35,5 3,7 30,2 16,9 100,0 
Chipre 13,0 27,7 8,4 31,4 19,5 100,0 
Suécia 11,9 35,6 3,8 30,0 18,7 100,0 
França 11,4 35,6 2,5 30,3 20,4 100,0 
Total 15,1 32,2 4,1 29,6 19,0 100,0 
Reino Unido 17,9 20,6 5,5 39,3 16,7 100,0 
2 Total 17,9 20,6 5,5 39,3 16,7 100,0 
Grécia 19,8 11,9 17,5 33,3 17,4 100,0 
3 Polónia 16,4 18,0 12,3 23,3 30,0 100,0 
Total 18,1 15,0 14,9 28,3 23,7 100,0 
Espanha 13,3 14,7 7,5 35,0 29,6 100,0 
Croácia 7,0 29,7 4,2 34,6 24,5 100,0 
4 Portugal 7,0 13,6 9,4 36,2 33,9 100,0 
Total 9,1 19,3 7,0 35,3 29,3 100,0 
Estónia 17,2 22,5 1,4 22,9 36,0 100,0 
Ucrânia 13,7 30,1 3,3 24,1 28,8 100,0 
Eslováquia 10,6 29,2 2,7 27,5 30,1 100,0 
Eslovénia 10,6 30,0 3,9 26,9 28,6 100,0 
Roménia 9,5 25,3 1,2 24,4 39,6 100,0 
5 República Checa 9,4 28,0 5,1 25,0 32,6 100,0 
Bulgária 9,1 22,5 3,0 25,8 39,6 100,0 
Letónia 8,5 23,4 1,3 32,3 34,5 100,0 
Hungria 7,6 17,7 3,6 28,5 42,6 100,0 
Federação Russa 6,3 32,7 2,1 24,8 34,1 100,0 
Total 10,3 26,1 2,8 26,2 34,7 100,0 


Fonte: European Social Survey (2008). 


O cluster 5 de estruturas transnacionais de classes é constituído exclusivamente 
pelos países do Leste Europeu, sendo caracterizado por um forte setor industrializa- 
do, devido à predominância dos operários (O), seguidos dos empregados executan- 
tes (EE) e profissionais técnicos e de enquadramento (PTE). Os trabalhadores 
independentes (TI) são em número reduzido. 

Ora, até que ponto são coincidentes as estruturas transnacionais de classes e 
os clusters de ação coletiva apurados a nível europeu? Apesar de algumas especifi- 
cidades, os clusters de ação coletiva (clusters AC) aferidos para o espaço social euro- 
peu coincidem aproximadamente com as estruturas transnacionais de classes 
(clusters EC) (figura 3.13). 

Arelativa sobreposição entre estruturas transnacionais de classes e clusters de 
ação coletiva é tendencialmente visível, salvo algumas exceções, na segmentação 
produzida a nível europeu entre os países da Europa do Norte, os países da Europa 
Ocidental, os países da Europa do Sul e os países europeus de Leste. 
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Figura 3.13 Estruturas transnacionais de classes e clusters de ação coletiva 


Fonte: European Social Survey (2008). 


Os países pertencentes ao cluster 1 de ação coletiva pertencem ao cluster 1 das 
estruturas transnacionais de classes. Os países que estão incluídos nesta dupla con- 
dição de pertença são a Noruega, a Suécia e a Finlândia, ou seja, simultaneamente 
aqueles que têm uma estrutura social marcada pela relevante presença dos PTE e 
uma maior intensidade de práticas de ação coletiva. 

Os países pertencentes ao cluster 2 de ação coletiva, com níveis intermédios de 
práticas de ação coletiva, dispõem-se nas estruturas transnacionais de classes pelos 
cluster 1 (a grande maioria dos países da Europa Ocidental), cluster 2 (o caso do Rei- 
no Unido), e cluster 4 (Espanha e Croácia). 

Os países pertencentes ao cluster 3 de ação coletiva, com níveis inferiores de 
ação coletiva, estão distribuídos nas estruturas transnacionais de classes pelo clus- 
ter 5 (onde se integram a esmagadora maioria dos países do Leste Europeu), o clus- 
ter 3 (Grécia e Polónia) e o cluster 4 (Portugal). 

Os países do cluster 4 de ação coletiva, Chipre e Roménia, pertencem respeti- 
vamente aos clusters 1 e 5 das estruturas transnacionais de classes. 
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Figura 3.14 Dimensões das estruturas de classes 


Entre as estruturas transnacionais de classes e a ação coletiva será profícua a con- 
sideração analítica dos contextos macrossociais de cada país, mais especificamente, o 
seu desenvolvimento social e económico e osníveis de desigualdades sociais. Operaci- 
onalizando o problema, é lançada a hipótese de que a relação entre estruturas de 
classes e práticas de ação coletiva será melhor compreendida se observarmos o com- 
portamento do índice de desenvolvimento humano (IDH), 8 o rendimento líquido dos 
indivíduos (RLI), ° e através da medida de desigualdade social “580/520".10 


8 O índice de desenvolvimento humano (IDH) é uma medida compósita, construída a partir de 
três dimensões substantivas: longevidade e saúde dos indivíduos, conhecimento e condições de 
vida. A primeira dimensão é operacionalizada a partir do indicador esperança média de vida; a 
segunda com base na literacia de adultos e nas taxas de participação no sistema de ensino; as 
condições de vida dos indivíduos são medidas através do produto interno bruto per capita. O in- 
dice de desenvolvimento humano é considerado elevado, médio e baixo quando os resultados 
dos países são superiores a 0,80, entre 0,79 e 0,50 e abaixo de 0,50, respetivamente (nota extraída 
do Observatório das Desigualdades a partir do PNUD). 

9 O indicador “rendimento líquido dos indivíduos” foi construído com base na variável “rendi- 
mento” do European Social Survey, a qual foi submetida a um processo de transformação cujo 
resultado permite o seu tratamento como variável quantitativa, bem como a sua comparação re- 
lativamente a indivíduos de diferentes países. O processo de transformação teve como primeiro 
passo o cálculo do valor central da classe de rendimento de cada indivíduo. Porque as classes de 
rendimento nos dados originais do inquérito se encontram na moeda (local) de cada país, o pas- 
so seguinte do processo de transformação correspondeu à conversão dos valores centrais de 
cada classe de rendimento em valores em moeda comum, isto é, o euro (utilizando para tal a taxa 
de câmbio apresentada nos documentos de referência do European Social Survey 2008). O pro- 
cesso concluiu-se com a aplicação, a todos os indivíduos, do respetivo fator de paridades de po- 
der de compra (purchasing power standard), usando a informação do INE, eliminando, assim, os 
efeitos das diferenças nos níveis de preços entre países e permitindo, desta forma, uma adequa- 
da comparação real entre os níveis de rendimento dos indivíduos. 

10  O”S80/S20" é um “rácio de percentil” que é calculado a partir da diferença entre o rendimento 
monetário líquido recebido pelos 20% da população que detêm níveis mais elevados de rendi- 
mento (quintil do topo) e o rendimento auferido pelos 20% com menor nível de rendimento 
(quintil da base) (nota metodológica extraída do Observatório das Desigualdades). 
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Figura 3.15 Desenvolvimento humano (IDH) e práticas de ação coletiva na Europa 


Fonte: PNUD e European Social Survey (2008). 


Em 1990, o PNUD, com o seu Relatório do Desenvolvimento Humano, encon- 
trava no índice de desenvolvimento humano (IDH) uma alternativa ao rendimento 
per capita como única e principal medida do desenvolvimento. Recomendava que 
se visse o desenvolvimento de uma forma muito mais ampla, como um aumento da 
capacidade humana, e propunha medi-lo também de forma diferente. No fundo, 
era a consagração da premissa de que um rendimento mais elevado não é condição 
necessária nem suficiente do desenvolvimento social (Sutcliffe, 2004). 

Como se pode observar na figura 3.15, quanto maior é o nível de desenvolvi- 
mento humano de um determinado país, maior é também a percentagem de práti- 
cas de ação coletiva verificada.M 

São as estruturas transnacionais de classes dos clusters 1 e 2 as que revelam 
maior desenvolvimento humano e mais práticas de ação coletiva. Na relação 
IDH/IPAC (entre indicador de desenvolvimento e indicador de práticas de ação 


11 Coeficiente de correlação (R de Pearson) R = 0,6107. 
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Figura 3.16 Rendimento líquido dos indivíduos e práticas de ação coletiva nos países europeus 


Fonte: European Social Survey (2008); R? = 0,707. 


coletiva) é visível a distância entre os clusters 1 e 2 e os restantes clusters de estrutu- 
ras transnacionais de classes. 

Nos países com menor índice de desenvolvimento humano os seus cidadãos 
manifestam menos práticas de ação coletiva, nomeadamente na Bulgária, Roménia 
e Federação Russa. 

Constata-se, de igual modo, que o maior rendimento líquido dos indivíduos 
(RLI) num determinado país se reflete positivamente na adesão a práticas de ação 
coletiva (figura 3.16). Os clusters 1 e 2 das estruturas transnacionais de classes são os 
que possuem um maior rendimento relativamente aos restantes e, simultaneamen- 
te, maior frequência de práticas de ação coletiva. As estruturas transnacionais de 
classes dos clusters 3, 4e 5 não são contudo heterogéneas ao ponto de se diferencia- 
rem entre si em termos de rendimento, mas têm em comum o seu baixo padrão re- 
lativo de práticas de ação coletiva, apesar de Espanha, Croácia, Grécia, Eslováquia, 
República Checa e Eslovénia se destacarem por possuírem, em termos relativos, 
maior rendimento e maior frequência de práticas de ação coletiva que os restantes 
países dos referidos clusters. 
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Figura 3.17 Rendimento líquido das classes sociais e práticas de ação coletiva nas estruturas transnacionais 
de classes 


Fonte: European Social Survey (2008). 


De igual modo, verifica-se o impacto do rendimento das classes sociais 
sobre a ação coletiva (figura 3.17). A leitura do gráfico permite constatar que a 
inserção das classes sociais em determinadas estruturas de classes e estruturas 
do rendimento influi diretamente sobre a adesão a práticas de ação coletiva 
(R? = 0,915). 

Os EDLe PTE das estruturas de classes dos clusters 1 e 2 são claramente os 
que auferem maiores rendimentos e simultaneamente revelam mais ação 
coletiva. 

De facto, em todas as classes sociais, à medida que se passa dos clusters 1 e 2 
para os clusters 3, 4e 5 das estruturas transnacionais de classes, verifica-se uma re- 
dução contínua das taxas de adesão a práticas de ação coletiva por parte das respe- 
tivas classes sociais. 

As classes pior posicionadas na estrutura social nacional, se estiverem in- 
cluídas em determinadas estruturas de classes e auferirem maiores rendimentos, 
têm tendência a revelar níveis de ação coletiva superiores aos das classes sociais 
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Figura 3.18 Desigualdade social e práticas de ação coletiva na Europa 
Nota: a desigualdade social foi medida através do indicador “S80/S20”. 


Fonte: European Social Survey (2008) e Eurostat (2010), dados empíricos referentes ao ano de 2008. 


bem posicionadas na estrutura social nacional mas com rendimentos médios in- 
feriores.!? 

As estruturas transnacionais de classes, sobretudo dos clusters 1 e 2, pare- 
cem influir positivamente sobre as práticas de ação coletiva. Em todas as estrutu- 
ras de classe europeias verifica-se um padrão regular: são sempre os empresários, 
dirigentes e profissionais liberais (EDL) e os profissionais técnicos e de enquadra- 
mento (PTE) os que têm mais práticas de ação coletiva e os operários os que têm 
menos. 

Quanto ao indicador de desigualdade social “580/520”, ele não diferencia 
determinadas estruturas transnacionais de classes europeias (figura 3.18). De 
qualquer modo, os países do cluster 1 são os que revelam menores níveis de 


12 Por exemplo, os empregados executantes e até mesmo os operários das estruturas de classes dos 
clusters 1 e 2 detêm maior rendimento e têm mais práticas de ação coletiva que, por exemplo, os 
PTE das estruturas de classes dos clusters 3 e 5. 
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desigualdade social, ou seja, os países nórdicos, a Alemanha, a França e a Bélgi- 
ca. Ocluster 5, constituído pelos países do Leste Europeu é claramente dicotómi- 
co, uma vez que nele estão os países mais e menos desiguais da Europa. Quanto 
ao cluster 2, ou seja, o Reino Unido, ele afasta-se dos padrões dominantes de ma- 
ior igualdade que caracterizam o cluster 1, ao contrário do que sucede quando se 
comparam os níveis de desenvolvimento humano e económico. 

Quanto maior é o nível de desigualdade social no país, menores são os níveis 
de ação coletiva dos seus cidadãos (R2= 0,31). Ou seja, na maioria dos casos, os paí- 
ses mais igualitários são também os países com maiores níveis de práticas de ação 
coletiva. 

Constata-se, porém, que a existência de um maior igualitarismo em alguns 
países do Leste não implica que estes desenvolvam mais ação coletiva, como é o 
caso da Hungria, Federação Russa, República Checa e Eslovénia. 

Como refere Manuel Carlos Silva, a igualdade jurídico-política dos cidadãos 
colide com o desigual poder de disposição e distribuição de recursos, “quando se 
avaliam pela mesma bitola ‘democrática’ as diferentes classes e grupos sociais quan- 
to à natureza e ao grau de acesso a bens e serviços, assim como os seus recursos polí- 
ticos, comunicativos e culturais” (Silva, 2006: 142). Esse desigual poder, estrutural, 
verifica-se e observa-se, concomitantemente, ao nível dos contextos sociais nacionais 
e transnacionais, e correspondentes assimetrias sociais de desenvolvimento huma- 
no, rendimento e desigualdade social. 

Revela-se necessário observar o que estará a acontecer nas “estruturas de opor- 
tunidades” dos países europeus. Uma questão central, suscita Esping-Andersen 
(2005), é verificar se as crescentes desigualdades económicas estarão a caminhar a 
par com maiores desigualdades de oportunidades ao longo do curso de vida e entre 
as gerações. 

Na verdade, não é possível deter uma visão mecanicista da relação entre desi- 
gualdade social e democracia (Whitehead, 2002), mas certamente que a existência 
de desigualdades sociais, num sentido amplo e lato, interfere sobre a qualidade das 
democracias europeias. 


Desigualdades de género 


Ao longo das últimas décadas várias mudanças sociais ocorreram no que concerne 
aos direitos de igualdade entre homens e mulheres. Pode-se mesmo afirmar que se 
assistiu a uma revolução nos papéis de género, com consideráveis avanços no cam- 
po legislativo, das políticas públicas e sistemas educativos, tal como nos universos 
simbólico-ideológicos e culturais dos indivíduos, com repercussões nas práticas de 
socialização e relações de sociabilidade. 

Mudança institucional com consequências de fundo foi a participação cres- 
cente das mulheres na força de trabalho. A sua integração nos mercados de traba- 
lho permitiu alargar decisivamente os horizontes da participação cidadã feminina 
no contexto das sociedades contemporâneas. Processo estrutural, de igual modo 
relevante, consiste na gradual feminização dos graus mais elevados de ensino. 
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Com efeito, se no passado os homens eram mais escolarizados que as mulheres, a 
tendência inverte-se gradualmente nas gerações europeias mais jovens (Costa e 
outros, 2000). 

Mas as desigualdades de género, em múltiplos domínios, não desaparece- 
ram. Se essas desigualdades constituem tema de grande visibilidade pública nas 
sociedades industrializadas e do conhecimento, e se é reconhecida a relativa exclu- 
são das mulheres da esfera política, sobretudo ao nível da sua presença nas institui- 
ções políticas representativas, fará sentido inferir sobre a participação de género 
em relação a um conjunto de diferentes modalidades de ação coletiva? Se se passou 
de um traditional gender gap para um modern gender gap (Torres e Brites, 2007), sobre- 
tudo ao nível da participação política, que causalidades estruturais poderão estar 
por detrás de eventuais diferenças de participação social por parte de mulheres e 
homens na Europa? 

Desde o marxismo até aos estudos feministas ou estudos culturalistas, o gé- 
nero tem sido um tema predominante na sociologia moderna. O mesmo se verifica 
na sociologia das classes sociais (Crompton, 1996; 1998;2003; Wright, 1997; Bennett 
e outros, 2009; Marshall, 1997; Bottero, 1998 e 2005; Bottero e Irwin, 2003). As clas- 
ses sociais e a sua inter-relação com o género constituem o fio condutor analítico e 
interpretativo das características de ação coletiva aqui observadas. 

Serão as dinâmicas sociais e culturais de género relevantes para a cidadania 
dos europeus? Observa-se o comportamento dos sexos masculino e feminino em 
diferentes modalidades de ação coletiva, para depois se analisar o impacto da in- 
terpenetração estrutural da classe social e do género sobre as práticas de ação 
coletiva. 

Como se refletem na ação coletiva das sociedades modernas europeias os 
avanços femininos, quer na participação no mercado de trabalho, quer na escolari- 
dade? Que consequências sobre a cidadania terão os novos recursos educacionais 
das mulheres? Em concomitância inscrita numa análise de classes, analisam-se as 
influências do capital escolar (cultural) sobre as práticas de ação coletiva de ho- 
mens e mulheres. Tal como, ao se compararem os países europeus da amostra do 
European Social Survey, se procura principalmente aferir se as suas (des)igualda- 
des de género — parao efeito, utilizando o indicador internacional global gender gap 
(GGG) — diferenciam ou não as práticas de ação coletiva dos cidadãos europeus 
nos seus respetivos países. 

A relação entre género e cidadania tem sido discutida, sob diversas aborda- 
gens, por vários autores, seja a partir de uma perspetiva teórica do conflito e da 
dominação social (Lockwood, 1986; Walby, 1986), da análise das classes e da estratifi- 
cação (Crompton, 1998), seja a partir de enfoques como a condição feminina (Cabral, 
1997), a identidade social (Kelly e Breinlinger, 1996), a presença em sindicatos (Grint, 
2002) ou a participação em associações voluntárias (Popielarz, 1999). 

O desenvolvimento histórico da cidadania é ele próprio marcado pela de- 
sigual participação de homens e mulheres. Ao longo dos séculos, às mulheres 
fora negado um completo e efetivo envolvimento civil e político. A política foi, 
até muito recentemente, considerada um assunto de homens. A par de e/ou ins- 
critas no movimento operário, as lutas de libertação das mulheres marcaram a 
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Figura 3.19 Pertença associativa e ação coletiva na Europa, por sexo (%) 


Notas: (1) x? (5) = 91,101; p < 0,001; V de Cramer = 0,05; (2) x? (3) = 134,849; p < 0,001; V de Cramer = 0,052; 
(3) x? (5) = 41,344; p < 0,001; V de Cramer = 0,034; (4) x? (2) = 82,075; p < 0,001; V de Cramer = 0,041; 
(5) Teste de Fisher = 143,131; p < 0,001; V de Cramer = 0,054 


Fonte: European Social Survey (2006 e 2008). 


modernidade e são muitas as etapas e os momentos históricos decisivos da sua 
emancipação. Nos últimos 50 anos, e com a consolidação das democracias oci- 
dentais, os direitos das mulheres são progressivamente incorporados nas insti- 
tuições e cultura. 

Mas, apesar dos avanços alcançados, as desigualdades de género refletem-se 
na cidadania (Lister, 2001), e principalmente na cidadania política. As razões são 
principalmente de ordem estrutural, em virtude da desigual divisão social do tra- 
balho. Quer isto dizer que é a partir da centralidade do trabalho (Silva, 2007) que 
devem ser entendidos os padrões de cidadania política e ação coletiva de homens e 
mulheres. 

Persistem constrangimentos económicos, desigualdades salariais, dificuldades 
acrescidas para as mulheres nos contextos organizacionais e de inserção nos mercados 
de trabalho, com repercussões na conciliação vida familiar / vida profissional. 

Uma análise da esfera profissional não pode isolar a ligação casa-trabalho. 
A divisão social do trabalho em função do género, que surge a partir da esfera pri- 
vada das relações familiares, condiciona o acesso diferenciado à esfera pública e 
aos seus direitos económicos, políticos e sociais, com os quais se efetiva o exercício 
da cidadania (Lister, 2003). 

A partir dos dados fornecidos pelo inquérito internacional European Social 
Survey, num conjunto de indicadores de pertença associativa e ação coletiva pode- 
mos notar as diferenças e a menor participação das mulheres em todas as situações 
descritas, concretamente, na participação em atividades organizadas na área de re- 
sidência e em organizações de voluntariado ou caridade, no agregado que consti- 
tui o indicador práticas de ação coletiva, e na inscrição em sindicatos / associações 
profissionais e em partidos políticos (figura 3.19). 
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Estudos e inquéritos sobre a ocupação do tempo mostram a sobrecarga de tare- 
fas que as mulheres acabam por desempenhar, seja a maternidade ou as atividades 
domésticas, e que lhes deixam pouca disponibilidade para outras atividades (Peris- 
ta, 2002; Torres e Brites, 2007). Estas são também limitações objetivas que afastam as 
mulheres dos domínios da participação política. 

A reprodução da dominação masculina (Bourdieu, 1999) é visível de múlti- 
plas formas, desde os constrangimentos familiares e profissionais, a distribuição 
de autoridade e das obrigações sociais entre os sexos, até à autorresponsabilização 
feminina pelo exercício das tarefas familiares (Torres e Brites, 2007). 

O funcionamento do universo político e os seus mecanismos específicos, as 
regras e normas implícitas que favorecem quem não tenha responsabilidades 
acrescidas, como as familiares, tendem a produzir efeitos de exclusão das mulhe- 
res. Verifica-se, assim, um duplo efeito de exclusão e de autoexclusão, gerado no 
quotidiano da vida social, com poderosos efeitos simbólicos, que tornam difícil a 
igualdade de participação do género feminino (id., ibid.). 

Propõe-se a adoção de uma perspetiva multidimensional dos efeitos conjuga- 
dos da classe social e do género sobre a formação das práticas de ação coletiva. 

A necessidade de ultrapassar uma excessiva visão culturalista nos estudos 
sobre o género (Crompton, 2003; Turner, 2001) recoloca a importância das classes so- 
ciais e da sua inter-relação com o género. Um conjunto de propostas teóricas alerta 
paraa relevância heurística de explorar o entrecruzamento das diferentes dinâmicas 
das desigualdades sociais quando se procura interpretar as relações de género e as 
suas consequências sociais (Crompton, 1996 e 2003; Wright, 1997; Bottero, 1998). 

Classe e género são conceitos de natureza distinta, ou seja, cada um deles 
existe independentemente, mas ambos tendem a ser enriquecidos mutuamente 
quando trabalhados em articulação e complementaridade. Uma das tarefas da aná- 
lise das classes consiste precisamente em compreender os efeitos destas relações 
autónomas e interdependentes. É com estas premissas que, por exemplo, Olin 
Wright (1997) propõe o conceito de “relações de classe mediadas”. 

As diferenças de género estão vertidas nas hierarquias sociais e relações assi- 
métricas de poder, conquanto as estruturas sociais tenham um impacto diferencia- 
do nas mulheres e nos homens, traduzido nas suas condições de vida e nos planos 
cultural e simbólico. Se, na verdade, as relações de género atravessam processos 
culturais, as implicações de status passam igualmente pelas posições sociais (e de 
classe) ocupadas nas estruturas sociais e consequentes relações de autoridade 
assumidas. 

Ao analisar as práticas de ação coletiva no binómio classe-sexo, é possível ob- 
servar diferenças relevantes. Em todas as classes sociais, com exceção dos profissi- 
onais liberais, os homens revelam maior adesão a práticas de ação coletiva. Esta 
constatação verifica-se generalizadamente nos quatro níveis de adesão a essas prá- 
ticas (figura 3.20). A participação feminina é menor que a dos homens, mas esse de- 
sequilíbrio torna-se mais acentuado à medida que observamos o comportamento 
das classes partindo das mais favorecidas até às mais desfavorecidas. 

Especificamente em relação à adesão elevada a práticas de ação coletiva, são os 
PTE-homens os que revelam maiores percentagens de ação coletiva, seguidos das 
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Figura 3.20 Práticas de ação coletiva por sexo e classe social (% total dos indivíduos) 


Fonte: European Social Survey (2008). 


mulheres profissionais liberais, dos homens profissionais liberais, dos empresários e 
dirigentes do sexo masculino, e das mulheres PTE. 

Os níveis mais reduzidos de ação coletiva verificam-se por parte das empre- 
gadas executantes, das mulheres trabalhadoras independentes e dos operários de 
ambos Os sexos. 

As diferenças de género que existem acompanham sobretudo as diferenças 
de classe. Ou seja, verifica-se primeiro uma diferenciação interclassista na adesão a 
práticas de ação coletiva, e intraclassista nas diferenças de género, com tendência 
para uma maior adesão por parte dos homens. 

Ainterseção do género e da classe cria específicas oportunidades e obstáculos 
à ação coletiva. O género cria divisões sociais que ocorrem dentro das classes em 
vez de as atravessarem transversalmente. 

E de que modo poderá o capital escolar (cultural) influenciar a ação coleti- 
va, tendo em conta a classe social e o género? A figura 3.21 revela as médias de 
escolaridade e intensidade de adesão às práticas de ação coletiva no binómio 
“classe-género”. 

Verifica-se que em todas as classes sociais e em ambos os sexos, à medida que 
aumenta a adesão a práticas de ação coletiva aumenta também a média de escolari- 
dade dos grupos sociais em análise. 

Existem dois grandes grupos homogéneos separados em função da escolari- 
dade: um primeiro, mais escolarizado e constituído pelos empresários e dirigentes, 
profissionais liberais e profissionais técnicos e de enquadramento (homens e mu- 
lheres); e um segundo grupo, menos escolarizado e formado pelos trabalhadores 
independentes, empregados executantes e operários (homens e mulheres). 

As classes sociais melhor posicionadas na estrutura social, dados os seus pa- 
drões mais elevados de escolarização, não apresentam diferenças de escolaridade 
com expressão na adesão a práticas de ação coletiva, mas são de assinalar as diferen- 
ças nas médias de escolaridades das mulheres empresárias e dirigentes, e homens e 
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Figura 3.21 Escolaridade das classes sociais, género e práticas de ação coletiva 


Fonte: European Social Survey (2008). 


mulheres profissionais liberais, nos quatro níveis de intensidade do indicador de 
práticas de ação coletiva (IPAC). 

No espaço social dos menos escolarizados,!º em relação as mulheres operári- 
as e trabalhadoras independentes, a diferença de ação coletiva é maior à medida 
que aumenta a escolaridade. Nestas situações de classe e de género, a escolaridade 
indicia ser um elemento relevante para a ação coletiva. 

Em todos os lugares de classe e em ambos os sexos, são os que detêm menos 
recursos escolares que revelam ausência de práticas de ação coletiva. O capital es- 
colar constitui um “fator exponencial” da capacidade de ação coletiva em todas as 
classes sociais e situações de género, sem exceção, à medida que aumenta a intensi- 
dade das práticas de ação coletiva. 

Nas sociedades modernas europeias cada vez mais a escolaridade e os pro- 
cessos de autonomia nos locais de trabalho estão interligados, dada a crescente im- 
portância conferida às competências e qualificações. Os homens poderão estar a 
adquirir mais facilmente recompensas organizacionais com a educação formal em 
comparação com as mulheres, uma vez que, apesar dos mais elevados graus de es- 
colarização destas, são para elas maiores os constrangimentos estruturais nos mer- 
cados de trabalho, dado o seu duplo papel profissional e familiar-doméstico. Ora, 
tais processos de género, acabam também por se exprimir numa desigual partici- 
pação política e ação coletiva dos dois sexos. 

O peso da condição de género sobre as práticas de ação coletiva assenta em di- 
ferenciadas condições de classe. As classes sociais mais favorecidas, por parte dos 
géneros masculino e feminino, terão recursos materiais, educativos, organizacio- 
nais e simbólico-ideológicos mais favoráveis que as classes subalternas para a 
construção de uma cidadania mais efetiva. 


13 Observável no canto inferior direito da figura 3.21. 
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Figura 3.22 Sexo e práticas de ação coletiva nos países europeus (percentagem de adesão) 


Fonte: European Social Survey (2008). 
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Apesar da estratificação social de género que caracteriza as sociedades mo- 
dernas, as segregações de género na estrutura ocupacional são mais fortes nas clas- 
ses sociais mais desvalidas (Wright, 1997), valendo a pena assinalar que são muito 
escassas as práticas de ação coletiva das mulheres operárias. 

Determinadas relações de classe poderão facilitar a transformação das rela- 
ções de género na direção de práticas sociais mais igualitárias, se estivermos na 
presença de papéis sociais domésticos, mas também profissionais, que valorizam a 
consagração de projetos pessoais e de autonomia. 

Em vez de assinalar múltiplas e disjuntas estruturas de desigualdade, consi- 
derando a classe, ou o género, ou a etnia, como realidades sociais exclusivas entre 
si, fará mais sentido teorizar sobre a existência de um espaço social estrutural, onde 
confluem diversos constrangimentos, hierarquias e dinâmicas, (re)produtoras de 
diferentes atores coletivos, estratégias, interesses e identidades construídas à volta 
da ação coletiva. 

São avançados alguns resultados empíricos para a compreensão das relações 
existentes entre as desigualdades de género e as práticas de ação coletiva num con- 
junto de países europeus. 

Quaisquer dados que se discutam requerem a consideração dos contextos 
históricos, sociais, económicos e culturais de cada país. As (des)igualdades de gé- 
nero são o resultado das diferentes condições sociais proporcionadas pelos contex- 
tos societais, respetivas instituições, processos de formação das classes e políticas 
públicas de género, com impactos aos níveis macro, meso e microssocial, e natural- 
mente também ao nível das práticas de ação coletiva. 

O que é possível verificar numa análise comparativa europeia que observe as 
práticas de ação coletiva de homens e mulheres? Na maior parte dos países europeus 
os homens aderem mais que as mulheres a práticas de ação coletiva (figura 3.22). 

Mas as mulheres aderem mais que os homens na Noruega, França, Reino Uni- 
do e Ucrânia, com diferenças percentuais relativamente próximas, e na Suécia, Fin- 
lândia e Dinamarca pode-se afirmar que as mulheres aderem mais expressivamente 
que os homens. Pelo contrário, no Chipre e na Croácia são mais acentuadas as dife- 
renças em desfavor da participação feminina. 

As diferenças entre países são superiores às que se observam entre homens e 
mulheres dentro de cada país, apesar de algumas exceções. 

De modo a servirem objetivos de comparabilidade internacional, um conjunto 
de índices são utilizados como instrumentos de síntese das desigualdades de géne- 
ro. São índices produzidos por distintas entidades — OCDE, Banco Mundial ou 
ONU. Os diferentes índices recobrem por vezes indicadores comuns (Baptista, 
2010). O índice global gender gap, elaborado pelo Fórum Económico Mundial, é o que 
se reporta a um leque mais variado de dimensões das desigualdades de género. 

O indice de desigualdade de género!“ observa a diferença entre homens e mu- 
lheres em quatro categorias fundamentais: participação económica e 


14 Quanto mais elevado for o valor do índice de desigualdade de género, mais reduzidas serão as 
desigualdades de género no respetivo país. 
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Figura 3.23 Índice de desigualdade de género e práticas de ação coletiva na Europa 


Fonte: Global Gender Report (2009) e European Social Survey (2008). 
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A dimensão participação económica e oportunidades é formada pelos seguintes indicadores de 
rácio mulheres / homens: representação na força de trabalho; rendimento auferido no desempe- 
nho de funções semelhantes; rendimento auferido estimado; profissionais com funções legisla- 
tivas, altos funcionários administrativos e dirigentes; e desempenho de funções técnicas. 

A dimensão competências educativas é formada pelos seguintes indicadores de rácio mulheres 
/ homens: taxa de literacia; proporção de estudantes matriculados no ensino básico; proporção 
de estudantes matriculados no ensino secundário; proporção de estudantes matriculados no 
ensino superior. 

A dimensão capacitação política corresponde aos seguintes indicadores de racio mulheres / ho- 
mens: assentos no parlamento; funções ao nível dos ministérios; número de anos com uma mu- 
lher como chefe de Estado ou governo (nos últimos cinquenta anos). 

A dimensão saúde e sobrevivência abrange os seguintes indicadores de rácio mulheres / ho- 
mens: esperança de vida saudável e sexo à nascença. 
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de género e de práticas de ação coletiva. É possível vislumbrar um segundo grupo de 
países, formado pela Dinamarca e pelos países da Europa Central-Ocidental. Um 
terceiro grupo, com menor igualdade de género e menor ação coletiva, é composto 
pelos países mediterrânicos (Portugal, Grécia e Espanha) e pelos países do Leste 
Europeu. 

Os países escandinavos detêm um longo historial de mudanças ocorridas 
no que concerne às desigualdades de género. Para além das elevadas taxas de 
participação feminina no mercado de trabalho (Costa e outros, 2000), o hiato sala- 
rial entre homens e mulheres é dos mais reduzidos na Europa, e os Esta- 
dos-providência escandinavos destacam-se pelos recursos e apoios à família, 
crianças e idosos, que contribuem para reduzir as diferenças de género na divisão 
do trabalho. Para além da importância das políticas redistributivas do Estado nas 
relações de género, estes países aplicaram um conjunto de medidas institucionais 
tendentes à igualdade de género nos mercados de trabalho. O seu igualitarismo 
na esfera pública é o reflexo das políticas de igualdade de género que produziram 
impactos na esfera privada. 

Um conjunto de direitos políticos, também já existentes em outros países euro- 
peus, como as leis da paridade e o sistema de quotas, são tentativas mais ou menos 
bem-sucedidas para incrementar a igualdade de género na participação política. 
O mesmo acontece com a consagração institucional de múltiplos direitos sociais, 
como a educação sexual, o planeamento familiar, o direito à interrupção voluntária 
da gravidez, as licenças de maternidade e paternidade, e leis que combatam a violên- 
cia doméstica, o abuso ou assédio sexual e moral. 

Os contextos institucionais promovem condições (des)favoráveis à igualda- 
de de género, que depois se repercutem nas práticas de ação coletiva de cada sexo. 
O maior distanciamento da política por parte das mulheres (Torres e Brites, 2007) 
não se deve a razões naturais ou biológicas. Para entender melhor os fenómenos da 
participação política e ação coletiva dos sexos, fará sentido analisar os processos 
sociais que estão na sua origem, como se procurou fazer ao analisar conjugada- 
mente a classe social, a escolaridade e as desigualdades de género nos contextos na- 
cionais europeus. 


Capítulo 4 
Sociedade do conhecimento e práticas de ação coletiva 


Desigualdades sociais na sociedade do conhecimento: conceitos 
e indicadores 


Nas sociedades em rede e do conhecimento, surgiram novas formas e meios de 
exercício da cidadania. As relações entre a tecnologia e a ação coletiva sofreram 
profundas mudanças, particularmente quanto à utilização da internet, que se dis- 
seminou globalmente e passou a estar presente nos repertórios e estratégias dos 
atores coletivos. O crescente incremento de atividades sociais ligadas à produção, 
circulação, dominação e partilha de conhecimento tornou-se elemento central do 
conflito (Della Porta e Diani, 2006; Mouzelis, 2001). 

Arelevância do debate e discussão à volta do conceito de sociedade do conhe- 
cimento (Costa, Machado e Almeida, 2007; Ávila, 2005 e 2007) não oculta, pelo con- 
trário salienta, que as dinâmicas deste tipo de sociedade não são imunes às 
desigualdades sociais. “Velhas” e “novas” desigualdades sociais, no que diz respe- 
ito ao acesso às tecnologias da informação e da comunicação, entrecruzam-se e 
sobrepõem-se, construindo “fossos digitais” entre indivíduos, estratos, classes so- 
ciais e regiões, à medida que, em paralelo, se intensifica a “domesticagao” alargada 
dos computadores e da internet (Alves, 2008) e estes assumem uma cada vez maior 
importância estratégica para o desenvolvimento das sociedades modernas. 

De igual modo, a reflexividade (Giddens, 1995) e a capacidade para agir nas 
sociedades do conhecimento (Stehr, 1994) são condicionadas por desigualdades 
sociais (Ávila, 2005). Lash (2000) refere a existência de vencedores e perdedores da 
reflexividade, pelo facto de as oportunidades de vida dependerem da posição soci- 
al detida face ao “modo de informação”, com impactos sobre a cidadania dos res- 
petivos indivíduos. Tal como a presença cada vez mais decisiva e generalizada de 
competências de literacia nas sociedades do conhecimento revela desigualdades e 
exclusões sociais. Essas competências assumem um caráter transversal e de supor- 
te a outras em diferentes domínios da vida social, inclusive no exercício da cidada- 
nia (Ávila, 2005). 
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Naturalmente que as competências específicas de utilização das novas tecno- 
logias de informação e comunicação (TIC), ou “literacia tecnológica”, são uma das 
componentes fundamentais das sociedades do conhecimento. Propõe-se uma 
aproximação ao problema das desigualdades sociais, procurando aferir os efeitos 
daliteracia tecnológica sobre as práticas de ação coletiva, no quadro de uma análise 
de classes. 

São analisadas as variações das práticas de ação coletiva no contexto da socie- 
dade do conhecimento e da informação, em função da classe social, da escolarida- 
de, da utilização da internet, da idade e das práticas de sociabilidade: estes são os 
atributos sociais analisados, que permitem compreender melhor os processos de 
estratificação social e exclusão digital que atravessam as sociedades atuais. 

Que conexões sociais existem entre a utilização da internet e as práticas de 
ação coletiva? Que perfis de ativismo social poderemos encontrar por parte de uti- 
lizadores e não utilizadores da internet? Que peso as classes sociais assumem nas 
sociedades da informação e do conhecimento? Que realidades e contextos das soci- 
edades do conhecimento é possível aferir nos países europeus? São debatidos al- 
guns contributos, com evidência empírica, quanto à presença das desigualdades 
sociais nas sociedades do conhecimento europeias e às suas consequências sobre as 
práticas de ação coletiva. 

Se um conjunto de autores consagrados ao longo do pensamento sociológico 
colocou a tónica no caráter pós-industrial e informacional dos modelos de desen- 
volvimento das sociedades modernas (Touraine, 1969; Bell, 1973; Lyon, 1992; Druc- 
ker, 1993; Stehr, 1994; Castells, 2002 e 2003), um recente patamar problemático 
tem-se progressivamente afirmado, procurando analisar as desigualdades sociais 
nos contextos das sociedades da informação e do conhecimento (Witte e Mannon, 
2010; Halford e Savage, 2010; James, 2008; Dijk, 2005; Chen e Wellman, 2005; Katz e 
Rice, 2002). Outros, ainda, procuram compreender a ação coletiva nestas socieda- 
des digitais-desiguais (Schlozman, Verba e Brady, 2010; Head, 2009; Cardoso e ou- 
tros, 2005). 

Propõe-se um modelo de análise que explore as relações entre a estrutura so- 
cial, as sociedades do conhecimento e a ação coletiva. Ao nível da estrutura social, 
constituem elementos de interpretação analítica as classes sociais, os recursos edu- 
cativos e as práticas de sociabilidade, procurando explicar até que ponto eles inter- 
ferem na integração ou exclusão quanto ao uso corrente das ferramentas da 
sociedade do conhecimento (a utilização da internet), e quais as consequências so- 
ciais específicas da sociedade do conhecimento sobre a produção de práticas de 
ação coletiva. 

São mobilizados um conjunto de indicadores para o estudo sistemático das 
sociedades do conhecimento: indicadores tecnológicos, educacionais e sociopro- 
fissionais. Estes referem-se, respetivamente, à utilização da internet, anos de esco- 
laridade e “profissão versus situação na profissão” (tipologia ACM; ver Machado e 
outros, 2003). 

Entre ouso esporádico da internete o seu uso diário (e provavelmente pluria- 
tivo e multicontextual) dista um enorme passo. A frequência de utilização depen- 
derá não apenas das características sociais dos utilizadores e da relação que 
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Figura 4.1 | Infointegração, infoexclusão e práticas de ação coletiva (%) 


Fonte: European Social Survey (2008). 


estabelecem com os contextos e atividades em que são utilizados estes recursos, 
mas também da sua familiaridade com a tecnologia (Alves, 2008). Segundo dados 
do inquérito European Social Survey (2008), 35% dos inquiridos utilizam diaria- 
mente a internet, para fins pessoais, em casa ouno trabalho, 16% utilizam-na sema- 
nalmente e 4% uma vez por mês. Responderam que nunca ou raramente utilizam a 
internet 18% dos europeus e 27% não têm acesso à internet, nem em casa nem no 
trabalho (Nunes, 2011). 

Sendo a utilização da internet conjuntamente com a escolaridade as dimen- 
sões do conceito de “literacia tecnológica”, são operacionalizadas as categorias so- 
ciais infointegração e infoexclusão. “Infointegrados” são indivíduos que utilizam a 
internet com uma frequência diária, enquanto “infoexcluídos” serão os que não 
têm acesso a ela (nem em casa nem no trabalho). 

Uma das questões centrais colocadas às sociedades do conhecimento tem a 
ver com a forma como a cidadania é exercida no contexto da sociedade em rede 
(Castells, 2003; Cardoso e outros, 2005). Seja como lógica e forma de organização, 
seja como conceito-chave, em algumas perspetivas teóricas a ideia de “rede” surge 
como “marca” distintiva dos novos movimentos sociais, mas que carece de uma 
compreensão rigorosa do conceito face à abundância de significados e efeitos cru- 
zados (Miranda, 2003). A “rede” não funciona num vazio social, nem existe à mar- 
gem dos processos estruturais, institucionais e organizativos que atravessam as 
dinâmicas da ação coletiva nas sociedades modernas. 

O conceito de sociedade em rede poderá ser particularmente útil e integrável 
no conceito mais amplo de sociedade do conhecimento, quando se procura com- 
preender o efeito combinado das sociabilidades e utilização da internet, no que se 
refere ao estudo da ação coletiva. 

Já Cardoso e colegas (2005: 293-311) assinalavam, no seu trabalho sobre a so- 
ciedade em rede em Portugal, que a relação entre o uso da internet e a manifestação 
de um projeto sociopolítico é bastante expressiva. Os dados do European Social 


94 DESIGUALDADES SOCIAIS E PRÁTICAS DE AÇÃO COLETIVA NA EUROPA 


% 


Sem acesso em casa Nunca Mensal Semanal Diária 
e trabalho ou raramente 
—E-- Atividade em partido/movimento cívico — — Uso de emblema Participar em manifestação — Atividade em associação 
—e— Boicote a produtos — - Contactar político Assinar petição 
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Fonte: European Social Survey (2008). 


Survey evidenciam que os cidadãos europeus inseridos na sociedade do conheci- 
mento (infointegrados) revelam maior intensidade de práticas de ação coletiva que 
os cidadãos europeus que não utilizam a internet (infoexcluídos) (figura 4.1). 

No domínio da infointegração, 51,8% dos indivíduos têm práticas de ação co- 
letiva, contra 48,2% que revelam ausência dessas práticas. No domínio da infoex- 
clusão o cenário altera-se e é maioritária a situação de ausência de ação coletiva 
(77,7%), e apenas 22,3% dos infoexcluídos são atores com práticas de ação coletiva. 

A utilização da internet na esfera da ação coletiva propicia uma maior inter- 
venção pela facilidade de comunicação e informação que oferece a quem quer in- 
tervir interpelando a sua própria ação cidadã (Cardoso e outros, 2005). 

Comparando a utilização da internet com os sete tipos de práticas que cons- 
troem o indicador de práticas de ação coletiva (IPAC), verifica-se que em todas elas 
é maior a adesão à medida que aumenta a frequência de utilização da internet (fi- 
gura 4.2). Na relação utilização da internet / práticas de ação coletiva, a tendência é 
sempre de crescimento, mas ela é mais acentuada na assinatura de petições e no 
boicote de produtos, práticas passíveis de serem postas em ação no próprio espaço 
virtual da internet. 

As atividades desenvolvidas na internet, ou através dela, parecem surgir em 
clara continuidade face àquelas que são exploradas por cada utilizador fora do ci- 
berespaço, ao nível do seu quotidiano (id., ibid.). 

De igual forma, a análise das relações de sociabilidade na sociedade em rede 
detém uma relevante importância teórica. Precisamente, a utilização do indicador 
“práticas de sociabilidade” como dimensão de capital social e o seu cruzamento 
com as práticas de ação coletiva no contexto das sociedades do conhecimento per- 
mitem retirar algumas constatações. 

As práticas de sociabilidade tendem a ser em maior número entre os utiliza- 
dores da internet (figura 4.3). A condição de infointegração revela claramente mai- 
or intensidade de práticas de sociabilidade em comparação com a condição de 
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Figura 4.4 | Infointegração, infoexclusão e intensidade das práticas de ação coletiva, por idade (%) 


Fonte: European Social Survey 


infoexclusão. As sociabilidades são mais intensas por parte dos cidadãos infointe- 


(2008). 


grados com adesão moderada e elevada a práticas de ação coletiva. Nos dois sub- 
conjuntos, ou seja, infointegração e infoexclusão, são sempre mais reduzidas as 
sociabilidades por parte dos indivíduos com adesão mínima ou ausência de ação 


coletiva. 
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Ainternet favorece as relações de sociabilidade, com o efeito de reforçar as re- 
lações sociais de dois espaços físicos diferentes — o reale o virtual. Verifica-se a 
combinação das formas de relacionamento presencial e virtual, no sentido da acu- 
mulação, e não da substituição de uma por outra, derrubando os argumentos mais 
superficiais sobre os supostos “perigos” da internet relacionados com o isolamento 
social e com a individualização na sociedade em rede (Cardoso e outros, 2005: 179). 

Sendo a internet um instrumento quotidiano cada vez mais acessível na ação 
coletiva, ela tende a incrementar a densidade das relações interpessoais, dos circu- 
los sociais (Simmel, 1999), dos conflitos e estruturas do poder, nos quais os atores 
individuais e coletivos interagem. 

E, no contexto das sociedades do conhecimento, terá a idade impacto sobre as 
práticas de ação coletiva? Aidade não constitui um obstáculo intransponível para o 
uso da internet, concorrendo outros fatores que poderão inibir a utilização desta 
tecnologia, nomeadamente as qualificações (Cardoso e outros, 2005; Rodrigues e 
Mata, 2003; Alves, 2008). 

Naturalmente que um conjunto variado de razões explicarão a cidadania de 
diferentes escalões etários e gerações europeias. Mas, a partir das condições sociais 
da “infointegração” e da “infoexclusão”, observa-se que uma maior idade não in- 
terfere sobre as práticas de ação coletiva (figura 4.4). Aliás, tanto os “infointegra- 
dos” como os “infoexcluídos” tendem a aumentar as práticas de ação coletiva à 
medida que aumenta aidade, com maior presença nessa ação da parte dos infointe- 
grados. Não se constata que exista um padrão mais jovem por parte dos infointe- 
grados no desenvolvimento de práticas de ação coletiva. 

A infointegração e a infoexclusão são o resultado e o efeito de condições 
sociais que extravasam o universo virtual da internet, mas às quais são atribuíveis 
especificidades próprias com consequências reais. Principalmente, a internet po- 
tencia novas oportunidades de comunicação e interação social, para os cidadãos 
mais interessados, participativos e mobilizados para a ação individuale coletiva. 


Classe social e literacia tecnológica 


As práticas de uso da internet variam conforme a posição dos indivíduos na estru- 
tura social. As competências e modalidades de utilização desta ferramenta tecnoló- 
gica dependem das condições de vida, dos recursos e oportunidades a que os indi- 
víduos têm acesso. Como referem Cardoso e colegas (2005: 147), a sociedade em 
rede está longe de anular as desigualdades decorrentes da classe social, e esta nova 
modalidade de organização social e tecnológica veio tornar particularmente deci- 
sivas as diferenças no que toca à capacidade cultural e cognitiva de adaptação às 
novas tecnologias e ao constante processamento de informação em contextos 
quotidianos. 

O contacto com as novas tecnologias, designadamente a utilização da inter- 
net, está longe de ser uniforme entre as diferentes categorias socioprofissionais 
(figura 4.5). A nível europeu, verifica-se uma utilização mais sistemática da 
internet por parte dos empresários e dirigentes (ED), profissionais liberais (L) e 
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Figura 4.5 Classe social e utilização da internet (%) 


Fonte: European Social Survey (2008). 


profissionais técnicos e de enquadramento (PTE). O comportamento entre estas 
três classes sociais é, aliás, bastante semelhante nas várias possibilidades de utili- 
zação da internet. Cerca de metade dos empresários, dirigentes, profissionais 
liberais e profissionais técnicos e de enquadramento europeus utilizam diaria- 
mente a internet e é bastante pequena a percentagem dos que não têm acesso aela 
em casa e no trabalho. O seu uso é particularmente comum por parte das classes 
sociais melhor posicionadas na estrutura social. 

Seguem-se-lhes, quanto ao nível de utilização da internet, os empregados 
executantes: 31% dos indivíduos pertencentes a esta classe utiliza-a diariamente. 
Apesar de em grau inferior ao dos profissionais técnicos e de enquadramento e em- 
presários, dirigentes e profissionais liberais, verifica-se uma relativa penetração da 
utilização da internet entre os empregados executantes (EE), certamente em parti- 
cular entre os ligados ao comércio e serviços (atividades mais diretamente relacio- 
nadas com a mobilização da informação). 

Por parte dos trabalhadores independentes (TI) e operários (O) a utilização 
da internet é mais ocasional ou inexistente. Verifica-se que 65% dos operários e 
61,3% dos trabalhadores independentes não acedem a ela nem em casa nem no tra- 
balho enunca ou raramente a utilizam. E apenas 18,9% dos operários e 19% dos tra- 
balhadores independentes o fazem diariamente. 

A atividade económica e o posicionamento socioprofissional constituem 
importantes instrumentos de antecipação dos contextos de utilização, podendo 
estes indiciar a natureza e intensidade do uso que dela fazem os indivíduos 
(Alves, 2008). Os detentores de profissões mais qualificadas utilizarão a internet 
primordialmente no local de trabalho, a par da utilização doméstica, de modo 
mais intenso e pluriativo. As profissões mais desqualificadas não utilizarão a in- 
ternet no local de trabalho, mas poderão fazê-lo no espaço doméstico e familiar 
ou noutros locais, apesar de ainda ser preocupante a quantidade de europeus 
pertencentes às classes sociais mais desfavorecidas que não possuem internet em 
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casa. Autilização cumulativa das tecnologias de informação e comunicação (TIC) 
no espaço doméstico e no local de trabalho poderá significar um maior e mais di- 
verso número de atividades efetuadas através da internet, potenciando a sua 
adaptabilidade às várias situações do quotidiano (Alves, 2008: 608), entre elas as 
práticas de cidadania e de ação coletiva. 

O nível de educação formal é uma das condições básicas que possibilita a 
transição para a sociedade do conhecimento, não só devido às crescentes exigênci- 
as da atividade profissional, como também, de um modo geral, de todas as esferas 
da vida social (Costa e outros, 2000: 29). Os capitais escolares potenciam um cres- 
cente alargamento das práticas tecnológicas, permitem uma maior familiarização 
com a ferramenta internet, a sua utilização é quotidiana, a par de uma curiosidade 
intelectual que se autoalimenta entre as possibilidades que o meio tecnológico ofe- 
rece e os interesses e valores identitários dos seus utilizadores. 

Diferentes estudos demonstram a relação direta que se estabelece entre o ní- 
vel de escolaridade e a utilização da internet (Alves, 2008; Rodrigues e Mata, 2003; 
Cardoso e outros, 2005). Ao nivel europeu, a utilização da internet aumenta à medi- 
da que são mais os anos de escolaridade dos indivíduos. Os europeus com utiliza- 
ção diária e semanal da internet têm em média treze anos de escolaridade. O fosso 
escolar é visível para os europeus que não têm acesso e que nunca ou raramente a 
utilizam, possuindo estes em média dez anos de escolaridade (Nunes, 2011). 

Os mais escolarizados são naturalmente os mais qualificados e os que ocu- 
pam as melhores posições de classe na estrutura social. São aqueles que constituem 
os protagonistas do desenvolvimento da sociedade do conhecimento. 

As práticas tecnológicas serão mais limitadas por parte dos menos qualifica- 
dos, inibindo o desenvolvimento de usos mais diversificados. Da parte dos deten- 
tores de maiores recursos educativos, uma maior adaptação aos processos de 
tratamento da informação, uma maior confiança, a adoção de estratégias de maior 
autonomia pessoal e de maior participação nas diversas esferas da vida social, mai- 
ores possibilidades de consumo e interesses culturais diversificados permitem que 
estes encontrem respostas para as suas necessidades e interesses específicos, me- 
nos expressivas e condicionadoras para os menos qualificados (Cardoso e outros, 
2005: 164-178). 

Foi realizada uma análise de correspondências múltiplas (ACM) com o objeti- 
vo de apurar perfis sociais existentes na sociedade do conhecimento e o seu posicio- 
namento perante as práticas de ação coletiva. Foram identificadas duas dimensões 
(quadro 4.1). Na dimensão 1 as variáveis que discriminam são a classe social, os recur- 
sos educativos, a utilização da internet e o uso da internet para telefonar. Estes resul- 
tados mostram a validade e pertinência da construção do conceito de literacia 
tecnológica, ao associarem claramente a utilização da internet com a escolaridade, 
para além de se justificar a sua integração na análise de classes, pela associação tam- 
bém existente com a classe social. Ou seja, poderá afirmar-se que a literacia tecnoló- 
gica e as classes sociais são condições, fatores e processos relevantes no contexto e 
dinâmicas das sociedades do conhecimento e da informação. 

Para a definição da dimensão 2 concorrem os recursos educativos (a escolarida- 
de), aidade e a classe social. A relação do fator geracional com o educativo é também 
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Quadro 4.1 Medidas de discriminação na sociedade do conhecimento 


Dimensão 1 Dimensão 2 
Variáveis 
Discriminação Contribuição (%) Discriminação Contribuição (%) 

Classe social 0,306 12,9 0,336 23,2 
Escolaridade 0,539 22,7 0,492 34,0 
Idade 0,274 11,6 0,449 31,1 
Utilização da internet 0,744 31,4 0,093 6,4 
Internet para telefonar 0,509 21,5 0,076 5,3 
Inércia 0,474 0,289 


um processo constitutivo do desenvolvimento das sociedades do conhecimento. De 
facto, os mais jovens utilizam mais a internet, o que nao significa que os mais velhos 
não adiram as novas tecnologias se forem escolarizados (Cardoso e outros, 2005). Os 
jovens estudantes com níveis de escolaridade superior serão utilizadores naturais 
das tecnologias de informação e comunicação (TIC). O efeito positivo da juventude 
neste domínio deve-se à presença de um leque de competências adquiridas, tanto 
por via formal como por processos de aprendizagem não formal e informal (Cardoso 
e outros, 2005: 144), transversais na maioria dos países europeus. 

Apesar de a utilização da internet comportar fatores geracionais, não deixa de 
ser relevante verificar-se que não é na dimensão 2 que essa utilização discrimina 
mais, mas sim na dimensão 1, o que pressupõe que a idade não constitui um fator de- 
terminante mas sim facilitador no espaço social das sociedades do conhecimento. 

É também de destacar o facto de a classe social e os recursos educativos serem 
relevantes nas duas dimensões encontradas, o que demonstra a sua importância 
estruturante, quer no plano da literacia tecnológica, quer na questão geracional. 

A partir da ACM realizada encontrámos quatro perfis sociais na sociedade do 
conhecimento, construídos à volta da classe social, da literacia tecnológica e da ida- 
de. Um primeiro perfil, que compreende as associações “práticas de ação coletiva 
elevadas”, “práticas de ação coletiva moderadas”, “ED”, “L” e “PTE”, “25-34 anos” 
e “35-44 anos” (quadrante 4), bastante próximo das categorias “utilização diária da 
internet”, “utiliza a internet para fazer chamadas telefónicas” e “mais de 15 anos de 
escolaridade”; um segundo perfil, que se refere às associações “utilização mensal e 
semanal da internet” e “escolaridade entre 13e 15 anos” (1.º quadrante); um tercei- 
ro perfil, referente às categorias “nunca ou raramente utiliza a internet”, “não utili- 
za a internet para fazer cnamadas telefónicas” e às classes sociais operários e 
trabalhadores independentes (2.º quadrante); e um quarto perfil que diz respeito 
aos indivíduos que não têm internet nem em casa nem no trabalho, possuem uma 
escolaridade inferior a dez anos e têm idades entre 55 e os 74 anos (3.º quadrante). 
Claramente encontram-se os infointegrados no primeiro perfil e os infoexcluídos 
nos terceiro e quarto. 

Uma maior idade constituirá um obstáculo à utilização da internet quando 
coincidente com uma escolaridade limitada, situação que se inscreve nas caracte- 
rísticas do quarto perfil. Nos escalões etários 25-34 anos e 35-44 anos verifica-se 
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Figura 4.6 Perfis sociais de literacia tecnológica e ação coletiva no espaço social das sociedades do 
conhecimento (análise de correspondências múltiplas) 


uma maior associação à utilização diária da internet e a uma escolaridade 
superior. 

As práticas de ação coletiva estão mais próximas do primeiro perfil e a ausên- 
cia de ação coletiva do terceiro e do quarto perfis. Ou seja, as práticas de ação coleti- 
va tendem a existir por parte dos que revelam capacidades alargadas de literacia 
tecnológica. 

Os perfis sociais encontrados espelham a articulação entre os posicionamen- 
tos de classe dos indivíduos e os seus níveis de literacia tecnológica. Valerá a pena, 
por isso, situar também as classes sociais em dimensões estruturais e relacionais de 
literacia tecnológica. 

É possível outorgar três grandes atributos a uma conceção de literacia nos es- 
tudos que têm vindo a ser desenvolvidos: consiste numa conceção não dicotómica, 
remetendo para contínuos de competências, entendidas numa perspetiva dinâmi- 
ca; e trata-se também duma conceção multidimensional, uma vez que são várias as 
facetas da vida social que se podem distinguir a respeito da literacia (Ávila, 2007: 
26). Ora, os fatores apurados à volta da literacia tecnológica e das circunstâncias da 
ação coletiva podem, precisamente, contribuir para alargar o âmbito do próprio 
conceito de literacia. 

A literacia (também tecnológica) funciona enquanto recurso (e também dispo- 
sição, ou habitus) que condiciona as trajetórias sociais e os modos de vida dos 
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indivíduos, para além de, enquanto competência, estar fortemente dependente dos 
contextos e das práticas que favorecem o seu desenvolvimento (Avila, 2005: 233). 


Sociedades do conhecimento e cidadania no contexto europeu 


As dinâmicas da globalização e das políticas públicas (europeias) para a sociedade 
do conhecimento também se repercutem na cidadania dos indivíduos e respetivos 
países europeus. A difusão global das TIC trouxe acrescidos desafios em termos de 
literacia tecnológica, consubstanciada numa cada vez mais íntima relação entre a 
escolaridade e a utilização da internet. Nas sociedades do conhecimento — o que 
pressupõe níveis de desenvolvimento cada vez mais assentes numa economia dos 
serviços, qualificada, educativa e informacional — quanto maior o número de pes- 
soas com mais escolaridade tanto maior o número de utilizadores da internet, pro- 
cesso transversal na generalidade dos países europeus (UNESCO, 2005). 

A cidadania não decorre num vácuo social abstrato e, portanto, sobre ela atu- 
am, de modo variado, o poder dos contextos sociais-tecnológicos de cada país euro- 
peu. O nível de escolaridade dos indivíduos, a situação profissional e as exigências 
ou qualificação dos postos de trabalho, a literacia enquanto competência transversal 
ou o custo do equipamento e da ligação a internet constituem fatores sociais e econó- 
micos condicionantes das medidas de intervenção política visando a generalização e 
massificação do uso de tecnologias de informação e comunicação (Rodrigues e Mata, 
2003: 176). 

Se a tendência é para a generalização do uso da internet, os ritmos e difusão e 
os níveis em que se situa cada sociedade dependem do ponto de partida de cada 
país europeu e, no interior do seu espaço nacional, o processo de difusão das TIC 
não é uniforme em todas as categorias e grupos sociais. Cada país possui “fraturas 
digitais” específicas, não existindo realidades homogéneas no interior dos países 
europeus nem no seu conjunto. 

À escala internacional existem diversas fontes e instrumentos de medição de 
dados sobre a utilização da internet, desde os institutos nacionais de estatística a 
empresas privadas ou, na União Europeia, o Eurobarómetro. Ter noção das estatís- 
ticas relacionadas com os usos da internet em cada sociedade é uma maneira de en- 
tender o nível de desenvolvimento da sociedade em rede de cada país (Cardoso e 
outros, 2005: 83). Da mesma forma, o European Social Survey poderá ser um instru- 
mento útil de aferição das sociedades do conhecimento europeias e dos seus im- 
pactos estruturais sobre múltiplas dimensões da vida social, capacidade que este 
inquérito europeu possui, particularmente em relação ao indicador de práticas de 
ação coletiva (IPAC). 

É proposta uma comparação da ação coletiva entre os países europeus atra- 
vés de dois indicadores da sociedade do conhecimento disponíveis no European 
Social Survey: a utilização da internet e a escolaridade. 

Nos países onde são maiores os níveis de escolaridade, verifica-se que as 
práticas de ação coletiva são mais intensas (figura 4.7). A distribuição da ação co- 
letiva segue a consentaneidade da análise de Susana da Cruz Martins quando, na 
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Figura 4.7 Anos de escolaridade e práticas de ação coletiva nos paises europeus 


Fonte: European Social Survey (2008). 


comparação entre vários países europeus, afere que existe um espaço europeu de 
qualificações de topo, de maior incidência no Norte da Europa; outro grupo de 
países, de maior concentração no centro da Europa, tem acompanhado, quer nas 
escolaridades quer na capacidade de alargamento dos seus sistemas de ensino, os 
padrões médios europeus; e os mais deslocados destas lógicas qualificacionais 
são os países do Sul que, paulatinamente, procuram corrigir uma posição de atra- 
so relativo (Martins, 2005: 157). Quanto aos países do Leste Europeu, apesar de al- 
guns deles apresentarem níveis equivalentes de escolaridade comparativamente 
com os países do Centro e Norte da Europa, a sua distribuição no eixo da relação 
escolaridade / ação coletiva coloca-os conjuntamente com os países do Sul 
Europeu. 

Os recursos educativos representam, de facto, um dos principais fatores nas 
dinâmicas da ação coletiva. A relação das práticas de ação coletiva com os padrões 
socioeducacionais vislumbráveis na figura 4.7, de resto, praticamente justapõe-se 
aos agregados transnacionais de ação coletiva apurados: respetivamente, os países 
do Norte Europeu (cluster 1), os países da Europa Ocidental (cluster 2) e os do Sule 
Leste Europeus (clusters 3 e 4 de ação coletiva).! 


1 Para uma visualização ilustrativa da comparação apurada, ver a figura 3.11 no capítulo 3. 
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Figura 4.8 Utilização diária da internet e práticas de ação coletiva nos países europeus 


Fonte: European Social Survey (2008). 


Portugal ocupa uma posição isolada, com níveis de escolaridade bastante re- 
duzidos. Esta é uma situação que, em si mesma, marca profundamente a sociedade 
portuguesa, com naturais reflexos no domínio da sua cidadania. 

Quanto à relação entre infointegração e práticas de ação coletiva no universo 
dos países europeus, naqueles onde é maior a utilização diária da internet é tam- 
bém mais pujante a cidadania (figura 4.8). Arelação uterina entre a escolaridade e a 
utilização da internet? é visível no modo como a imanência dos padrões socioedu- 
cacionais em relação às práticas de ação coletiva é transposta na relação entre info- 
integração e ação coletiva, o que revela o seu efeito estrutural. Ou seja, verifica-se 
novamente a tripla demarcação entre os países nórdicos, os da Europa Centrale os 
do Sul e Leste Europeu. 

O conjunto dos padrões socioeducacionais, as suas recomposições, sintoma- 
ticas de condições e processos de escolarização distintos, dão conta também de 
configurações institucionais, tecidos económicos, estilos de vida e padrões socio- 
culturais muito diferenciados em todo o espaço europeu (Martins, 2005: 158). 

As condições de desigualdade educativa e tecnológica que se configuram no 
espaço social europeu são aspetos decisivos no desenvolvimento das sociedades 


2 F (38, 49430) = 335,388; p = 0,000. 
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do conhecimento. Este é um cenário de dupla implicação social, pois prefigura que 
não basta apenas resolver a desigualdade tecnológica de acesso à internet, mas que 
o alargamento do número de utilizadores e o enriquecimento das formas de utili- 
zação passam igualmente pelo incremento educativo institucional e pela diminui- 
ção das desigualdades educativas. 

O contexto social proporcionado pela sociedade da informação e do conheci- 
mento, nomeadamente a educação formal e a utilização das novas tecnologias de 
informação e comunicação, convertíveis em desiguais recursos educativos e tecno- 
lógicos por parte das classes sociais, acabam por servir de mediação e ferramenta 
prática na adesão dos indivíduos às práticas de ação coletiva, tal como foi verifica- 
do na análise transnacional e na comparação dos países europeus. 


Capítulo 5 
Valores e práticas de ação coletiva na Europa 


Classe social, cultura e ação coletiva: modelo analítico 


Se a relação entre classe social, cultura e ação coletiva foi teoricamente desenvolvi- 
da no capítulo 1 deste trabalho — e nele foram discutidos a fundamentação meta- 
teórica, os principais conceitos e a sua articulação, bem como as escalas de análise 
necessárias a uma integrada compreensão estrutural e cultural do fenómeno das 
práticas de ação coletiva —, valerá agora a pena operacionalizar a teoria construída 
em “ferramentas analíticas” adequadas à observação empírica (figuras 5.1 e 5.2). 

Vários autores consideram os valores elementos centrais para o entendimen- 
to das atitudes e comportamentos sociais (Kluckhohn 1951; Allport, Vemon e Lind- 
say, 1960; Williams, 1968; Rokeach, 1973; Schwartz, 1996; 2005; 2007; Halman e de 
Moor, 1994; Feldman, 2003). Os valores têm orientado diversas análises em dife- 
rentes áreas temáticas, o mesmo se verificando relativamente ao estudo da cidada- 
nia e atitudes face à política (Verba e Orren, 1985; Vala e Viegas, 1990; Almeida, 
1990; Halman, 2003; Freire, 2006). 

No caso específico desta investigação, é adiantada a hipótese propositiva de 
observar de que modo a cultura ou, mais especificamente, os valores estão presen- 
tes na formação das práticas de ação coletiva. A análise cultural que aqui se ensaia 
empiricamente desdobra-se, fundamentalmente, a dois níveis fundamentais: o dos 
indivíduos e o das estruturas (Almeida, Machado e Costa, 2006). Como questões cen- 
trais e imanentes, visa-se apurar que relações sociais compreendem os padrões de 
ação coletiva (ao nível das estruturas) e as práticas de ação coletiva (ao nível dos in- 
divíduos) no conjunto do espaço social europeu. 

Concretamente, e procurando aplicar o modelo de análise construído (figura 
5.1), ao nível das estruturas, procurar-se-á determinar quais as regularidades e es- 
pecificidades, afinidades e dissonâncias nas relações entre as estruturas de classes, 
os padrões de valores e os padrões de ação coletiva existentes na Europa. Ao nível 
dos indivíduos, são exploradas as relações entre a classe social individual, os valores 
dos indivíduos e a sua adesão a práticas de ação coletiva. 
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Figura 5.1 Modelo de análise das relações entre classes sociais, valores e ação coletiva 


Fonte: adaptação a partir de Almeida, Machado e Costa (2006). 


Entre as estruturas de classes e os padrões de valores tendem a definir-se con- 
juntos de lugares sociais, ou sistemas de posições diferenciadas, hierárquicas e desi- 
guais, que os indivíduos ocupam, padronizando culturalmente as relações sociais 
(Costa, 1992). Tal quer dizer que é possível aduzir efeitos culturais das estruturas so- 
ciais, a partir das relações sociais inscritas nas estruturas socioeconómicas, instituci- 
onais e de poder, ou como o resultado de processos históricos, institucionais e 
políticos. 

Intrínsecas às estruturas sociais coexistem as estruturas culturais, compostas 
por configurações e sistemas culturais-simbólicos autónomos: estes são sistemas 
abertos, de contornos imprecisos e internamente complexos (Almeida, 1990). É na 
interligação entre estrutura e cultura, ou no entrelaçamento entre dimensões cultu- 
rais e dimensões relacionais do social (Almeida, 1995) que, inseridos em contextos 
sociais (estruturais e culturais), é possível identificar padrões de ação coletiva no 
espaço social europeu. 

Ao nivel das relações entre a classe social e os valores dos indivíduos, procu- 
ra-se observar de que modo os respetivos habitus criarão as condições objetivas e 
subjetivas para a adesão às práticas de ação coletiva. Adjacentes à noção de habitus 
de Pierre Bourdieu (1979), os valores constituem um conjunto multifacetado de di- 
mensões ideológicas, de traços simbólico-culturais, que funcionam como fundo 
comum e heterogéneo de recursos socialmente disponíveis (Almeida, Machado e 
Costa, 2006; Almeida, 1990). Se as condições de existência interferem no modo de 
formação e desenvolvimento dos valores, estes contêm propriedades acionalistas, 
uma vez que são socialmente relevantes nos contextos e para os próprios indivídu- 
os na sua conduta individual, contendo em si a capacidade potencial para a ação 
nas esferas da cidadania. 
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Figura 5.2 Modelo teórico das relações entre os 10 tipos de valores motivacionais (Schwartz) 


Na esfera cultural, torna-se igualmente necessário postular e equacionar as 
relações entre o nível das estruturas e o nível dos indivíduos no que diz respeito à 
formação das práticas de ação coletiva. A cultura é também um patamar conceptu- 
al-analitico das mediações sociais e da presença dos atores coletivos: a esfera dos 
modos como os indivíduos e as múltiplas relações interindividuais geram efeitos 
emergentes, nos quadros da interação social, da presença dos grupos de status, do 
conflito e das identidades coletivas, quanto à forma como se imbricam as classes 
sociais, os sistemas de valores e a estruturação do poder. 

Neste sentido, será aplicada a teoria dos valores humanos de Shalom Schwartz 
(1996; 2005; 2007) à análise das práticas de ação coletiva, a partir dos dados recolhi- 
dos do European Social Survey.! Ou seja, empiricamente observar-se-ão as relações 
entre os dez tipos de valores humanos (figura 5.2) e as práticas de ação coletiva 
(IPAC). 

A representação dos valores como elementos de uma matriz de relações con- 
flituais constitui o preceito axiomático mais diferenciador do modelo de Schwartz 
em relação às taxonomias avançadas por Rokeach e Inglehart (Ramos, 2007). Na 
sua tipologia dos valores humanos, os valores formam um sistema integrado de 


1 Inquérito internacional que integra os indicadores de valores humanos de Schwartz desde a sua 
primeira edição (2002) e que consagrou definitivamente o mérito da sua teoria. 


108 DESIGUALDADES SOCIAIS E PRÁTICAS DE AÇÃO COLETIVA NA EUROPA 


relações compatíveis ou incompatíveis entre si e obedecem a uma estrutura hierár- 
quica. Aos níveis estruturais da sociedade, os valores são convertíveis em orienta- 
ções sociais: representam as principais e básicas motivações relevantes para um 
conjunto variado de atitudes e comportamentos nos múltiplos domínios da vida 
social, refletem processos de socialização e experiências sociais vividas, e funcio- 
nam como guias de ação (Schwartz, 2007). De igual forma, os valores atuam nas di- 
mensões relacionais das sociedades, ao nível das relações entre indivíduos e 
grupos, nos posicionamentos sociais referentes às trajetórias coletivas e pessoais 
dos indivíduos, na relação com as esferas organizacionais e do conflito social. 

Ateoria dos valores humanos de Schwartz veio colmatar a quase ausência do 
poder nas teorias dos valores e das orientações políticas. A superação do problema 
de anteriores pesquisas estabelecerem relações singulares entre um específico va- 
lor e uma determinada atitude ou comportamento social (Schwartz, 1996), para, ao 
invés, desenvolver a assunção do caráter incorporado, relacional, socialmente par- 
tilhado e distintivo dos valores, permite extravasar o conflito para além da esfera 
dos atores coletivos e dos sistemas políticos, situando igualmente as classes sociais 
nos múltiplos campos geradores de ação coletiva, assumindo estes dinâmicas de 
maior ou menor consenso ou conflitualidade. 

Seguindo o modelo teórico de Schwartz (1996; 2005; 2007), os valores são articu- 
láveis numa estrutura bidimensional, composta por quatro tipos de valores centrais 
que formam duas dimensões conceptuais: uma que opõe valores de autotranscendên- 
cia a valores de autopromoção; e uma segunda que opõe valores de abertura à mudan- 
ça a valores de conservadorismo (figura 5.2). 

É possível reconhecer valores tendencialmente específicos de unidades sociais 
mais amplas e heterogéneas — como por exemplo países — ou de cada pessoa tomada 
individualmente (Almeida, 1995: 57). O apuramento de regularidades estruturais e 
culturais permite desenhar padrões de valores e de ação coletiva que distinguem re- 
giões, países, grupos sociais (classes) ou indivíduos. Nas sociedades modernas com- 
plexas os valores contêm uma lógica própria de desenvolvimento, por vezes estreita e 
longamente articulada com lógicas globais, regionais e locais. Os valores são tributári- 
os de um conjunto vasto e diversificado de constrangimentos, de natureza simbólica e 
extrassimbólica, de proveniência predominantemente nacional ou internacional. Tais 
condições e constrangimentos geram efeitos em tendências, mas também em contra- 
tendências que sempre podem, a benefício de alguma alteração significativa nos con- 
textos, assumir o papel principal (Almeida, 1995: 70). 


Classes e perfis culturais de cidadania 


Para uma adequada compreensão das relações entre classe social, valores e cidada- 
nia, énecessário, antes de mais, considerar as classes como lugares na estrutura so- 
cial (lugares de classe) — em relação dinâmica e interdependente com os valores 
produzidos nos contextos estrutural e cultural —, e as classes como forças sociais 
(classes de agentes), não necessariamente como atores coletivos, mas sim como 
agentes portadores de valores (ou perfis culturais) mobilizáveis na ação coletiva. 


VALORES E PRÁTICAS DE AÇÃO COLETIVA NA EUROPA 109 


Quadro 5.1 Classe social e valores humanos (Anovas e subgrupos homogéneos) 


Anova Teste Subgrupos homogéneos 
Classe social — conservação F (5) = 1314,71; p = 0,000 ED, PTE L TEE O 
Classe social — autopromoção F (5) = 289,27; p = 0,000 ED L, PTE, TI O| EE 


Classe social — autotranscendência |F (5, 42437) = 75,52; p = 0,000 JED, TI, O | L, PTE, EE 


Classe social — abertura à mudança |F (5) = 618,03; p = 0,000 ED L PTE |TI,EE|O 


Os valores das classes sociais não são imutáveis, não refletem uma essência 
de classe imanente, intrínseca, reprodutora de códigos e condutas morais rigida- 
mente definidas. Pelo contrário, a transituacionalidade dos valores de conserva- 
ção, autopromoção, autotranscendência e abertura à mudança é visível no modo 
como os referidos valores coexistem variadamente, e não de modo demarcado, no 
espaço social das classes (Almeida, Machado e Costa, 2006; Nunes, 2011). 

Nos binómios entre a classe social e cada um dos valores (conservação, auto- 
promoção, autotranscendência e abertura à mudança), as classes sociais afastam-se 
ou aproximam-se constituindo-se em vários subgrupos homogéneos (quadro 5.1). 

No binómio “classe social / conservação”, as classes subdividem-se em qua- 
tro subgrupos homogéneos, com os operários a serem os mais conservadores, se- 
guindo-se-lhes os trabalhadores independentes e os empregados executantes, e 
formando um outro subgrupo homogéneo encontramos os empresários e dirigen- 
tes e os profissionais técnicos e de enquadramento. Os profissionais liberais são a 
classe social menos conservadora. 

No binómio “classe social / autopromoção” são formados três subgrupos ho- 
mogéneos: os empresários e dirigentes são a classe social com maior autopromo- 
ção, depois os profissionais liberais, os profissionais técnicos e de enquadramento, 
os trabalhadores independentes e os operários (num segundo subgrupo homogé- 
neo), e diferenciadamente apresentando os valores médios mais baixos, encontra- 
mos os empregados executantes. 

No binómio “classe social / autotranscendência” — sendo a autotranscendên- 
cia o valor mais presente em todas as classes sociais e também o que mais homoge- 
neiza culturalmente as classes na Europa —, é possível falarmos da existência de 
dois subgrupos homogéneos: profissionais técnicos e de enquadramento, profissi- 
onais liberais e empregados executantes são os mais autotranscendentes; se- 
guem-se-lhes, num segundo subgrupo homogéneo, os empresários e dirigentes, os 
trabalhadores independentes e os operários. 

É no valor de “abertura à mudança” que se revela uma maior heterogenei- 
dade de orientações valorativas por parte das classes sociais, formando cinco 
subgrupos homogéneos (quadro 5.1). Os profissionais liberais são a classe 
social com maior abertura à mudança, para sucessivamente se seguirem os 
empresários e dirigentes, depois os profissionais técnicos e de enquadramento, 
os trabalhadores independentes e os empregados executantes formando um 
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Quadro 5.2 Valores humanos explicativos das práticas de ação coletiva (regressão logística) 


Práticas ação coletiva 

Variáveis independentes 

Odds ratio B 
Autodeterminação 1,302*** + 
Estimulagao 1,010 + 
Hedonismo 1,086*** + 
Benevoléncia 1,350*** + 
Universalismo 1,367*** + 
Realização 0,899*** - 
Poder 0,880*** - 
Segurança 0,696*** - 
Conformismo 0,933*** — 
Tradição 0,803*** - 
x? (10) = 4434,752 
Nagelkerke R? 0,121*** 


*** P < 0,001 


subgrupo homogéneo, e finalmente os operários com a menor abertura à 
mudança. 

Através de uma análise de regressão logística, foi testado um modelo, no sen- 
tido de aferir que valores humanos serão explicativos das práticas de ação coletiva 
(quadro 5.2). Com exceção da “estimulação”, todos os outros valores têm impacto 
significativo, explicando 12,1% (Nagelkerke R2=(,121) da variação das práticas da 
ação coletiva. Os valores universalistas (odds ratio = 1,367), de benevolência (odds ra- 
tio = 1,350) e autodeterminação (odds ratio = 1,302) são os que têm maior impacto nas 
práticas de ação coletiva. 

Quanto mais os indivíduos detêm valores de autodeterminação, hedonismo, 
benevolência e universalismo, maior é a possibilidade de aumentarem as práticas 
de ação coletiva. Em sentido inverso, se os indivíduos perseguirem motivações va- 
lorativas de realização, poder, segurança, conformismo e tradição, provavelmente 
menos práticas de ação coletiva ocorrerão. 

A realização de uma análise de clusters? permitiu a identificação de quatro 
perfis culturais europeus, analisando-se o comportamento destes em relação à ade- 
são às práticas de ação coletiva (quadro 5.3). 

Um primeiro perfil cultural caracteriza-se pela sua elevada autotranscendên- 
cia e conservadorismo (perfil “autotranscendente-conservador”); um segundo 
perfil revela a saliência dos valores de abertura à mudança e autotranscendência 
(perfil “abertura à mudança e autotranscendência”); um terceiro perfil diferen- 
cia-se pelo seu conservadorismo (perfil “conservador”); o quarto constitui o perfil 
mais indiferenciado, com ligeira tendência para a autopromoção (o único dos 
quatro perfis) e abertura à mudança — perfil “autopromoção com abertura à 
mudança”. 


2 Análise de clusters “two-step”. 
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Quadro 5.3 Perfis culturais e adesão a práticas de ação coletiva (%) 


Adesão mínima Adesão moderada Adesão elevada 


Perfis culturais x aa a práticas a práticas a práticas Total 
(% na amostra) e de ação coletiva de ação coletiva de ação coletiva 
Autotranscendente- 71,6 16,2 6,4 5,8 100,0 
-conservador (14%) 

Abertura à mudança 46,9 22,5 14,3 16,2 100,0 
e autotranscendência (26,9%) 

Conservador (22,6%) 72,2 15,7 6,9 5,2 100,0 
Autopromoção com abertura 66,5 16,7 9,0 7,8 100,0 


à mudança (36,4%) 


Fonte: European Social Survey (2008). 


No conjunto da amostra europeia, 14% são autotranscendentes-conservadores, 
26,9% possuem um perfil de abertura à mudança e autotranscendênncia, 22,6% são 
conservadores, e 36,4% revelam valores de autopromoção com abertura à mudança 
(quadro 5.3). 

O perfil de “abertura à mudança e autotranscendência” é claramente aquele que 
denota uma maior adesão a práticas de ação coletiva (quadro 5.3). Observa-se que 53% 
dos indivíduos com este perfil cultural revelam ação coletiva: respetivamente, 22,5% 
com adesão mínima, 14,3% com adesão moderada e 16,2% com adesão elevada. 

O conservadorismo é visivelmente um obstáculo à ação coletiva como se ob- 
serva nos perfis culturais “autotranscendente-conservador” e “conservador”, com 
mais de 70% dos seus indivíduos a não terem práticas de ação coletiva. 

A autotranscendência apenas combinada com a abertura à mudança é que é 
propensa a uma cidadania mais ativa, o mesmo já não acontecendo perante um 
perfil cultural “autotranscendente-conservador”. 

O perfil de “autopromoção com abertura à mudança” revela igualmente um 
fraco pendor cívico (66,5% com ausência de ação coletiva), apesar de superior ao 
dos perfis “autotranscendente-conservador” e “conservador”. 

Ao nivel dos indivíduos, é na imbricação entre as condições de vida dos luga- 
res de classe e o habitus de determinados perfis culturais que se traduz socialmente 
a capacidade de ação para a cidadania e ação coletiva. 

Determinadas teorias, sobretudo as mais extremadas dos novos movimentos 
sociais, na verdade, tornam opaca a necessidade de compreender o lugar da cultura 
no estudo da ação coletiva, uma vez que, no fundamental, ignoram o nível das rela- 
ções entre os protagonistas sociais e as bases quotidianas da ação coletiva (como al- 
meja o indicador práticas de ação coletiva), quotidiano este caracterizado por 
regularidades estruturais e culturais, mas que acabam por escapar ao proselitismo 
de um excessivo holismo culturalista. 
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Quadro 5.4 Padrões de valores nos países europeus (análise de clusters) 


Cluster 1 Cluster 2 Cluster 3 Cluster 4 
Estónia Bulgária Bélgica Chipre 
Finlândia Rep. Checa Suíça Espanha 
França Croácia Alemanha Grécia 
Noruega Polónia Dinamarca Hungria 
Suécia Portugal Reino Unido Letónia 

Roménia Holanda Eslovénia 

Fed. Russa 

Eslováquia 

Ucrânia 


Fonte: European Social Survey (2008). 


Contextos e padrões de valores 


Os padrões de valores são produzidos em determinadas condições sociais, institu- 
cionais, históricas e políticas. Eles são o resultado de contextos estruturais e cultu- 
rais, nos quais as trajetórias coletivas e individuais dos atores são, elas próprias, um 
fator de estruturação social, estruturação que, justamente, pode ser visível no pla- 
no das representações e dos valores que os atores transportam consigo (Machado, 
Costa e Almeida, 1989: 194). 

Foi possível identificar, através da realização de uma análise de clusters, qua- 
tro tipos de padrões de valores no conjunto dos países europeus (quadro 5.4.).º Os 
países da Europa do Norte encontram-se no cluster 1. Os países da Europa Ociden- 
tal encontram-se no cluster 3, com exceção da França, que se posiciona no cluster 1. 
Os países da Europa do Sul estão agrupados no cluster 4, com exceção de Portugal, 
que se situa no cluster 2. É neste cluster 2 que estão a generalidade dos países da Eu- 
ropa de Leste, com exceção da Estónia, inscrita no cluster 1, e da Hungria, Letónia e 
Eslovénia, presentes no cluster 4. 

Observando o comportamento de cada cluster em relação aos valores huma- 
nos, verifica-se que, em relação à abertura à mudança, os clusters 3 e 1 são os que 
apresentam valores médios positivos, ou seja, respetivamente, os países da Europa 
do Norte e Ocidental e a Estónia. Ao invés, o conservadorismo marca maior presença 
nos clusters 2 e 4, ou seja, nos países da Europa do Sul e de Leste (Nunes, 2011). 

Compararam-se os padrões de valores e os agregados transnacionais de ação 
coletiva europeus (figuras 5.3 e 3.11). Os clusters 1 e 3 de padrões de valores coinci- 
dem, na arrumação que é feita dos países pertencentes a estes dois clusters, com os 
clusters 1 e 2 de ação coletiva.! 


3 O número de clusters foi fixado após análise comparada dos resultados obtidos na análise de 
clusters por via dos métodos hierárquicos (via “vizinho mais afastado” e “método Ward”). 
4 Conferir capítulo 3. 
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Clusters PV 


OO 


Clusters AC 


Figura 5.3 Padrões de valores e ação coletiva na Europa (comparação dos clusters apurados) 


Fonte: European Social Survey (2008) 


O cluster 2 de padrões de valores integra sete países pertencentes ao cluster 3 
de ação coletiva (Bulgária, República Checa, Polónia, Federação Russa, Eslová- 
quia, Ucrânia e Portugal), a Croácia do cluster 2 de ação coletiva e a Roménia do 
cluster 4 de ação coletiva. 

A composição do cluster 4 de padrões de valores abarca o cluster 2 de ação co- 
letiva (Espanha), o cluster 3 de ação coletiva (Grécia, Hungria, Letónia e Eslovénia) 
e o cluster 4 de ação coletiva (relativamente ao Chipre). 

As dimensões simbólico-culturais conservam-se e transformam-se, ga- 
nham homogeneidade e diversificam-se, afunilam e expandem-se, à medida 
das evoluções dos conjuntos humanos e das relações que estes entre si esta- 
belecem. Os indivíduos, os grupos, as classes sociais recorrem aos elementos 
disponíveis dos sistemas culturais e utilizam-nos em conjunto com regras ope- 
racionais que deles igualmente fazem parte, de modo a poderem pensar e agir 
(também coletivamente), alargando assim o conjunto de possibilidades e de 
mudanças sociais (Almeida, 1990). 
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GO 


Práticas de ação coletiva (%) 


Abertura à mudança (médias scores) 


R? = 0,537 


Figura 5.4 Abertura à mudança e práticas de ação coletiva nos paises europeus 


Fonte: European Social Survey (2008). 


Na análise comparativa dos países europeus, o efeito de regressão verificado 
(R? = 0,537) entre a abertura à mudança e a presença de práticas de ação coletiva é 
empiricamente revelador da importância do conceito de mudança social no estudo 
da ação coletiva (figura 5.4). 

Verifica-se que os países com maior abertura à mudança são aqueles em que 
há mais práticas de ação coletiva. A Suécia, Dinamarca e Holanda detêm scores mé- 
dios positivos de abertura à mudança e simultaneamente elevada adesão a práticas 
de ação coletiva. Seguem-se-lhes a França, Suíça, Bélgica, Alemanha, Finlândia, 
Noruega e Reino Unido. A Federação Russa, Bulgária, Polónia, Ucrânia e Eslová- 
quia seguem um padrão de comportamento de reduzidas abertura à mudança e 
práticas de ação coletiva. 

Um dos principais obstáculos que urge ser superado é o do mito da integração 
cultural (Archer, 1996; Costa, 1999), ou seja, dever-se-á abandonar a suposição de 
que a ordem cultural é essencialmente uniforme, de que a ação social se desenvolve 
num quadro valorativo coerente e partilhado por todos os atores. Os valores são di- 
ferenciados e diferenciam as práticas sociais. Os sistemas simbólico-ideológicos que 
presidem às opções individuais e constroem os contextos sociais contêm oposições, 
complementaridades e conflito, como revela a aplicação empírica da teoria dos valo- 
res humanos de Schwartz. 
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Seja ao nível das estruturas, seja ao nível dos indivíduos, as condições sociais 
ea produção de cultura constituem o fundo social pré-constituido da ação coletiva. 
Para a formação da ação coletiva concorrem os elementos dinâmicos das historici- 
dades dos países, os seus desenvolvimentos estruturais, os cenários políticos, eco- 
nómicos ou geoestratégicos, as transformações culturais e simbólicas, os contextos 
sociais e culturais nacionais e transnacionais. 


Parte III | Trabalho, política e ação coletiva 


Capítulo 6 
Desigualdades laborais e práticas de ação coletiva 


Mercados de trabalho, trabalhadores, ação coletiva 


Se na modernidade europeia do pós-guerra os sindicatos se asumiram — enquanto 
atores coletivos centrais de associação laboral — como parceiros integrantes dos 
sistemas de relações industriais, com vista ao desenvolvimento social, político e 
económico das sociedades, um conjunto de transformações em curso alterouo con- 
texto da sua atuação enquanto atores da construção e cidadania europeias. 

O sindicalismo europeu, caracterizado por diferentes regimes de relações in- 
dustriais, tem sido tema de inúmeras abordagens e perspetivas (Visser, 2002 e 2006; 
Scruggs, 2002; Ebbinghaus, 2002; Ebbinghaus e Visser, 1999 e 2000; Waddington e 
Hoffman, 2000a). Valera a pena procurar desenvolver abordagens (sincronicas) re- 
ferentes ao sindicalismo europeu e aos seus respetivos contextos, condições, pro- 
cessos e consequências sociais, diretamente relacionáveis e inscritos no âmbito da 
problemática da ação coletiva nas sociedades contemporâneas. 

No quadro de uma realidade económica global que sofreu profundas mudan- 
ças, os mercados de trabalho europeus passam por alterações estruturais substanciais 
na composição setorial do emprego, particularmente um crescimento assinalável do 
terciário em todos os países (Oliveira e Carvalho, 2010: 113). Em concomitância com as 
evoluções organizacionais do capital europeu e mundial, as economias europeias in- 
dustrializadas atravessam processos de reestruturação empresarial, de variável escala 
e intensidade, que se repercutem nos mercados de trabalho setoriais, nacionais e locais 
mais ou menos abertos às dinâmicas da competitividade e globalização económica, vi- 
sando principalmente o aumento da eficiência económica e inerente redução dos 
custos operacionais. 

Com impactos ambivalentes nas regulações e políticas nacionais perante as 
transformações económicas (Barbier e outros, 2003), os Estados-nação continuam a 
poder exercer influência económica e política (Milward, 1992) — uma vez que os 
sistemas de produção industrial e as grandes multinacionais continuam a necessi- 
tar de bases de operação territoriais relativamente estáveis — e, nessa base, as poli- 
ticas seguidas por muitos países europeus tendem para uma desregulação e 
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liberalização dos mercados de trabalho (Witte, 2005: 11; Oliveira e Carvalho, 2010: 
197), num contexto macroeconómico de crescente incapacidade para incrementar a 
criação e manutenção de emprego (cada vez mais dependente dos atores económi- 
cos privados), em volume e qualidade equivalentes aos parâmetros dos direitos so- 
ciais e laborais estabelecidos pelo contrato social do pós-guerra. 

Se os mercados de trabalho europeus, pelo menos até ao final do século XX, ti- 
veram a capacidade de criação de emprego com o aumento das taxas de atividade 
na maioria dos países (Costa e outros, 2000), as problemáticas da flexibilidade e do 
desemprego nos mercados laborais têm questionado a qualidade do emprego pro- 
duzido (OIT, 2012). Pensar na qualidade do emprego implica, antes de mais, si- 
tuá-lo nos diferentes modelos de produção industrial. Se, na realidade, a maior 
parte do trabalho continua inscrito dentro dos círculos do fordismo e dos padrões 
de contratação standard institucionalizados nas últimas décadas (o contrato perma- 
nente e por tempo indeterminado), as duas últimas décadas assistiram a um au- 
mento do assalariamento precário na maioria dos países europeus (Oliveira e 
Carvalho, 2010), conforme o demonstram os relatórios produzidos pela Comissão 
Europeia (ESOPE, 2004); incremento principalmente oriundo das novas áreas dos 
serviços e negócios, que se (des)regulam pelas alterações produzidas nas legisla- 
ções laborais, ou devido às “correlações de força” em disputa nos acordos coletivos 
e regulamentações profissionais, nos casos dos setores tradicionalmente mais pro- 
tegidos (id., ibid.: 66). 

A subordinação prática das leis laborais as leis comerciais (mais ou menos in- 
visíveis) das economias de mercado é apontada pela literatura como uma das prin- 
cipais causas do incremento do emprego precário (id. ibid.: 15). O “ónus de 
encargo”, que advém da necessidade de contratação, é justificado por referência à 
provisão dos serviços necessários à prossecução dos objetivos empresariais delimi- 
tados, cujas formas organizacionais convoláveis em trabalho se compatibilizam 
com as modalidades contratuais precárias previamente disponíveis nos mercados 
de trabalho em causa. 

A flexibilização das relações laborais construiu, em determinadas situações 
concretas, fronteiras menos nítidas entre trabalho dependente e por conta própria, 
com a intermediação do trabalho temporário, a subcontratação ou o outsourcing 
(enquanto processos de externalização das empresas), dando origem a formas atí- 
picas e híbridas de emprego e de organização do trabalho, mais dificilmente capta- 
das pelos indicadores estatísticos e metodologias quantitativas convencionais. 

Mas aludir à problemática da flexibilidade e às consequentes novas formas de 
precariedade não deve, contudo, levar a olvidar as duradouras e persistentes for- 
mas de precariedade laboral e condições do exercício do trabalho, decorrentes do 
taylorismo, mas, em sentido mais lato, concernentes às velhas desigualdades de sa- 
lário, estatuto, conteúdo do trabalho, qualificação, autonomia, progressão na car- 
reira, reconhecimento profissional ou de género (Oliveira e Carvalho, 2010: 191). 

A problemática da flexibilidade, ainda que seja, frequentemente, equacionada 
numa ótica apologética e normativo-ideológica, constitui um instrumento conceptu- 
al fundamental para a análise das transformações na sociedade e na economia (Velo- 
so, 2009). Como referem Oliveira e Carvalho (2010: 93), 
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[a] precariedade explica-se por uma multiplicidade de fatores, que não apenas a legis- 
lação laboral, em que provavelmente o perfil de especialização produtiva, os padrões 
de competitividade — mais convencionais ou mais baseados na inovação [...] — e as 
exigências que colocam em termos de escolarização da população empregada são fa- 
tores que pesam igualmente na reconfiguração dos estatutos de emprego na Europa e 
na proteção dos indivíduos contra a precarização do emprego. 


Os mercados de trabalho condensam e reproduzem múltiplas desigualdades sociais 
e económicas, na inter-relação dinâmica e segmentar entre as profissões e as várias 
categorias sociais (Furaker, 2005: 64), como a classe social, o género, a idade ou a etni- 
cidade. Autores como Giddens (2009) associam a “flexibilidade” a empregos com re- 
munerações baixas e poucas perspetivas de carreira, ligando o fenómeno à condição 
mais crónica vivida pelas classes trabalhadoras e desvalorizando a “ansiedade” en- 
tre os profissionais especializados, que levou alguns autores a falar de uma “classe 
média insegura” (id. ibid.: 414). A flexibilidade laboral, porém, apesar de mais tardi- 
amente, ou seja, a partir principalmente dos anos 90, atinge igualmente os quadros 
técnicos e superiores (e camadas sociais escolarizadas) (Witte, 2005: 11). 

A precarização do trabalho não é um fenómeno novo: o desacordo discursivo 
tem girado em torno da dimensão do fenómeno nos últimos anos e, sobretudo, 
dá-se quanto à identificação dos segmentos da população trabalhadora que são 
confrontados com ela de forma mais acentuada. Nas ciências sociais, o incremento 
do trabalho flexível (ou precário) tem sido sublinhado como um indicador da soci- 
edade do risco (Beck, 1992) ou da corrosão do caráter (Sennet, 2001). É igualmente 
possível, a partir da problemática das desigualdades sociais, e concretamente das 
desigualdades laborais produzidas pelos mercados de trabalho (europeus), cons- 
truir uma abordagem sobre a “condição social precária” e os seus efeitos sobre a as- 
sociação laboral (em sindicatos ou outras organizações laborais / profissionais) e a 
ação coletiva dos trabalhadores europeus. 

A análise de classes poderá constituir um rigoroso ancoradouro da relação 
entre a precariedade e a ação coletiva no espaço social europeu. Argumenta-se que 
as transformações económicas e sociais em curso supostamente vieram fazer peri- 
gar a capacidade heurística da análise de classes, quando ela, precisamente no seu 
contínuo esforço de aperfeiçoamento teórico, problemático e metodológico, não 
abandonou a centralidade do trabalho, confere relevância analítica aos processos 
da globalização, bem como postula, quanto às relações entre classes e cidadania, 
que o trabalho constitui fonte de emanação de direitos sociais (Costa, Machado e 
Almeida, 2007; Costa e outros, 2000; Silva, 2007). 

Compreender a precariedade exige encará-la como um fenómeno multidimen- 
sional, que se constitui enquanto resultado complexo dos processos de assalariamento 
que marcam a sociedade e o capitalismo modernos, não redutível nas suas causas a 
apenas um mecanismo ou fator, mas combinação de diversas variáveis. Assim sendo, 
a mesma abrangência analítica sobre a precariedade se torna necessária quanto aos 
seus impactos sociais, entre os quais sobre a associação laboral e a ação coletiva. 

Constituirá a precariedade um fator inibidor da cidadania, serão os trabalha- 
dores precários menos atuantes coletivamente? Com o objetivo de alcançar uma 
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visão integrada (e comparativa) da precariedade no contexto europeu e das reali- 
dades nacionais, procura-se situar a influência da posição social dos indivíduos, 
nos seus respetivos mercados de trabalho, relativamente às suas práticas de ação 
coletiva. 

E até que ponto a associação laboral poderá constituir um fator mediador entre 
a (in)existência de precariedade e a ação coletiva por parte dos trabalhadores euro- 
peus? Uma certa tradição sociológica procurou, sobretudo, documentar os efeitos 
nocivos da precariedade no bem-estar dos trabalhadores, bem como os seus impac- 
tos negativos sobre as suas atitudes e comportamentos nas organizações empresari- 
ais (Klandermans e van Vuuren, 1999; Sverke e Hellgren, 2002; Sverke, Hellgren e 
Naswall, 2002). Contudo, os efeitos da precariedade sobre a sindicalização ou a par- 
ticipação sindical têm sido relativamente pouco estudados (Sverke e Hellgren, 2001). 
Alguns estudos revelam que a ênfase individual na segurança do emprego represen- 
ta um fator determinante para a sindicalização (Silva, 2007; Johnson, Bobko e Harte- 
nian, 1992; Crockett e Hall, 1987; Guest e Dewe, 1988), que os sindicalizados 
consideram importante o tema da proteção do emprego (Allvin e Sverke, 2000), ou 
apontam que o crescente emprego precário constitui uma das explicações para o de- 
clínio da sindicalização (Delsen, 1995). 

Procura-se fornecer contributos analíticos e operatórios para o reforço da atu- 
al sociologia das classes sociais e da estratificação, procedendo ao exame compara- 
tivo e transnacional de um conjunto selecionado de indicadores sobre os mercados 
detrabalho, a precariedade, a associação laborale a ação coletiva dos trabalhadores 
europeus. 


A análise de classes no estudo da precariedade 


São complexas as realidades concretas do mercado de trabalho e das relações labo- 
rais em cada país europeu, mas o tema da precariedade congregou vontades coleti- 
vas, emergindo na última década como um problema económico e social, percecio- 
nado igualmente pelas instituições comunitárias europeias. De acordo com a Co- 
missão Europeia no relatório de 2001 sobre o emprego na Europa, cerca de 1/4 do 
total do emprego na União Europeia poderia ser considerado de baixa qualidade. 
Estamos perante um cenário de erosão contínua do “emprego standard” (apesar de 
ser ainda dominante), em virtude da expansão de quatro fatores detetados: a dimi- 
nuição da proteção laboral, a ocorrência regular de lay-off, o desemprego e a signifi- 
cativa proporção de emprego precário (ESOPE, 2004: 67). 

O desenvolvimento da precariedade na Europa toma o conteúdo de uma varie- 
dade de formas de emprego, desde o contrato a prazo ao emprego temporário, falso 
emprego independente, trabalho a tempo parcial (involuntário), subemprego ou tra- 
balho não declarado (operando na economia informal): todas estas modalidades as- 
sumem uma cada vez maior presença nos mercados de trabalho europeus. Existe 
pesquisa empírica que salienta o crescimento de lower-end labour market segments, 
mais substanciais em certos países que noutros, caracterizados por diversos níveis 
de condições precárias (id., ibid.). Todas estas formas de emprego normalmente estão 
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associadas a menos direitos sociais, ou seja, carreiras descontinuas, salários mais bai- 
xos e menor proteção social — especialmente em situação de desemprego. 

A flexibilidade laboral precária vai desde a duração e organização do tempo 
de trabalho (anualização do tempo de trabalho, partilha do trabalho, horários flexi- 
veis), flexibilidade das formas de contrato (trabalho a tempo parcial, contratos a 
prazo, trabalho temporário, subcontratação, trabalho “independente”, em presta- 
ção de serviço), flexibilidade ao longo da vida profissional (alterações de estatuto 
profissional, quando não de profissão), flexibilidade funcional e polivalência, até à 
flexibilidade nos espaços de trabalho (teletrabalho, trabalho à distância) (Silva, 
2007: 62). 

Nas ciências sociais, a base para classificar uma situação como precária ou 
não precária continua a ser fundamentalmente a partir dotipo de vínculo contratu- 
al. Mas o acréscimo das designadas “formas atípicas de emprego” exige o repensar 
constante quanto aos indicadores a reter na análise da precariedade; discutir a pre- 
cariedade corresponde a equacionar uma condição social, multidimensional e he- 
terogénea, que extravasa o vínculo contratual, mas que simultaneamente o integra 
(Veloso, 2010: 17-20). 

Questão central é sempre a capacidade de definir e medir adequadamente a 
precariedade, requisitos que o inquérito internacional European Social Survey as- 
segurou. Acompanhando as propostas de Paugam (2000), a partir do cruzamento 
da situação contratual no emprego (precariedade objetiva) e da probabilidade sen- 
tida pelo indivíduo de cair numa situação de desemprego (precariedade subjeti- 
va), foi construído o conceito operativo “condição perante a precariedade”, sendo 
este formado por três categorias: “trabalhadores não precários”, “trabalhadores 
semiprecários” e “trabalhadores precários”.! 

Os mercados de trabalho dos países europeus poderão ser observados em fun- 
ção do volume de emprego não permanente, da incidência da precariedade subjeti- 
va, e ainda da satisfação profissional dos seus trabalhadores, índice que integra a 
satisfação com o trabalho atual, a satisfação com a relação tempo de trabalho / outros 
aspetos da vida e a consideração de se ter um trabalho interessante ou não. 

Aarticulação analítica entre a precariedade objetiva e a precariedade subjeti- 
va exige e implica considerar: (i) que os indivíduos constroem sempre perceções 
sobre a sua situação laboral e que a precariedade subjetiva assentará em circuns- 
tâncias objetivas, mas a mesma condição objetiva pode ser percebida de modo di- 
verso pelos diferentes trabalhadores (a precariedade não tem que ser estreitamente 
um conceito psicológico); (ii) que a precariedade poderá ter a ver com o receio do 
desemprego, mas também poderá ser uma avaliação da durabilidade do emprego 


1 Foi considerado trabalhador precário o que tem um emprego não permanente e que perceciona 
que ficará desempregado nos doze meses seguintes; trabalhadores semiprecários são os indivi- 
duos que estando numa situação de emprego não permanente não percecionam perderem o em- 
prego, e também os que estão numa situação de emprego permanente mas que mesmo assim 
julgam que poderão ficar desempregados; os trabalhadores não precários são aos que estão pe- 
rante uma situação de emprego permanente e inexistência de perceção de ficarem desemprega- 
dos. V de Cramer = 0,209; p = 0,001 (medida de associação entre as variáveis de precariedade 
objetiva e de precariedade subjetiva). 
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ou profissão em causa; (iii) que a precariedade subjetiva está consistentemente as- 
sociada à satisfação profissional (Witte, 2005: 2); (iv) que os contratos de trabalho 
encerram em si um elemento estrutural de incerteza. 

Witte (ibid.) aponta para três ordens de fatores que influenciam a “inseguran- 
ça profissional”: (i) as condições económicas, ambientais e organizacionais (clima e 
mudança organizacional); (ii) a posição estrutural no mercado de trabalho (idade, 
género, estatuto socioeconómico, tipo de contrato); e (iii) os trajetos e experiências 
profissionais (avaliação da possibilidade e qualidade dos empregos disponíveis, 
empregos precários no passado, vivência do desemprego). 

De uma perspetiva racional / estratégica por parte do empregador (o fator ca- 
pital), o trabalho não permanente constitui um mecanismo económico disponível 
para lidar no tempo com as exigências organizacionais. Da perspetiva do fator tra- 
balho (a mão de obra disponível), a precariedade implica menos proteção legal e 
social. Ou seja, na Ótica dos trabalhadores, a precariedade significa “insegurança” 
(ou risco) perante um mercado de trabalho segmentado e hierarquizado (com for- 
tes desigualdades laborais). Sem dúvida, a problemática da precariedade é uma 
das expressões (tensões) da relação infraestrutural capital / trabalho na moderni- 
dade atual. 

A precariedade de emprego no contexto europeu ocorre em determinados re- 
gimes de “flexibilidade / segurança / qualidade laboral” (ESOPE, 2004), construi- 
dos na diversidade institucional das políticas públicas, dos diferentes modelos de 
Estado e de segurança social, a partir de determinado sistema de relações industri- 
ais, processos de desenvolvimento, conjunturas socioeconómicas, níveis de de- 
semprego e estratégias de competitividade perante a globalização. 

A percentagem de emprego não permanente na Europa varia entre os 9,4% e 
os 36,5% (figura 6.1). Em cinco países europeus a percentagem de emprego não 
permanente é superior a 25% do conjunto dos trabalhadores por conta de outrem: 
tal verifica-se em Espanha (a percentagem mais elevada), em Portugal, Bulgária, 
Polónia e Reino Unido. No outro extremo, os países com emprego não permanente 
mais reduzido são a Estónia, a Suécia, a Bélgica e a Suíça (esta com o valor mais re- 
duzido), com percentagens inferiores a 15% do total dos trabalhadores por conta 
de outrem. 

Quanto à precariedade subjetiva (figura 6.1), ela é maior na Polónia, sendo 
sentida por 29,3% dos trabalhadores; seguem-se a Eslováquia (26,2%), a Bulgária 
(24,8%), a Hungria (20, 6%) e a Federação Russa (19,8%). Os países onde é menor a 
percentagem de trabalhadores experienciando a precariedade subjetiva são a No- 
ruega, onde apenas 5,1% dos trabalhadores consideram que serão despedidos nos 
próximos 12 meses, tal como 6,2% dos trabalhadores holandeses, 8,5% dos suecos e 
9,1% dos dinamarqueses. 

Da leitura da figura 6.1 constata-se que uma maior percentagem de emprego 
não permanente não implica necessariamente que estejamos perante uma situação 
de maior percentagem de precariedade subjetiva. No caso da Eslováquia, Hungria 
e Estónia, a percentagem de precariedade subjetiva até é superior à percentagem 
de emprego não permanente. Se é verdade que, sobretudo na Suíça, Bélgica e 
maioria dos países nórdicos, se verificam baixas percentagens de emprego não 
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Figura 6.1 Dimensões da precariedade: emprego não permanente e precariedade subjetiva nos paises 
europeus 


Fonte: European Social Survey (2008). 


permanente e de precariedade subjetiva, no Reino Unido, Finlândia, Holanda e 
mesmo no caso da Espanha, uma maior percentagem de emprego não permanente 
não significa que sejam substancialmente elevadas as percentagens de precarieda- 
de subjetiva. 

Se não é possível aferir uma convergência linear entre a existência de empre- 
go não permanente e a precariedade subjetiva, o mesmo não acontece entre a preca- 
riedade subjetiva e a satisfação profissional (figura 6.2). Confirma-se que quanto 
menor é a precariedade subjetiva maior é a satisfação profissional.? Assim é sobre- 
tudo nos países nórdicos, na Suíça, na Bélgica e na Holanda. No extremo oposto do 
gráfico, observa-se que, na Federação Russa, Bulgária, Polónia e Eslováquia, a sa- 
tisfação profissional é reduzida e a precariedade subjetiva elevada. 

A precariedade subjetiva está vincadamente associada ao modo como os in- 
divíduos estão satisfeitos com a qualidade do seu emprego, concretamente nas ver- 
tentes da satisfação com o seu trabalho, na relação entre tempo de trabalho e tempo 
para outros aspetos da vidae na avaliação do interesse das tarefas que executam. 

A precariedade é um fenómeno com diferentes densidades no conjunto dos 
países europeus analisados. Fazendo uma leitura integrada do contexto europeu, 
a partir da combinação dos indicadores “emprego não permanente”, “precarie- 
dade subjetiva” e “satisfação profissional”, é possível afirmar que os países nór- 
dicos, a Bélgica e a Suíça são os que revelam menores níveis de precariedade. Na 
maioria dos países do Leste Europeu é reduzida a satisfação profissionale, apesar 
de não ser elevada a percentagem de emprego não permanente (com exceção da 
Polónia e Bulgária), tal não obsta a que sejam altas as percentagens de precarieda- 
de subjetiva. 


2 F (3,193388) = 534,940; p = 0,000. 
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Figura 6.2 Satisfação profissional e precariedade subjetiva na Europa 


Fonte: European Social Survey (2006). 


A análise de classes poderá aprofundar o estudo da incidência da precarieda- 
de, enquanto instrumento cognoscível dos mercados de trabalho europeus. Profis- 
são e classe social são analiticamente distintas, apesar de correlacionadas. O 
conceito de profissão é mais útil na elucidação da divisão técnica do trabalho, que 
está integrada no conceito de classe social, mas este conceito estende-se ao domínio 
das relações sociais de produção e às suas potenciais implicações hierárquicas, de 
poder e exploração (Furaker, 2005: 40). 

As categorias profissionais e respetivas segmentações dos mercados de tra- 
balho são a resultante sócio-histórica e política da estruturação e institucionaliza- 
ção das relações industriais de um dado país ou região económica, envolvendo 
empregadores, trabalhadores, sindicatos, associações profissionais, sistemas edu- 
cativos e políticas de concertação social. 

Os mercados de trabalho são segmentados por múltiplas razões, ancoradas 
nas características dos modelos de produção em causa, na correspondente divisão 
dotrabalho (poderes assimétricos) ena implementação de diferentes estratégias de 
flexibilização laboral. 

Nas economias existem diversos submercados de trabalho, mais ou menos 
separados entre si e compostos por profissões e setores de atividade: é com estas 
premissas que a análise de classes poderá distinguir e delimitar uma determinada 
realidade social empresarial, redes empresariais, setores ou segmentos profissio- 
nais. Igualmente, será a partir das diferenciações e especificidades internas dos 
mercados de trabalho que os atores envolvidos poderão transgredir ou transfor- 
mar as suas respetivas estruturas (Furaker, 2005: 39). 

Como refere Veloso (2009: 51), “as redes de empresas, de atividades económi- 
cas, entre outras, não são, de todo, igualitárias. São hierarquizadas, assimétricas e 
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Figura 6.3 A precariedade das classes sociais nos países europeus (percentagens de trabalhadores 
semiprecários e precários) 


Fonte: European Social Survey (2006). 


constituídas por segmentos de empresas, países, economias e atores, distinta- 
mente posicionados num setor, num território ou na divisão internacional do 
trabalho.” 

Os mercados de trabalho e economias europeias deixaram de obedecer a lógi- 
cas sociais e económicas estritamente nacionais e internacionalizaram-se, apesar 
das especificidades no interior dos países (e regiões) e apesar de, em simultâneo, 
cada economia deter processos próprios e autónomos de desenvolvimento. 

A distribuição da precariedade no espaço social das classes (de empregados por 
conta de outrem), no conjunto dos países europeus, também permitiu retirar alguns 
contributos para a liça da problemática das desigualdades sociais (figuras 6.3 e 6.4). 

Em todos os países europeus, sem exceção, são menores as percentagens de 
profissionais técnicos e de enquadramento (PTE) precários e semiprecários, com- 
parativamente com as percentagens de operários (O) e empregados executantes 
(EE) sob as mesmas condições perante a precariedade (figura 6.3). 

Em determinados países a percentagem de profissionais técnicos e de enqua- 
dramento (PTE) precários e semiprecários é reduzida, como nos casos da Suécia, 
Noruega, Alemanha, França, Bélgica, Holanda, Dinamarca e Finlândia, em que es- 
tes se situam abaixo dos 20%. Ao invés, na Polónia, Bulgária e Eslováquia mais de 
30% destes profissionais laboram em termos precários e semiprecários. 
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Figura 6.4 Escolaridade e condição perante a precariedade (percentagens de trabalhadores semiprecários e 
precários em função da escolaridade) 


Fonte: European Social Survey (2006). 


Operários (O) e empregados executantes (EE), em todos os países europeus, são 
as classes sociais mais precárias. São estas classes sobretudo que contribuem para o au- 
mento da incidência da precariedade nos respetivos mercados de trabalho. Nos países 
de maior precariedade, ou seja, Polónia, Bulgária, Eslováquia e Espanha, com exceção 
de Portugal, os operários são a classe social com maiores percentagens de precarieda- 
de, acima dos 40% do total dos respetivos operariados nacionais, enquanto a precarie- 
dade dos empregados executantes destes países é igualmente elevada, seguindo-se a 
dos profissionais técnicos e de enquadramento (PTE). Nos casos da Suécia, Suíça e No- 
ruega, menos de 25% do seu operariado é precário ou semiprecário. 

Relativamente aos empregados executantes (EE), mais de 40% desta classe social 
na Polónia, Bulgária, Portugal, Estónia e Federação Russa laboram em condições de 
precariedade. Na Bélgica, Finlândia, Suíça, Hungria, Noruega, Dinamarca e Alema- 
nha, menos de 30% dos seus empregados executantes são precários e semiprecários. 

A principal divisão a fazer quanto à precariedade é entre, de um lado, os pro- 
fissionais técnicos e de enquadramento (PTE) e, do outro lado, os empregados exe- 
cutantes (EE) e os operários (O), que partilham níveis de precarização semelhantes 
na maioria dos países europeus.’ 


3 Conferir Witte (2005). 
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E de que forma níveis mais elevados de escolarização protegem as popula- 
ções da precariedade no emprego? Como refere Veloso (2010: 19), 


uma das questões que se coloca hoje com maior premência é o facto de se ter vindo a 
densificar o volume de pessoas altamente qualificadas, para além dos menos qualifi- 
cados, com crescentes dificuldades em aceder ao mercado de trabalho. Assim, ao con- 
junto de situações de precariedade que marca os trabalhadores pouco qualificados ou 
indiferenciados e que é um traço característico da industrialização, somam-se as situ- 
ações daqueles a quem era afeta, sociologicamente, uma posição no mercado de tra- 
balho congruente com o seu investimento em educação. 


As diferenças entre os países europeus parecem decorrer mais dos seus perfis glo- 
bais de escolarização, que os dotam de maiores ou menores potencialidades em ca- 
pital humano, mas a dualização dos mercados de trabalho, pela precariedade do 
emprego, é transversal em todos os países, em todos os níveis de escolarização (Oli- 
veira e Carvalho, 2010: 117). 

De realçar que em todos os países europeus analisados é sempre maior a per- 
centagem de trabalhadores precários e semiprecários entre os indivíduos com es- 
colaridade não superior, comparativamente com os indivíduos com escolaridade 
superior (figura 6.4). 

Nos casos da Polónia, Bulgária, Espanha e Eslováquia, a precariedade atinge 
os indivíduos em maior número, quer estes tenham ou não escolaridade superior, 
apesar de diferenças percentuais favoráveis aos que possuem escolarização superi- 
or. Nestes países, mais de 40% dos trabalhadores com escolaridade não superior 
são precários e semiprecários, inclusive na Bulgária e Polónia tal sucede em mais 
de metade deste segmento populacional. 

Na Suíça, Noruega, Bélgica e Suécia, menos de 20% dos indivíduos com esco- 
larização superior vivenciam a precariedade, enquanto os valores percentuais au- 
mentam quando se observa os menos escolarizados. 

Um elemento analítico adicional consiste em observar quais são os países 
onde as diferenças de precariedade entre os indivíduos com formação superior e 
não superior são maiores: tal verifica-se na Polónia, Bulgária, Dinamarca, Holanda 
e Suíça. São menores as diferenças de percentagem entre os níveis de escolarização 
na Finlândia, Suécia, Bélgica, Eslovénia e Reino Unido. 

Como constataram Oliveira e Carvalho (2010) para o contexto europeu, no 
que diz respeito ao nível mais baixo de escolarização, verifica-se uma tendência 
vincada para a precariedade do emprego; hierarquizando os países segundo a inci- 
dência da precariedade, o nível médio de escolarização protege os trabalhadores 
da precariedade de emprego na maioria dos países europeus (Oliveira e Carvalho, 
2010: 89-91). 


130 DESIGUALDADES SOCIAIS E PRÁTICAS DE AÇÃO COLETIVA NA EUROPA 


Modernidade, associação laboral e práticas de ação coletiva 
na Europa 


Os sindicatos foram um ator institucional e de massas decisivo no contrato social 
europeu após a Segunda Guerra Mundial. Nas democracias industriais que emer- 
giam, com crescimento económico assente nos modelos de produção fordista e nas 
políticas keynesianas, os sindicatos eram um garante dos benefícios dos Esta- 
dos-providência e das estratégias de pleno emprego, à medida que a sindicalização 
dos trabalhadores aumentava na proporção direta da produção e desenvolvimen- 
to industrial. Nos países europeus com “Estados de bem-estar” (Piqueras, 1995), os 
sindicatos aumentariam o seu poder negocial perante os governos e o capital. Mas, 
a partir da década de 1970, um conjunto de transformações sociais, políticas e eco- 
nómicas colocariam novos desafios aos sindicatos, que até aos dias de hoje, no es- 
sencial, persistem. 

Durante os últimos 40 anos da história europeia, o quadro político e as econo- 
mias nacionais alteram-se profundamente, com consequências diretas e indiretas 
sobre o sindicalismo e a sindicalização europeias. Ao nível político, as mudanças 
de regime no Leste Europeu e o desenvolvimento da integração regional caminha- 
ram a par com a crescente internacionalização e globalização económica. 

Com a alteração dos sistemas de regulação internacionais de Bretton Woods, 
as economias nacionais internacionalizaram-se sob os princípios da concorrência 
externa e da competitividade alargada a crescentes mercados e novas áreas e seto- 
res de atividade económica, até então inexistentes ou sob a ação dos Estados. 

A Europa constitui um território e espaço económico, político e social ne- 
vrálgico da tríade (incluindo a América do Norte e a Ásia) dinamizadora da inter- 
dependência e globalização económica que caracteriza hoje os processos de 
desenvolvimento mundiais, marcados pela crescente valorização dos sistemas fi- 
nanceiros e pela presença dominante das multinacionais e grupos económicos de 
capital internacional, atores coletivos suficientemente capazes de contornar, por 
omissão prática, as legislações nacionais, ou de produzir nelas alterações com 
consequências nos mecanismos laborais de reivindicação e proteção social que os 
sindicatos procuram assegurar. 

A maioria dos Estados europeus reformulou as suas políticas de crescimento 
e de distribuição económica, e a proeminência de políticas neoliberais encontrou 
na atividade e organização sindical um obstáculo ao incremento da liberalização 
dos mercados. Várias medidas foram adotadas no sentido da (des)regulação dos 
mercados de trabalho, que provocaram alterações práticas na cobertura e incidên- 
cia da negociação coletiva e encorajaram a flexibilidade na criação e manutenção de 
empregos. As privatizações aumentaram, alterando o estatuto de emprego de 
muitos sindicalizados. Atuando privilegiadamente nos contextos nacionais, a par- 
ticipação dos sindicatos era secundarizada na concretização das políticas macroe- 
conómicas, estas, por sua vez, cada vez menos dependentes da concertação social 
definida em cada país. 

Os sindicatos na Europa passaram a atuar de forma mais intensa aos níveis 
supranacionais, à medida que a integração europeia (atual União Europeia) se 
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desenvolvia sob vínculos institucionais, económicos e políticos nunca antes conhe- 
cidos no continente. Ao nível europeu, as políticas económicas, as políticas mone- 
tárias, as políticas sociais e as políticas de desenvolvimento regional passaram a 
marcar presença no contexto de atuação dos sindicatos e no seio da Confederação 
Europeia de Sindicatos (CES), ator institucional europeu constituído por sindica- 
tos pertencentes a trinta e nove países. 

A recomposição dos sistemas de relações industriais (nacionais) acompanha 
as mudanças estruturais verificadas ao nível da composição do emprego, dos regi- 
mes de produção industrial e das condições organizacionais do trabalho. O cresci- 
mento das taxas de atividade na maioria dos países europeus, as recomposições 
sociais e profissionais com o aumento do setor dos serviços (públicos e privados), a 
proliferação de unidades económicas com reduzido número de trabalhadores, o 
desenvolvimento de novas formas de contratação laboral, como o trabalho a tempo 
parcial, o emprego temporário ou a subcontratação, a maior deslocalização de em- 
presas e a mobilidade profissional reduziram os níveis de emprego dos setores tra- 
dicionalmente sindicalizados. 

Novas estratégias e técnicas de gestão dos recursos humanos têm como pro- 
pósito criar compromissos laborais que venham ao encontro dos objetivos das em- 
presas, potencialmente corroendo os vínculos dos trabalhadores com os sindicatos 
(colocando estes em maiores dificuldades para impor determinados regulamentos 
e normas internas), instituindo-se uma cultura organizacional que coloca a demo- 
cracia à porta dos locais de trabalho (Silva, 2007). 

Na relação capital / trabalho, os sindicatos são atores coletivos com desigual 
equilíbrio de poderes (nacionais e globais). Como refere Estanque (2009: 98), “os sin- 
dicatos tornaram-se ostensivamente alvo de sucessivos ataques por parte do poder 
económico e político (inclusive mesmo os governos socialistas e sociais-democratas 
da Europa). As pressões do mercado e da economia global deixaram aos sindicatos 
uma estreita margem de manobra.” Com maior intensidade, há novos processos de 
organizar a sociedade, a economia e o trabalho e novas formas de prestação de traba- 
lho que se desenvolvem sem a necessária regulação (Silva, 2007: 64). 

Um conjunto de autores salienta o papel dos empregadores e dos Estados no 
conflito pela diminuição da capacidade representativa dos sindicatos. Kelly (1998: 
61) argumenta que se vive um período de “ativismo empregador” que se expressa 
sobretudo sob quatro formas: hostilidade à legitimidade do sindicalismo, não reco- 
nhecimento, antipatia pela negociação coletiva e tentativa de ultrapassar ou margi- 
nalizar os sindicatos nos locais de trabalho (Furaker, 2005: 159). 

As contraestratégias postas em ação pelos empregadores e Estados ganhariam 
na capacidade de impor a competitividade como o único caminho para o crescimen- 
to económico, em apresentarem o incremento da produtividade apenas através da 
redução dos custos laborais e da conquista e expansão dos mercados, conseguindo 
impô-las aos trabalhadores, em detrimento das soluções alternativas propostas pe- 
los sindicatos, quer para as relações nos locais de trabalho quer para as políticas eco- 
nómicas e sociais. 

Os sindicatos estarão numa fase histórica de resistência ao neoliberalismo 
económico. Nas duas últimas décadas assistiu-se a um declínio do poder dos 
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Figura 6.5 Associação laboral em função da condição perante a precaridade nos países europeus (%) 


Fonte: European Social Survey (2006). 


sindicatos, particularmente nas democracias capitalistas (Scruggs, 2002). A sindi- 
calização constitui um dos indicadores da influência dos sindicatos nas sociedades 
europeias, mas não é o único, nem o seu poder, legitimidade e perenidade se esgo- 
tam na filiação sindical. 

O combate à precariedade constitui, hoje, um dos principais desafios dos sin- 
dicatos. No relatório sobre emprego precário da Comissão Europeia, em 2004, che- 
gava-se à conclusão que a presença direta dos sindicatos e a regulamentação da 
negociação coletiva eram insuficientes para atenuar o crescimento da precariedade 
(ESOPE, 2004). 

O trabalho temporário ou precário ancora-se num modelo de emprego (e de 
empregabilidade) diverso do da sindicalização dominante até ao final da década de 
1970, ou seja, masculina, trabalhando na indústria, com trabalho a tempo inteiro e 
vínculo permanente. Associada à precariedade está a mobilidade profissional entre 
setores de atividade e/ou empresas, dificultando uma sindicalização duradoura. 

A insegurança laboral constitui um instrumento potencial dos empregadores 
contra os sindicatos (Furaker, 2005: 159), já que ela pode ser utilizada para “coagir” 
(controlar) o desempenho profissional dos trabalhadores, diminuindo a capacidade 
destes para se socorrerem dos sindicatos como mediadores dos seus direitos e 
conflitos. 

Perante as transformações em curso à volta da globalização económica, pou- 
ca atenção tem sido dada às possíveis influências da precariedade sobre a associa- 
ção laboral, não apenas quanto aos seus impactos específicos a nível nacional, mas 
igualmente tendendo a desenvolver comparações entre os países (figura 6.5). 

Tendo em conta os diferentes contextos institucionais e modelos de represen- 
tação e participação sindical, são menores as percentagens de associação laboral 
dos trabalhadores precários e semiprecários, ou seja, verifica-se que quanto mais 
estável é o vínculo contratual maior é a percentagem de trabalhadores associados, 
no conjunto dos países europeus, com exceção da Bélgica. 
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Figura 6.6 Associação laboral em função do sexo nos países europeus (%) 


Fonte: European Social Survey (2006). 


Mas os níveis de associação laboral em função da condição perante a precarie- 
dade mostram que primeiro estamos perante diferenças de associação laboral en- 
tre países, e só depois é que se revelam diferenças internas de associação laboral em 
desfavor dos mais precários. 

O crescimento do emprego após 1945 deveu-se à crescente participação das 
mulheres nos mercados de trabalho, o que constitui uma importante conquista 
para a sua cidadania. Ao longo do tempo, o padrão sexual de sindicalização euro- 
peu também sofreu alterações. Os resultados alcançados (figura 6.6) refletem as ca- 
racterísticas nacionais específicas de cada país, neste caso não apenas de conteúdo 
estrutural e institucional, mas igualmente cultural e político. 

Na maioria dos países europeus a incidência da associação laboral é seme- 
lhante entre homens e mulheres. Os países onde a associação laboral é predomi- 
nantemente mais elevada por parte dos homens são a Bélgica, Holanda, Suíça e 
Alemanha. Nos países com associação laboral intermédia, como são os casos do 
Reino Unido, Eslovénia, Eslováquia, Federação Russa e Hungria, a associação la- 
boral das mulheres é ligeiramente superior à dos homens. Nos países com associa- 
ção laboral elevada, Dinamarca, Suécia, Finlândia e Noruega, as mulheres são tão 
ou mais associadas que os homens, e ambos os sexos revelam uma muito alta per- 
centagem de associação laboral. 

Quanto à associação laboral na Europa em função da idade (figura 6.7), uma 
leitura pelos três escalões etários (15-34 anos, 35-49 anos e 50-64 anos) permite afir- 
mar que os mais jovens são comparativamente os menos associados nas amostras 
dos países europeus. Outra constatação é a de que, de modo nenhum, a prevalência 
da associação laboral radica no escalão etário dos mais velhos, aliás não se vislum- 
bra nenhum fosso geracional saliente entre os escalões etários dos 35-49 anos e dos 
50-64 anos. 

Novamente, as diferenças de associação laboral acontecem entre países e não, 
neste caso, em função da idade. 
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Figura 6.7 Associação laboral em função da idade nos países europeus (%) 


Fonte: European Social Survey (2006). 


Os níveis de associação laboral da Dinamarca, Suécia, Finlândia e Noruega 
nos escalões etários dos 35-49 anos e 50-64 anos são superiores a 50% da população, 
não deixando ser assinaláveis, nestes países, os níveis de associação laboral dos 
mais jovens. No caso da Bélgica, inclusive, as diferenças entre as três gerações são 
bastante reduzidas. 

No Reino Unido, Holanda, Suíça, Espanha e Alemanha, à medida que se sobe 
de escalão etário, ocorre um aumento gradual da associação laboral. Na Eslovénia 
predomina a associação laboral no escalão etário entre os 35 e os 49 anos, próxima 
dos 40%. 

Nos países com associação laboral reduzida, é ainda mais diminuta a associa- 
ção dos mais jovens, com os restantes escalões etários a terem níveis de associação la- 
boral próximos e com alguns países a terem níveis relativos mais elevados no escalão 
etário dos 50-64 anos, ou então tal sucedendo no escalão etário dos 35-49 anos. 

Como refere Witte (2005: 34), a sindicalização aumenta à medida que cresce a 
dimensão do estabelecimento empresarial, ou seja, trabalhar em conglomerados 
industriais, ou no setor público, potencia a sindicalização, em comparação com as 
atividades dos serviços, os setores privados e as pequenas unidades empresariais. 
Os dados que se apresentam relativamente à associação laboralna Europa revelam 
essa tendência em função da dimensão da empresa (figura 6.8). À medida que cres- 
ce a dimensão desta vão subindo gradualmente os níveis de associação laboral. 
A associação laboral, no interior de cada país, é mais elevada nos estabelecimentos 
com quinhentos ou mais trabalhadores e mais reduzida nas empresas a funcionar 
com menos de dez trabalhadores: tal dupla regularidade observa-se em todos os 
países europeus sem exceção. 

As diferenças entre países da associação laboral dos indivíduos que traba- 
lham em empresas com quinhentos ou mais trabalhadores são menores que as dife- 
renças entre países da associação laboral relativamente a empresas com menos de 
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Figura 6.8 Associação laboral em função da dimensão da empresa nos países europeus (%) 


Fonte: European Social Survey (2006). 


dez trabalhadores. Neste último segmento é particularmente elevado o fosso entre 
os países com elevada associação laboral (Dinamarca, Suécia, Finlândia, Noruega e 
Bélgica) e os restantes países europeus. 

Enquanto pilares da democracia industrial, os sindicatos (e a participação 
sindical) são atores coletivos fundamentais dos sistemas de negociação coletiva 
europeus (Waddington e Hoffmann, 2000a), nos quais, com maior intensidade, a 
precariedade ganha consciência coletiva e exprime as “velhas” e “novas” desi- 
gualdades laborais existentes nos mercados de trabalho europeus, constituindo 
tal precariedade, por isso, um dos principais desafios que as sociedades hoje 
enfrentam. 

Recente pesquisa sociológica demonstra a contínua importância dos sindica- 
tos na mobilização dos seus membros e dos cidadãos em geral (Schur, 2003; Norris 
2002; Radcliff 2001). Radcliff (ibid.: 409) procura mostrar que o declínio do sindica- 
lismo norte-americano constituiu uma das causas da diminuição da participação 
eleitoral nas instituições políticas. A presença dos sindicatos, argumenta, influi so- 
bre a adesão às eleições, sejam ou não os indivíduos sindicalizados, concluindo que 
os sindicatos desempenham um papel importante na participação cidadã. 

No que diz respeito à Europa, será a associação laboral existente um fator re- 
levante na construção da cidadania e ação coletiva? No contexto europeu, serão a 
associação laboral e a participação (sociale política) universos separados ou multi- 
convergentes? O conceito de “democracia industrial” terá perdido definitivamen- 
te a importância histórica e analítica que detinha outrora na compreensão e no 
estudo da modernidade europeia? 

São propostos alguns contributos empíricos que visam aferir qual a relação 
sociológica entre a associação laboral e as práticas de ação coletiva na Europa, con- 
jugando uma análise comparativa (entre os países europeus) e uma análise transna- 
cional (para o espaço social europeu). Ou seja, procura-se apurar empiricamente 
qual a relação existente entre os níveis de associação laboral, precariedade, satisfação 
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Fonte: European Social Survey (2006); R? = 0,52. 


profissional e práticas de ação coletiva por parte dos trabalhadores por conta de ou- 
trem, comparando os países europeus. 

Avança-se ainda na hipótese de construção analítica de um espaço social eu- 
ropeu do trabalho (escala transnacional), para o qual são convocadas um conjunto 
de variáveis laborais — como o lugar de classe, a posse de recursos organizacio- 
nais, a condição perante a precariedade, a idade e a associação laboral —, com o in- 
tuito de observar os seus posicionamentos conjuntamente com as práticas de ação 
coletiva desenvolvidas (ou não) por parte dos trabalhadores europeus. 

As relações entre sindicalização / associação laboral e ação coletiva não 
são, naturalmente, lineares. A sindicalização não é um fenómeno unidimensio- 
nal (Witte, 2005: 190), e Klandermans (1996) distingue quatro níveis de parti- 
cipação sindical por parte dos trabalhadores: a sindicalização (o nível de 
participação menos vinculativo), o votar em eleições sindicais, a participação 
em ações sindicais, e tornar-se um ativista sindical (o nível de participação mais 
militante). 

Determinados sindicatos, ou culturas sindicais, especializam-se em oferecer 
“benefícios seletivos” aos seus associados, seja pela proteção em situação de de- 
semprego, procura de emprego, apoio administrativo, assistência na saúde ou for- 
mação profissional. Outros sindicatos, por sua vez, asseguram principalmente 
pertença coletiva moral ou ideológica (Visser, 2006: 39). A participação sindical 
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incorpora diferentes graus de compromisso e entrega pessoal e assenta em varia- 
veis recompensas individuais e coletivas. 

Mas não são transponíveis modelos abstratos de sindicalismo; a participação 
sindical não significa o mesmo nos diferentes países: ela reveste-se de estruturas 
sociais, culturais, institucionais e políticas diferenciadas de país para país. 

Num estudo pioneiro a nível europeu, D'Arte Turner (2007) observam o efeito 
potencial da sindicalização na participação política. Estes autores verificam que os 
contextos institucionais europeus favoráveis a altos níveis de sindicalização produ- 
zem um efeito incremental positivo sobre a participação dos cidadãos, enquanto, por 
seu turno, nos países com menores níveis de sindicalização, a participação sindical 
constitui-se como fundamental para a ação coletiva, perante um cenário de menor 
ativismo político generalizado. 

Os resultados alcançados na pesquisa permitiram constatar a relação entre 
níveis de associação laborale práticas de ação coletiva dos trabalhadores por conta 
de outrem, nos países europeus da amostra do European Social Survey (figura 6.9). 
A distribuição dos países revela três grupos: um primeiro, formado pelos países 
nórdicos e pela Bélgica, os países com maiores níveis de associação laborale de prá- 
ticas de ação coletiva no conjunto europeu; um segundo agregado, com níveis de 
associação laboral inferiores a 30%, mas com práticas de ação coletiva que variam 
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entre os 40% e 60%, formado apenas por países da Europa Ocidental; e um terceiro 
agregado, composto por todos os países do Leste Europeu e por Portugal, com ni- 
veis de associação laboral similares aos do agregado anterior, mas reduzidas práti- 
cas de ação coletiva por parte dos trabalhadores. 

Afigura 6.10 também permite observar os impactos que as estruturas dos merca- 
dos de trabalho (nacionais) — neste caso medidas através da quantidade relativa de 
trabalhadores precários e semiprecários — terão sobre as práticas de ação coletiva. 

Os países com maiores percentagens de práticas de ação coletiva por parte 
dos trabalhadores por conta de outrem são também os que possuem, em termos re- 
lativos, menos trabalhadores precários e semiprecários: tal é a situação da Suécia, 
Noruega, Finlândia, Dinamarca, Bélgica, Suíça, França, Alemanha e Holanda. 
Igualmente com percentagens de práticas de ação coletiva superiores a 40% mas, 
comparativamente com os países atrás assinalados, possuindo maiores padrões de 
precariedade, encontram-se a Espanha e o Reino Unido. 

Os países europeus com reduzidas práticas de ação coletiva são os que têm 
mercados de trabalho com saliência mais precária, ainda mais intensa nos casos da 
Polónia e Bulgária que, para além de possuírem os mercados de trabalho mais pre- 
cários da Europa, são igualmente, no universo dos trabalhadores por conta de ou- 
trem, os que revelam menores percentagens de ação coletiva no espaço europeu. 
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Figura 6.12 Associação laboral e ação coletiva no espaço social europeu do trabalho (análise de 
correspondências múltiplas) 


A satisfação profissional poderá constituir, da mesma forma, um indicador 
de avaliação das características dos mercados de trabalho que poderemos encon- 
trar na Europa, no que diz respeito à problemática das relações entre a precarieda- 
de e a ação coletiva (figura 6.11). Existe uma relação linear positiva entre as 
variáveis de satisfação profissional e de práticas de ação coletiva (R? = 0,55). 

Os países com mais intensas práticas de ação coletiva são aqueles cujos mer- 
cados de trabalho apresentam menor incidência de precariedade, e os que revelam 
simultaneamente maior satisfação profissional, ou seja: Suécia, Noruega, Finlân- 
dia, Dinamarca, Bélgica (estes cinco são também os que possuem maiores níveis de 
associação laboral), Suíça e Holanda. 

Nos países com mais reduzidas práticas de ação coletiva na Europa, por parte 
dos seus trabalhadores por conta de outrem, verificam-se, em todos eles, níveis re- 
duzidos de satisfação profissional: é o que acontece na Bulgária, Polónia, Estónia, 
Hungria e Portugal. 

Como vimos, os mercados de trabalho dos vários países europeus exprimem 
realidades sociais e laborais complexas e dificilmente homogeneizáveis. Contudo, 
poderá valer a pena procurar aferir algumas regularidades sociológicas, através de 
uma construção ideal-típica de um espaço social transnacional europeu do trabalho, 
considerando como unidade de análise os indivíduos europeus e as suas condições 
estruturais (classe social e idade), recursivas (recursos organizacionais), precárias 
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ou não (tipo de contrato de trabalho e precariedade subjetiva), estratégicas (asso- 
ciação laboral) e acionalistas (a existência de práticas de ação coletiva). 

Para o efeito, foi realizada uma análise de correspondências múltiplas (ACM), 
procurando, deste modo, aferir do posicionamento das variáveis laborais convoca- 
das, a partir de um enfoque problemático orientado para a precariedade, associação 
laboral e práticas de ação coletiva dos europeus (figura 6.12). 

Os resultados obtidos permitem no essencial identificar três configurações 
que constituem regularidades e traduzem dinâmicas dos mercados de trabalho do 
espaço europeu em análise: 


1) uma primeira segmentação do espaço social do trabalho, composta pela 
contribuição das categorias PTE, existência de elevados recursos organi- 
zacionais, inexistência de precariedade subjetiva, 35-49 anos de idade, as- 
sociação laboral e práticas de ação coletiva elevada, moderada e mínima 
(2.º quadrante); 

2) uma segunda segmentação, formada pelas categorias de ausência de práticas 
de ação coletiva, contrato limitado, sem contrato, existência de precariedade 
subjetiva, reduzidos recursos organizacionais, e pelas classes sociais operári- 
os e empregados executantes (4.º quadrante); 

3) uma terceira segmentação do espaço social, respeitante à associação laboral 
no passado, contrato ilimitado e idade entre 50-64 anos (3.º quadrante). 


Os níveis de associação laboral dos europeus refletem realidades nacionais e condi- 
ções estruturais detidas nos mercados de trabalho. A análise quantitativa, desenvol- 
vida a partir da tripla possibilidade de os indivíduos da amostra afirmarem estar 
atualmente associados no campo laboral, não serem associados ou terem-no sido no 
passado, permite observar quais são os seus enquadramentos sociolaborais. A ine- 
xistência de associação laboral está associada a situações de constrangimento precá- 
rio, enquanto a presença de associação laboral se associa a condições estruturais 
mais favoráveis dos mercados de trabalho. 

Aadesão a práticas de ação coletiva por parte dos trabalhadores por conta 
de outrem europeus é mais visível entre indivíduos da classe social dos profissi- 
onais técnicos e de enquadramento (PTE), com recursos organizacionais, com 
associação laboral e não experienciando perceções subjetivas de precariedade. 
A ausência de práticas de ação coletiva associa-se predominantemente aos não 
inscritos em organizações laborais e em condição social precária, quer ao nível 
do vínculo (limitado ou sem contrato), quer ao nível da existência de precarie- 
dade subjetiva. 

Pode-se afirmar que, para os trabalhadores por conta de outrem europeus, a 
combinação de uma posição estrutural com uma condição perante a precariedade 
mais favorável no mercado de trabalho proporciona aos indivíduos melhores pos- 
sibilidades de adesão a práticas de ação coletiva. 

As classes sociais de trabalhadores por conta de outrem mais bem posiciona- 
dasnos mercados de trabalho e vivendo melhores condições de emprego revelam a 
presença, ou a maior intensidade, de práticas de ação coletiva. 
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Podemos, da mesma forma, assinalar que a precariedade do trabalho — as- 
sente não só no tipo de contrato de trabalho (precariedade objetiva) e na perceção 
do trabalhador de que ficará numa situação de desemprego (precariedade subjeti- 
va), mas igualmente na pertença de classe e na posse de recursos organizacionais 
— constitui fator inibidor da adesão a práticas de ação coletiva. 


Capítulo 7 
Desigualdades políticas e práticas de ação coletiva 


Desigualdades sociais e cidadania política 


A “democracia” representa um dos conceitos mais complexos, polissémicos e, si- 
multaneamente, mais difusos e imprecisos da ciência política. Quanto ao seu uso e 
aplicação na sociologia, valerá a pena convocá-lo como pano de fundo, ou enqua- 
dramento geral, de suporte a problemáticas mais específicas, como aqui se preten- 
de para a análise da cidadania política. Mais especificamente, referirmo-nos à con- 
flagração de democracias liberais enquanto aproximação mais exata aos regimes 
políticos que atualmente funcionam na maioria das sociedades europeias. É neste 
contexto político, tendencialmente dominante, que deverá situar-se a análise das 
relações entre as desigualdades sociais e a ação coletiva. 

Uma democracia liberal implica, acima de tudo, um sistema representativo 
multipartidário, onde os cidadãos podem votar em um de pelo menos dois parti- 
dos (Giddens, 2009: 451). A sua disseminação global (no mundo ocidental) entron- 
cou num conjunto de transformações económicas, sociais e políticas em larga 
escala, vividas sobretudo ao longo das duas últimas décadas. Essas transforma- 
ções, apesar das críticas quanto aos rumos e sentidos das mudanças (denominadas 
vulgarmente globalização), no entender de Giddens não obscurecem a populari- 
dade subliminar das democracias liberais “de baixa intensidade” (Santos, 1995). 

Especificamente, para Anthony Giddens (2009: 451), os efeitos da globaliza- 
ção, das comunicações de massa e do capitalismo competitivo estão na origem do 
rápido aumento do número de países com governos democráticos nas últimas 
décadas. 

Tom Burns (2004), procurando compreender as transformações políticas atu- 
almente em curso, oferece-nos uma panorâmica do campo político extremamente 
inovadora. No seu entender, a globalização reequacionou a associação histórica en- 
tre os Estados-nação e a democracia, à medida que o equilíbrio entre o económico, 
o político e o social surgia sob novas condições. Os modos de governação e de regu- 
lação políticos estarão a mudar e a desenvolver-se sob formas que são, em grande 
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medida, não apenas mais complexas, mas também mais diversificadas do que 
eram no passado. Os interesses públicos e privados alargaram-se a um crescente 
número de atores coletivos (locais, nacionais e internacionais), alterando as rela- 
ções de poder nas sociedades modernas, enquanto os representantes eleitos e os 
partidos políticos deixaram de ser as principais instâncias a definir os poderes pú- 
blicos. No que Tom Burns classifica como novo “complexo representacional”, os 
governos nacionais têm cada vez maior dificuldade em lidar com a crescente com- 
plexidade, o caráter altamente técnico e a velocidade da mudança. As sedes e a con- 
centração dos poderes sofreram novas recomposições em esferas antes ocupadas 
pelos poderes políticos (nacionais) legitimados. Mas na nova estrutura da “gover- 
nança”, como refere Tom Burns (2004: 144), “faltam à maioria dos cidadãos recur- 
sos comparáveis para competir, por exemplo, com as empresas multinacionais e 
com os movimentos e grupos de interesse altamente organizados”. A grande maio- 
ria dos cidadãos são passivos e falta-lhes capacidade para articularem objetivos, 
exigências e serem agentes de mudança efetiva. 

Ao nível dos grandes sistemas ideológicos, nas duas últimas décadas assis- 
tiu-se, igualmente, a profundas mudanças, iniciadas com a queda dos regimes so- 
viéticos (ou de “socialismo real”). A emergência e consolidação do neoliberalismo, 
como continuidade do capitalismo moderno, intrinsecamente provocou a erosão 
dos pilares das sociais-democracias europeias tradicionais e a experimentação po- 
lítica de novas soluções de convergência como foi/é a “terceira via” (Giddens, 
1994a; 1998). 

Aagenda modernizadora da política da “terceira via” adotada no Reino Uni- 
do enoutros países constitui(u) uma tentativa para responder de forma criativa aos 
poderes da globalização. Procurou canalizar a energia subjacente a estas transfor- 
mações, de forma a revitalizar os procedimentos do governo e da democracia. 
Como refere Giddens (2009: 442), à sua direita no espetro político a “terceira via” é 
criticada ao considerar-se que não se trata de um programa político sério; por parte 
da esquerda mais tradicional e radical, a crítica incide principalmente na sua fraca 
capacidade para lidar com os problemas da desigualdade social. No entender de 
Nicos Mouzelis (2001: 17), se as políticas da vida são cada vez mais importantes, de 
forma alguma as políticas distributivas perderam relevância, sobretudo perante a 
crescente desigualdade social produzida pelo tipo de globalização neoliberal com 
que lidam os Estados-nação. 

Se as teorias normativas afirmaram a importância legitimadora da participa- 
ção política, as democracias liberais parecem funcionar com níveis de participação 
muito baixos. Por outro lado, as atividades da democracia representativa abran- 
gem e necessitam de um número reduzido de cidadãos (Della Porta, 2003: 89). 
Alguns autores, como é o caso de Giddens (2009), salientam a falta de confiança, o 
desencanto e a frustração politica que parecem manifestar-se nas atuais democraci- 
as representativas, podendo a análise sociológica questionar-se em que medida 
esta “baixa identidade” das democracias liberais poderá manter os atuais níveis do 
seu funcionamento sistémico. 

Se vários autores salientam os défices de participação política das democra- 
cias liberais, até que ponto tais défices não poderão advir das desigualdades sociais 
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que enformam as atuais sociedades modernas europeias? Terão o espaço social das 
classes e as desigualdades sociais por si produzidas consequências substantivas 
sobre a cidadania política? Cinco décadas de pesquisa sobre a participação política 
apontaram claramente para a existência de desigualdades estruturais em relação 
aos níveis de participação por parte das populações (Milbrath e Goel, 1977; Verba, 
Schlozman e Brady, 1995; Parry, Moyser e Day 1992; Rosenstone e Hansen, 2003; 
Pacheco e Plutzer, 2008; Marien, Hooghe e Quintelier, 2010; Caínzos e Voces, 2010). 

Pesquisas recentes, como as de Marien, Hooghe e Quintelier (2010) e Caínzos 
e Voces (2010), reatualizaram a importância da análise das desigualdades e classes 
sociais no estudo da cidadania política. Na realidade, as classes nunca perderam 
importância no estudo do campo político. Apenas o seu enfoque fora ofuscado 
pelo conjunto de produção reunido à volta do debate sobre a “morte das classes” 
(Pakulski e Waters, 1996). A própria ideia da “morte das classes” tornou-se evasiva 
e nunca foram apresentados horizontes analíticos alternativos e coadjuvantes re- 
sultados empíricos que justificassem o abandono da análise de classes. 

A tese do declínio das classes sociais procurou sustentar-se principalmente, 
mas não apenas, à volta das transformações socioeconómicas e políticas que as so- 
ciedades estariam a viver. A emergência de uma nova ordem política, postula-se, 
esbatera as tradicionais clivagens sociopolíticas, assentes nas lealdades políti- 
co-partidárias e no voto de classe, à medida que as escolhas políticas deixaram de 
obedecer a sistemas ideológicos estruturados e passaram a ser centrais novos valo- 
res, culturas políticas e movimentos sociais (pós-materialistas). Todas estas mu- 
danças teriam criado novos cenários para a participação política, crescentemente 
heterogéneos, menos propensos para a “política convencional” e, especialmente, 
não afetados por divisões de classe. 

Mas, como refere Cabral (2003: 47), existe um fosso entre a cidadania formal e 
o exercício da cidadania efetiva. A “política democrática” não constitui um fórum 
permanente sem estrutura nem estabilidade (Cabral, 2000). O espaço público não é 
homogéneo mas sim atravessado por estruturas e desigualdades sociais. 

Como refere Manuel Carlos Silva (2006: 130), a democracia representativa, 
quando apenas reafirmada a nível jurídico-formal sem serem assumidas as impli- 
cações concretas da universalidade de direitos, não só cívico-políticos como econó- 
micos e sociais, desvela as suas lacunas, incongruências e até contradições. Porém, 
a democracia, 


embora sendo um conceito equívoco e ambíguo, historicamente variável e sujeito a 
interpretações de vária ordem, não pode ser entendida de modo restrito ou em ter- 
mos vagos e a-históricos e, hoje, ela exige que, para além de implicar a assunção de 
determinadas regras e procedimentos transparentes relativos às tomadas de deci- 
são, não possa ser avaliada separadamente da dimensão socioeconómica, da justiça 
e da segurança sociais, componentes estas que devem reforçar-se umas às outras. Só 
quem detenha segurança no trabalho e possa aceder a determinados recursos de vá- 
ria ordem, designadamente educativos e culturais, poderá estar em condições de 
participar de modo relativamente livre e informado nas decisões individuais e cole- 
tivas. (id., ibid.: 138) 
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Se a cidadania é desigualmente exercida por aqueles que detêm mais elevados re- 
cursos socioeconómicos, como os anteriores e mais recentes estudos revelam, tal 
poderá implicar que os agentes interatuam em processos políticos mais favoráveis 
aos seus interesses específicos. Baixos níveis de participação associados a desigual- 
dades socioeconómicas podem ser interpretados como sintomas de uma “crise das 
democracias” (Roller e Rudi, 2008: 251). 

Um sistema político que garante aos grupos direitos constitucionais de se or- 
ganizarem em defesa dos próprios interesses favorece quase necessariamente os 
privilegiados a expensas dos não privilegiados (Parkin, 1979). Existindo uma desi- 
gualdade económica e social, uma estrutura política pluralista, ou democrática, 
funciona a favor da classe dominante (Fernandes, 1997: 98). 

Nesta investigação procura-se observar se a cidadania política é diretamente 
influenciada por um quadro social de desigualdades. Terá a cidadania política no 
espaço europeu um visível caráter (in)igualitário? Até que ponto as atitudes e ação 
políticas dos cidadãos europeus são condicionadas pelo conjunto de desigualda- 
des sociais que marcam presença nas sociedades europeias? De que modo as con- 
dições sociais de vida e a respetiva posse de recursos escolares, económicos e 
simbólicos produzem hierarquias sociais que refletem formas diferenciadas de 
adesão / afastamento em relação à cidadania política? 

Se, em certa medida, como refere Burns (2004: 156), os parlamentos nacionais 
e os partidos políticos proporcionaram, anteriormente, uma base para a integração 
e para a coerência, talvez valha a pena aferir, sob uma ótica analítica das desigual- 
dades sociais, até que ponto os cidadãos e as classes se “aproximam da política” no 
conjunto dos países europeus. 

Ao contrário dos atributos da cidadania cívica e social, os atributos da cidada- 
nia política nunca são automáticos, mas sim algo que tem de ser exercido individu- 
almente de forma ativa (Cabral, 2000: 126). Importará, portanto, graduar os níveis 
de aproximação à política e efetiva cidadania ou ação coletiva. 

Numa pesquisa sobre a participação nos Estados Unidos, Verba e Nie (1972) 
observaram que, quanto mais alto o estatuto social (riqueza, prestígio) de um indi- 
víduo, maior é a sua tendência para participar. O mesmo resultado foi confirmado 
seguidamente noutro estudo sobre participação e igualdade política (Verba, Nie e 
Kim, 1978), que comparava sete nações. Os autores assinalam que, apesar de os sis- 
temas democráticos serem, em princípio, igualitários (baseando-se no sufrágio 
universale, portanto, no princípio de “um cidadão, um voto”), na prática a influên- 
cia política exercida pelos cidadãos varia de forma considerável. Com efeito, as de- 
sigualdades sociais e económicas refletem-se em desigualdades políticas: “assim 
que os cidadãos convertem os seus recursos em influência política, a desigualdade 
política torna-se evidente. A vantagem política dos cidadãos mais favorecidos em 
termos socioeconómicos encontra-se em todas as nações.” (id., ibid., 1978: 37) Hie- 
rarquias de estratificação política e hierarquias de estratificação socioeconómica 
andam a par — embora com algumas diferenças de país para país (Della Porta, 
2003: 90). 

Se a participação poderá corresponder a uma busca pela igualdade, ela po- 
rém estará a reproduzir desigualdades sociais preestabelecidas. Admite-se que 
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Quadro 7.1 Condicionantes da proximidade à política (regressão linear hierárquica) 


Variáveis independentes Proximidade à política 


Beta Beta Beta 


Bloco 1 - Variáveis estruturais e de posição social 


Escolaridade 0,100*** 0,089*** 0,086*** 

Rendimento Gas 0,133*** 0,127*** 

Recursos organizacionais 0,078*** 0,073*** 0,06*** 

Confianga interpessoal 0,061*** 0,066*** 0,067*** 

Confianga institucional 0,506*** 0,493*** 0,468*** 

Idade 0,081*** 0,036*** 0,015** 
AR? = 0,422*** 


Bloco 2 - Variáveis de exposição aos média, 
acerca de assuntos de política e atualidade 


Televisão 0,066*** 0,061*** 
Radio 0,013* 0,015** 
Jornais 0,103*** 0,095*** 
AR? = 0,018*** 
= 168,72 


Bloco 3 - Varaveis politicas 


Não votar (a) — 0,03*** 
Simpatia por partido (b) 0,089*** 
Inscrição em partido político ( c) 0,064*** 
Autoposicionamento ideológico 0,052*** 

AR? = 0,017*** 

F= 121,82 

R? ajustado = 0,457*** 

F (modelo) = 999,406 


* p < 0,05; * p < 0,01; ** p < 0,001 


(a) Variavel dummy: 0 — votar (categoria de referéncia), 
(b) Variável dummy: O — não simpatia por partido (categoria de referência), 
(c) Variável dummy: O — não inscrição em partido político (categoria de referência) 


exerçam influência nas decisões públicas indivíduos cuja dotação de recursos 
económicos ou de estatuto é profundamente diferente. Todo o indivíduo partici- 
pa, pelo menos potencialmente, com o coeficiente de diferenciação e desigualda- 
de que caracteriza a sua posição no sistema dos interesses privados (Pizzorno, 
1966: 90). 

Nas atuais democracias de génese ocidental, a participação é seletiva: não só 
o número dos cidadãos que participam politicamente é limitado, como alguns gru- 
pos participam menos do que outros. O problema da seletividade terá aumentado 
pelo facto de a percentagem daqueles que participam tender a ser cada vez menos 
representativa da população no seu conjunto (Della Porta, 2003). 

As oportunidades formais de igual acesso são utilizadas desigualmente pelos 
vários grupos. Ou seja, há desigualdades na medida da participação e, por conse- 
guinte, na influência política dos diferentes grupos sociais. Como ainda refere Del- 
la Porta (ibid.: 91), “a igualdade política é, portanto, pelo menos em parte, uma 
utopia, tal como se revelou utópica a esperança difusa que a democracia, dando 
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poder aos menos privilegiados através de um direito de voto igual para todos, teria 
levado a abolir os privilégios”. 

A governação e a regulação modernas passaram a ter um maior nível de di- 
versificação e exigência técnica e pericial (Giddens, 1994b; Burns, 2004). Se, com 
efeito, se assiste a um aumento das oportunidades de participação no espaço públi- 
co (ou sociedade civil), em paralelo a disponibilização de recursos permite um po- 
tencial de “capacitação” daqueles que se interessam por uma questão ou decisão 
específicas mas são desfavorecidos em termos de distribuição de dinheiro, poder 
ou conhecimento (Warren, 2001). 

Esta investigação construiu o índice “proximidade à política”, o qual permi- 
tiu, através de uma análise de regressão hierárquica, apurar fatores explicativos do 
seu comportamento, bem como observar qual a proximidade à política das classes 
sociais no conjunto dos países europeus da amostra do European Social Survey.! 

A análise de regressão hierárquica realizada (quadro 7.1) permitiu concluir 
que os três blocos de variáveis — o nível estrutural e das posições sociais (o que 
apresenta maior capacidade preditiva), o nível de exposição aos média (acerca de 
política e assuntos da atualidade) e um nível mais estritamente político — são con- 
dicionadores explicativos em 45,7% (R? ajustado = 0,457) da proximidade à política. 

Todas as variáveis incluídas no nível estruturale das posições sociais (bloco 1) 
têm efeitos positivos e estatisticamente significativos. Este é aliás o bloco com efeito 
mais determinante (R? ajustado = 0,422). Se aumentam os recursos (educativos, 
económicos, organizacionais e de capital social), tal como a idade, tende a aumen- 
tar a proximidade à política. 

O nível de exposição aos média (bloco 2) diz respeito ao tempo dedicado a 
programas /notícias acerca de política e assuntos de atualidade na rádio, televisão 
e jornais, sendo exatamente por esta ordem que os valores de beta aumentam, as- 
sim explicando a proximidade à política. 

Onível político (bloco 3) integra as variáveis “não votar”, “simpatia por parti- 
do”, “inscrição em partido político” e “autoposicionamento ideológico”. A atitude 
de votar, a simpatia por um determinado partido e a militância partidária são fato- 
res que aproximam os indivíduos da política, tal como um autoposicionamento 
ideológico tendencialmente à direita.? 

A figura 7.1 apresenta um retrato da proximidade ou maior distancia à políti- 
ca segundo as classes sociais nos diferentes países europeus. Uma análise transver- 
sal permite constatar que, no conjunto dos 26 países da amostra, as classes mais 
“próximas” da política são sempre os empresários e dirigentes (em 11 países) ou os 
profissionais liberais (em 14 países), ou ainda os profissionais técnicos e de enqua- 
dramento (no caso da Espanha). Ao invés, os mais afastados da política são os 


1 Oíndice “proximidade à política” foi trabalhado a partir de uma análise de componentes princi- 
pais (ACP), ao ser apurado um fator (escala) unidimensional, a partir das variáveis “interesse 
político” e “satisfação política”. 

2 Uma vez que à medida que o autoposicionamento ideológico se aproxima de dez (o limite máxi- 
mo da escala) tal significa que estamos perante uma identificação de ascendência ideológica 
mais à direita. 
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Figura 7.1 Proximidade à política segundo as classes sociais nos países europeus 


Fonte: European Social Survey (2008). 


operários (em 6 países), os empregados executantes (em 14 países) e os trabalhado- 
res independentes (em 5 países). 

Um padrão polarizador é constante em praticamente todos os países euro- 
peus: as classes mais favorecidas (ED, L, PTE) são as que estão mais próximas da 
política, enquanto as classes mais desfavorecidas (TI, EE, O) revelam maior afas- 
tamento político. 

Se em determinados paises todas as classes sociais estão “próximas” da poli- 
tica, como acontece no Chipre, Dinamarca, Suíça, Suécia, Finlândia, Noruega e 
Alemanha, todos eles países pertencentes à mesma estrutura transnacional de clas- 
ses (ver quadro 3.3 do capítulo 3), pelo contrário, noutros países todas as classes es- 
tão distantes da política. Tal sucede em Portugal, Croácia, Hungria, Letónia, 
Grécia, Ucrânia e Roménia. 

É também possível fazer uma leitura da distância entre as classes no interior 
de cada país europeu. Nos países mais “próximos” da política, ela é mais elevada 
no Chipre e na Suécia; nos países onde se verifica maior afastamento em relação à 
política, a distância entre as classes é mais elevada na Federação Russa, República 
Checa, Bulgária, Portugal e Roménia. Nos países mais próximos da política, as dis- 
tâncias entre as classes são menores na Dinamarca, Suíça e Holanda; e nos países 
onde o alheamento político é maior, são menores as distâncias entre as classes nos 
casos da Croácia, Grécia e Ucrânia. 

As diferenças entre os países revelam graus diferenciados de “politização” 
(Deth, 2008) entre as diferentes sociedades europeias. Os países da Europa do Nor- 
te e Ocidental bem como o Chipre (em primeiro lugar) são as sociedades onde a 
aproximação à política é mais visível, enquanto nos países da Europa do Sul e do 
Leste Europeu o afastamento político é maior. 
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Os resultados apresentados sugerem a continuidade da importância da aná- 
lise de classes no estudo das desigualdades políticas. As regularidades estruturais 
assinaladas, aos níveis individual, das classes sociais e dos países, no mínimo, 
questionam a ortodoxia das teses da “morte das classes”, ao mesmo tempo que sus- 
citam a necessidade de relançar o problema (moderno) das desigualdades sociais 
na esfera política. 

A proximidade à política é diferenciada pelos contextos nacionais e segmen- 
tada de forma “classista” no interior de cada país, indo ao encontro das conclusões 
de Caínzos e Voces (2010) num estudo recente sobre a relação entre a classe e a par- 
ticipação extraeleitoral, que claramente revelou a existência de níveis hierárquicos 
de participação política assentes em desigualdades de classes. 

As diferenças nacionais de proximidade à política são explicadas não apenas 
pelas desigualdades sociais, mas também pelas instituições políticas que interpe- 
netram as estruturas sociais e económicas de cada um dos países europeus (Roller e 
Rudi, 2008). 

Os capitais educativos, económicos, sociais e informativos detidos pelos ci- 
dadãos influenciam a proximidade à política. Existe, efetivamente, uma nítida re- 
lação entre uma maior distribuição de recursos, por um lado, e a assunção e 
exercício da cidadania política, por outro. Quanto mais escolarizado o cidadão eu- 
ropeu, mais elevada a sua propensão para o exercício da cidadania. 

O estatuto socioeconómico faz aumentar a proximidade à política. A proximi- 
dade ao poder é diretamente proporcional ao nível económico — quanto mais ri- 
cos, mais próximos do poder; quanto mais pobres, mais distantes dele (Cabral, 
1997: 147). Quem tem um estatuto mais elevado dispõe de mais recursos materiais 
e simbólicos (prestígio) para investir na participação política. Quem tem prestígio 
dispõe também de maior influência: a sua participação tem mais possibilidades de 
êxito, porque o estatuto social elevado comporta melhores oportunidades de aces- 
so ao poder. Quem tem um estatuto social elevado compreende o discurso político, 
quem não possui esses recursos sonega a sua (in)competência e delega a interven- 
ção política noutros atores. É, pois, um sentimento de incompetência e não a au- 
sência de opiniões que faz os atores com menores recursos afastarem-se da 
participação (Della Porta, 2003: 91). 

Correlativamente, os recursos de informação serão diretamente proporcio- 
nais ao estatuto social e económico dos inquiridos. 

A desigualdade da distribuição dos recursos educativos reflete-se, de forma 
agravada, na desigualdade de recursos informativos e, por maioria de razão, na 
dos recursos cognitivos, isto é, na desigualdade perante os processos de formação e 
afirmação das opiniões políticas. Todos estes défices acumulados se refletem numa 
profunda desigualdade perante o “poder”, ou seja, perante as capacidades objeti- 
vas e subjetivas, entre si obviamente relacionadas, para se influenciar a vida do 
país. (Cabral, 1997: 149) 
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Posicionamentos ideológicos 


Tema que alimentou algum debate sociológico nas últimas décadas é o que diz res- 
peito à denominada “crise das ideologias”, com alguma teoria excessivamente 
ancorada nas transformações dos sistemas políticos e menos preocupada com as 
dimensões simbólicas e os respetivos quadros de valores, que necessariamente 
preenchem os campos políticos e as suas diversas modalidades de cidadania (Della 
Porta e Diani, 2006). 

A análise sociológica deve considerar as diversas formas e funções simbólicas 
existentes em cada sociedade concreta, se pretende conhecer todos os recursos uti- 
lizados pelo poder. Os símbolos tanto servem para identificar como para diferenci- 
ar. Segundo Fernandes (1988: 225), a utilização de representações simbólicas, pela 
sua ação de arrastamento, torna-se um poderoso instrumento de legitimação. 
Como refere este autor (1997: 58), 


as ideologias percorrem transversalmente tanto mais as sociedades quanto mais do- 
minantes se apresentam. Cada formação social tende a elaborar o seu universo de re- 
presentações adequado à situação em que se encontra e à ação que desenvolve. Mas 
não é menos verdade que as classes sociais procuram estender a sua própria ideologia 
ao conjunto da sociedade, extravasando o seu espaço social. Na medida em que uma 
ideologia é aceite e se torna dominante, passa a enformar os comportamentos sociais 
de camadas mais vastas da população e a constituir espaços políticos relativamente 
homogéneos, não obstante a heterogeneidade social de base. 


As relações entre as classes sociais e os partidos políticos, relações não diretas nem 
necessárias e de teor complexo, são mediatizadas pelas ideologias. As clivagens so- 
ciais não são diretamente transponíveis para as clivagens políticas, embora os par- 
tidos tendam a moldar-se de acordo com as estruturas da sociedade e traduzam a 
cristalização dos seus interesses e conflitos sociais. 

Os acontecimentos sucedidos nos países de Leste, a par das mudanças eco- 
nómicas e políticas ocorridas na Europa Ocidental, transformaram por completo 
o espectro ideológico das duas últimas décadas. Atualmente, na maioria dos 
Estados ocidentais, os partidos com maior expressão eleitoral são os que estão as- 
sociados a interesses políticos gerais — à social-democracia, ao socialismo, ao li- 
beralismo ou ao conservadorismo. 

Eclodiram novas tensões ideológicas associadas aos impactos da globaliza- 
ção, das políticas de convergência europeias ao populismo, ao regionalismo ou aos 
direitos das minorias culturais. No entanto, os posicionamentos ideológicos dos 
partidos são predominantemente determinados pelos contextos nacionais (Luther 
e Miiller-Rommel, 2002: 17). 

Asnoções ideológicas de esquerda e de direita são relativas a estados particu- 
lares de uma sociedade e deslocam-se com as transformações nela operadas (Fer- 
nandes, 1997: 122). Se as noções de esquerda e direita se transmutam ao longo do 
conflito político, elas (reproduzem impactos simbólicos sobre os contextos nacio- 
nais, as classes sociais e a ação coletiva. 
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Quadro 7.2 Autoposicionamento ideológico e práticas de ação coletiva na Europa (%) 


Autoposicionamento Ausência Adesão mínima Adesão moderada Adesão elevada 
ideológico d A : a práticas de ação a práticas de ação a práticas de ação Total 
e ação coletiva R ` : 

(% na amostra) coletiva coletiva coletiva 

Esquerda (11,4) 54,6 16,5 11,3 17,7 100,0 
Centro-esquerda (20,4) 52,1 21,5 12,8 13,6 100,0 
Centro (32,3) 64,8 18,6 9,1 7,4 100,0 
Centro-direita (20,4) 57,0 21,1 11,8 10,0 100,0 
Direita (15,5) 58,7 20,4 10,9 10,0 100,0 


Fonte: European Social Survey (2008). 


A partir da análise dos dados do European Social Survey conclui-se que o au- 
toposicionamento no “centro” constitui a orientação ideológica com maior presen- 
ça no contexto europeu, com 32,3% (quadro 7.2). Seguem-se o “centro-esquerda” e 
o “centro-direita”, exatamente com a mesma percentagem (20,4%). Finalmente, 
15,5% dos europeus autoposicionam-se à “direita” e 11,4% à “esquerda”. 

Ao analisar a relação entre autoposicionamento ideológico e práticas de ação 
coletiva no contexto europeu (quadro 7.2), 64,8% dos que se posicionam ao “cen- 
tro” revelam ausência de ação coletiva e 7,4% aderiram de modo elevado a práticas 
de ação coletiva. Os que se posicionam ao “centro” são os indivíduos com maior 
percentagem de ausência de ação coletiva e simultaneamente menor percentagem 
de adesão elevada a práticas de ação coletiva. 

Nos posicionamentos de “direita” e “centro-direita”, em comparação com os 
indivíduos que se posicionam no “centro”, são mais reduzidas as percentagens de 
ausência de ação coletiva, respetivamente 58,7% e 57%, e cada um dos dois posicio- 
namentos ideológicos tem 10% dos indivíduos com adesão elevada a práticas de 
ação coletiva. 

Mas os resultados apontam, principalmente, que quem se posiciona no “cen- 
tro-esquerda” e “esquerda” é quem adere mais à ação coletiva no contexto euro- 
peu. 13,6% dos indivíduos que se posicionam no “centro-esquerda” e 17,7% dos 
que se posicionam à “esquerda” revelam adesão elevada a práticas de ação 
coletiva. 


3 No inquérito European Social Survey foi perguntado aos cidadãos europeus como se posiciona- 
riam numa escala de zero a 10, em que zero representa a posição mais à esquerda e 10 a posição 
mais à direita. A variável foi recodificada e foram considerados com autoposicionamentos de 
“esquerda” os que responderam de zero a 2, de “centro-esquerda” os que responderam 3 e 4, o 
“centro” corresponde aos que assinalaram o valor 5, o “centro-direita” refere-se aos que se situa- 
ram nos valores 6 e 7, e a “direita” diz respeito aos que indicaram valores entre 8 e 10. 
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Militância partidária 


Os partidos políticos, ao apresentarem um ideal de sociedade e ao proporem obje- 
tivos concretos à ação governativa, podem polarizar interesses e vontades, mas não 
se confundem com as classes sociais. As estruturas sociais, nas sociedades comple- 
xas de hoje, aparecem “recortadas” por camadas e grupos de interesses, por vezes 
dificilmente conciliáveis, e se a análise dos partidos e dos regimes políticos não dis- 
pensa o conhecimento das formações sociais (em cada contexto histórico especifi- 
co), tal não significa que estas expliquem as opções político-partidárias ou que es- 
sas opções sejam de sentido unívoco (Fernandes, 1997: 108). 

É certo, então, que cidadãos pertencentes à mesma classe social podem apoiar 
partidos diferentes. Estes reúnem cidadãos com interesses de classe diversos e, não 
raro, mesmo antagónicos. É perfeitamente possível usar os interesses de classe 
como máscara para interesses partidários, assim como é possível disfarçar os inte- 
resses das classes por intermédio de chavões nacionais em organizações cuja ideo- 
logia alega não ser ligada às classes. Tais experiências revelam a complexidade das 
relações entre as classes sociais e as formações partidárias (id., ibid.: 109). 

Como refere Teixeira Fernandes (ibid.: 121), será, consequentemente, 


desajustado compreender o jogo político no quadro das meras relações de classe, 
embora a decisão política seja predeterminada e limitada por tais relações. O siste- 
ma político, uma vez constituído em sistema, adquire a sua lógica específica. Os par- 
tidos criam, nas sociedades democráticas, uma nova relação com as classes sociais. 
Na base desta relação, estão fenómenos como o sistema económico, a estrutura so- 
cial, as tradições históricas, os padrões mentais de conduta e as idiossincrasias 
nacionais. 


A relação entre as classes sociais e os partidos complexifica-se ainda mais quando 
se passa à análise dos seus aderentes e simpatizantes, ou seja, dos militantes parti- 
dários. Os primeiros trabalhos, como os de Ostrogorski (1979), Michels (1962) ou 
Duverger (1964 [1951]), ou estudos empíricos mais recentes, como os de Katz e 
Mair (1992) e Panebianco (1995), salientaram a importância de serem estudadas as 
dinâmicas organizacionais no interior dos partidos. 

Dalton e Wattenberg (2000) examinaram as relações entre os partidos e os 
seus públicos (ou eleitorados), que sofreram igualmente profundas transforma- 
ções nas últimas décadas, sendo o declínio da militância partidária uma das 
mais expressivas, o que desafia o paradigma das abordagens do pós-guerra — 
principalmente Almond e Verba (1963 e 1980) e a teoria das clivagens de Lipset e 
Rokkan (1967) — que salientaram a importância dos partidos políticos ociden- 
tais como atores coletivos de representação e integração social (Luther e Mül- 
ler-Rommel, 2002). 

Compreender as democracias liberais modernas significa, igualmente, equa- 
cionar os desafios políticos que os partidos atualmente enfrentam, quer quanto à 
sua composição e implantação social, quer quanto às formas como acabam por se 
relacionar com o seu eleitorado, à medida que, como salienta Penebianco, perdem 
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as características de “partidos de massas” e se tornam cada vez mais “partidos 
eleitorais-profissionais”. 
Como refere Villaverde Cabral (2000: 126), 


são raras e não sistemáticas as operacionalizações politológicas do conceito de cida- 
dania que, ao procurarem avaliar a representatividade e efetividade do processo poli- 
tico democrático, não subordinem este último ao ponto de vista da oferta de bens 
políticos, nomeadamente o grau de abertura e isenção da competição partidária, em 
detrimento do ponto de vista da procura desses bens por parte do cidadão individual 
ou associado. Em suma, são raras as propostas que não subordinem a política como 
fórum à política como mercado. 


A militância partidária constitui, da mesma forma, um importante instrumento 
de medição e de avaliação da cidadania política na Europa. Nas últimas déca- 
das, tem-se assistido a uma quebra acentuada da militância partidária na gene- 
ralidade dos países europeus (Katz e Mair, 1992; Mair e Biezen, 2001; Della 
Porta, 2003). 

Nas democracias europeias os inscritos em partidos políticos passaram, entre 
1950 e 1994, de uma média de 8,1% do total dos eleitores no primeiro quinquénio 
dos anos 50 para 5,7% no início dos anos 90. Neste último período, a redução dos 
inscritos assume, em alguns países, dimensões particularmente relevantes, com 
uma queda de mais de dois milhões de inscritos em Itália, mais de um milhão em 
França, quase um milhão no Reino Unido e meio milhão na Áustria. Em percenta- 
gem, no que diz respeito à militância partidária, havia um pouco mais de metade 
em Itália, França e Reino Unido e quase metade na Noruega. Quebras persistentes, 
entre 28% e 40%, verificaram-sena Finlândia, Áustria, Holanda, Suécia, Dinamarca 
e Bélgica (Mair e Biezen, 2001: 2 e segs.). 

A percentagem dos que declaravam uma forte adesão aos partidos baixou, 
entre 1975 e 1992, em quase todos os países europeus (Della Porta, 2003). O declínio 
apresenta-se particularmente sensível em Itália (onde a percentagem de entrevis- 
tados que se declararam próximos de um partido se reduz de 46%, em 1978, para 
31%, em 1992), França (de 28% para 6%) e Holanda (de 40% para 28%). Na média 
europeia, a percentagem dos cidadãos próximos dos partidos baixa de 37% para 
29% (Della Porta, 2003: 180). 

É ao longo das décadas de 1980 e 1990 que se assiste a uma substancial e con- 
sistente diminuição da militância partidária (Mair e Biezen, 2001: 14). Na medida 
em que é possível analisar diacronicamente a militância partidária, através dos da- 
dos fornecidos pelo European Social Survey (figura 7.2), é realizável uma leitura 
sincrónica e uma análise das recomposições político-partidárias ocorridas no con- 
texto europeu. 

Podemos verificar que em apenas dois países a percentagem de militância 
partidária é superior a 10%: Chipre e Croácia. Com 6% a 10% de militantes partidá- 
rios temos a Dinamarca, Grécia, Noruega, Finlândia, Suécia, Bulgária, Suíça e Ro- 
ménia. Possuindo entre 2% e 6% de militantes partidários estão a Estónia, Holanda, 
Bélgica, Eslovénia, Federação Russa, República Checa, Alemanha, Ucrânia, Reino 
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Figura 7.2 | Inscritos em partidos políticos nos países europeus (percentagens em função do eleitorado, com 18 
ou mais anos) 


Fonte: European Social Survey (2008). 


Unido, Portugal e França. Encontram-se menos de 2% de militantes partidários na 
Eslováquia, Espanha, Polónia, Letónia e Hungria (figura 7.2). 

Se, atualmente, as muito recentes democracias ex-socialistas revelam baixos 
níveis de militância partidária, essa tendência acentuou-se em relação ao final dos 
anos 90 (Mair e Biezen, 2001: 9), sobretudo na Eslováquia e Hungria. A combinação 
de duas ordens de fatores poderá explicar o padrão atual dos países do Leste Euro- 
peu: por um lado, os novos partidos que surgiram constituem formações voláteis, 
com frágeis vínculos organizacionais e incipiente identificação junto dos eleitora- 
dos; por outro lado, assiste-se a uma erosão progressiva, mas de variável intensida- 
de, da presença dos antigos partidos comunistas, alguns deles readaptando-se às 
novas regras dos sistemas político-eleitorais (Biezen, 2000; Mair e Biezen, 2001). 

Nos países do Sul da Europa que viveram períodos prolongados de ditadura 
fascista (Portugal, Espanha e Grécia), se no dealbar das suas jovens democracias se 
verificaram elevadas taxas de militância partidária e durante a década de 1980 não 
aconteceram acentuadas descidas (Katz e Mair, 1992), as décadas de 1990 e primei- 
ra do século XXI revelam reduções progressivas de militância partidária em Portu- 
gal e Espanha, sendo hoje dos países com mais baixas percentagens a nível 
europeu, enquanto na Grécia, pelo contrário, as últimas duas décadas apresentam 
uma relativa constância percentual, colocando-a como quarto país europeu com 
mais elevada percentagem de militantes partidários (7,8%). 

Nas “velhas democracias” a descida das percentagens de militância partidá- 
ria ocorre desde os anos 80 e mantém-se até aos dias de hoje. As diferenças per- 
centuais encontradas pelo European Social Survey permitem, contudo, distinguir 
os países do Norte da Europa, que possuem as mais elevadas percentagens de 
militância partidária, de democracias como a França e o Reino Unido, onde menos 
de 3% do eleitorado são militantes partidários (cerca de metade, em termos percen- 
tuais, em comparação com as democracias escandinavas). 
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Figura 7.3 | Inscritos em partidos políticos no universo dos indivíduos com adesão elevada a práticas de ação 
coletiva nos países europeus (%) 


Fonte: European Social Survey (2008). 


Luther e Miúller-Rommel (2002) apelam para a necessidade de produção teó- 
rica sobre os partidos políticos, capaz de compreender a direção e as mudanças dos 
partidos no contexto das atuais democracias liberais. 

Aoser determinada a percentagem dos inscritos em partidos políticos no uni- 
verso da adesão elevada a práticas de ação coletiva em cada país europeu, fica-se 
com um retrato verosímil da presença de tais associados nas dinâmicas de ação co- 
letiva que cada sociedade europeia desenvolve. O panorama europeu que se des- 
vela (figura 7.3), pode-se afirmar, subdivide-se em quatro grupos de países: um 
primeiro, formado pelo Chipre e a Roménia, com mais de 60% dos indivíduos com 
adesão elevada a práticas de ação coletiva a estarem inscritos em partidos políticos; 
seguem-se a Grécia, a Bulgária e a Eslovénia, em que entre 40% e 50% dos cidadãos 
com adesão elevada à ação coletiva são igualmente associados partidários; com 
percentagens entre 20% e 30% de cidadãos duplamente associados em partidos e 
ativos coletivamente encontramos a Estónia, a Ucrânia, a Federação Russa e a 
Croácia; e finalmente, com percentagens reduzidas, a República Checa e todos os 
países da Europa Ocidental e do Norte, revelando visivelmente menor peso e im- 
portância dos inscritos em partidos políticos no universo da ação coletiva de cada 
uma destas sociedades. 

Arealização de uma análise de correspondências múltiplas permitiu caracteri- 
zar o que se designou “espaço político-ideológico da ação coletiva europeia” (figura 
7.4). Os inscritos em partidos políticos naturalmente que revelam adesão elevada a 
práticas de ação coletiva e, no que se refere à esfera ideológica, há uma associação 
com o posicionamento à “esquerda”. Por sua vez as categorias que refletem um posi- 
cionamento de “esquerda-centro” e “centro-direita” associam-se à adesão modera- 
da e mínima a práticas de ação coletiva. Uma outra configuração apresenta uma 
associação privilegiada entre autoposicionamentos ao “centro” e “direita”, ausência 
de ação coletiva e não inscrição em partidos políticos. 
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Figura 7.4 Espaço político-ideológico da ação coletiva na Europa (análise de correspondências múltiplas) 


Fonte: European Social Survey (2008). 


A atração do “centro”, ou o “pluralismo centripeto”, como refere Della Porta 
(2003: 193), enquanto orientação ideológica por parte dos cidadãos europeus, não é 
indutora de ação coletiva. Pelo contrário, como refere Deth (2008: 200), os individu- 
os que se posicionam à esquerda estão mais interessados numa determinada mu- 
dança social que a maioria dos seus congéneres. Este interesse manifesta-se numa 
maior atenção aos fenómenos políticos, maior intencionalidade e mais profundo 


envolvimento pessoal no espaço político. 


Capítulo 8 
Conclusão 


A problemática das desigualdades sociais e a análise de classes 
no estudo da ação coletiva 


A análise estrutural e cultural da ação coletiva desenvolvida nesta investigação 
procurou contribuir para o aprofundamento da problemática das desigualdades 
sociais e análise de classes. Verificou-se que a ação coletiva é diretamente influenci- 
ada por um quadro social multidimensional de desigualdades sociais que marcam 
presença decisiva nas sociedades atuais. As desigualdades de classe, de género, 
económicas e de desenvolvimento, educativas e tecnológicas, laborais e sociopoli- 
ticas condicionam fortemente a ação coletiva na Europa. De igual modo, analisa- 
ram-se as consequências das desigualdades sociais na esfera cultural, procurando 
aferir da relevância dos valores sobre as práticas de ação coletiva. 

Indubitavelmente, as problemáticas das desigualdades sociais e da ação coletiva 
terão a ganhar mutuamente quanto mais se aproximarem entre si e construírem obje- 
tos de estudo integrados, articulando instrumentos teóricos, analíticos e metodológi- 
cos. A aproximação entre as problemáticas das desigualdades sociais e da ação 
coletiva permite assegurar, ao nível metateórico, uma forte relação entre a estruturae a 
ação, capaz de equacionar devidamente as componentes estruturais, institucionais, 
culturais, relacionais, interativas e agenciais, que normalmente estão presentes em 
qualquer processo ou fenómeno social específico da modernidade tardia. 

Entre as desigualdades sociais e a ação coletiva situam-se relações sociais de- 
cisivamente estruturantes das sociedades contemporâneas e salientadas por esta 
investigação: as relações da globalização económica e da divisão internacional do 
trabalho, a relação capital / trabalho, as relações entre recursos económicos, cultu- 
rais, sociais e simbólicos, as relações de classe e de género, as relações de domi- 
nação social, simbólica e cultural, as relações de poder, organizacionais e de 
autoridade, as relações de credenciação escolar e de qualificações sociais e tecnoló- 
gicas, as relações institucionais e dos atores coletivos, as relações de construção 
ideológica e de identidade política, as relações de integração social e conflito, as re- 
lações de pertença associativa, de distanciamento político e de exclusão social. 
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As desigualdades de classe e a estrutura do capital (económico, cultural, 
social e simbólico) revelaram-se vetores decisivos na explicação das práticas de 
ação coletiva europeias, tal como as desigualdades de género, fortemente associa- 
das à estrutura dos lugares de classe e à saliência dos recursos organizacionais deti- 
dos no espaço social do trabalho. 

A referência à globalização económica e às alterações nos mercados de traba- 
lho europeus, parcialmente interpretáveis à luz do conceito de “posição social de 
mercado” na análise de classes, visou apreender algumas das características que 
marcam os processos de assalariamento e de flexibilização das relações laborais no 
capitalismo moderno, também elas com repercussão direta nas dinâmicas da ação 
coletiva. 

A problemática das desigualdades sociais e a análise de classes constituem 
adequados instrumentos para compreender as dinâmicas atuais das sociedades do 
conhecimento, e a investigação revelou a imbricação profunda entre as classes soci- 
ais, os recursos educativos e a literacia tecnológica, quanto aos seus impactos sobre 
as práticas de ação coletiva. Na verdade, as “velhas” desigualdades sociais (de clas- 
se) são transpostas para os novos contextos das sociedades da informação e do 
conhecimento. 

Ainvestigação revelou o caráter inigualitário da cidadania económica e da ci- 
dadania política na Europa, destacando como a precariedade, os recursos políticos 
e os recursos informativos se encontram desigualmente repartidos pelas diferentes 
classes sociais. 

Aincipiente militância partidária e a reprodução social das desigualdades so- 
ciais desvelam as contradições e os efeitos perversos das atuais democracias euro- 
peias liberais de baixa intensidade, onde às desigualdades sociais equivalem 
distanciamentos e desigualdades políticas. 

A investigação revelou as virtualidades da sociologia das classes sociais no 
estudo da ação coletiva, uma sociologia das classes sociais com suficiente fôlego 
para a edificação de uma análise multidimensional das desigualdades sociais na 
Europa. 

Esta investigação contribuiu para uma agenda da sociologia das classes 
sociais preocupada com a interseção das desigualdades sociais contemporâneas, 
com as relações entre classes e cidadania, atenta ao desenvolvimento de uma abor- 
dagem das classes às escalas nacional e transnacional, e propondo novos indicado- 
res que procuram recobrir a complexidade e dinâmicas das sociedades modernas. 

O conceito de classe social revelou apreender eficazmente as propriedades 
estruturais, culturais, institucionais e posicionais dos atores individuais e coletivos 
presentes na construção de protagonismos sociais de ação coletiva, ao mesmo tem- 
po que procurou dar conta dos processos económicos, culturais e políticos em cur- 
so nas sociedades contemporâneas, dos quais emergem desigualdades sociais com 
consequências decisivas sobre as práticas de ação coletiva. 

A investigação propôs a integração na sociologia das classes sociais dos indi- 
cadores de rendimento (capital económico), de capital social (com as suas subdivi- 
sões relativas à confiança, práticas de sociabilidade e pertença associativa), de 
literacia tecnológica, de precariedade e de proximidade à política, que, conjugados 
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com os indicadores de classes sociais já existentes, asseguram uma profícua análise 
e estudo da ação coletiva nas sociedades contemporâneas. 

A articulação das escalas de análise nacional e transnacional (europeias) 
permitiu compreender melhor os contextos macrossociais da ação coletiva, nomea- 
damente os efeitos das configurações estruturais, institucionais, culturais e socio- 
políticas dos países ou do espaço social europeu no seu todo. 

Através do inquérito internacional European Social Survey, esta investigação 
desenvolveu uma “análise multivariada” do fenómeno social das práticas de ação 
coletiva, sob o eixo metodológico da comparação nacional e da análise transnacio- 
nal europeia, procurando alternativas sustentadas ao “nacionalismo metodológi- 
co” e ao “transnacionalismo em rede” que imperam na sociologia dos movimentos 
sociais. 

Revelou-se ser extremamente útil possuir uma verosímil medida — como 
acontece com o indicador de práticas de ação coletiva — com capacidade suficiente 
para recobrir dimensões fundamentais da ação coletiva entre contextos nacionais, 
espaços sociais e campos institucionais, entre classes sociais, grupos sociais ou ato- 
res coletivos. 


As classes sociais e as práticas de ação coletiva na Europa 


A ação coletiva é distribuída desigualmente em função da classe social e da estrutu- 
ra do capital económico, cultural e social. A intensidade das práticas de ação coleti- 
va aumenta à medida que se sobe na estrutura de classes e da estratificação social 
do espaço social europeu. Os profissionais liberais e os profissionais técnicos e de 
enquadramento são as classes sociais europeias mais ativistas. O capital económi- 
co (o rendimento), o capital cultural (a escolaridade) e o capital social (sob a forma 
de confiança, práticas de sociabilidade e pertença associativa) constituem fatores 
decisivos para a ação coletiva dos agentes sociais, ação coletiva que constitui e re- 
presenta um recurso social hierarquizado em função da posição detida na estrutu- 
ra social e cultural das sociedades contemporâneas. Na construção da ação coleti- 
va, 0 espaço social europeu das classes e dos respetivos capitais é subdividido em 
torno de dois eixos cognoscíveis: fatores de estrutura posicional e fatores de ordem 
relacional. A estrutura posicional é construída em torno da classe social, dos recur- 
sos económicos, dos recursos escolares e da confiança (interpessoal e institucio- 
nal); a ordem relacional é definida a partir das práticas de sociabilidade e de per- 
tença associativa (laboral). Se a estrutura posicional é decisiva para a ação coletiva, 
tal só sucede na ordem relacional perante a existência de pertença associativa. 

Em todas as classes sociais, com exceção dos profissionais liberais, os ho- 
mens revelam maior adesão a práticas de ação coletiva. A participação feminina é 
menor, mas esse desequilíbrio torna-se mais acentuado à medida que observa- 
mos a ação coletiva partindo das classes sociais mais favorecidas até às classes so- 
ciais subalternas. 

A integração nas sociedades do conhecimento é diferenciada em função das 
classes sociais, as quais possuem diferentes níveis de literacia tecnológica. Os mais 
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Quadro 8.1 Fatores explicativos das práticas de ação coletiva na Europa (regressão logística) 
Variáveis independentes Odds ratio Odds ratio Odds ratio Odds ratio 
Anos de escolaridade 1,066 *** | 1,051 ci 1,048 a 1,035 “oF 
Rendimento 1,000 *** | 1,000 ae 1,000 me 1,000 a 
Categorias socioprofissionais (a) 
Empresarios e dirigentes 1,099 1,109 É 1,000 0,920 
Profissionais liberais 1,487 *** | 1,501 rr 1,282 di 1,204 
Eee PTE 1,138 ** | 1,137 | * | 1,054 0,986 
estruturais Operarios 0,787 *** | 0,818 ae 0,859 ra 0,870 z 
e de posição |Homens (b) 1,093 ** | 1,071 K 1,064 0,957 
social Confiança interpessoal 1,079 *** | 1,075 bi 1,053 ae 1,066 aa. 
Confiança institucional 1,067 *** | 1,063 ii 1,042 = 1,065 a 
Praticas de sociabilidade 1,359 "| 4,827 a 1,312 ae 1,297 a 
Modelo: x? (10) = 3027,597*** 
Nagelkerke R? 0,163 
Bloco 2: Não utilização de internet (b) 0,659 ae 0,707 ci 0,672 que 
indicadores Bloco: x? (1) = 147,180*** 
sociedade do Modelo: x? (11) = 3174,776*** 
conhecimento | Nagelkerke R? 0,171 
Recursos organizacionais 1,068 kia 1,064 did 
Horas de trabalho 0,990 tea 0,990 ee 
Bloco 3: Precariedade subjetiva (b) 0,786 ibid 0,795 did 
indicadores |Associagao laboral (b) 1,697 ee 1,668 hd 
laborais Bloco: x? (4) = 482,233*** 
Modelo: x? (15) = 3657,010*** 
Nagelkerke R? 0,195 
Satisfação politica 0,937 tee 
Interesse politico 1,324 bah 
Bloco 4: Autoposicionamento ideológico 0,952 er 
indicadores Inscrição em partido político (b) 3,870 ot 
politicos Bloco: x? (4) = 769,048*** 
Modelo: x? (19) = 4426,058*** 
Nagelkerke R? 0,232 


* p < 0,05 ; ** p < 0,01; *** p < 0,001. 


(a) Variável dummy: categoria de referência empregados executantes. 


(b) Variável dummy: a categoria de referência é o seu oposto para todos os casos assinalados. 
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escolarizados e qualificados são os protagonistas das sociedades da informação e 
do conhecimento e as práticas de ação coletiva tendem a existir por parte dos que 
revelam capacidades alargadas de literacia tecnológica. Quer ao nível da infraes- 
trutura tecnológica, quer ao nível das relações de sociabilidade estabelecidas, as 
sociedades do conhecimento constituem um contexto favorável à ação coletiva, 
mas são igualmente atravessadas, quer a montante quer a jusante, por desigualda- 
des sociais estruturais e de classe, que, da mesma forma, constrangem a ocorrência 
de práticas de ação coletiva. 

É na imbricação complexa, plural e dinâmica entre as condições de vida dos lu- 
gares de classe e o habitus de determinados perfis culturais que se traduzem social- 
mente a cidadania e a ação coletiva europeias. Quando as classes sociais internalizam 
valores universalistas e benevolentes (autotranscendência) e de autodeterminação 
(abertura à mudança) são mais intensas as práticas de ação coletiva. O perfil cultural 
europeu interclassista de “abertura à mudança / autotranscendência” é claramente o 
que denota uma maior adesão às práticas de ação coletiva. 

A combinação de uma posição estrutural e uma condição perante a precarie- 
dade mais favoráveis no espaço social europeu do trabalho proporciona aos indiví- 
duos melhores possibilidades para a adesão a práticas de ação coletiva. As classes 
sociais de trabalhadores por conta de outrem mais bem posicionadas nos mercados 
de trabalho europeus e vivendo melhores condições de emprego (os profissionais 
técnicos e de enquadramento) revelam maiores recursos organizacionais, uma 
maior associação laboral e níveis mais intensos de ação coletiva. 

O distanciamento político varia pelos contextos nacionais e segmenta-se de 
modo “classista” no interior dos países. No espaço europeu observam-se regularida- 
des estruturais transversais as realidades político-partidárias de cada um dos países. 
As classes sociais dominantes são as que estão mais “próximas” da política, e sobre- 
tudo os empresários e dirigentes e os profissionais liberais. Os capitais económicos, 
educativos, organizacionais, sociais e informativos detidos pelos cidadãos influenci- 
am essa proximidade. Acontece, também no campo da política, uma nítida relação 
entre uma maior distribuição dos recursos, por um lado, e a assunção e exercício da 
cidadania, por outro. Existem três níveis hierárquicos condicionadores / explicativos 
da proximidade à política: o nível estruturale das posições sociais (o nível com maior 
capacidade preditiva); o nível de exposição aos média (acerca de política e assuntos 
da atualidade); e um nível mais estritamente político, referente à simpatia por parti- 
do, inscrição em partido político e autoposicionamento ideológico. 

A análise de regressão logística que aqui se apresenta (quadro 8.1) revela a fe- 
cundidade de encontrar fatores explicativos das práticas de ação coletiva na Euro- 
pa, a partir de uma análise integrada das desigualdades estruturais (presentes nas 
posições sociais dos agentes e nas regularidades das sociedades do conhecimento), 
das desigualdades laborais e das desigualdades políticas, três níveis interligados 
das desigualdades sociais e decisivamente enformadores das dinâmicas atuais das 
sociedades modernas e da ação coletiva em particular. 

No domínio da estrutura das posições sociais destaca-se a relevância da es- 
colaridade, do rendimento, das categorias socioprofissionais de profissionais 
técnicos e de enquadramento, profissionais liberais e empresários e dirigentes, 
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do género masculino, da confiança interpessoal e institucional e das práticas de 
sociabilidade como fatores explicativos das práticas de ação coletiva e, ao invés, a 
condição social de operário torna mais difícil o exercício da cidadania. No domi- 
nio das sociedades do conhecimento a não utilização da internet constrange a 
ocorrência de práticas de ação coletiva. No campo do trabalho são fatores poten- 
ciadores de ação coletiva os recursos organizacionais e a associação laboral, e 
condições dificultantes um maior número de horas de trabalho e a precariedade 
subjetiva. No campo da política, o interesse político e a inscrição em partido cami- 
nham a par de uma mais intensa ação coletiva, tal como uma relativa insatisfação 
política e autoposicionamento ideológico à esquerda. 


Contextos europeus de ação coletiva 


As práticas de ação coletiva foram um objeto de estudo construído com lugar con- 
ceptual, analítico e empírico para os contextos sociais. Tomou-se a Europa como es- 
paço social e território de desigualdades sociais, estas enraizadas nos diferentes 
contextos históricos, estruturais, institucionais, culturais, laborais e políticos dos 
países europeus. O estudo da ação coletiva através dos contextos sociais dos países 
permitiu a inferência de regularidades de desenvolvimento, de capital social, labo- 
rais, de cultura política e relativas à presença da sociedade do conhecimento, regu- 
laridades essas explicativas das práticas de ação coletiva nos países europeus. 

Revelou-se profícua a estratégia investigacional de analisar o macrossocialna 
caracterização da ação coletiva, estratégia assente numa análise transnacional e 
comparativa europeia, a partir do momento em que os inquéritos internacionais, 
como o European Social Survey, se tornam uma importante ferramenta sociológica 
de desvendamento do espaço social. 

A investigação apurou quatro estruturas de ação coletiva que correspondem 
a uma segmentação do espaço europeu em quatro grupos de países (clusters): a Eu- 
ropa do Norte, com maior intensidade de práticas de ação coletiva, nomeadamente 
a atividade em associações, a assinatura de petições e o boicote de produtos; se- 
gue-se a Europa Ocidental, cujo perfil, depois da Europa do Norte, se caracteriza 
pela presença regular no seu espaço social de todas as práticas de ação coletiva; de- 
pois a Europa de Leste, Grécia e Portugal, com níveis mais reduzidos em todas as 
práticas de ação coletiva; e finalmente a Roménia e o Chipre, que se destacam por 
uma maior atividade em partidos e no contacto com políticos, contrariando a ten- 
dência de reduzida participação nas restantes práticas de ação coletiva. 

Sendo a precariedade uma das principais vertentes dos processos de globali- 
zação em curso, o lugar ocupado por cada país europeu (ou conjunto de países) na 
divisão internacional do trabalho e os respetivos impactos dos contextos institucio- 
nais da precariedade refletem-se nas condições das práticas de ação coletiva. 

Os países europeus com maior ação coletiva, concretamente a Suécia, Norue- 
ga e Finlândia (Europa de Norte), são aqueles que apresentam desigualdades 
sociais mais reduzidas. São também países cujos níveis de desenvolvimento huma- 
no e rendimento líquido são dos mais elevados da Europa. Verifica-se a mesma 
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tendência quanto aos efeitos do desenvolvimento humano e do rendimento sobre 
as práticas de ação coletiva em relação aos países da Europa Ocidental. 

A inscrição de uma classe social em determinada estrutura de classes e a sua 
relação com uma determinada estrutura do rendimento influem diretamente sobre 
a adesão a práticas de ação coletiva. Verifica-se uma relativa convergência na dupla 
pertença dos países que formam as estruturas transnacionais de classes e as estru- 
turas de ação coletiva europeias. As estruturas de classes nacionais com maior pre- 
sença de profissionais técnicos de enquadramento são as que revelam maiores 
níveis de práticas de ação coletiva no espaço social europeu. Mas o rendimento lí- 
quido de cada uma das classes sociais, dependente da estrutura de classes e do ní- 
vel de desenvolvimento económico do país, constitui um importante fator de ação 
coletiva, sucedendo que classes sociais mais desfavorecidas em determinadas es- 
truturas de classes mais desenvolvidas economicamente possuirão níveis de ação 
coletiva superiores a classes sociais favorecidas em estruturas de classes com pa- 
drões de desenvolvimento económico comparativamente inferiores. 

Nos países com mais elevada ação coletiva é também mais elevada a partici- 
pação cidadã das mulheres, e nos casos da Suécia, Finlândia e Dinamarca a partici- 
pação do género feminino é denodadamente superior à do género masculino. 
É precisamente nestes países, conjuntamente com a Noruega, que as desigualda- 
des de género são significativamente inferiores no conjunto da Europa. 

O capital social existente em cada um dos países europeus está direta e inti- 
mamente relacionado com a produção de ação coletiva. Os países nórdicos são os 
que detêm maior volume de capital social na Europa, em vantagem relativamente 
aos restantes países europeus nas respetivas dimensões de confiança, práticas de 
sociabilidade e pertença associativa, constituindo esta uma das principais razões 
para a maior intensidade de práticas de ação coletiva que se verifica nesses paises. 

As condições de desigualdade educativa e tecnológica que se configuram no 
interior das estruturas de classes nacionais são aspetos decisivos no desenvolvi- 
mento futuro das sociedades do conhecimento. Nos países europeus onde são mais 
elevados os recursos educativos e é mais intensa a utilização das novas tecnologias 
de informação e comunicação são também mais pujantes as práticas de ação coleti- 
va. As sociedades do conhecimento potenciam novas oportunidades educativas, 
culturais, comunicacionais e de interação social para os cidadãos europeus mais in- 
teressados, participativos e mobilizados para a ação coletiva. 

Na relação entre padrões de valores e ação coletiva, os países com maior aber- 
tura à mudança são os que revelam uma maior intensidade de práticas de ação co- 
letiva. Tal observa-se com maior acuidade nos países da Europa do Norte e 
Ocidental. 

A recomposição dos sistemas de relações industriais (nacionais e internacio- 
nais) provocada pela globalização económica acompanha as mudanças verificadas 
ao nível da composição do emprego, dos regimes de produção e das condições or- 
ganizacionais do trabalho. As condições de emprego dos mercados de trabalho re- 
fletem-se sobre as práticas de ação coletiva na Europa. Os países europeus com 
maior intensidade de práticas de ação coletiva são aqueles cujos mercados de tra- 
balho revelam menor incidência de precariedade e onde concomitantemente é 
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maior a satisfação profissional. Tal verifica-se na Suécia, Noruega, Bélgica, Finlân- 
dia, Dinamarca e Suíça. 

As diferenças de associação laboral no espaço europeu são o resultado da 
conjugação complexa de fatores de natureza estrutural e institucional. Essa dupla 
conjugação de fatores, específica de cada país, enfrentou, nas últimas décadas, a li- 
beralização dos mercados financeiros globais e a competição comercial no contexto 
de uma acelerada globalização económica, com diferenciadas condições e soluções 
sindicais por parte dos países ou regiões europeias perante as mudanças em curso. 
O problema da precariedade, em relação ao qual existe uma cada vez maior cons- 
ciência coletiva, exprime as “velhas” e “novas” desigualdades laborais existentes 
nos mercados de trabalho, constituindo, enquanto tal, um dos principais desafios 
que as sociedades hoje enfrentam. A investigação revela o agrupamento categorial 
relevante entre níveis de associação laborale práticas de ação coletiva dos trabalha- 
dores por conta de outrem no conjunto dos países europeus. A associação laboral 
caminha a par de condições sociais mais favoráveis dos mercados de trabalho. Nos 
países onde são melhores as condições de emprego verificam-se maiores níveis de 
associação laboral, com repercussão elevada sobre a adesão às práticas de ação co- 
letiva, como acontece na Suécia, Finlândia, Noruega, Dinamarca e Bélgica. 

No espaço político-ideológico da ação coletiva, quem se autoposiciona no 
“centro-esquerda” e sobretudo à “esquerda” é quem mais adere à ação coletiva no 
contexto europeu. 


Teoria das desigualdades sociais e ação coletiva 


O desenvolvimento de um programa holístico para o estudo da ação coletiva pres- 
supõe a interligação de quatro conceitos centrais da teoria sociológica: os conceitos 
de desigualdade social, classe social, conflito e ação coletiva. São conceitos com 
acuidade heurística para explicar alguns dos principais processos e fenómenos so- 
ciais concretos das sociedades contemporâneas que mais diretamente se referem à 
problemática da ação coletiva e dos movimentos sociais. 

À medida que a “agenda clássica” dos movimentos sociais vai perdendo ful- 
gor, conquanto as teorias da mobilização dos recursos e dos novos movimentos so- 
ciais ainda sejam as dominantes no estudo da ação coletiva, o desenvolvimento de 
uma teoria das relações entre as desigualdades sociais e a ação coletiva, como esta 
investigação propôs, procura fazer convergir análises estruturais e culturais que 
não percam de vista a importância das desigualdades na formação da ação 
coletiva. 

O debate teórico Bourdieu / Mouzelis constituiu uma fecunda articulação 
no estudo da ação coletiva. Quanto à teoria de Bourdieu, os conceitos de espaço 
social, classe social, campos sociais, capitais e habitus revelaram-se fundamentais 
ao longo da investigação teórica e empírica. Na teoria de Mouzelis, através do 
conceito de hierarquias sociais, são recolocadas as questões do poder e da ação 
coletiva nos debates atuais da teoria sociológica. A ação coletiva detém nesta teo- 
ria uma importância central na relação entre estrutura e ação, concretamente nos 
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processos de interação social e nas estratégias e situações hierarquizadas dos 
agentes e atores coletivos nos contextos institucionais da modernidade. 

A investigação revelou ainda a fecundidade das teorias das classes sociais e do 
conflito no estudo da ação coletiva. São teorias fundamentais e em constante atuali- 
zação perante objetos de estudo capazes de formular, de modo integrado e/ou articu- 
lado, os níveis macrossociais, mesossociais e microssociais da ação coletiva. 

As estruturas conferem variados graus de poder que se manifestam na ação co- 
letiva das classes sociais e dos agentes. As posições objetivas das classes, a distribui- 
ção desigual e combinatória dos capitais económicos, culturais, sociais e simbólicos 
constituem fatores potenciadores / inibidores de ação coletiva. Os constrangimentos 
ou possibilidades oriundos do espaço social das classes com impactos sobre os pro- 
cessos de ação coletiva fazem-se sentir ao nível transnacional / nacional das estrutu- 
ras de classes, da distribuição do capital e das dinâmicas inter-relacionais entre 
lugares de classe e “classes de agentes”. 

As relações estruturais, culturais e simbólicas geradas no espaço social das 
classes representam uma poderosa ferramenta de ocultação dos processos susten- 
tadores das desigualdades sociais contemporâneas. É a partir de estruturas sociais 
e culturais hierarquizadas igualmente no plano simbólico-ideológico, nas quais 
participam os valores e as representações sociais das classes, que podem ser com- 
preendidos os posicionamentos sociais dos agentes perante as possibilidades de 
ação coletiva e a sua correspondente participação nos atores coletivos que inter- 
vêm nos campos e instituições das sociedades modernas. 

A estrutura social, as estruturas de classes, as instituições, os campos sociais, 
os atores coletivos e o habitus são geradores de “poderes emergentes” de ação cole- 
tiva nas sociedades contemporâneas. 

Para compreender as dinâmicas da ação coletiva, torna-se necessário obser- 
var, de forma interligada, as relações entre o espaço social hierarquizado, as reali- 
dades institucionais e os atores coletivos que delas fazem parte integrante. 
Torna-se necessário focalizar o olhar sobre as desigualdades sociais, económicas, 
classistas e de poder, transpostas ou concebidas nos campos e instituições. Os me- 
canismos conflituais / integrativos de produção, dominação e persuasão social, 
económica, política, cultural e simbólico-ideológica influenciam a ação coletiva 
nos campos e instituições. É na disputa pelos recursos existentes nas instituições, 
mobilizados no decurso dos conflitos, que se formam antagonismos e ganham 
autonomia organizativa os grupos sociais e os atores coletivos, a partir dos quais 
se institucionalizam objetivos e estratégias de ação coletiva. Para compreender os 
processos de mudança, é necessário interpretar como no tempo histórico e nos 
contextos específicos de cada sociedade, as classes sociais e os seus atores coleti- 
vos interatuam (conflituam) para a reprodução ou transformação das ordens 
macroinstitucionais. 

A ação coletiva, enquanto conjunto de práticas sociais, é o resultado combi- 
nado dos efeitos dos campos, da estrutura do capital e do habitus. Os campos 
pressupõem estratégias e conflitos, aglutinando os interesses e os objetivos que ad- 
quiriram valor social e simbólico para os respetivos agentes e atores coletivos. As 
expetativas e oportunidades proporcionadas ao longo das “situações sociais” dos 
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campos ancoram nos recursos desigualmente possuídos pelos agentes. Nos cam- 
pos são mobilizados reportórios de ação coletiva, recursos adaptáveis às caracte- 
rísticas e dinâmicas necessárias ao domínio / usurpação do campo. Os jogos sociais 
nos campos envolvem relações entre fatores posicionais / disposicionais e situacio- 
nais /interacionais que fazem com que a relação entre ação e estrutura possa ser au- 
tónoma, ambivalentee gradativamente constrangida pelas desigualdades sociais e 
pelos padrões de valores culturais. 

Vivemos atualmente em sociedades hierarquizadas, estratificadas e segmen- 
tadas, onde o conflito assume formas mais ou menos ocultas, implícitas, latentes ou 
manifestas, associado a classes sociais, quase-grupos, grupos sociais e atores coleti- 
vos diferenciadamente dotados de recursos sociais (materiais, políticos, culturais, 
simbólicos e informativos), que resultam em desiguais capacidades de poder ou/e 
de ação coletiva. A participação individual e/ou coletiva nos campos é assimétrica, 
dada a desigual distribuição dos poderes causais. Verifica-se uma desigual capaci- 
dade de construção social da realidade quando determinadas classes sociais reve- 
lam maior adesão a determinadas práticas de ação coletiva. Os agentes e os atores 
coletivos colocados no topo das hierarquias sociais e nos sistemas de estratificação 
social contribuem mais para os processos de tomada de decisão do que aqueles que 
ocupam posições sociais desfavorecidas. 

A partilha de posições estruturais semelhantes facilita a emergência, compo- 
sição, representação e organização dos atores coletivos, mas nas sociedades mo- 
dernas esses atores constroem espaços de atuação e vinculação institucional 
relativamente autónomos do espaço social das classes. 

A propensão estrutural para uma mais intensa adesão a um conjunto de práti- 
cas de ação coletiva por parte das classes sociais mais favorecidas fá-las ser macroa- 
tores nas relações de poder da modernidade e, ao invés, os constrangimentos 
estruturais para a adesão a práticas de ação coletiva revelados pelas classes subalter- 
nas reduzem-nas à condição de microatores. Os macroatores, microatores e atores 
coletivos interatuam com diferenciados poderes perante as estruturas institucionais 
das sociedades. Os macroatores têm uma forte influência sobre as condições dos mi- 
croatores, alterando assim as regras das estruturas da interação destes. As práticas 
de ação coletiva exprimem as desiguais capacidades de ação de macroatores e micro- 
atores que, através da sua participação nos atores coletivos, reproduzem ou transfor- 
mam a legitimidade das decisões produzidas nos campos sociais e adstritas a 
determinadas posições de poder. 

O habitus é hoje um dos mais desafiantes conceitos da teoria sociológica. Mou- 
zelis procura construir pontes teóricas entre o habitus e a reflexividade, cujos efeitos 
se fariam sentir também sobre a produção da ação coletiva. Tal não significa que as 
desigualdades e hierarquias sociais não se reflitam sobre a reflexividade. A reflexivi- 
dade associada à ação coletiva ancora-se nos constrangimentos / possibilidades das 
classes sociais e respetiva inserção nos campos e instituições, reflexividade exercida 
por agentes desigualmente dotados de recursos de vária ordem, com consequências 
estruturantes sobre as trajetórias sociais individuais e coletivas. 

O habitus constitui a articulação fundamental entre as disposições sociais dos 
agentes e os sistemas sociais que compõem as estruturas da ação coletiva, ou seja, o 
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conjunto dos atores coletivos e instituições presentes num determinado campo so- 
cial. O “habitus militante” representa uma história pessoal incorporada nas formas 
de ação coletiva; ele internaliza-se nos agentes individuais e objetiva-se estrutural- 
mente, perante a interação social nos campos e os constrangimentos / possibilida- 
des dos diferentes tipos de capitais presentes, com impactos sobre a ação coletiva 
de grupos de status, movimentos sociais, contextos nacionais / transnacionais ou 
processos históricos. 

O estudo da ação coletiva sob a ótica das desigualdades sociais permite a fo- 
cagem macrossocial, dos contextos nacionais / transnacionais e das classes sociais 
para os níveis mesossociais (os campos) e microssociais (os agentes) da ação coleti- 
va, em articulação com o eixo estrutura / ação, aferindo os fenómenos sociais de 
ação coletiva em termos da inscrição da ação /interação nos campos sociais e insti- 
tuições das sociedades modernas. 

Os níveis das relações sociais propostos por Mouzelis — estrutural, instituci- 
onal, posicional, interacional e disposicional — constituíram ferramentas teóricas, 
analíticas e empíricas suficientemente capazes de parametrizar um programa ho- 
lístico para a ação coletiva. 

A problemática das classes sociais no estudo da ação coletiva demonstrou a 
sua importância quando a investigação revelou a transposição transversal dos efei- 
tos das classes sociais sobre as práticas de ação coletiva, simultaneamente nos do- 
minios das relações de produção, da sociedade do conhecimento e das instituições 
políticas da modernidade nos espaços sociais nacionais e transnacionais europeus. 

As desigualdades sociais têm estado no centro da ação coletiva das transfor- 
mações sociais. Nos períodos de estabilização e de institucionalização dos sistemas 
sociais, contudo, determinados agentes e atores coletivos são mais ativistas que ou- 
tros. Mas a ação coletiva — que não se esgota nas práticas de ação coletiva disponi- 
veis nas sociedades democráticas liberais —, seja ela integrativa-consensual e/ou 
conflitual-revolucionária, continua a ser o principal recurso da modernidade mo- 
bilizável pelas classes sociais mais desfavorecidas. 
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